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Apresentação

A presente coletânea tem como objetivo realizar um apanhado das experiên-
cias de estágio supervisionado e projetos de extensão realizados pelos professores 
e professoras do Departamento de Psicologia da UFPB. Acreditamos que a Univer-
sidade tem um papel muito importante na produção de novos conhecimentos, e 
que a partir de ações desenvolvidas aqui, conseguimos chegar à sociedade, sobre-
tudo a partir de ações de estágio e extensão, foco deste livro, logrando contribuir e 
melhorar a vida do público-alvo destas.

O livro encontra-se dividido em partes como fins de organização, contudo 
acreditamos que a atuação em Psicologia deve assumir uma postura de ênfase 
compreendendo que as possibilidades de atuação estão interligadas e devem co-
existir. A Parte I conta com as práticas interventivas na perspectiva da Psicologia 
Clínica e da Saúde. Está organizada a partir de oito capítulos, com experiências de 
práticas em disciplinas curriculares, estágio supervisionado e projetos de extensão. 
Dos capítulos 1 ao 8, temos experiências que acontecem dentro e fora da Universi-
dade, no centro da cidade, na clínica-escola de psicologia, mas também nas comu-
nidades a partir dos equipamentos de saúde como CAPS e UBS.

A Parte II aborda às práticas interventivas na perspectiva da Psicologia do Tra-
balho, contando com três capítulos. O capítulo 9 se refere a uma experiência de 
extensão na área de saúde mental e trabalho, para profissionais da saúde, de um 
Hospital do Sistema Único de Saúde (SUS). O capítulo 10 realiza o relato de uma ex-
periência de escuta e a orientação psicossocial, projeto de vida e trabalho realizado 
com jovens e adultos. E o capítulo 11 apresenta o Comitê de Políticas de Prevenção 
e Enfrentamento à Violência contra as Mulheres na UFPB (CoMu) como campo de 
possibilidades de extensão e estágio.

Encontramos no livro também as práticas interventivas na perspectiva da Ava-
liação Psicológica em sua Parte III, contando com quatro capítulos. O capítulo 12 traz 
uma experiência de triagem na clínica-escola de psicologia da UFPB. O capítulo 13 
nos brinda com uma rica experiência de uma projeto de extensão voltado as mães 
de crianças com TEA, a partir do psicodiagnóstico. Em seguida no capítulo 14 temos 
uma experiência referente a avaliação psicológica no contexto da cirurgia bariátrica, 
trazendo experiência de atividades de estágio e extensão. Finalizando a terceira par-
te temos o capítulo 15, que descreve uma ação de extensão relacionada a promoção 
da empatia em alunos do ensino médio utilizando mídias de Super-heróis.

A parte IV conta com experiências relacionadas à Psicologia Escolar e Educa-
cional, abrindo com o Capítulo 16 que realiza um relato de experiência de um pro-
jeto de extensão que atuou junto a educadoras de berçários da rede municipal de 
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João Pessoa. O Capítulo 17 realiza um diálogo entre pressupostos teóricos e as in-
tervenções desenvolvidas no estágio curricular supervisionado em Psicologia, que 
teve como campo o Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA) da UFPB. E fechando 
a quarta parte, temos o Capítulo 18 que teve como objetivo descrever as ações de 
estágio realizadas junto a discentes e docentes de uma escola da rede pública de 
ensino localizada no sertão paraibano durante o período pandêmico.

Por fim, a Parte V do livro foi organizada a partir das exeriências na perspectiva 
da Psicologia Social, contando com quatro capítulos. O capítulo 19 relata a experi-
ência construída durante o Estágio supervisionado na perspectiva de compreender 
o contexto dos familiares de pessoas com deficiência intelectual. Já o Capítulo 20 
traz uma experiência de extensão que visou contribuir com a formação de profis-
sionais da política de educação municipal, que atuam na educação básica, na escola 
pública, para o enfrentamento ao trabalho infantil. O capítulo 21 traz o relato de 
uma experiência de estágio que teve como campo o Setor Psicossocial do Fórum 
Cível de um estado do nordeste. E por último, o Capítulo 22 trazendo o relato de 
uma extensão que discutiu os Fundamentos teóricos para uma Psicologia crítica 
como forma de aprofundar os estudos da ciência psicológica e sustentação teórica 
para o exercício profissional.

Desse modo, esperamos que esse livro possa ultrapassar as paredes da Uni-
versidade, levando um recorte do que é realizado em nosso curso, compreenden-
do o papel fundamental da universidade na contribuição para o desenvolvimento 
da nossa sociedade, mas sobretudo com ações compromissadas. Como afirma 
Martin-Baró (1996):

O trabalho profissional do psicólogo deve ser definido em função das cir-
cunstâncias concretas da população a que deve atender, ainda que o psicó-
logo não seja chamado para resolver tais problemas, ele deve contribuir, a 
partir de sua especificidade, para buscar uma resposta (p. 7).

Que tenhamos a ousadia de nos aproximarmos dessas realidades tão comple-
xas, e que a Psicologia siga se colocando à disposição para contribuir com seu co-
nhecimento, suas práticas, transformando condições de vida tendo como horizon-
te a garantia de uma vida decente.

Eduardo Breno Nascimento Bezerra 
Manuella Castelo Branco Pessoa

Maria Gabriela Costa Ribeiro.
Miriane da Silva Santos Barboza



Parte I: 
Práticas interventivas na

 perspectiva da clínica e da saúde
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Cenas de um Sabadinho bom: 
o uso da etnocartografia como recurso didático

Adriano de Leon

O conteúdo didático da Sociologia Aplicada à Psicologia, ofertada aos calou-
ros do Curso de Psicologia da Universidade Federal da Paraíba propõe uma certa 
quantidade de horas como prática de extensão. Pensando nisto, propus ao grupo 
de estudantes que fôssemos visitar um evento que ocorre em João Pessoa todos os 
sábados a partir do meio-dia. Este evento se caracteriza como um espaço aberto 
na Praça Rio Branco, centro da cidade, na qual grupos de chorinho são contratados 
pela prefeitura para alegrar as tardes dos sábados. Eis que depois de terminado o 
Sabadinho Bom, grupos de jovens continuam a festa com pagode e samba, desta 
vez não financiados pela prefeitura e sim por vaquinhas entre os participantes.  
Este evento se estende das 15 às 18 horas.  Em paralelo a isto, há um beco que liga 
a praça à rua General Osório. Neste beco há uma cachaçaria que é ocupada por um 
grupo de jovens que não só curtem cachaça, mas também algumas drogas não lega-
lizadas.  Na rua General Osório, jovens se reúnem em torno de músicas eletrônicas 
geralmente tocadas por um DJ. Assim, são quatro eventos num mesmo ambiente.

A proposta foi que os alunos seguissem livremente o evento e depois escreves-
sem sobre o que viram como forma de observar as teorias sociológicas com viés na 
Psicologia de forma prática e vivenciada. As descrições levaram em conta a percep-
ção do observador sobre os sujeitos e seus territórios, incluindo a própria condição 
de sujeito observador e territorializado. Não havia nenhuma marcação anterior, 
mas apenas o desejo dos sujeitos em conhecer e sentir o lugar. Neste tipo de me-
todologia, não se escolhe nada a priori, pois o território é considerado uma rede 
com inúmeras entradas, saídas e percursos. O mapa, posteriormente, é concebido 
a partir da impressão dos observantes sobre os processos subjetivos e o território. 

A escolha pessoal por um procedimento de investigação que eu aqui chamo de 
etnocartografia é uma ligação de dois procedimentos, os quais misturei por acre-
ditar que estes seriam excelentes óculos de percepção de uma realidade bem di-
ferente da usual. Creio que tanto a etnografia, mesmo a “tradicional” ou clássica 
(Clifford; Marcus, 1986) montada em regras pré-estabelecidas, e a cartografia são 
procedimentos que requerem do investigador um molejo, um suingue que permita 
observar o fenômeno e suas lateralidades e brechas, pontos de fuga e elementos de 
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atração ou afastamento. A improvisação, neste caso, faz com que os problemas de 
campo não pensados anteriormente sejam privilegiados durante o processo inves-
tigativo, uma vez que este funciona como um labirinto: se entra no meio e depois 
de muitas voltas talvez se descubra como dele sair. 

Os procedimentos de investigação não estão soltos como técnicas universais 
que podem ser aleatoriamente usadas. O fazer etnocartográfico tem a ver com a 
teoria analítica que escolhi para desenhar o modelo Sabadinho Bom. Lendo Geor-
ge Marcus1 (1986) eu pude estabelecer meus traçados a partir do que a situação-
-pesquisa me mostrava em relação à circulação de significados culturais, objetos 
e identidades nômades num tempo-espaço difuso, como é o caso de um evento 
como o Sabadinho Bom. 

Um conceito fundamental para a leitura deste texto é a de posição-sujeito 
ou sujeito-posição. O que eu persegui ao longo da investigação foram os deslo-
camentos das subjetividades destes sujeitos. Neste contexto, consequentemente 
todas as ideias de algo fixo em relação aos sujeitos foram evitadas quase sempre. 
Identidades, identificações, papeis e uma série de categorias que solidificam os 
sujeitos em determinadas posições foram substituídas por fluxos, negociações, 
labirintos e astúcias. A ideia de posição sujeito é fruto das minhas leituras dos 
pós-estruturalistas presentes ao longo deste texto, como M. Foucault, G. Deleu-
ze, F. Guattari, B. Latour, T. Ayouch. 

Cartografando a rede-rizoma Sabadinho Bom
Como um viajante que precisa desenhar um caminho em forma de mapa para 

outros que virão, eu comecei a estabelecer com os alunos pontos de agregação e 
soltura que formavam a cartografia do Sabadinho Bom. Todo mapa está imbuído 
num modo de vida. Todos os mapas são indexáveis, são indexações (Ingold, 2005). A 
partir de uma visão flutuante das situações que vivenciamos ao longo da pesquisa, 
fui procurando descrever os fluxos, os vetores e os arranjos do mapa que estaria 
por se construir em casa, diante dos relatórios. A primeira premissa deste texto é 
a cartografia como um método experiencial de fluxos, refluxos e situações.  Neste 
contexto, o grupo se espalhou conforme seus desejos.  Nada de prescrições ou mé-
todos previamente elaborados. O treino era permitir ao grupo de estudantes uma 
observação livre, flutuante e sem muito pré-julgamentos. 

Cartografar é, assim, captar as linhas desses movimentos, desta processuali-
dade, esse plano de forças e não somente a da produção histórica. As formas que 
a cartografia encontra são compreendidas em função das linhas de forças neces-
sárias à sua formação: o rizoma2. Etnocartografar é observar ao mesmo tempo em 

1  G. Marcus chama este procedimento de etnografia multi situada, em Writing cultures, 1986.
2  Rizoma é um modelo descritivo ou epistemológico na teoria filosófica de Gilles Deleuze e Félix Gua-
ttari. A noção de rizoma foi adotada da estrutura de algumas plantas cujos brotos podem ramificar-se 
em qualquer ponto, assim como engrossar e transformar-se em um bulbo ou tubérculo; o rizoma da 
botânica, que tanto pode funcionar como raiz, talo ou ramo, independente de sua localização na figura 
da planta, serve para exemplificar um sistema epistemológico onde não há raízes - ou seja, proposições 
ou afirmações mais fundamentais do que outras - que se ramifiquem segundo dicotomias estritas. De-
leuze e Guattari sustentam o que, na tradição anglo-saxã da filosofia da ciência, costumou-se chamar 
de anti-fundacionalismo (ou anti-fundamentalismo, ou, ainda, anti-fundacionismo): a estrutura do co-
nhecimento não deriva, por meios lógicos, de um conjunto de princípios primeiros, mas sim se elabora 
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que se traça um percurso das subjetividades. Significa acompanhar os movimen-
tos e as retrações, os processos de invenção e de captura que se expandem e se 
desdobram, se desterritorializando e se reterritorializando no momento em que o 
mapa é projetado. Os sujeitos foram se inventando ao longo da festa e sua ritualís-
tica.  Muda-se a ambiência, mudam-se os sujeitos. Há, claro, sujeitos que se fixam 
em determinados territórios do Sabadinho Bom: a turma do chorinho, a turma do 
reggae, a turma do samba e a turma da música eletrônica. No entanto, o que se 
percebe mais é um trânsito entre estes territórios. 

Desta forma, a etnocartografia não procura constituir um método interpretativo 
(Marcus, 1995: 95-117), mas busca identificar as forças que circulam naquele territó-
rio, através dos diferentes sistemas de signos que o perpassam, formando seu fun-
cionamento, dando consistência à rede. A rede não tem pré-existência própria: ela é 
constituída pelos sujeitos e suas posições.  Por isto não tem centro, não tem uma só 
entrada e nem uma só saída. É aberta, móvel e fluida, como as subjetividades. 

Este percurso metodológico requer um conjunto heterogêneo de discursos e 
práticas, de ditos e de não ditos, que formam uma rede processual que atua na 
produção das subjetividades. Essa rede de práticas e de discursos nos remete ao 
conceito de dispositivo, criado por M. Foucault (1992), e que “inclui discursos, ins-
tituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas ad-
ministrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas”. 
Os grupos desenhavam a territorialidade. O que antes era apenas uma praça com 
seus bancos e árvores, com a presença das várias tribos, se transformava em palco, 
pista de dança, lugar de comércio, zonas de pegação, territórios do ilícito que na-
quela ocasião eram permitidos. 

Aquilo que orienta a investigação é um conjunto de forças que atuam no cam-
po. Essa detecção de um material inicialmente fragmentário e sem conexão, requer 
um fluxo, um tipo de concentração sem focalização. Nada de leituras prévias e 
nem uma preparação do grupo de estudantes como pesquisadores.  Eles estavam 
ali como meros observadores. O texto a ser construídos a partir dos relatos seria 
nosso mapa do que seria, para eles, o evento Sabadinho Bom. Como futuros psicó-
logos, a mirada seria nos modelos de comportamento, nos pontos de intersecção 
das sociabilidades e nos trajetos dos indivíduos ao longo do território do evento. 

A posição do cartógrafo em muito se assemelha àquela do analista: a demanda 
é toda do outro, via transferência amorosa, num fluxo e refluxo analista-analisan-
do, pelas vias simbólicas, imaginárias e reais. A etnocartografia é, ao mesmo tempo, 
flutuante, por não se prender ao foco de objetos, concentrada, por voltar-se pre-
sentemente ao fenômeno como um todo, e aberta, na medida em que pode tocar 
e reconhecer algo que se destaca, para novamente voltar-se ao todo. Como a ideia 
é trabalhar com territorialidades, o mapa delineia o contorno dos territórios tais 
como foram estabelecidos, cobrindo apenas o visível. Por outro lado, a etnocar-
tografia é um método com dupla função: detectar a paisagem e seu relevo e, ao 
mesmo tempo, observar vias de passagem através deles criadas pelos sujeitos. Na 
simultaneamente a partir de todos os pontos sob a influência de diferentes observações e conceitua-
lizações. Isto não implica em que uma estrutura rizomática seja necessariamente flexível ou instável, 
porém exige que qualquer modelo de ordem possa ser modificado: existem, no rizoma, linhas de solidez 
e organização fixadas por grupos ou conjuntos de conceitos afins. Tais conjuntos definem territórios 
relativamente estáveis dentro do rizoma.
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etnocartografia  não há uma verdade a ser revelada. O que há são intensidades, 
afetos buscando expressão. O trabalho etnocartográfico visa os acidentes de rele-
vo, as erosões, os platôs, os terremotos e a planície, metáforas das subjetividades, 
acordos, fronteiras e negociações entre os sujeitos da rede-rizoma.

Desta maneira, seguimos fluxos, seguimos pistas. Não havia nada pronto, a não 
ser alguns indícios. Tampouco havia sujeitos prefixados. Naquele momento, eles 
estavam descentrados, não possuíam características essenciais ou marcas origi-
nais.  Eu pretendi com o grupo, portanto, deixar com que os sujeitos falassem sobre 
si mesmos, nos conduzissem pelos seus caminhos e nos indicassem o que eram 
as coisas do mundo do Sabadinho Bom. Os fenômenos psicológicos foram, assim 
como teorizou S. Freud (2020), observados a partir da formação das tribos.

Não usei a etnocartografia como uma técnica. Antes, este procedimento in-
vestigativo-analítico que pode usar ou servir-se de umas tantas técnicas conforme 
vai se construindo o modelo. A etnografia ligada ao procedimento cartográfico lida 
com fragmentos que podem se arranjar a cada movimento num cenário que per-
mite ao investigador uma nova compreensão. Cada passo, cada novo sujeito e seus 
ditos e não ditos vão configurando o modelo que se apresenta como monografia 
no seu instante final. Tanto a etnografia quanto a cartografia se apresentam como 
uma poética do fazer (Geertz, 1988; Price, 1988). A etnocartografia, portanto, é uma 
obra de imaginação.  O texto que  é produzido a partir dela é uma reunião de vários 
outros textos e vivências solitárias e coletivas no campo de investigação.  

Depois de pronta a cartografia tem-se o campo de acontecimentos.  Com base 
fundamental nas teorias de campo epistemológico de M. Foucault e rizoma de G. 
Deleuze, montei um campo não de unidades, mas de direções moventes. Este cam-
po não tem início nem fim, mas um meio, pelo qual cresce e transborda. Ao contrá-
rio de uma estrutura, que se define por um conjunto de pontos e posições, o campo 
é feito só de linhas de estratificação, mas também de desterritorialização.   

Umberto Eco, no excepcional livro O nome da Rosa (2009), fornece as melhores 
pistas sobre o que aqui eu chamo de etnocartografia. O investigador é o monge 
Guilherme de Baskerville, convidado a resolver um mistério numa abadia benedi-
tina no século XIV: a misteriosa morte de monges sem motivo aparente. Buscando 
pistas, sinais e indícios (Ginzburg, 1989), Baskerville desmonta a trama a partir da 
descoberta de uma biblioteca secreta construída em forma de labirinto. A etnocar-
tografia lida, também, com a noção do campo como um labirinto.

Neste labirinto havia quatro fenômenos. O chorinho, com pessoas na sua maio-
ria entre 40 e 70 anos em média. Ouviam o chorinho e dançavam como se estives-
sem num salão de gafieira. O sambão, com um grupo mais novo entre seus 20 e 40 
anos, em média.  Estes dois se localizavam na praça Rio Branco. O terceiro situava-
-se no “beco da cachaçaria” (entre a praça e a rua General Osório) com um grupo 
de jovens que ouviam reggae, músicas autorais e outras tidas como alternativas, ou 
seja, fora do circuito de consumo musical. O quarto evento, também formado por 
jovens, ocupava parte da rua General Osório, nas cercanias de uma casa colabora-
tiva chamada General Store.  

Assim, esta rede aparece nos finais de semana da festa, de maneira rizomática.  
Territorializam-se no momento da festa e desterritorializam-se durante a semana.  
As estruturas são sempre temporárias e projetadas pelos sujeitos do lugar.  Os es-
peços são, desta maneira, subjetividados pelos sujeitos. 
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O princípio básico desta etnocartografia é a simetria entre os sujeitos e as 
coisas do seu mundo circundante (Latour, 2009; 2001). A lógica é que o território 
é estabelecido pelo percurso traçado pelas rotas das interações sujeito-lugar-su-
jeito. Ao cartografar acompanhávamos percursos e desenhávamos, deste modo, 
os processos de produção, conexão ou redes de rizomas. A cartografia propõe 
uma reversão metodológica: apostar na experimentação do pensamento; ao invés 
de regras prontas para ser aplicadas, a ideia de pistas3. Na cartografia se acom-
panha um processo e não a representação de um objeto. O antropólogo George 
Marcus (1998) define a cartografia como uma etnografia multilocalizada na qual o 
pesquisador vai desenhando o espaço da pesquisa a partir de pistas de pessoas, 
coisas, situações, entre outros. 

Em linhas gerais minha busca era a de mostrar ao grupo de estudantes como 
investigar um processo de produção de subjetividades. O objetivo da cartografia 
é desenhar a rede de forças a qual o fenômeno em questão se encontra conecta-
do, dando conta de suas modulações e de seu movimento permanente. (Deleuze, 
2000; Foucault, 2001). Desta maneira, o mesmo território, quando povoado por ou-
tro grupo, por outro tipo de música, se ressignifica a partir da criação de novas 
subjetividades. Tal atividade foi pensada como forma de integrar tanto novos co-
nhecimentos ao campo da Psicologia, como também fazer valer a máxima de que o 
sujeito se assujeita pelo grupo e pelo território.

Depois de pronta a cartografia tem-se o campo de acontecimentos. Com base 
fundamental nas teorias de campo epistemológico de M. Foucault e rizoma de G. 
Deleuze, montamos um campo não de unidades, mas de direções moventes. Este 
campo não tem início nem fim, mas um meio, pelo qual cresce e transborda. Ao 
contrário de uma estrutura, que se define por um conjunto de pontos e posições, 
o campo é feito só de linhas de estratificação, mas também de desterritorialização.   
Foi assim que eu senti minhas primeiras experiências na rede-rizoma Sabadinho 
Bom.  As coisas e pessoas apareciam e sumiam conforme a rede ia se modificando.  
As pessoas mais maduras iam para casa após o chorinho e a praça era ocupada por 
pessoas mais jovens com outro estilo de dança, outra percepção do espaço da pra-
ça, outras formas de sociabilização. 

Dentro campo, a ideia é que não há sujeitos, mas posições de sujeito.  Muitas 
destas posições não aparecem no plano do visível. Portanto, a ideia de rizoma para 
esta etnocartografia é fundamental, uma vez que o rizoma se apresenta como pro-
posta de configuração do trajeto dos sujeitos durante o evento. O Sabadinho Bom é 
sempre aberto, não se presta à representação e nem à hierarquização; está sempre 
sujeito à linhas de fuga. O rizoma4 possui entradas múltiplas e pode ser acessa-
do a partir de infinitos pontos. O cenário ia se alterando conforme nos movíamos 
nos quatro territórios do Sabadinho Bom. Não era só a música que mudava, mas o 
comportamento das pessoas, seus estilos de vida, modos de se relacionar, modo de 
abordagem nas paqueras, linguagens diferentes, enfim. 

3  A ideia de pistas é, neste caso, semelhante à noção de indício, na proposta indiciária de Carlo Ginzburg.
4  Em muito, o rizoma se aproxima do que J.G. Magnani denominou de pedaço e de mancha.  Na verdade, 
o Rizoma aparece no cenário dando lugar a uma mancha, uma vez que o rizoma não se percebe, mas 
apenas as suas manifestações. A diferença mais acentuada é que o rizoma lida com subjetividades dentro 
do plano do desejo. Parece-me que o pedaço e a mancha são territórios mais delimitados.  O rizoma 
escapa, é visível, mas muitas vezes subterrâneo. 
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O Sabadinho Bom funciona, neste texto, como uma rede. Uma rede de atores e 
coisas que fazem o evento existir nos sábados. As subjetividades são afetadas pela 
ambiência. Cada vez que nos movíamos para uma nova ambiência, era como se 
novos atores atuassem para tornar o lugar dotado de determinada subjetividade. 
Tomamaos as subjetividades mutantes, tratadas por J. Clifford e G. Deleuze como 
subjetividades esquizo.

A noção de rede na antropologia simétrica é bem próxima do modelo de fluxos 
de U. Hannerz , das pós-identidades de S. Hall e dos hibridismos de G. Canclini .  A 
diferença mais visível é que Latour defende a ideia de que, se os seres humanos es-
tabelecem uma rede social, não é apenas porque eles interagem com outros seres 
humanos, mas é porque interagem com seres humanos e com outros materiais. To-
dos os fenômenos percebidos por mim são efeitos dessas redes que mesclam sime-
tricamente pessoas e objetos, no continuum dentro e fora dos espaços do evento 
pesquisado, que eu denominei ambiência Sabadinho Bom.

Uma rede remete a fluxos, circulações e alianças, nas quais os atores envolvidos 
interferem e sofrem interferências constantes. De uma forma geral, a noção de rede 
se aproxima bastante da noção de rizoma, elaborada por Deleuze e Guattari como 
modelo de investigação-análise das multiplicidades. Diferentemente do modelo da 
árvore ou da raiz, que fixam um ponto, uma ordem, no rizoma qualquer ponto pode 
ser conectado a qualquer outro. De acordo com os autores (1995) “uma multiplicida-
de não tem sujeito nem objeto, mas somente determinações, grandezas, dimensões 
que não podem crescer sem que mude de natureza”. Tal como no rizoma, na rede não 
há unidade, apenas agenciamentos; não há pontos fixos, apenas linhas. 

A rizomática rede Sabadinho Bom se constitui de novas formas a todo instan-
te, escapando de configurações prévias. Na etnocartografia do evento eu busquei 
analisar as conexões desta rede sem me preocupar com encontrar a razão dos 
fatos, a origem das coisas e nem a explicação para as contradições. A indicação 
ao grupo de estudantes foi nos agenciamentos, ou seja, como as subjetividades 
foram produzidas ao longo do evento. O processo de investigação não segue um 
rígido protocolo, pois são os sujeitos e seus agenciamentos que conduzem o in-
vestigador em campo. Desta forma, os relatos diziam respeito aos modelos de 
comportamento dos grupos no evento, suas escolhas, trajes, escolha do tipo de 
bebidas, tipos de interação. 

O etnógrafo é como Hermes (Crapanzano, 1992): o mensageiro do culto e, ao 
mesmo tempo, um mago, desvelando o oculto. Lidamos com rastros, com incom-
pletudes e inacabamentos. Um desafio da experimentação e nunca da representa-
ção. Esta rede-rizoma detém uma série de comportamentos, de agenciamentos, no 
tempo e nos espaços sociais, culturais, estéticos, cognitivos.  

Muitos dos caminhos desta rede às vezes não me levaram a lugar nenhum.  
Eram linhas de fuga, discursos pré-fabricados e montados sobre bases daquilo que 
se diz na mídia, a maioria estereótipos comuns os quais reforçavam um lugar de 
pertencimento ideal: o pegador, o drogado, a lésbica, o ativo, o curioso, a louca. 

Etnocartografar é observar ao mesmo tempo em que se traça um percurso das 
subjetividades. Significa acompanhar os movimentos e as retrações, os processos 
de invenção e de captura que se expandem e se desdobram, se desterritorializando 
e se reterritorializando no momento em que o mapa é projetado. Os sujeitos foram 
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se inventando ao longo do evento e sua ritualística. Tomo como exemplo a Ca-
chaçaria Philipéia. Esta cachaçaria fica no beco (rua Braz Florentino) que liga a rua 
Duque de Caxias à Avenida General Osório, e foi criada com o objetivo de agrupar 
os apreciadores da cachaça. Com a frequência de estudantes e artistas, ela foi ga-
nhando outra subjetividade, como lugar de intelectuais os quais organizavam vários 
eventos no lugar. Com o chegada do evento Sabadinho Bom, a Cachaçaria Philipeia 
ganha novas cores: lugar de música local e depois território LGBTQIA+, a partir da 
colocação de bandeiras dos movimentos de gênero nos dias do evento. 

Portanto, assim como o rizoma-rede vão se espraiando sem uma direção 
prévia, etnocartografar um acontecimento é um processo de invenção, onde se 
segue o devir. Apesar da rede-rizoma não ter início e nem fim, a análise que dela 
se faz é na sua estabilização. A estabilização da rede se faz na interpretação das 
diversas situações pelos atores que nela atuam. A descrição da rede e seus pontos 
é, deste modo, a única maneira de percebê-la como algo estático. É um retrato 
do real proposto pelos sujeitos e seus percursos. Na descrição da rede se leva em 
consideração também as coisas e os actantes, os quais segundo Latour (2011) são 
atores não humanos da rede.  

O que pudemos registrar em forma de atividade de observação com o grupo de 
estudantes, foi a necessidade de um futuro profissional de Psicologia compreender 
que o indivíduo não existe em si. Ele é um complexo indivíduo-grupo-lugar. Os pro-
cessos subjetivos dizem respeito a este emaranhado que tem a ver com a história do 
indivíduo durante sua vida, seus processos sociais, suas escolhas e eventos disrupti-
vos que os reconfiguram a cada etapa de vida. O grupo de estudantes pôde perceber 
que as práticas de observação da vida cotidiana a partir das ferramentas e teorias da 
Antropologia devem fazer parte do seu exercício profissional. A vida é, assim, apenas 
um polaroide, efêmero e inexistente. Psicologia e Antropologia: eis um bom casal!



19

Referências
CANCLINI, Néstor G. Culturas hibridas: estratégias para entrar e sair da moderni-
dade. São Paulo: EdUSP,1997.

CLIFFORD, James e MARCUS, George. (eds.) Writing culture: the poetics and poli-
tics of ethnography. Berkeley: Univ. of California Press, 1986. 
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O Movimento da Reforma Sanitária Brasileira (MRSB) emerge enquanto uma 
manifestação da sociedade em meio a um período de supressão de direitos e vio-
lência institucional durante a ditadura militar. Sua influência marcou uma incisiva 
transformação de dimensões civilizatória, democrático participativa e epistemoló-
gica (Souto; Oliveira, 2016). O MRSB incorporou a determinação social no processo 
saúde-doença e compôs o que entendemos por Saúde Coletiva, formulando uma 
concepção de saúde que é inclusiva e solidária, assumindo-a como um bem público 
fundamental (Souto; Oliveira, 2016).

Como resultado de tais movimentações, tem-se, em 1986, a VIII Conferência 
Nacional de Saúde, a qual apregoou as bases do que viria a ser o Sistema Único 
de Saúde (SUS). Em 1990, sob a Lei nº 8080, o SUS é instituído enquanto política 
pública, afirmando-se com alguns princípios e diretrizes, entre eles: universalida-
de, integralidade, equidade, participação social, regionalização e hierarquização de 
seus serviços. A saúde, então, passa a ser um direito de todos e um dever do estado, 
confirmando-se com um sentido mais ampliado, compreendendo novos arranjos 
de cuidado e incorporando novos saberes.

Atualmente, o SUS é o único sistema de saúde pública do mundo que atende 
mais de 150 milhões de pessoas (IBGE, 2020). Em virtude disso, algumas estraté-
gias são aventadas enquanto garantidoras de seus princípios. Desde 1978, com a 
Declaração de Alma-Ata, a Atenção Primária à Saúde (APS) tem sido reconhecida 
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globalmente enquanto uma estratégia essencial para organização dos sistemas de 
saúde, com o objetivo de expandir a cobertura de cuidado, melhorar as condições 
de vida das populações e reduzir as desigualdades socioeconômicas (Pasche, 2010).

No Brasil, registra-se uma diferença histórica entre APS e Atenção Básica (AB), 
marcada desde o início do MRSB. O objetivo é estabelecer uma distinção política 
e ideológica em relação à visão limitada associada à APS e às práticas que contri-
buíram para a desigualdade no cuidado à saúde. Isso reflete a construção de um 
sistema de saúde público universal baseado em uma concepção ampla de cidadania 
(Giovanella, 2018).

Embora esses termos venham sendo tratados enquanto equivalentes, nos alia-
mos e partimos da perspectiva da AB, em seu caráter abrangente e integral. Isso 
porque, de acordo com Giovanella (2018, p.2), “as abordagens seletivas da atenção 
primária à saúde para alcance de um universalismo básico”, não são corresponden-
tes “à defesa da expansão da atenção básica no SUS em uma concepção de atenção 
primária à saúde integral”.

No Brasil, em 2006, houve uma importante regulamentação de implantação e 
operacionalização deste nível de atenção através da  Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB), instaurada pela portaria n.º 648/2006 e posteriormente atualizada 
pelas portarias ministeriais nº 2.488/2011 e n° 2.436/2017. Um grande marco dessa 
política foi a implantação da Estratégia da Saúde da Família (ESF) operando enquanto 
lógica teórica, técnica e ética. Antes disso, experiências semelhantes vinham sendo 
testadas desde 1994 pelo Programa de Saúde da Família (PSF) (Pasche, 2010).

De acordo com o Ministério da Saúde (Brasil, 2017), por AB, compreende-se 
um conjunto de ações individuais e coletivas, as quais incorporam a promoção, 
prevenção, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde. Seu exercício se faz 
por práticas gerenciais e sanitárias que se empenham em ser democráticas e par-
ticipativas. Opera com equipes interdisciplinares, as quais se guiam por uma lógica 
de cuidado territorial e longitudinal para com uma população adscrita. É o contato 
preferencial dos usuários com o sistema de saúde e se utiliza de tecnologias de alta 
complexidade e baixa densidade. Assume uma responsabilidade sanitária que con-
sidera a vivacidade do território, afirmando o sujeito em sua singularidade, com-
plexidade, integralidade e apostando em sua inserção sociocultural.

Nesse sentido, fica evidente que a AB é um espaço dinâmico, que se integra 
aos territórios da população e busca interagir com suas questões mais complexas, 
concentrando-se no indivíduo dentro de seu contexto de cuidado e considerando 
seus determinantes e condicionantes sociais. Portanto, ela assume uma postura 
que possui implicações políticas e, em sua essência, questiona diversas dicotomias 
inerentes ao modelo biomédico e hospitalocêntrico (CFP, 2019). Por exemplo, ao 
priorizar o vínculo como base para a corresponsabilidade do cuidado e ao reco-
nhecer a autonomia de cada pessoa sobre seu corpo e as significações sociais que 
atravessam esse processo (CFP, 2019).

Como já mencionado, para suas ações, a AB dispõe do trabalho em equipe, 
o que provoca atravessamentos daquilo que é próprio do cuidado compartilhado 
em saúde, interagindo com as singularidades de cada profissional e produzindo 
o comum nas diferenças através da confluência das alteridades. Dessa forma, faz 
surgir no coletivo, identidades mais maleáveis ao intenso devir da clínica, ao que é 
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da ordem do acontecimento. Esses deslocamentos identitários produzem projetos 
e planos comuns à equipe, sem perder aquilo que é próprio dos saberes do núcleo 
de cada profissional (Pasche, 2010).

Portanto, na AB, o trabalho em equipe reclama para si as maleabilidades dos 
seus profissionais, a fim de conceber, enquanto fruto do conjunto, uma prática de 
cuidado corresponsabilizada e integral. Essa produção do comum, contudo, não 
escapa às resistências do que é instituído, exigindo do profissional habilidades 
interprofissionais como a capacidade de dialogar na diferença, negociar e pac-
tuar, produzindo - através da política do comum - entre alteridades, um cuidado 
singular (Pasche, 2010).

Apesar disso, em termos históricos, a Psicologia, enquanto ciência e profissão, 
não conformou uma entrada efusiva nas instituições públicas de saúde no Bra-
sil (Carvalho; Yamamoto, 2002), sua militância ainda é parca e a assimilação do 
compromisso social, apregoado pelo artigos citados acima, representam uma força 
contra-hegemônica recente. Para Dimenstein (1998), a crise econômica e social do 
contexto da ditadura militar, a retração do mercado dos atendimentos privados e 
os movimentos da categoria para redefinição da função da/o psicóloga/o, são os 
principais fatores que justificam seu ingresso nesse cenário.

Benevides (2005) comenta que a perspectiva de sujeito que está impregnada no 
campo das práticas psi é dicotomizada, ou seja, circula em apenas duas realidades 
de articulação, interno ou externo, indivíduo ou social, particular ou público. Tal 
perspectiva, ainda segundo a autora, é efeito de uma despolitização que, sob prer-
rogativas “éticas”, insiste em desmembrar a ciência da política e assumir o que é da 
ordem do desejo enquanto plano individual e o político como da ordem do social. 
A consequência direta de tal patrocínio é a ilusão da apropriação/interpretação de 
sujeitos, representados de forma abstrata, a-histórica e alienada de seus contextos, 
cujas expressões existenciais são assumidas enquanto produtos e/ou dados em um 
universalismo ingênuo (Benevides, 2005). 

É imprescindível reconhecer a subjetividade sobre outras interfaces, 
enquanto uma produção coletiva, aplainando-a sob uma criticidade que 
relaciona o exercício da clínica e seus efeitos, em sujeitos concretos, cujo existir 
é atravessado por implicações do capitalismo contemporâneo (Benevides, 2005). 
Assim, indissociável à política, a postura ética e estética que se urge da Psicologia, 
evoca uma implicação direta com a realidade social e sua transformação. Logo, 
não é mais cabível uma interpretação apriorística do indivíduo, mas uma copro-
dução de cuidado que assume a autonomia e a heterogeneidade do ser humano, 
numa infinidade de formas e forças incontroláveis e indetermináveis, experimen-
tadas em um plano coletivo (Benevides, 2005). 

Para fins de alinhar os princípios do SUS com a disposição da Psicologia nas re-
lações de cuidado na saúde pública, principalmente na AB, pode-se seguir algumas 
pistas evidenciadas na Política Nacional de Humanização (PNH). Surgida em 2003, 
esta política teve o objetivo de inventar novas formas ética, política-institucional 
e social que visavam alterar tanto os modelos de cuidado em saúde, como padrões 
de gestão (Brasil, 2004). Ao assumir o princípio da inseparabilidade entre a atenção 
e a gestão dos processos de produção de saúde, a autonomia e corresponsabili-
zação do cuidado e a transversalidade, mudanças são provocadas e recaem sob a 
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construção do que se entenderá por Clínica Ampliada (Brasil, 2004), a qual abala 
algumas aparentes certezas instituídas no núcleo da Psicologia.

Suportar tais aspectos implica remodelar a concepção de ser humano e, por 
consequência, as intervenções que daí se constroem. Logo, é premente promover 
ações que antecedem a remediação e a cura e que impliquem na produção de su-
jeitos autônomos, protagonistas e co-responsáveis por suas vidas. Para tanto se faz 
necessário revogar as concessões de uma ciência forjada pela lógica de dominação 
saber/poder e aumentar o grau de transversalidade em suas práticas de cuidado, 
convocando outros saberes e inventando novos dispositivos que operem na relação 
usuário-família-território, para fins, sobretudo, da construção/fortalecimento de 
uma clínica que se amplia para suportar a vida.

Desenvolvimento
Sob o interesse de acompanhar as inúmeras conexões que se formam na rea-

lidade da USF em que ocorre as práticas de estágio e extensão, se fez necessário a 
invenção de tecnologias do viver, as quais se atualizam e operam em uma dimensão 
relacional, que subvertem a prática pela prática e anunciam a postura política e 
ética que se alia aos princípios e diretrizes patrocinados na AB. À estas tecnologias, 
ou disposições de cuidado, dá-se o nome de dispositivos.

Para Benevides (1996, p.104):

O que caracteriza um dispositivo é sua capacidade de irrupção naquilo que 
se encontra bloqueado de criar, é seu teor de liberdade em se desfazer dos 
códigos que procuram explicar dando a tudo o mesmo sentido. O disposi-
tivo tensiona, movimenta, desloca para outro lugar, provoca outros agen-
ciamentos. Ele é feito de conexões e ao mesmo tempo produz outras. Tais 
conexões não obedecem a nenhum plano pré-determinado, elas se fazem 
num campo de afecção onde partes podem se juntar a outras sem com isso 
fazer um todo. O dispositivo está sempre referido a um regime de enuncia-
ção operando sentidos diversos.

Com isso em vista e considerando uma subjetividade que é produzida e se 
constrói em planos coletivos, implicando-se nas práticas clínicas e adicionando 
os determinantes e condicionantes sociais que atravessam as relações usuários-
-família-território, lançamos mão de alguns dispositivos de cuidado, os quais se-
rão narrados a seguir.	

Territorialização: ponto de partida
A metodologia da territorialização na ESF reflete a visão de Deleuze e Guattari 

(1996), os quais concebem o território como um espaço em constante movimento 
e transformação, onde as linhas de segmentação e estratificação se materializam, 
estabelecendo fronteiras e estruturas fixas. A (re)territorialização está intrinseca-
mente ligada ao processo de desterritorialização, que é caracterizado pela abertura 
dessas fronteiras, permitindo um fluxo livre e contínuo. Esses são processos que se 
entrelaçam de forma indissociável e complementar.
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Impulsionada por essa compreensão, a ESF transcende a simples delimita-
ção geográfica, buscando assimilar as diversas territorialidades que influenciam 
a saúde das comunidades. Dessa forma, essa metodologia não se limita apenas a 
mapear as estruturas sociais, culturais e epidemiológicas do território, mas tam-
bém a se envolver em um constante processo de compreensão, cuidado e recon-
figuração dos contextos de saúde, adaptando-se às demandas e potencialidades 
locais (Brasil, 2017).

Diante de tal filosofia e compromisso, iniciamos nossa prática de estágio e ex-
tensão com a territorialização do espaço da USF, no fito de nos inundarmos naquelas 
realidades e criar, na medida do possível, porosidades entre o serviço e os recursos 
que lhe margeiam (Lima; Yasui, 2014). A USF localiza-se em um bairro popular da ci-
dade de João Pessoa - PB, uma região periférica, nas bordas urbanas da capital. 

Fomos guiados por um dos Agentes Comunitários em Saúde (ACS) da USF, um 
profissional-guia, já implicado pelos percursos daquele território. Faz-se importante 
saber que a referida USF organiza-se em três Equipes de Referência (ER), abarcando 
as seguintes áreas: 1ª Etapa, 2ª Etapa e o Jardim Guaíba, que corresponde à 3ª etapa.

A palavra “Guaíba” tem origem indígena e significa “o lugar onde o rio se alar-
ga”, o que não é coincidência, já que o rio Jaguaribe, que corta o município de João 
Pessoa, atravessa essa porção da comunidade. Ocorre que tal rio, pelo menos no 
percurso que cruza a região, pouco lembra um curso de água natural. Seu aspecto, 
infelizmente, se aproxima muito mais a um córrego borrado e distancia-se da ideia 
de natureza e, por assim dizer, de vida. 

Em análise, atentou-se o olhar sobre a estrutura sanitária que atende essa po-
pulação. Observou-se a ausência de esgotamento sanitário em alguns pontos, bem 
como a presença de lixo que se acumulava pelo rio. O que notifica tanto a falta de 
serviços de coleta, como do trabalho de vigilância e prevenção de riscos à saúde, 
especialmente frente a doenças infecciosas e parasitárias. 

Outro ponto que se destaca no Jardim Guaíba refere-se à ausência de aces-
sibilidade. A comunidade encontra-se separada por uma ladeira excessivamente 
íngreme, que os distancia  das outras etapas e, necessariamente, de certos acessos 
essenciais à saúde, desde a própria USF a outros equipamentos e estruturas sociais, 
como aos mercados, às farmácias, à feira central, às praças e semelhantes.

A paisagem, ainda que com determinantes diversos (a pobreza, a ausência de 
acessibilidade), reflete possibilidades de variação de construção de novos sentidos 
e paisagens.  A exemplo, ao acompanharmos o ACS que visitava uma usuária, nos 
deparamos com um morador vizinho, um senhor idoso, sorridente, o qual cultiva-
va um jardim na frente de sua casa. Ele comentou que aguardava um tratamento 
dentário e que estava acometido pela artrite gotosa. Apesar da doença, seu humor 
alegre nos trouxe a sensação de pertencimento àquele lugar. 

Percebemos ali a invenção agenciada por distintas forças, a consequência de 
desterritorializações formadoras de novos territórios. Sentimos o que fazia sentido 
para aquele idoso, um corpo-natureza, em luta pela vida em detrimento das carên-
cias que o permeavam. As consequências da desigualdade também refletem for-
ças possíveis, ao mesmo tempo que denuncia a negligência do Estado, ascendendo 
corpos que se reinventam a partir do território. 
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Seguindo pela comunidade nos deparamos com a 1ª e 2ª Etapa, suas delimi-
tações são imprecisas, mas notáveis diante das mudanças na realidade econômi-
ca em relação ao Jardim Guaíba. Nesse caminho, observamos casas com melhores 
edificações, lojas, mercados, farmácias, bares e outros empreendimentos, como o 
mercado central do bairro, uma conexão interessante de encontro entre a 1ª e 2ª 
Etapa, no qual aos domingos, esses espaços são constituídos por diferentes gru-
pos de vendedores que caracterizam a região. Essas estruturas anunciam melhores 
condições e acesso aos equipamentos sociais, mas ainda apontam uma carência em 
relação a outros bairros da capital.

Acompanhado esses locais e percebido alguns pontos de implicação, pudemos 
analisar um solo heterogêneo, carregado de relações e atravessamentos sociais 
econômicos, históricos e culturais. A territorialização, portanto, tornou possível 
acompanhar processos de variação de aspectos coletivos e existenciais. Assim, ir 
ao território permitiu que também nos implicássemos a partir do que se percebia e 
transbordava como condição de vida: as conexões, os pontos de (des)encontros, as 
diferenças e as marcas sociais.

Dessa forma, iniciar por essa etapa nos possibilitou conhecer um pouco dos 
modos de viver dos usuários que atenderíamos posteriormente na unidade. As prá-
ticas que realizamos incitam continuamente conexões aos territórios que conhe-
cemos, o que nos faz tornar nosso próprio corpo como parte do território e auxilia 
a compreender como produzir saúde e construir estratégias (individuais, sociais e 
políticas) junto com os usuários e à comunidade.

Oficinas de promoção à saúde: construções de cuidado junto à comunidade 
As ações de promoção surgem como uma aposta de cuidado junto à comunida-

de. Elas também se dão através de diversas Práticas Integrativas Complementares à 
Saúde (PICS) e proporcionam ofertas em saúde que resultam no protagonismo dos 
usuários e maior vínculo com o serviço, considerando o território existencial da 
população adscrita (Brasil, 2013). Nas práticas de extensão e estágio, nos questio-
namos o que poderia fazer sentido, promover encontros, afetações, ideias e curio-
sidade, a partir do que pudemos vivenciar na circulação diária na USF, nas ativida-
des de territorialização e nos encontros com o outro nos corredores do serviço. Em 
suma, uma oficina que conversa com esse território vivo. 

Por conseguinte, realizou-se ações durante as campanhas temáticas dos me-
ses, a exemplo do Outubro Rosa. Nas atividades da campanha à prevenção ao cân-
cer de mama, convidamos um Agente Popular de Saúde que trabalha com fitoterá-
picos - através do saber popular no cuidado à população - para facilitar o diálogo 
sobre o uso medicinal das plantas voltadas à saúde da mulher. Ao meio da roda, as 
mudas de plantas possibilitaram uma certa dinâmica na apresentação, onde as usu-
árias puderam discutir os efeitos benéficos de fitoterápicos, inclusive as proprie-
dades calmantes de algumas ervas, que provocam relaxamento do corpo-mente, e 
como utilizá-las com maior proveito.

Ao lado das plantas medicinais, uma extensionista ofertava auriculoterapia. 
Assim, ao longo das pressões em cada ponto da orelha, os usuários compartilha-
vam como se sentiam, como se dava a rotina diária no território, o que buscavam 
no serviço, sendo possível uma troca de saberes para além de uma sala fechada, 
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limitada e tradicional. Realizamos também uma oficina de maquiagem no serviço, 
a qual apresentou afetações na autoestima das usuárias e trabalhadoras que par-
ticiparam, momentos de autocuidado, fortalecimento de vínculos e de elucidação 
sobre cuidados com a pele. 

Diante de tal cenário, proporcionar um momento de promoção em saúde com 
a participação do coletivo, privilegiando a autonomia dos usuários, fortalece tan-
to a co-responsabilidade do cuidado, quanto a ampliação da compreensão da ER 
sobre o papel da psicologia na AB. Em tal experiência, conseguimos presenciar um 
fortalecimento dos vínculos e afetos depositados naquela oficina, fomentando a 
potência de vida e formação de novas redes de apoio, na qual uma oficina em saúde 
é capaz de proporcionar a um território. 

Produzindo novos dispositivos: a escuta individual mas em dupla
Ao herdar do modelo médico a individualização dos casos, a Psicologia acabou 

conservando tal característica nos processos de escuta. Mesmo com avanços notá-
veis, como aqueles introduzidos no século XIX pelo pioneiro da Psicanálise, Sigmund 
Freud, que deslocaram o foco da observação dos sintomas para a escuta do discurso 
do paciente, a natureza íntima e, por vezes, quase sagrada da escuta individual per-
manece inabalável (Moreira et al., 2007). Seria possível mudar esse arranjo de escuta?

Ao chegar ao cenário da USF, vimos que não só precisaríamos nos apropriar 
desse dispositivo consagrado da Psicologia como deveríamos subvertê-lo, a fim de 
que servisse aos nossos objetivos e às demandas apresentadas pela realidade con-
creta.  Diante das demandas, da quantidade de estagiários no campo e do número 
limitado de salas à nossa disposição, criamos duplas para operar o dispositivo da 
escuta individual. Chamamos esse dispositivo de escuta individual em dupla.

Nosso objetivo, era justamente garantir o acesso dos usuários à rede local de 
saúde, um dos princípios básicos do SUS. Tentamos deixá-lo mais acessível, dimi-
nuir filas de espera, evitar o encaminhamento indiscriminado e garantir o acolhi-
mento de demandas espontâneas. Assim, a atuação enquanto núcleo de Psicologia, 
se inspirou na lógica de trabalho do NASF (Núcleo de Apoio à Saúde da Família), 
desde suas dimensões de suporte assistencial e técnico-pedagógico (Brasil, 2009), 
até a realização de ofertas de apoio matricial, apoio institucional e articulação de 
rede em casos de saúde mental (Kobel, 2019).

Para muitos estudantes e até profissionais “psi”, a escuta é o lugar da troca bi-
pessoal, isso é algo que se perpetua para além das abordagens teóricas. Pensar uma 
escuta em trio, com duas pessoas que escutam e uma que vai em busca de ajuda, 
parece até estranho se estamos acostumados com certas práticas e discursos ins-
tituídos (Guizardi et al., 2015). 

Nesse sentido, nosso fazer clínico produziu desvios, visto que nos afastamos 
de um fazer tradicional e produzimos algo de novo, diferente (Benevides, 2005). 
Não é uma escuta bipessoal, mas também não é uma escuta grupal, é algo entre 
esses dois mundos, uma criação intermediária. Para nós, isso também foi uma no-
vidade, pois pouco havíamos ouvido falar dessa experiência durante a graduação 
e nunca havíamos experimentado tal arranjo. Afetos de insegurança, mas também 
de curiosidade foram despertados, justamente por estarmos adentrando o campo 
instituinte, onde as forças fluem de forma caótica e inventiva.
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De início, sentimos um certo alívio, pois a escuta em pares parece captar 
e suportar a carga afetiva dos relatos de sofrimento dos usuários. Além desse 
elemento, podemos apontar a maior segurança que ela traz, tanto para a dupla 
clínica quanto para o usuário. Nos sentíamos mais seguros por termos um colega 
ao nosso lado, de dividir a responsabilidade por aquele caso. Do lado do usuário, 
o cuidado compartilhado é uma das características interprofissionais que podem 
garantir uma maior segurança para o usuário (Ceccim, 2018).

Na escuta individual em dupla, não há hierarquização entre os profissionais e 
isso se reflete no atendimento, no qual os dois dividem o espaço para se relacionar 
com o usuário, ampliando a capacidade de vinculação e continuação do acompa-
nhamento. Definimos que para cada usuário, ofertaríamos no mínimo três escutas, 
vindo a pactuar novas escutas, caso necessário.

Por se tratar de um arranjo formado por estagiários que não compõem o qua-
dro de trabalhadores da USF, alguns colegas acabam finalizando sua ligação com 
o serviço antes do encerramento de uma demanda. Porém, como o vínculo nesse 
arranjo é construído em dupla, o atendimento consegue prosseguir por ainda 
existir pactuação e acompanhamento com aquele que permanece, até a formação 
de uma nova dupla ou o encerramento das escutas. 

Apesar disso, tais escutas variavam de acordo com o perfil das duplas, as 
demandas dos usuários e as possibilidades de intervenção que surgiam. Por 
exemplo, uma dupla de estagiários preferia atender em roda, modificando a dis-
posição dos móveis da sala, enquanto outra conservava a configuração frente a 
frente, com a dupla de um lado e o usuário de outro. Em alguns casos, tais es-
cutas se evoluíam para outros dispositivos, por exemplo, aconteciam em visitas 
domiciliares com a presença de ACS ou em interconsultas com os médicos e 
enfermeiras da unidade.

 Assim, não era a escuta pela escuta em si, mas como ela serviria para por alguns 
usuários no rastro de cuidado da USF. Podemos imaginar que se tal dispositivo não 
fosse ofertado, muitas demandas de saúde, talvez, não chegariam aos olhos e ouvi-
dos dos profissionais, passando despercebidos. Essas pessoas estariam descobertas 
da assistência de uma política pública de saúde. Nosso trabalho foi importante para 
garantir o acesso e a visibilidade desses casos, muitos deles, de saúde mental.

Conclusão
A inserção da Psicologia no SUS, foi atravessada pelo interesse da categoria 

diante da crise ética, econômica e social advinda da ditadura militar. Atualmente, 
o saber psicológico predominante que conversa com a realidade dos serviços de 
saúde, ainda se limita a um saber de núcleo, pouco articulado com os saberes do 
campo da saúde pública e enrijecidos em um pensar-fazer saúde individualizante e 
destituído de articulação com demais saberes e práticas. 

Contudo, há avanços significativos dos militantes que se propõem à uma Psi-
cologia instituinte, crítica e inventiva, convocando os profissionais e estudiosos 
da área à uma práxis comprometida com o papel social e político da clínica. Dessa 
forma, compete aos formadores de novos psicólogos propiciar os meios possíveis 
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para uma confrontação com as limitações do instituído e as potencialidades pere-
nes do instituinte, reclamando para si o dever de compor um pensar-fazer saúde 
atualizado e à altura da vida.

A realização de estágios e extensões na AB, proporciona aos alunos uma au-
tonomia do saber, favorecendo um contato real, singular e complexo dos corpos-
-aprendizes com o devir da clínica, dos serviços, das equipes e dos usuários. En-
riquece-se assim, a possibilidade entre os dispositivos de vida, aprendizagens de 
habilidades interpessoais - através do trabalho interprofissional; da valorização de 
saberes tradicionais e populares, com a transversalidade; e da ampliação do reper-
tório ético-político, mediante a conformação e organização das políticas públicas 
que regem o cenário nacional e regional. 
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O corpo no fio da navalha: considerações de
uma clínica com a adolescência

Bruna Renata Lourenço de Oliveira
Cleide Pereira Monteiro

Considerando a adolescência como um sintoma que acompanha a puberdade, 
este trabalho é a realização de considerações extraídas da prática clínica com ado-
lescentes, tendo como objetivo geral discutir como tal prática reinventa e atualiza 
o que se sabe teoricamente sobre a adolescência. Estes escritos foram organizados 
a partir da experiência de atendimento de um caso clínico que demonstra como 
as questões da adolescência incidem de forma particular. Na discussão do caso 
de Fernanda, de 17 anos, é realizada uma discussão acerca da questão do corpo 
na adolescência, retirando do caso alguns ensinamentos na compreensão dessa 
questão. Ao final, discute-se a posição do psicanalista na clínica com adolescentes. 
Todo o trabalho é discutido através da teoria psicanalítica de orientação lacaniana. 

Colocar no papel uma experiência prática é uma atividade tão delicada e ne-
cessária quanto a adolescência, portanto a proposta é tecer considerações a partir 
daquilo que a experiência clínica ensinou, sem a menor pretensão de esgotar as 
vias possíveis de reflexão, mas abrindo-as para novos caminhos.

Se há algo de comum entre as concepções possíveis de adolescência, é com-
preendê-la como algo que se estabelece entre duas fases diferentes da vida, um 
momento de travessia da infância à vida adulta.  Na psicanálise, a adolescência 
pode ser compreendida como uma construção. Que quer dizer isto? Que a adoles-
cência não é apenas um estágio de desenvolvimento, uma etapa fixa de maturação 
biológica, mas que ela se constrói subjetivamente. A cultura cria o adolescente e 
demarca o tempo em que esta etapa deverá se proceder, estabelecendo o momento 
de início e aquele onde se dará o fim. A biologia por sua vez, dirá de um corpo que 
se desenvolve frente à uma efervescência hormonal.

E o que dirá a psicanálise? Sem dúvidas não jogará fora os aspectos culturais e 
biológicos, mas tentará colocar o relevo em outros aspectos da adolescência, como 
a relação com o corpo e com o laço com o Outro, sendo este último em maiúsculo, 
como faz uso Lacan ao longo de sua obra, para demarcar um lugar simbólico en-
carnado em vários outros.  
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O psicanalista Jacques-Alain Miller, discípulo de Freud e Lacan, discorre em 
seu texto “Em direção à adolescência”, de 2016, que a psicanálise se ocupa de três 
coisas em relação à adolescência: (1) a saída da infância, (2) a diferença dos sexos 
e (3) e a imiscuição do adulto na criança. Miller agrupa em três grandes grupos os 
vastos interesses e reflexões que a psicanálise faz acerca da adolescência, demons-
trando como, em geral, essa fase se dá para os sujeitos.

Nesse ponto, é importante considerar que a experiência clínica com adoles-
centes passa, necessariamente, por essas questões e é isso que a experiência clí-
nica da qual se trata este trabalho aborda. As transformações no real do corpo e as 
mutações do campo simbólico cultural exigem do sujeito também um novo, uma 
nova forma de se posicionar frente ao Outro. No entanto, não há um modo único 
de vivenciar estas questões e, ousa-se aqui dizer que, em cada adolescente há um 
modo singular de construção, um modo único de demarcar sua posição de sujeito. 

Miller aponta que o declínio do patriarcado e a destituição da tradição inci-
dem de forma direta sobre a adolescência. Se já não há um modelo prêt-à-porter, 
pronto para vestir, de “boa menina” e de “bom menino”, onde o adolescente pode se 
identificar? Os atendimentos dos quais se tratam estre trabalho foram realizados 
no contexto da Clínica Escola de Psicologia da Universidade Federal da Paraíba. Os 
atendimentos ocorreram e as sessões tiveram a duração média de trinta minutos. 
A proposta de realização de atendimentos se deu no contexto dos Estágios Obriga-
tórios III e IV e de uma pesquisa, ao qual uma das autoras foi a bolsista responsável. 

Os nomes, locais e outros dados pessoais foram omitidos ou alterados para 
salvaguardar a identidade das pessoas atendidas. As questões do caso estão expos-
tas à medida que trazem contribuições para compreender a reflexão que se coloca, 
demonstrando como a clínica com a adolescência, ao mesmo tempo que reafirma 
antigas questões, também as reinventa. 

A pesquisa estava vinculada ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica – PIBIC, vigente no biênio 2018-2019. O título do projeto foi “A Clínica da 
Urgência na Neurose”. O objetivo principal da pesquisa foi investigar o fenômeno da 
urgência subjetiva na clínica psicanalítica, para tanto, foi arquitetado o Serviço de 
Urgência Subjetiva – SURGE, que ocorreu durante a vigência da pesquisa na Clínica 
Escola de Psicologia da UFPB. A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pes-
quisa do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal da Paraíba – CEP/
CCS que aprovou a sua execução, tendo parecer de número 2.983.371, com CAAE:  
94104918.0.0000.5188.

As supervisões de estágio ocorreram três vezes na semana e dentro delas os 
casos aqui relatados foram discutidos à luz da metodologia de construção dos ca-
sos clínicos. Da perspectiva psicanalítica, a construção do caso clínico é uma fer-
ramenta fundamental para se atingir a singularidade a partir do saber extraído do 
caso. Com isso discutia-se o diagnóstico estrutural e o manejo clínico, avaliando-se 
o estabelecimento do vínculo transferencial, a direção do tratamento e as possíveis 
soluções subjetivas de cada caso. As sessões relatadas eram discutidas em grupo e 
supervisionadas pela professora coordenadora da pesquisa e supervisora do está-
gio, bem como autora deste trabalho. 

As sessões ocorreram em espaço fechado, e os instrumentos utilizados foram 
os jogos disponíveis nas salas da clínica e alguns materiais que a estagiária levou 
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para a unidade, uma conquista diante da instituição. As sessões foram conduzidas a 
partir da escuta clínica, onde os adolescentes eram acolhidos e convidados a falar, 
jogar e se expressar. A construção do caso clínico, realizada em supervisão, serviu 
para nortear o andamento do tratamento e abrir as possibilidades de investigação 
teórica que levaram a elaboração deste trabalho.

A investigação em psicanálise nunca é simples expressão metodológica, nem 
pode ser compreendida como um passo-a-passo técnico científico para se chegar 
a determinado objetivo. Na realidade, deve sempre ser compreendida como uma 
constante tensão que inclui, invariavelmente, o sujeito e sua subjetividade. Esse 
trabalho busca, nessa direção, apontar as construções subjetivas realizadas pelos 
adolescentes e, orientado pela metodologia de construção do caso clínico, tecer 
algumas considerações. 

Mas afinal que metodologia é essa? Compreende a construção de caso clínico 
como os elementos do discurso sendo arranjados tendo como objetivo uma con-
duta. O “caso” é aquilo que escapa da regulação simbólica, o que pode ser dito, e se 
torna elemento do real, o que está presente somente na experiência (Figueiredo, 
2004). A clínica se coloca como um local de acolhimento necessário para aquilo que 
não pode ser dito, reorganizando numa nova fala.

Corpo, Sintoma e Adolescência
O caso de Fernanda chegou ao atendimento através de seus pais, no Serviço de 

Urgência Subjetiva – SURGE, que ocorria todas as terças na Clínica Escola de Psico-
logia da UFPB. Os pais relataram que Fernanda estava internada há uma semana em 
um hospital psiquiátrico, o motivo da internação seria uma tentativa de passagem 
ao ato, com o suicídio.

Na semana seguinte, os pais entram em contato com a clínica para informar 
da alta de Fernanda e de sua ida ao serviço de urgência. Na primeira sessão, Fer-
nanda aparece com um semblante abatido e sob o forte efeito de psicotrópicos. 
Ao ser questionada se sabe o porquê está ali, responde com a fala arrastada que 
acabou de ter alta do hospital psiquiátrico, havia tentado se matar e estava ali 
para falar com a psicóloga. Contudo, diz que não gostaria de ter tido alta, era 
preferível estar no hospital. Preferível a quê? Fernanda afirma que a convivência 
em casa é insuportável, o pai não a vê e a mãe vigia cada passo que ela dá, as re-
clamações da mãe se tornam constantes em seu discurso, “não tenho descanso, 
só queria paz” afirma.

O que faz uma jovem preferir a reclusão em um hospital psiquiátrico ao convívio 
com a família e com os amigos? Sente-se sozinha quando está em casa, crê que não 
pertence a lugar nenhum e algumas vezes, quando a dor dentro de si a esmaga, sente 
uma necessidade quase incontrolável de cortar-se. Ao longo das sessões, torna-se 
claro que a relação mãe-e-filha é permeada por conflitos. Volta e meia, diante de 
seu desagrado com a situação familiar, levantava a hipótese de que, quando não mais 
suportasse, poderia voltar ao hospital para “passar uns dias” e dar um tempo da mãe. 

Na semana em que os pais foram convidados a ir a Clínica para falar de sua 
filha, Fernanda realiza novos cortes. Estes cortes, quando já está em atendimento e 
sob transferência, localizam uma dimensão simbólica, fazendo dos cortes algo para 
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além do corpo. Situa que pouco antes de se cortar já havia se ferido com as palavras 
da mãe. A mãe, por sua vez, não comparece à sessão, o que comparece à Clínica é 
um pai perdido e confuso.

O pai de Fernanda, desinformado dos novos cortes, acredita em sua melhora e 
se confunde diante dos sinais de que talvez nada esteja bem. Sentindo-se desampa-
rada com a relação materna, o pai é demandado por Fernanda a lhe oferecer algum 
suporte, chegando inclusive a ser convidado para dentro de sua sessão. Nesta ses-
são de difícil manejo, a três, Fernanda se faz vista para o pai que não a enxergava, 
mostra os cortes que fez na pele e o faz se confrontar com a realidade de seu corpo. 
O pai enxerga o que até então parecia estar velado, como demonstrava ao pronun-
ciar que tudo parecia muito bem com a filha. 

A atuação de Fernanda com o corpo promoveu uma descontinuidade entre a 
representação anterior que tinha para o pai e o que agora tentava falar através de 
seu corpo. Um divisor de águas na transferência. O choque do que viu levou o pai 
a engajar-se no tratamento de sua filha, sugerindo novas possibilidades de separa-
ção frente ao que para ela era insuportável, esse lugar ocupado no desejo dos pais. 
Uma viagem para visitar a família no interior, um curso no contraturno da escola, a 
busca de um emprego de meio período e etc. Fernanda, apesar de não aceitar pron-
tamente as sugestões do pai, mostra-se aliviada com seu apoio e com os caminhos 
possíveis que se abrem. 

Algumas semanas depois, decide viajar para visitar a família no interior, du-
rante o período das férias da escola, colocando uma pausa nos atendimentos. 
Ao retomar o atendimento informa que esteve internada no hospital psiquiátrico 
logo após o retorno da viagem de férias, havia brigado com a mãe novamente e 
feito cortes profundos no corpo. Fernanda situa uma diferença entre os cortes 
que realiza, não são todos uma tentativa de suicidar-se, alguns servem apenas 
para aliviar a dor que sente por dentro. 

Os cortes realizados nessa última vez, porém, foram profundos, queria de fato 
acabar com a própria vida, que não tivesse volta. Afirma que a única coisa que a im-
pediu de ter sucesso foi o enjoo que sentiu diante do sangue que jorrava. Os cortes 
eram visíveis nos braços e pernas de Fernanda e ela estava novamente sob efeito de 
fortes psicotrópicos. Não via como sair da sua situação e optou por sair da escola, 
não tinha cabeça para mais nada. 

A mãe, diante da tentativa de suicídio da filha, precisou ser hospitalizada a cur-
to prazo numa unidade de pronto atendimento. Fernanda diz que a mãe passou mal 
sem sequer a ter visto e julga que isso seja sinal do quão pouco se importa com ela. 
Enquanto a mãe foi socorrida, Fernanda foi levada ao hospital psiquiátrico, contra 
sua vontade, e dessa vez conclui que não foi bom permanecer ali, solicitou que a 
dessem alta e o pai autorizou. Mostra-se ressentida pela viagem ter adiantado tão 
pouco: “voltei e estava tudo exatamente igual”. A segunda passagem pelo hospital 
psiquiátrico a deixou igualmente decepcionada, reflete com tristeza sobre a quan-
tidade de pessoas que são forçadas a estar ali.

No hospital diz ter encontrado vários adolescentes com os mesmos problemas 
que ela, quiçá piores. Reflete que seu problema, assim como os outros adolescentes 
que encontrou no hospital, é a família: “família é complicado”. E conclui que para 
onde ela for esse problema estará, já que não é possível deixar de ter uma família e 
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não ter uma também causa problemas. Assim, o melhor é ficar por perto e resolver 
o problema que tem com a mãe, fugir não irá adiantar. Determinada a entender o 
tal problema, Fernanda começa a conjecturar onde os problemas começaram. 

Revela que nunca se sentiu próxima da mãe, desde a infância a mãe era para ela 
uma figura distante da qual sempre desejou a proximidade. Fazia de tudo para cha-
mar sua atenção e se frustrava quando não conseguia. Não sabe situar o momento 
específico, mas afirma que com o tempo acabou desistindo de buscar alguma apro-
ximação, a mãe era muito difícil de compreender, não conversava e não demons-
trava nenhum afeto. Desde que se lembrava era característico da mãe os gritos e 
reclamações contra ela, impedindo uma aproximação entre as duas.

Apesar de já ocorrerem há algum tempo, Fernanda situa que os conflitos fica-
ram piores depois da morte de duas tias e um tio há menos de um ano, aos quais 
tinha muito apego. As tias, para Fernanda, eram como mães: conversavam, davam 
conselhos, contavam piadas e faziam carinho. Tampouco conseguia desenvolver 
com a mãe uma relação mais afetiva, sentia-se oprimida em relação à mãe, além de 
triste com as constantes agressões verbais.

As pontuações dadas nas sessões seguiam na relativização dessa mãe opres-
sora, que a colocava na posição de objeto a ser vigiado e criticado, pelo menos era 
assim que Fernanda sentia e expressava nas sessões. Longe de fazer uma defesa 
ou acusação da posição materna, o que se objetivava com as pontuações era o es-
vaziamento dessa mãe-toda-poderosa diante da qual não há defesa. Seu foco em 
esmiuçar as falhas da mãe, junto as intervenções, levou-a a construir uma mãe mais 
humana, passível às falhas e fragilidades.

Nas sessões seguintes nota-se uma melhora visível em Fernanda, vem aos 
atendimentos mais arrumada, fala de forma mais positiva sobre sua mãe e conse-
gue reinstaurar um pouco do vínculo perdido. Fernanda vem às sessões mais sor-
ridente, deixa de lado as reclamações da mãe e começa a falar sobre o restante da 
sua família que mora no interior, da qual sente saudade.

Ao longo do tratamento Fernanda costuma comparecer às sessões com algu-
mas mudanças notáveis em sua aparência. Muda o corte e a cor de seu cabelo, usa 
maquiagens diferentes e parece passear por vários estilos. Diante do apontamento 
da estagiária diz que esse é o seu jeito de ser. Sonha em trabalhar na área da estéti-
ca, gasta tempo vendo vídeos do assunto na internet, segue os tutoriais com aquilo 
que dispõe em casa, mesmo a contragosto da mãe. Depois de um tempo se fixa em 
um estilo só, aquele que a mãe menos gostou.

Depois de declinar dois convites para ir até a Clínica, a mãe de Fernanda vem 
de forma espontânea, quer ser escutada. Mostra uma perspectiva diferente da tra-
zida pela filha, para ela o que Fernanda faz é manter os pais “reféns”, como viu 
uma vez na TV. Caso não façam suas vontades, ela ameaça cortar-se e voltar para 
o hospital psiquiátrico, porém, ainda que as mencione, não sabe dizer quais são as 
vontades da filha. Afirma que Fernanda foi uma filha muito aguardada, a única mu-
lher entre dois irmãos, iria ser a princesa da casa e sempre deu muito amor à filha, 
ao seu jeito, para que se tornasse “gente”.  No entanto, desde criança sabia que ela 
era diferente, havia algo em Fernanda que não correspondia às suas expectativas e 
que a fazia sentir-se perdida sobre como lidar com ela.
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Chora e se ressente pelo rechaço que sofre por parte da filha, Fernanda não 
deseja a sua proximidade, se tenta conversar com a filha ela não quer, convida-a 
para passear e a filha não vai. Afirma que declinou do segundo convite para vir à 
Clínica pois tinha medo, não sabia como seria ir sozinha para falar de si e a filha não 
quis acompanha-la, “ela não é a filha companheira que eu queria que fosse”.

Fernanda, aos poucos, começa a demarcar diferenças entre ela e a mãe, sem 
fazer disso uma ameaça e fonte de sofrimento. Nesse sentido, Fernanda segue 
abrindo a cabeça para pensar novos modos de se separar do lugar de menina que 
parecia estar à mercê da mãe, conseguindo relativizar aquilo que a mãe falava. Todo 
o pêndulo pendia para o lado da mãe. Agora também enxerga as falhas de seu pai e 
o culpa por se omitir e estar constantemente fora de casa. Reconhece que ser es-
posa, como a mãe é, não parece algo fácil e afirma não querer isso para si. Quer ser 
livre, quer ter paz, quer um emprego e uma casa onde possa viver sozinha e cuidar 
de suas plantas, novo interesse descoberto. Sua cabeça aberta, como ela nomeia, a 
tem levado para novas possibilidades que ela mesma constrói para si.

Por onde o caso pode nos levar
O caso de Fernanda nos leva a pensar sobre a questão do corpo na adolescên-

cia, período onde atravessa uma mudança de estatuto (Rassial, 1999). O adoles-
cente tem a tarefa de transformar esse corpo, marcado por alterações fisiológicas 
e hormonais, em um corpo vinculado ao que é da dimensão do desejo e da satis-
fação pulsional. As mudanças físicas, que ocorrem desde a infância e prosseguem 
ao longo do desenvolvimento, eclodem no corpo do adolescente como um enigma, 
impactando o modo como se veem e são vistos pelo mundo. 

O desenvolvimento corporal na puberdade faz surgir o adolescente e o acom-
panha ao longo dessa trajetória (Lacadée, 2011). O que é ter um corpo? Esta é a 
questão por excelência da adolescência, enquanto uma construção sintomática da 
puberdade. Se para o modelo biomédico o sintoma representa um sinal que guia ao 
encontro daquilo que falha, para a psicanálise o sintoma é a representação do que é 
da ordem do sujeito, o apontamento de sua subjetividade, mesmo que em seu cerne 
carregue sofrimento. Falar da adolescência como uma construção sintomática é, 
sobretudo, dizer que aquilo que reconhecemos enquanto um conjunto de indivídu-
os que atravessam uma fase de desenvolvimento não forma conjunto. O que de fato 
se põe em jogo é a singularidade, o um a um. 

Aquele corpo infantil não mais existe e é necessário ao adolescente a elabora-
ção de sua perda, um luto, enquanto descobre o que fazer com o novo corpo que 
possui. As mudanças constantes na aparência de Fernanda demonstram um modo 
pelo qual ela tenta elaborar este novo corpo. O cabelo agora passa a ser um modo 
de expressão de sua identidade, ou como diz seu “jeito de ser” e existir no mundo. 
Nesse ponto, é importante citar Philippe Lacadée quando diz que “o jovem trata e 
esfola seu corpo, cuida dele e o maltrata, ama-o e odeia-o com intensidade variá-
vel, ligada à sua história pessoal e à capacidade de seu entorno em lhe oferecer os 
limites necessários para refrear o gozo” (2011, p. 58). 

Considerando que o sujeito para se constituir enquanto tal nasce em um univer-
so simbólico, a partir das marcas do desejo do Outro, este outro entendido desde a 
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primeira relação com a mãe, a quem está alienado, de acordo como vem demostrar 
Lacan (1964)  no Seminário 11. A operação de separação necessária para sair desta 
posição de alienação, exige do sujeito uma nova relação com o corpo, uma passagem 
pelo luto, o que se configura na adolescência. O sujeito do ideal dos pais guarda uma 
distância em relação ao que irá se constitui a partir de uma existência singular.

O discurso da mãe de Fernanda demonstra as marcas da incidência do seu de-
sejo na relação mãe e filha. Antes mesmo de vir ao mundo, um ideal de Fernanda já 
havia nascido no desejo materno. A Fernanda do desejo materno é uma princesa, é 
companheira, possui uma cor de cabelo específica e está destinada ao casamento. 
Fernanda, porém, não corresponde a estas expectativas. 

Os conflitos entre mãe e filha, porém, não surgem pela descontinuidade entre 
o ideal das expectativas maternas, furado por Fernanda desde a infância, mas pelo 
contínuo investimento que a mãe faz na filha ideal, ainda que esta não exista. A 
Fernanda do real é tão incompreensível aos olhos da mãe que para ela o que resta 
é vigiá-la, controlá-la e apontar suas descontinuidades com a Fernanda idealizada. 

Se por um lado a mãe vê-se perdida diante da quebra do ideal de filha, Fernanda 
sofre por não receber aquilo que gostaria da mãe, a conversa, os conselhos e a parce-
ria. Diante da pressão materna, Fernanda vê-se forçada a buscar formas de escape. A 
adolescência demarca o momento em que sua agressividade retorna ao próprio eu, 
iniciando os cortes no corpo. O corpo do Outro, a quem atacava, não está mais em 
questão, é para o seu que a energia libidinal retorna, um corpo estranho e portador 
do indizível (Lacadée, 2011). À luz do caso de Fernanda podemos perceber que o cor-
po adolescente está para além do anatômico, apesar de não o deixar de fora. 

Quando os cortes a levam ao hospital psiquiátrico, Fernanda vê ali uma outra 
fuga possível. Entre o confinamento de casa e aquele no hospital, faz sua escolha 
sem titubear, no hospital consegue a paz almejada. A instituição supre os conse-
lhos, a conversa, a identificação e o afeto que a mãe não consegue suprir, é por 
essa via que a transferência também começa a se instalar e Fernanda se engaja em 
comparecer às sessões. Ainda que capengas, as soluções de Fernanda a sustentam 
até certo ponto. Perceber a insuficiência de sua mãe e das soluções que arranjou foi 
importante para abri-la a encontrar outras construções possíveis.

É importante ressaltar que essa construção sintomática não é tão estável 
quanto pode parecer, sendo este o ponto onde um tratamento pode se situar. 
Em “O sinthoma adolescente”, de 1999, Jean-Jacques Rassial fala, dentre outras 
coisas, sobre como as transformações da construção sintomática norteia a clí-
nica com adolescentes. Nesse sentido, as sessões de Fernanda foram marcadas 
por suas tentativas de construir recursos para si. A entrada do pai simboliza um 
momento dentro do tratamento onde uma barreira se interpõe entre ela e a mãe. 
As possibilidades levantadas pelo pai a levam a sair da posição de objeto familiar 
e tornar-se sujeito de escolha.

Seriam estas barras estabelecidas suficientes para proteger Fernanda da in-
vasão materna? Está claro que não. Fernanda se dá conta disso ao frustrar-se pois 
apesar de tudo que faz as coisas continuam “na mesma”, ainda que sua relação com 
esta realidade tenha mudado.  É evidente que uma comparação de sua construção 
sintomática, antes e depois do tratamento, demonstra uma notável redução de seu 
sofrimento. Porém, como alerta Rassial (1999), é necessário ao adolescente tolerar 
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uma certa solidão diante das questões que lhe inquietam. Tal solidão o auxilia na 
formação de um “eu” capaz de suportar as demandas advindas do Outro, no caso 
de Fernanda um Outro materno e invasor. 

Decidir voltar à escola, ainda que não goste tanto assim de lá, demonstra que o 
desprazer não lhe é tão insuportável, além de uma recém adquirida autonomia para 
fazer barra por si mesma diante daquilo que a inquieta. Com as sessões, a aposta 
segue para que Fernanda encontre novas saídas e soluções para ancorar sua sin-
gularidade em um mundo plural, perpassado por tantas variáveis que se dão para 
além do contexto familiar.

O que pode o psicanalista frente ao caso
O psicanalista Philippe Lacadée situa que a psicanálise trabalha com aquilo que 

não funciona, que quer dizer isso? Que a psicanálise enquanto teoria se construiu 
trabalhando com aquilo que está na posição de dejeto, do qual não se quer saber. 
Seja Freud ao inaugurar a psicanálise com as histéricas, ou Lacan ao reler a teoria 
freudiana a partir de seu interesse nas psicoses. Desse modo, acolher a adolescên-
cia nessa posição de dejeto é apostar que algo possa ser feito a partir disso, que 
haja uma forma mais digna de se posicionar no mundo, e que o adolescente seja um 
sujeito capaz de encontrar essa forma para si.

O espaço de liberdade de fala que oferece aos adolescentes, ao recebê-los no 
âmbito de uma sessão analítica, delineia um espaço onde pode surgir um discurso, 
algo que o adolescente possa dizer sobre si, a partir do que o Outro diz dele. Este 
discurso produz elaboração e permite ao adolescente, através da posição de su-
jeito, orientar uma fala inédita sobre si, tomar uma nova disposição diante do dis-
curso do Outro, uma posição que o permita ser sujeito na estrutura de linguagem.

O caso tratado ao longo deste capítulo, demonstra como Fernanda traçou esse 
caminho para si. Assim como as posições subjetivas de cada um são singulares, a 
via do tratamento também o é, renegando a um modelo metodológico universal de 
como trabalhar com a adolescência. A adolescência não faz conjunto e, se há algo 
de similar entre esses jovens, é o empuxo que os leva a construir um novo a partir 
do real do corpo e o discurso do Outro.

O adolescente do tempo freudiano é diferente do adolescente da contempo-
raneidade e, ainda que resguarde algumas similaridades, os fenômenos contempo-
râneos cuidam em demonstrar que os processos hoje levam a lugares diferentes. 
Na contemporaneidade, a ciência e o capitalismo transformam a forma como os 
adolescentes se veem e são vistos pelo mundo, assim multiplicam-se as formas 
pelas quais os adolescentes podem responder sintomaticamente. Ao psicanalista é 
necessário estar atento a estes novos sintomas, pronto para reinventar seu saber e 
posição diante do cada um adolescente. 
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Introdução
Os aspectos clínico-institucionais da saúde mental dos estudantes universitá-

rios têm sido constantes desde o início deste século como alvo de preocupações 
entre pesquisadores de diferentes áreas da educação e da saúde, e considerados 
pelas políticas de assistência estudantil das universidades, designadamente das 
universidades federais brasileiras, como um componente essencial para a perma-
nência do estudante na universidade e para a integralização do curso em tempo 
adequado (Sanches, 2014). 

Os dados da V Pesquisa do Perfil Socioeconômico e Cultural (Andifes/Fona-
prace,2019) revelaram que no campo da saúde mental, os problemas emocionais 
apresentam um percentual bem maior de estudantes que os associam com as difi-
culdades para estudar. Esta pesquisa foi realizada no ano de 2018, em 63 universi-
dades federais brasileiras, com a participação de 424.128 mil estudantes de gradu-
ação. Destes, 83,5% afirmam ter dificuldades emocionais, 10,8% da população-alvo 
refere ter ideias sobre a própria morte; e 8,5% relatam episódios de pensamento 
suicida bem estruturados. Quando perguntados sobre fatores que impactam o de-
sempenho acadêmico, 23,7% referem-se a problemas emocionais, 16% à adaptação 
a novas situações, 28,4% à falta de disciplina/hábito de estudo, e 13,8% a proble-
mas de relacionamento social/interpessoal. Também foi constatado neste estudo 
que 30% dos estudantes que acessam aos serviços de assistência estudantil, ape-
nas 3% utilizam o serviço de assistência psicológica. Acredita-se que mesmo que a 
preocupação sobre a saúde mental de estudantes universitários esteja se amplian-
do nestes últimos anos, ainda assim, é incipiente o efetivo acesso dos acadêmicos 
aos serviços de assistência psicológica oferecidos por estas instituições brasileiras. 
(Andifes; Fonaprace,2019) 

Cientes de que as ações de intervenção podem contribuir para a diminuição da 
retenção e evasão no ensino superior devido a fatores psicossociais, as universida-
des brasileiras necessitam oferecer suporte institucional aos diferentes problemas 
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e desafios que os estudantes enfrentam no seu percurso acadêmico. Vale destacar 
o papel central da Administração Universitária na articulação das políticas de assis-
tência estudantil por meio da parceria dos projetos desenvolvidos com os setores 
da universidade que implementam tais políticas. Essa articulação segundo Bardagi 
e Hutz (2011), deve ocorrer tanto na dimensão de fomento, envolvendo bolsas para 
alunos dos projetos, quanto na disponibilização de material e espaço físico para 
realização das atividades, com destaque para a sensibilização da comunidade aca-
dêmica para a importância dos cuidados em saúde mental e da prevenção.

Este capítulo tem por objetivo apresentar e caracterizar as diferentes ações de 
assistência à saúde mental estendida aos alunos do Campus I da UFPB, executadas 
por docentes e discentes vinculados ao Projeto de Extensão intitulado Assistência 
Psicológica aos alunos do Campus I da Universidade Federal da Paraíba e a adultos 
jovens da comunidade em geral. Este projeto iniciou no ano de 2010, como uma 
ação extensionista pioneira na UFPB, e desde então, vem sendo aprovado e execu-
tado com financiamento interno, a partir dos Editais, anuais publicados pela Coor-
denação de Programas de Ação Comunitária/COPAC/PROBEX/UFPB.

Os Projetos de Extensão universitária retratam o compromisso social da uni-
versidade com a sociedade. Coloca os acadêmicos e professores em movimento 
contínuo com a comunidade no ir e vir de serviços, assistências, saberes que serão 
confirmados, reformulados ou descobertos provocando assim, o desenvolvimento 
da ciência e mudanças sociais. Representa o elo da pesquisa e do ensino adquirido 
pelos seus discentes e propagado pelos seus docentes, em um processo contínuo e 
dinâmico de ensino-aprendizagem e compromisso social. 

Acredita-se no poder transformador da Universidade e no compromisso em 
reduzir impactos psicossociais nos seus estudantes de graduação, desenvolver es-
forços administrativos e econômicos para permitir serviços de educação em saúde, 
saúde mental e assistência psicológica, visto que a necessidade de assistência em 
saúde mental dos estudantes não pode ser identificada e compreendida unicamen-
te com base nos usuários dos serviços. Os docentes necessitam ser convocados 
para apreender, refletir, identificar esta realidade de sofrimento psicológico, an-
siedade e estresse de seus discentes, e, assim, trabalhar em mútua colaboração 
facilitando e orientando os discentes no caminho da assistência de saúde e/ou 
psicológica, oferecidos pela sua instituição. 

No Brasil e no mundo o início da trajetória acadêmica para o nível superior 
coincide sobretudo com a fase crucial do desenvolvimento da vida do ser huma-
no, que é a adolescência e jovens adultos. O ingresso na Universidade oferece 
aos estudantes um universo de novas experiências, que se repercute em vários 
aspectos da vida, como: pessoal, social, econômico e acadêmico. Estas novas ex-
periências numa fase de desenvolvimento quando ocorrem mudanças internas e 
externas, podem torná-los mais vulneráveis para o enfrentamento destas novas 
demandas e mudanças. 

A pandemia da COVID 19, 2020/2022 aumentou os impactos psicológicos e 
transtornos de saúde mental dos estudantes das universidades pelas consequ-
ências dos confinamentos, isolamento, medos, ansiedade, estresse, solidão, lutos 
não chorados, ameaça de morte de si e dos seus pelo coronavírus, perda dos 
parentes que supriam a sobrevivência destes estudantes, sofrimentos psíquicos 
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de toda a ordem, carências sociais e econômicas. Elementos suscetíveis de ame-
açar a sobrevivência, a saúde mental e a qualidade de vida e como consequência, 
fomentar o insucesso e a evasão universitária. Esta nova realidade para os jovens 
universitários com altas demandas para a autogerência de atividades, disciplinas, 
estudos, podem torná-los ainda mais vulneráveis, e favorecer o surgimento sín-
dromes de ansiedades, depressão e suicídio (Ramos, 2021; Babicka-Wirkus et al., 
2021; Gundim et al., 2021).

O suicídio sempre aduziu a humanidade, e nos tempos atuais este fenômeno 
tem se mostrado uma questão de saúde pública global, estando dentre as 10 maio-
res causas de morte em todo o mundo. A Organização Mundial de Saúde, estima 
que mais de 800 mil pessoas morrem todo o ano cometendo suicídio e a faixa etária 
mais prevalente é de 15 a 29 anos. Globalmente, 79% dos suicídios ocorrem em pa-
íses de baixa renda, como o Brasil, em 2015, o suicídio era a quinta principal causa 
de morte em todo o país, aparecendo relacionado à variáveis sociais como classe 
econômica, desemprego, e estatus civil. Na região Nordeste, foi registrado um au-
mento de 87,7% no coeficiente de mortalidade por suicídio entre adolescentes de 
2000 à 2015, consolidando-se como a região com maior crescimento percentual na 
taxa de suicídio dos últimos 13 anos (WHO, 2022; MS/BR,2017).

Não são raras as notícias sobre suicídios de estudantes universitários no Bra-
sil, contudo, até o momento, não localizamos estudos que mensurem a média 
de ocorrência de mortes autoprovocadas especificamente em estudantes uni-
versitários brasileiros. Sabe-se mais pelas notícias veiculadas na mídia e internet 
(redes sociais e blogs) do que por registros oficiais e acadêmicos. Na atualida-
de, e mundialmente, diversas instituições de saúde e estudos com jovens, desig-
nadamente universitários identificam muitas vulnerabilidades e asseguram que 
problemas psicossociais, transtornos mentais comuns, a depressão, o suicídio, a 
ansiedade, o estresse, o consumo de álcool e outras substâncias, têm aumentado 
na população jovem, nacional e estrangeira.  

Para os estudantes estrangeiros o mal-estar psíquico e as dificuldades psico-
lógicas, sociais e físicas acrescem em geral, decorrentes da necessidade de adap-
tação a um novo contexto social, cultural e acadêmico, a dificuldades comunica-
cionais e linguísticas e a sentimentos de isolamento, incerteza, desenraizamento 
(Girardi, 2017; Ramos, 2015, 2020, 2021) organismos nacionais e internacionais aler-
tando para esta situação e sua prevenção (WHO, 2022). 

De acordo com Oliveira e Trentini (2023), a relação entre suicídio e depressão 
é estreita, a ponto de aquele ser, ainda hoje, considerado por muitos um sintoma 
ou uma consequência exclusiva deste. Além disso, o comportamento suicida é 
frequentemente considerado um dos sintomas característicos, senão específico, 
da depressão, mesmo nos grandes sistemas nosográficos de classificação, como 
o Código Internacional de Doenças (CID 11, 2022), ou no 5º Diagnostic and Statis-
tical Manual of Mental Disorder (DSM5 2013). Em termos epidemiológicos, atual-
mente, o suicídio representa a segunda causa de morte entre indivíduos de 15 a 29 
anos no mundo, segundo dados da Organização Mundial da Saúde (OMS/WHO, 
2022). No Brasil, é a quarta causa de morte, de acordo com o Boletim Epidemio-
lógico “Suicídio”, divulgado pelo Ministério da Saúde (MS/BR2017). E, segundo o 
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Mapa da Violências 2017, (IPEA,2017) a taxa de suicídio na população de 15 a 29 
anos aumentou quase 10% desde 2002. 

Em relação às políticas públicas vigentes nos Institutos Federais de Ensino Su-
perior (Ifes), existe uma atenção em relação ao cuidados na permanência de estu-
dantes em situações de vulnerabilidade socioeconômicas nos cursos de graduação, 
sendo preconizado no Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) que tem 
como objetivo viabilizar a igualdade de oportunidades entre todos os estudantes 
e contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico, a partir de medidas que 
buscam combater situações de repetência e evasão (PNAES, 2010).

Segundo o Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, dentre os objetivos do 
PNAES estão a democratização das condições de permanência dos jovens na edu-
cação superior pública federal, a minimização dos efeitos das desigualdades sociais 
e regionais na permanência e conclusão da educação superior, a redução das taxas 
de retenção e evasão e a contribuição para a promoção da inclusão social pela edu-
cação (PNAES, 2010).

Ainda hoje as instituições de ensino superior brasileiras carecem da constitui-
ção de espaços destinados a compreender as principais dificuldades vivenciadas 
pelos acadêmicos e assim atuarem na prevenção de situações que podem contri-
buir para o adoecimento do estudante ou agravamento de quadros pré-existentes 
à entrada da universidade. A literatura demonstra que o atendimento às necessi-
dades psicológicas de universitários por meio de propostas de intervenção ainda é 
escasso no Brasil (Cerchiari; Caetano; Faccenda, 2005).

Peres, Santos e Coelho (2004) defendem que a organização de um serviço de 
atenção em saúde mental para estudantes, deve ser pautada em uma estruturação 
de forma dinâmica, viabilizando os processos de trabalho e modos de abordagem 
que se adequam a um público que tem característica de ser transitório, mas que 
é cada vez mais diversificado, reconfigurando-se no âmbito da universidade, mas 
tendo em conta os múltiplos fatores e contextos que afetam esta população. Sendo 
assim, implantar um programa com ações voltadas neste cenário tem como função 
a configuração de um lugar de referência para situações de sofrimento psíquico e 
de construção compartilhada de estratégias voltadas para a sua superação (Cer-
chiari; Caetano; Faccenda, 2005).

É diante dos desafios vivenciados desde o ingresso no ensino superior que a 
necessidade se evidencia. A morbidade psicológica não provoca apenas prejuízos 
na área da saúde, desempenho e qualidade de vida dos universitários, mas pode 
desencadear consequências e implicações em vários outros contextos (família, 
instituição, relações sociais/afetivas/profissionais) arrastando este sofrimento por 
vários tempos da vida. Todo esse cenário que está sendo visto reforça a carência 
de intervenções voltadas para a promoção da saúde mental nos estudantes 
universitários trazendo à tona a necessidade da implementação de intervenções 
e medidas de prevenção específicas para o contexto (Peres, Santos; Coelho, 2004; 
Ramos; Lopes, 2021).



45

Estrutura e funcionamento da assistência
Diante do exposto, e a partir do reconhecimento de que os/as universitários/

as podem enfrentar uma fase naturalmente vulnerável do ponto de vista psicoló-
gico, e, entendendo que a responsabilidade em os ajudar nesse momento é da ins-
tituição na qual estão inseridos/as, como também compreender que o momento 
pós pandêmico exige um maior número de ações da Universidade dirigida à esta 
população, é que o Projeto de Extensão, acima intitulado, se apresenta como ne-
cessário, e de grande importância acadêmica e  social, desde o seu pioneirismo em 
2010, até aos dia de hoje.  

Caracteriza-se por oferecer assistência psicológica aos alunos do Campus I 
da UFPB e, também aos adultos jovens da comunidade em geral. Esta clientela vem 
através de inscrições realizadas na Clínica Escola de Psicologia/CCHLA, ou atra-
vés de solicitações de parcerias manifestadas por docentes de outros Centros de 
Ensino da UFPB, que, sensibilizados com a problemática da saúde mental e sofri-
mento psíquico dos seus discentes, procuram a coordenação deste projeto, para 
juntos viabilizarem um novo serviço de assistência psicológica conveniente para a 
realidade do Centro/Departamento. Salienta-se que, desde 2018 atende, na medi-
da das possibilidades da equipe organizadora, às demandas de outros Centros do 
Campus I através de parcerias com Professores lotados naqueles setores, como já 
aconteceu com o CCTA, Departamento de Artes Cênicas; no CT, Departamento de 
Arquitetura; no CCJ, Departamento de Direitos da Saúde, este último, a parceria se 
efetiva com assessoria ao Projeto de Extensão do CCJ intitulado Direito da gente: 
Promoção à Saúde Mental e Assistência Psicológica.  E, também fomenta parcerias 
com outros projetos de extensão vinculados à Clínica Escola de Psicologia, a saber: 
Plantão Psicológico e Saúde Mental: urgência psicológica na diversidade humana; 
Atenção à Saúde: para além da Psicologia Clínica Clássica.

No ano de 2020, em pleno período da pandemia COVID19, acolhemos a so-
licitação do Professor Coordenador do Programa Linguístico-Cultural para Es-
tudantes Internacionais – PLEI/CCHLA/UFPB – para o atendimento aos alunos 
estrangeiros vinculados ao Programa do Ministério das Relações Exteriores e Mi-
nistério da Educação (MRE/ME), vinculados ao PLEI/UFPB, institucionalmente 
identificados como alunos PRÉ-PEC-G. (isto é, alunos que foram enviados pelo 
MRE/ME para estudar a língua portuguesa na UFPB, e, que juridicamente, não 
são considerados alunos da UFPB, embora de fato o sejam – e isto, gera enormes 
empasses e discussões que não são alvos deste capítulo, mas o fato é que, em 
tempos de pandemia estes alunos viveram  carências e sofrimentos  psicossociais, 
colocando-os em vulnerabilidade a sua saúde física e emocional. Vale registrar 
que a única assistência que chegou até estes alunos estrangeiros foi movida por 
docentes comprometidos com os seus projetos de extensão, muito deles  ajusta-
dos/ampliados para atendê-los com a efetividade que urgia naqueles tempos.   E 
foi fazendo parcerias com professores dos projetos de Assistência Psicológica, 
que uma ação efetiva e eficiente foi possível e, assim, alcançar o mínimo de am-
paro em um momento humano tão conturbado. 

Igualmente, continuou-se com a assistência aos alunos do Campus I, e adultos 
jovens da comunidade externa que solicitaram atendimentos psicoterápicos junto 
à Clínica Escola de Psicologia da UFPB, em tempos pandêmicos. Todas as parcerias 
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ofereceram e oferecem uma rica vivência e aprendizado teórico e técnico sobre as 
técnicas de atendimentos psicoterapêuticos individuais, grupais, em rodas de con-
versa e uma riquíssima experiência humana, social, de cidadania e ética para os alu-
nos, clientes, alunos extensionistas e para os profissionais colaboradores envolvidos. 

É necessário salientar que este projeto proporciona as/aos alunas/os 
oriundas/os do Curso de Graduação em Psicologia (aqui denominados alunas/os 
extensionistas coterapeutas) mais uma oportunidade de atividade extensionista 
onde utilizam espaço/tempo dedicados especificamente, aos estudos teóricos/
práticos da Psicologia Clínica, sob a orientação da professora coordenadora e 
professoras colaboradoras. Desde o ano do seu início, este projeto registra 238 
alunos /UFPB assistidos em psicoterapia (considerando que um aluno/cliente 
pode chegar a 3 semestres em sessões semanais individuais ou grupalísticas de 
psicoterapia) e, 113 alunos extensionistas, destes 51 apresentaram os seus estudos/
trabalhos em diferentes eventos acadêmicos – congressos, simpósios, encontros 
- tanto nacionais como internacionais, a título de exemplo: XI Conferência 
Internacional de Representações Sociais, Évora/PT, 2012; World Psychiatric 
Association International Congress, Viena/AU, 2013; IX Congreso Internacional y 
XIV Nacional de Psicología Clínica, Sevilha/ES, 2014; III Congresso Iberoamericano 
de Psicologia de La Salud, realizado em Sevilha/ES, 2014; I Congresso Nacional de 
Ciências da Saúde, realizado em Cajazeiras/PB, 2014;  III Congresso Brasileiro so-
bre Saúde Mental e Dependência Química, realizado em João Pessoa/PB 2015; XI 
Congreso Intenacional Y Nacional de Psicologia Clínica, realizado em Santander/
ES, 2016; XII Congresso Nacional de Psicologia da Saúde, Lisboa/PT, 2018; I Con-
gresso Internacional de Psicologia realizado em Montevidéu/UY, 2018; XIII Con-
gresso Nacional da Psicologia da Saúde, realizado em Covilhã/PT, 2020; e, desde 
2010, participa-se em todos os eventos do CCHLA em Debate/UFPB; e os eventos 
ENEX/PROEX/UFPB.

Para os alunos extensionistas, oriundos do Curso de Graduação em Psicologia, 
participar deste projeto como alunos coterapeutas, descortina-se uma oportuni-
dade que objetiva ampliar os seus conhecimentos teóricos/práticos oportunizando 
a criação de um currículo acadêmico aprofundado dentro da área da Psicologia 
Clínica. Vale destacar que toda a práxis deste projeto está em consonância com o 
cumprimento do Projeto Pedagógico do Curso.

Com a finalidade de desenvolver os diferentes potenciais de abrangência in-
ternacional da extensão, desde 2010 mantem-se conexões internacionais de par-
ceria com pesquisadoras/es da Universidade Aberta de Lisboa (UAb), e do Centro 
de Estudos das Migrações e das Relações Interculturais, Grupo de Investigação 
“Saúde, Cultura e Desenvolvimento”, CEMRI/UAb, com quem temos trabalhado 
em cooperação académico-científica e parceria em autorias em projetos e traba-
lhos científicos publicados em eventos nacionais e internacionais acima citados, 
desde àquele ano. 

Portanto, este projeto, vem desde há 14 anos a ocupar-se de um serviço de 
assistência psicológica voltado a estudantes universitários do Campus I da UFPB, 
para a comunidade em geral e, há 4 anos para alunos estrangeiros PRÉ-PEC-G, o 
que representa uma modalidade de intervenção extremamente relevante na atu-
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alidade e, lista a UFPB entre as poucas IFES brasileiras que oferecem assistência 
psicológica aos seus discentes e aos discentes estrangeiros PRÉ-PECG/MRE/ME.

Amparado na fundamentação teórica metodológica da Psicologia Clínica, fo-
cada na área de tratamento e prevenção psicológica, utiliza-se a técnica da Psico-
terapia de Orientação Analítica (Eizirik, 2015), e, operacionaliza-se as ações através 
de Seminários Teóricos, Seminários Técnicos e Seminários de Avaliação realizados 
com o corpo discente e docentes vinculados à Assistência Psicológica e com a po-
pulação alvo da ação. A saber: 

1. Nos Seminários Teóricos, semanais com quatro horas de duração estão pre-
vistas as atividades de leituras e discussão de textos sobre a fundamentação teórica 
das entrevistas psicológicas, da escuta psicoterápica, do exame mental, das hipóte-
ses diagnósticas e planos de atendimento/tratamentos; bem como, estudos espe-
cíficos sobre a adolescência, adultos jovens e estudantes universitários, minorias, 
multi/interculturalidade e clínica intercultural. 

2. Nos Seminários Técnicos semanais, realizam-se reuniões de supervisão da 
atuação prática dos alunos coterapeutas através da leitura e discussão dos seus 
relatos escritos sobre as atividades realizadas (registro das sessões individuais de 
atendimentos). O número de horas semanais varia conforme o número de alunos 
coterapeutas em atendimento.

3. Rodas de conversa: atendimentos psicoterápicos grupalísticos realizados 
por três professoras, vinculadas ao Projeto, em sessões quinzenais de 90 minutos 
de duração para um grupo de oito a dez alunos previamente inscritos para esta 
modalidade. Objetiva-se a expressão de desejos, medos, fantasias e necessidades 
que circulam em torno de uma temática, oriunda e escolhida pelos participantes. 
Promove-se a discussão, reflexão a partir desta troca compartilhada de sofrimen-
tos, e de soluções possíveis, sempre estimuladas por técnicas interativas, horizon-
tais e dialógicas.   

4. Os Seminários de Avaliação são realizados em encontros trimestrais, com as/
os Professoras/es dos setores/projetos parceiros (CCTA; CCT; CCJ, PLEI/CCHLA), 
para juntos discutir/avaliar/reorientar as ações de assistência psicológica voltados 
para aqueles estudantes. 

5. No final de cada semestre letivo e de cada Edital, solicita-se à população alvo 
da ação uma avaliação sobre a assistência psicológica recebida.

Apesar dos avanços e dos esforços dos docentes em dirimir os desafios signifi-
cativos na assistência à saúde mental para estudantes universitários nacionais e es-
trangeiros, a falta de recursos humanos e financeiros, a ausência de formações em 
educação em saúde física e mental,  a sobrecarga dos serviços existentes, a ausên-
cia de políticas institucionais efetivas e singulares para os discentes em situação 
de sofrimento psicológico, parecem ser um campo vasto para uma compreensão, 
ainda maior, da complexa problemática em questão,  e das inúmeras necessidades 
e limitações que este projeto apresenta.
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Considerações finais
Este relato de experiência apresentou e caracterizou as ações de assistência à 

saúde mental estendida aos alunos do Campus I da UFPB, executadas por docen-
tes e discentes vinculados ao Projeto de Extensão intitulado Assistência Psicológi-
ca aos alunos do Campus I da Universidade Federal da Paraíba e a adultos jovens 
da comunidade em geral. Resgatou a sua história dentro dos cenários nacional e 
internacional da criação de serviços de apoio aos estudantes do ensino superior, 
sobretudo aqueles vinculados ao Campus I, e dos alunos PRE-PECG, vinculados ao 
PLEI/CCHLA/UFPB. 

Descreveu as suas metodologias de trabalho através de diferentes práxis vol-
tadas para a população alvo, discentes extensionista coterapeutas, bem como com 
os professores colaboradores vinculados ao Projeto.  Apresentou um recorte de 
dados no período de 2010 a 2023, revelando a sua singularidade nos atendimentos 
psicoterápicos, e nas produções acadêmicas nacionais e internacionais, bem como 
a importância da internacionalização de estudos e parcerias com instituições in-
ternacionais.  Por fim, apresentou o seu leque de modalidades de atendimentos 
individuais e coletivos, e a completa interação entre ensino e pesquisa, dentro de 
suas possibilidades e limites de atuação.

Divulgar o êxito dessa experiência extensionista faz parte do compromisso 
social dos seus autores com o fazer acadêmico e com a sociedade. As universi-
dades precisam reconhecer as suas realidades limitantes, as vulnerabilidades e os 
sofrimentos psíquicos de seus discentes de modo a construir e divulgar estratégias 
institucionais singulares, que orientem os estudantes a lidar com os múltiplos de-
safios que a vivência no ensino superior possa acarretar, e assim, promover a sua 
saúde física e mental e formar futuros profissionais preparados para a diversidade 
e complexidade de contextos de intervenção em que vão atuar e comprometidos 
com o desenvolvimento social e ético. 
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A psicologia para além da clínica clássica

Marísia Oliveira da Silva
Luiza Utikava

Milena Kelly Cavalcante dos Santos
Whoshington Rafael de Brito Souza

A Psicologia Clínica tem historicamente centrado a sua atenção mais es-
pecificamente no âmbito do atendimento individual e em consultório (privado) 
desenvolvendo a assistência à saúde mental, tomando como bases premissas e 
estratégias de intervenção pautadas em visões de mundo e realidades sociais 
bem distanciadas dos diferentes contextos sociais em que se situa a maioria da 
população brasileira. Nessa forma clássica de atuação da psicologia, tem-se des-
considerado as especificidades socioculturais, de classe, gênero, etnia, entre ou-
tras, dos diferentes grupos humanos (Velho, 1998; Bock; Furtado; Teixeira, 2002). 
Atentando para esta limitação da psicologia clínica clássica, foi criado em 2003, 
o Projeto de Extensão Universitária “Atenção à Saúde Para Além da Psicologia 
Clínica Clássica”, coordenado pela professora Marísia Oliveira da Silva, do De-
partamento de Psicologia, do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes, da 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 

Desde então, o referido projeto tem construído processos de educação em 
saúde visando superar o distanciamento da psicologia clássica e de suas concep-
ções hegemônicas das vivências do mundo popular, e, ao mesmo tempo, possi-
bilitar o aprendizado de novas formas de conhecimento e intervenção em saúde, 
especialmente, no âmbito da atenção básica. Nesse sentido, tem articulado os 
referenciais da psicologia humanista rogeriana e da educação popular freireana, 
no processo de construção interdisciplinar de suas ações. A interdisciplinaridade 
que caracteriza o projeto tem sido viabilizada por meio da parceria estabelecida 
com os projetos de extensão universitária, que atuam na perspectiva de promo-
ção e prevenção em saúde a partir de processos educativos: “Educação Popular 
e Atenção à Saúde da Família (PEPASF)”, fundado pelo professor Eymard Mourão 
Vasconcelos, do Centro de Ciências Médicas, e“ O Cuidado na Perspectiva da 
Educação Popular em Saúde na Comunidade”, coordenado pela professora Patrí-
cia Serpa, do Centro de Ciências da Saúde , da UFPB.

Como bem nos lembra Melo (2014), a extensão universitária é um trabalho de 
produção de conhecimento através da inserção do aluno na realidade concreta 



52

sem, no entanto, substituir o papel das Políticas Públicas. Nessa perspectiva, o pro-
jeto, em foco, visa a construção de conhecimento em conjunto com a comunidade 
acerca da saúde da família, a partir da articulação com as políticas públicas vigen-
tes. Desse modo, o trabalho com equipe multidisciplinar é fundamental, haja vista 
que a saúde é compreendida de forma ampla e presente em diversos aspectos da 
vida cotidiana (Santos, 2018).

Além das parcerias, anteriormente, citadas, o “Projeto Atenção à Saúde Para 
Além da Psicologia Clínica Clássica” tem também estabelecido uma relação de in-
terlocução e colaboração mútua com os projetos: “Assistência Psicológica aos Alu-
nos do Campus I da Universidade Federal da Paraíba e Adultos Jovens da Comu-
nidade, em Geral”, coordenado pela professora Ieda Franken; “Plantão Psicológico 
e Saúde Mental: Urgência Psicológica na Diversidade Humana”, coordenado pela 
professora Sandra Souza e com o “Avaliação Psicológica”, coordenado pela profes-
sora Carmen Walentina Amorim Gaudêncio, todas professoras de nosso Departa-
mento de Psicologia (DP).

A história de atuação do projeto tem se concentrado em contextos de comuni-
dades periféricas da cidade de João Pessoa (PB). No início, as ações do projeto eram 
desenvolvidas na comunidade Maria de Nazaré, situada no bairro Funcionários III, 
em João Pessoa–PB, onde se criou uma base sólida de atividade interdisciplinar em 
saúde e de fortalecimento do movimento comunitário (Santos, 2018). Entretanto, 
anos depois, em 2014, o projeto passou a desenvolver suas ações na comunidade 
Santa Bárbara, localizada no bairro Jardim Cidade Universitária, na cidade de João 
Pessoa–PB, onde atua até a presente data.

O presente capítulo objetiva discorrer sobre alguns processos vivenciados no 
decorrer da existência do projeto “Atenção à Saúde Para Além da Psicologia Clínica 
Clássica”. Portanto, trata-se de um relato de experiência sobre os processos de 
construção e de execução das ações desenvolvidas por meio do projeto em ques-
tão, tomando como base a observação participante, registrado nos diários de cam-
po dos/as extensionistas. 

Fundamentação teórica
O projeto “Atenção à Saúde Para Além da Psicologia Clínica Clássica” busca 

superar algumas limitações teórico-práticas da psicologia clássica, tais como, o 
distanciamento da realidade observado em várias concepções psicológicas he-
gemônicas, ainda muito presentes na grade obrigatória dos cursos de psicologia. 
Essas concepções, desde o início da história dessa área de conhecimento tem pri-
vilegiado as especificidades das classes dominantes em detrimento das vivências 
comunitárias e diversidades que constituem a população com as quais temos in-
teragido, nesses vinte anos de atuação na extensão universitária. Nessa direção, 
o projeto, em questão, tem se fundamentado nas bases teórico-metodológicas da 
Psicologia Social Comunitária de orientação crítica, em diálogo com a Abordagem 
Centrada na Pessoa (ACP), desenvolvida por Carl Rogers e a Educação Popular (EP), 
sistematizada por Paulo Freire. 

A ACP é uma abordagem que surge como a “Terceira Força”, em Psicologia, pois 
se apresenta como alternativa frente às correntes dominantes até aproximadamen-
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te a década de 1960 - o behaviorismo radical e a psicanálise clássica (Silva, 2013), 
ao enfatizar a confiança básica no potencial humano e nas condições facilitadoras 
de crescimento e de promoção da saúde dos sujeitos. Introduz uma visão positiva 
do ser humano, considerando-o em sua totalidade e integralidade bio-psíquica e 
social, partindo de noções e premissas, tais como, organismo, tendência atualizan-
te, noção de eu, liberdade experiencial, compreensão empática, aceitação, con-
gruência, escuta fenomenológica, fala autêntica, valorização do vivido, alteridade, 
encontro pela transformação, entre outros (Amatuzzi, 2001; Rogers, 2014). 

Por sua vez, a Educação Popular surge no Brasil após a Segunda Guerra Mun-
dial (Brandão; Fagundes, 2016), com influência da Fenomenologia e do Materialis-
mo Histórico e Dialético e em amplo diálogo com a Psicologia Social Comunitária 
(Lane, 1996). Como princípios norteadores, destaca-se valorização da cultura e dos 
saberes populares, bem como a construção de conhecimento como condição de 
libertação dos oprimidos (Freire, 2005).

Desse modo, as ações desenvolvidas na comunidade compreendem o sujeito a 
partir da valorização de sua tendência atualizante e dos saberes coletivos, a fim de 
promover a transformação da realidade concreta de opressão. 

Atuação da psicologia para além da clínica clássica
Inicialmente, a equipe contou com a participação de discentes de variados 

cursos, incluindo Serviço Social, Nutrição, Administração, entre outros. Com a 
não continuidade do PEPASF, após a crise da pandemia de 2019, a equipe é atu-
almente constituída por quinze estudantes, incluindo quatorze do curso de Psi-
cologia e um do curso de Pedagogia, além do diálogo com o projeto de enferma-
gem. Assim, a interdisciplinaridade do projeto se concretiza pela colaboração de 
estudantes provenientes de diversos cursos nas áreas de saúde e educação. Além 
disso, conta com a atuação conjunta de estudantes, professores e profissionais 
envolvidos no projeto “O Cuidado na Perspectiva da Educação Popular em Saúde 
na Comunidade”, coordenado pela professora Patrícia Serpa, do Centro de Ciên-
cias da Saúde, CCS, da UFPB. O projeto atua, semanalmente, às sextas-feiras, das 
14:00 às 16:00, na comunidade Santa Bárbara, localizada no setor sul da cidade de 
João Pessoa–PB.

A comunidade Santa Bárbara é constituída por uma média de 100 (cem) famílias 
que se encontram em situação de vulnerabilidade social, enfrentando dificuldades 
materiais, e que convivem cotidianamente com os seguintes problemas: falta de 
infraestrutura e saneamento básico, moradias precarizadas, desemprego, depen-
dência química, violência, sofrimento psíquico, doenças crônicas como diabete e 
hipertensão e outras adversidades. O projeto em questão acompanha, atualmente, 
doze famílias e pretende atingir mais famílias conforme for demandado. Ao se inse-
rir neste contexto, os/as extensionistas, geralmente, experimentam um impacto e 
um estranhamento, mas com o evoluir no processo de inserção, demonstram mais 
adaptação e envolvem-se gradualmente com os processos (Silva, 2013).

As ações desenvolvidas na comunidade compreendem o sujeito a partir da va-
lorização de sua tendência atualizante (Carl Rogers) ou a vocação ontológica de 
“ser mais” (Paulo Freire) e dos saberes coletivos produzidos pelo meio popular, para 
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que em diálogo com os saberes científicos possa contribuir para o favorecimento 
da transformação da realidade concreta de opressão em que vivem os sujeitos. 

Nessa direção, o projeto requer a capacitação dos extensionistas com base nos 
fundamentos teórico-metodológicos norteadores do projeto para a realização de 
visitas domiciliares interdisciplinares no acompanhamento do processo saúde-do-
ença das famílias, e também para a facilitação de grupos focados em mulheres e 
crianças. Reconhecendo o potencial transformador e de empoderamento dos gru-
pos, o projeto tem realizado rodas de conversa com as mulheres, nos moldes dos 
grupos de encontro, tais como preconizados por Rogers, e desenvolvido oficinas de 
criatividade com as crianças, guiando-se pelo autodirecionamento dos sujeitos no 
processo (Rogers, 1986; Morato, 1999).

Na atenção e cuidado aos sujeitos acompanhados, o diálogo se baseia em uma 
escuta sensível, acolhedora e problematizadora diante das situações de sofrimento 
psicossocial vivenciado, visando uma compreensão mais profunda da realidade e 
das condições de enfrentamento e superação dos conflitos e demandas apresen-
tadas. A extensão universitária orientada pela educação popular tem seu foco na 
promoção da saúde e cidadania enquanto complemento aos direitos constitucio-
nais, partindo de ações interdisciplinares dos(as) extensionistas junto aos núcleos 
familiares, compostos majoritariamente por mulheres e crianças, havendo pouca 
participação dos homens em função do horário de trabalho, enquanto elas exer-
cem, em sua maioria o papel de cuidadoras, além de realizarem trabalhos autôno-
mos/informais (Silva, 2013; Silva; Prestes, 2020)

Assim, a organização e construção das ações do projeto constituem-se a partir 
do que é demandado pelas mulheres da comunidade, tanto no âmbito das visitas 
domiciliares como no das rodas de conversa, onde os temas são sugeridos por elas, 
ou pelos(as) extensionistas, conforme as demandas e pactuações que se fizerem 
necessárias. Dessa maneira, há momentos em que elas sentem maior necessidade 
do grupo unido para debater acerca de temáticas presentes em seu dia a dia, tais 
como, as emoções, cuidados em saúde da mulher, o contexto político, as desigual-
dades sociais, entre outros temas.

 Além disso, são sugeridos e debatidos temas alusivos às datas comemorati-
vas e são valorizadas por elas, como, por exemplo: São João, Páscoa, Dia das Mães, 
Dia das Crianças, Natal, etc., de modo que elas se apropriem desses momentos 
para celebração, fortalecimento dos vínculos, valorização cultural das tradições 
e principalmente refletir sobre o que se vive enquanto moradores/as) da comu-
nidade Santa Bárbara, e os significados dos fenômenos que atravessam suas rea-
lidades. As rodas de conversa proporcionam a concretização da troca de saberes 
frente aos debates realizados, pois, enquanto extensionistas, preconizam-se os 
seguintes objetivos: valorizar as falas trazidas pelas mulheres, acolher suas vivên-
cias apresentadas, aceitá-las incondicionalmente sem julgamentos, desenvolver 
conjuntamente o pensamento crítico, incentivar a participação do coletivo e a 
solidariedade, e principalmente, exercer a sororidade. E, desse modo, propiciar a 
minimização do sofrimento biopsicossocial, além de estimular o empoderamento 
e desenvolvimento da autonomia.

As oficinas de criatividade com as crianças seguem a mesma orientação de va-
lorizar os temas e formas de expressão escolhidos pelas crianças. Elas utilizam de 
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vários recursos expressivos e lúdicos e materiais de pintura, desenho, reciclagem, 
expressão corporal, assim como, atividades físicas, entre outras. O foco mais impor-
tante é na expressão e criatividade das crianças.

Alternadamente às rodas de conversa (grupos de encontro) e as oficinas de 
criatividade com as crianças, acontecem as visitas domiciliares. No contexto dessas 
visitas, são compartilhados temas sensíveis que nem sempre as mulheres se sentem 
confortáveis para partilhar diante do grupo, como, por exemplo, questões relativas 
ao sofrimento psicossocial vivenciado dentro e fora de casa. Essas visitas domici-
liares em duplas ou trios compostos, atualmente, por estudantes de psicologia e 
enfermagem, vislumbrando o cuidado considerando as características particulares 
de cada pessoa. Essas visitas ocorrem, mesmo frente às dificuldades de realizar 
esses encontros com privacidade, pois é comum que outros parentes apareçam ou 
requisitem atenção também. Apesar disso, ainda se encontra espaço para acessar a 
subjetividade ali posta, ao realizar uma escuta sensível e ativa.

Os encontros, sejam nas visitas, nas rodas de conversa ou oficinas de criativi-
dade com as crianças realizadas na comunidade objetivam facilitar a comunicação 
e expressão autênticas, favorecer a autonomia, despertar a criatividade, a coope-
ração, a promoção da saúde e exercício da cidadania (Rogers, 2014; Buber, 1974).

Todavia, para acessar o sujeito é importante sempre estar atento a fatores 
como: a saúde do vínculo que se constitui, evitar postura assistencialistas, que po-
dem inclusive surgir em função do pedido direto dos moradores por algum recur-
so, ou seja, cabe aos/as extensionistas manter-se alerta sobre quais seus lugares 
nesse espaço, bem como no que consiste o papel do educador popular em saúde 
da família. Isso, não implica ignorar a demanda dos sujeitos, mas buscar fazer o 
possível dentro do que o Estado proporciona aos cidadãos conforme disposto na 
legislação. Para tanto, é importante também que se conheça sobre as políticas 
públicas que amparam a população frente às desigualdades sociais, quando se 
pensa em saúde, alimentação, acesso à tecnologia, etc. A partir daí os(as) exten-
sionistas medeiam o contato da comunidade com outros(as) profissionais, como 
com a agente comunitário de saúde (ACS) e com a assistente social responsável 
por cobrir a área, busca-se saber sobre os equipamentos públicos necessários 
mais próximos conforme as demandas postas pelos(as) moradores(as). Outros-
sim, é relevante manter-se atualizados sobre os processos de saúde-doença das 
famílias acompanhadas, não em um sentido tutelar, mas sim para avaliar como as 
moradoras e seus familiares são atendidos, saber se outros profissionais da saúde 
estabelecem um diálogo acessível, considerando a realidade socioeconômica da 
comunidade Santa Bárbara. 

Cabe ressaltar, aqui, a legislação que alicerça a prática na comunidade, como 
a Lei n.º 8080, de 19 de setembro de 1990 (Ministério da Saúde), que fala sobre 
as condições para promover, proteger e recuperar a saúde e planejar as ações 
nesse âmbito. Além de marcos como a institucionalização da Política Nacional 
de Educação Popular em Saúde (PNEPSSUS) dentro do SUS pelo CNS (Conselho 
Nacional de Saúde) em 12 de julho de 2012. Tal política é relevante para atenuar 
os princípios de universalidade, equidade e integralidade previstos pelo SUS, isso, 
como posto pelo art. 3º: 
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A PNEPS-SUS é orientada pelos seguintes princípios: 
I - diálogo;
II - amorosidade; 
III - problematização;
IV - construção compartilhada do conhecimento; 
V - emancipação;
VI - compromisso com a construção do projeto democrático e popular. 
(Brasil, MS, 2013, p. 1)

Em síntese, os pontos supracitados dissertam acerca do entrelaçar dos conhe-
cimentos produzidos histórico-culturalmente mediante as intersubjetividades, o 
diálogo para além da lógica positivista, levando em conta o afeto para construção 
do processo em cuidados, sem confundir o tipo de relação estabelecida. Ademais, 
sobre as relações dialógicas baseadas na análise crítica da realidade, a intersecção 
de setores e atores competentes aos equipamentos de saúde pública. Por fim, in-
centivando também a participação popular a praticar os cuidados em saúde, isso ao 
produzir materiais, métodos e práticas educativas voltadas nesse sentido. 

A avaliação do processo desenvolvido por meio projeto ocorre de modo con-
tínuo, na ação e interlocução semanal estabelecida com os/as moradores/as da 
comunidade, e mensalmente, a partir da troca de experiências e avaliações feitas 
entre os extensionistas, moradores/as e professores/as. A partir das avaliações 
qualitativas e quantitativas realizadas pelo projeto, obteve-se como resultados a 
minimização do sofrimento psíquico, a ampliação da concepção de saúde, o for-
talecimento da autonomia dos moradores e das redes de apoio social, além do 
aprendizado dos(as) estudantes em novas formas de atuação da psicologia junto às 
classes populares, especificamente na atenção básica à saúde. Esse processo se-
gue a perspectiva da ação-reflexão-ação, inspirada na dimensão da práxis tal como 
enfatizada por Paulo Freire, onde a ação e o pensamento dialogam criticamente, 
resultando em novas sínteses e intervenções na realidade social (Freire 1993; 2005). 

Considerações finais
O projeto “Atenção à Saúde Para Além da Psicologia Clínica Clássica” desta-

ca-se por representar uma iniciativa alternativa expressa pela extensão univer-
sitária, em contrapartida, ao modelo clássico hegemônico da psicologia tradi-
cional, tão predominante ainda nos cursos de psicologia. Como observado, ela 
tem estabelecido a integração teórico-prática aliando a interdisciplinaridade na 
construção dos processos emancipatórios e de promoção de saúde. Além de pro-
piciar aos/às extensionistas a ampliação sobre a percepção da realidade social e 
na forma de construção do conhecimento partindo do contexto concreto viven-
ciado pelos sujeitos.

A fundamentação teórica, baseada na Psicologia Social Comunitária, na Abor-
dagem Centrada na Pessoa e na Educação Popular, proporciona uma visão ampla 
e sensível às necessidades da comunidade. A metodologia, que inclui visitas do-
miciliares e encontros participativos, evidencia a busca pela escuta ativa e pela 
construção coletiva de conhecimento com as famílias. Sobre a participação da co-
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munidade, especialmente, das mulheres, destaca-se como um elemento-chave o 
fortalecimento dos vínculos sociais e a promoção do empoderamento popular.

Em consonância com as normativas em vigor, o projeto fortalece valores 
como diálogo, amorosidade e emancipação, alinhando-se aos propósitos do SUS 
e da Educação Popular em Saúde. A capacidade de colaborar de maneira inter-
disciplinar e buscar soluções concretas destaca o impacto positivo do projeto na 
comunidade Santa Bárbara.

Em suma, o projeto ultrapassa as esferas acadêmicas, representando uma 
atuação transformadora que enriquece a formação dos extensionistas, trabalhan-
do de forma resistente na construção da autonomia e do protagonismo estudantil 
diante das demandas e do planejamento das ações realizadas. Além disso, o pro-
jeto tem contribuído com a assistência ao processo saúde-doença das famílias 
da comunidade, à medida que se tem incentivado a construção coletiva do co-
nhecimento, o que, por sua vez, fortalece os vínculos criados entre os sujeitos e 
propiciado o bem-estar comunitário.
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Grupo de ações para regulação da ansiedade (GARA): 
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A extensão universitária é uma forma de compartilhar com a comunidade o 
que tem sido ensinado e pesquisado na academia, buscando promover melhorias 
sociais por meio da atuação prática dos estudantes que se inserem no meio social 
(Fernandes et al., 2012). Para o acadêmico, a extensão possibilita a experiência do 
contato entre o aprendizado na Universidade e a aplicabilidade de sua profissão 
na sociedade (Manchur; Suriani; Cunha, 2013). Nesse sentido, o projeto de exten-
são “Grupo de Ações para Regulação da Ansiedade” (GARA) objetiva atuar frente 
às demandas de saúde mental que tem aumentado cada vez mais no estado da Pa-
raíba, visando promover bem estar e qualidade de vida para pessoas que têm difi-
culdades de acesso a serviços clínicos de Psicologia e necessitam de atendimento 
psicoterápico, e ainda proporcionar aos acadêmicos experiência e competência 
em sua prática profissional.

O GARA, desde sua criação em 2017, e seus cinco anos de formação de ex-
tensionistas e práticas na comunidade, tem como campo de atuação o Hospital 
Universitário Lauro Wanderley (HULW) e a Clínica Escola de Psicologia da Uni-
versidade Federal da Paraíba, ofertando terapia individual e grupal para adultos, e 
tendo como fundamentação teórica a Terapia Cognitivo - Comportamental (TCC). 

O grupo da extensão prioriza as queixas relacionadas aos quadros de ansie-
dade, que na população geral contribuem com importante parcela da morbidade 
na comunidade, correspondendo a segunda principal causa de incapacitação en-
tre os quadros mentais, e o grupo de doenças psiquiátricas mais comum no Brasil 
(Mangolini; Andrade; Wang, 2019). Já a TCC é considerada por muitos a principal 
abordagem cognitiva da atualidade. A pesquisa e a prática clínica mostram sua 
eficácia na redução de sintomas e taxas de recorrência, com ou sem medicação, 
em uma ampla variedade de transtornos psiquiátricos (Reyes; Fermann, 2017). Com 
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relação aos quadros de ansiedade, a TCC demonstra eficácia em ensaios clínicos 
randomizados e eficácia em ambientes naturalísticos no tratamento de transtornos 
de ansiedade em adultos (Otte, 2011).

A premissa básica da TCC baseia-se no princípio de que a forma como as pes-
soas interpretam a situação causam o seu sofrimento e não a situação em si.  Dessa 
forma, o objetivo é trabalhar os pensamentos, emoções e comportamentos do pa-
ciente que possam estar distorcidos da realidade (Beck, 2013). A TCC pode ser defi-
nida como uma psicoterapia estruturada, de curta duração, voltada para o presen-
te, direcionada para a solução de problemas atuais e a modificação de pensamentos 
e comportamentos disfuncionais. Suas práticas são fundamentadas em evidências 
científicas, o que faz com que esta apresente concordâncias com as práticas base-
adas em evidência (PBE) (Hofmann; Hayes, 2018).

Na universidade, o curso de Psicologia disponibiliza poucas oportunidades de 
práticas antes do estágio obrigatório, o que dificulta o contato com a realidade na 
qual o estudante está inserido e sua prática profissional. Em vista disso, o GARA pro-
porciona essa experiência e permite um conhecimento mais robusto acerca do exer-
cício clínico em TCC por meio da realização de avaliação de pacientes, treinamento 
de intervenções cognitivas e comportamentais, discussão de casos clínicos, realiza-
ção de role-plays, conceitualizações e aprofundamento teórico em TCC. Além disso, 
enfatiza-se a possibilidade de atuação na clínica psicológica, mas também no HULW, 
proporcionando aos extensionistas uma troca de experiências com profissionais de 
outras áreas e o conhecimento de como funciona um hospital universitário. 

A fim de viabilizar a prática extensionista, durante os cinco anos de atuação 
do GARA, foram criados e realizados: protocolos de atendimento de curta duração 
baseados em evidências, triagem para avaliação de casos, atendimentos psicoterá-
picos e treinamento de terapeutas cognitivo-comportamentais.

Acerca da população beneficiada com o projeto, são pessoas encaminhadas em 
sua maioria pelo ambulatório de psiquiatria do HULW e o objetivo do atendimento 
psicoterápico é potencializar seu tratamento psiquiátrico ou amenizar questões de 
sofrimento psíquico. Em decorrência da grande demanda no hospital universitário, 
muitos pacientes ficam sem receber ajuda psicológica e o projeto visa suprir parte 
desse número. Apesar da prioridade ser casos de ansiedade, os extensionistas re-
cebem treinamento e supervisão para lidar com qualquer demanda clínica.

Diante do exposto, nota-se a relevância de um projeto de extensão que alinha 
teoria e prática com os estudantes e que ofereça serviços para a comunidade local. 
Em geral, o objetivo deste capítulo é relatar as práticas do GARA, evidenciar a im-
portância da existência desse projeto para a comunidade acadêmica, destacando as 
atuações realizadas no HULW. 

Contextualização das práticas psicológicas no HULW
O projeto GARA conta com a parceria do ambulatório de Psicologia do HULW, o 

qual visa oferecer serviços de acompanhamento psicológico à comunidade. Desse 
modo, os pacientes são encaminhados para o ambulatório de Psicologia por meio 
de duas vias: interna e externa. A via interna refere-se aos pacientes encaminhados 
pelo ambulatório de Psiquiatria e a via externa refere-se a pessoas que buscam o 
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serviço pelo Programa Saúde da Família (PSF), integrando o serviço de psicolo-
gia do HULW à rede básica de saúde. Com essas duas formas de encaminhamento 
existe uma alta demanda por atendimento psicoterápico destinada ao hospital, em 
sua maioria com queixas de ansiedade, depressão e transtornos de personalidade. 

Por outro lado, existem algumas limitações para o atendimento psicoterápico 
no hospital. Primeiramente, é importante destacar o número reduzido de salas no 
ambulatório de Psicologia, contando com somente quatro salas: duas destinadas 
a atendimentos individuais, uma para atendimentos infantis e a última para aten-
dimentos grupais. A escassez do espaço salienta-se ainda mais visto que tais salas 
não são designadas apenas para atendimentos individuais pré agendados, mas 
também para atender pacientes vindos do pós cirúrgico bariátrico, do pré-natal, 
do planejamento familiar, urgências, entre outros. Outra limitação diz respeito 
ao número de profissionais, atualmente o ambulatório conta com somente duas 
psicólogas, uma responsável pelos atendimentos de adultos e outra por atendi-
mentos infantojuvenis.	

Diante desta realidade, o projeto GARA surge com o intuito de amenizar algumas 
dessas problemáticas. Isto porque além de fornecer mais pessoas capacitadas para 
realizar os atendimentos individuais, a forma como os extensionistas são treinados 
viabiliza tratamentos breves e qualificados, fatores cruciais diante da alta demanda. 

Atualmente, o projeto conta com cinco extensionistas, cada um sendo respon-
sável pelo número mínimo de dois pacientes - ressalta-se que ainda há limitação 
no número de atendimentos por extensionista devido à restrição do espaço físico. 
Entretanto, ao longo dos cinco anos tivemos um total de 30 extensionistas.	

Desse modo, no decorrer do projeto, os extensionistas apreendem conheci-
mentos teóricos sobre a prática psicoterápica em TCC e realizam dinâmicas para 
a fixação dos aprendizados e preparação para a prática clínica. Essa formação é de 
suma importância para que os alunos do projeto tenham capacidade de realizar 
os processos interventivos, os quais tornam-se ainda mais efetivos com o uso de 
protocolos, que permitem a execução de procedimentos interventivos seguindo 
os critérios presentes no grau de evidência da intervenção (Moreno; Melo, 2022). 
Cabe ressaltar que essas intervenções descritas nos protocolos contam com par-
ticipação ativa dos pacientes, além de serem discutidas nos momentos de supervi-
são. Visto isso, as atividades supracitadas serão melhor descritas a seguir.

Atividades realizadas
Considerando o que já foi exposto, o GARA é um projeto que permite que os 

alunos tenham contato com a prática do psicólogo em um ambiente clínico, opor-
tunidade considerada escassa no curso de psicologia da UFPB. Nesse sentido, a 
primeira atividade descrita é a formação de terapeutas, objetivando o desenvolvi-
mento de competências básicas de cunho teórico, técnico, interpessoal e de au-
toconhecimento, fundamentais para o psicólogo que se orienta a partir da terapia 
cognitivo-comportamental (Scotton; Barletta; Neufeld, 2021). Em seguida, são des-
critos a triagem de pacientes e a construção de um dos protocolos do grupo.

Treinamento de terapeutas: O processo formativo tem duração de 12 meses, 
com encontros semanais de 04 horas, carga horária semanal de 20 horas e carga 
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horária total de 960 horas. Nos primeiros cinco meses os encontros são teóri-
co-práticos, e no sexto mês, os extensionistas são liberados para os atendimen-
tos. A formação inclui inicialmente discussões teóricas sobre a literatura mais 
recente em TCC. Nesse momento, são discutidas questões como a importância 
e a construção de uma relação terapêutica, definição do modelo cognitivo, estru-
turação das sessões em TCC, importância dos planos de ação e sua elaboração, 
como fazer a conceituação cognitiva de um paciente, o que é e como realizar a 
reestruturação cognitiva, como encontrar as últimas intervenções baseadas em 
evidências, dentre vários outros assuntos. Além disso, realiza-se um treinamento 
prático no qual são ensinadas as principais técnicas da TCC. Nesta, a equipe é di-
vidida em duplas e os extensionistas podem experienciar as técnicas a fim de que 
se coloquem no lugar de seus pacientes e compreendam de forma mais completa 
o processo de realização das técnicas.

Também são realizadas dinâmicas em grupo para permitir o autoconhecimen-
to, competência hoje considerada fundamental da prática da TCC (Honorato; Bar-
letta, 2016). Por fim, outra prática realizada durante o treinamento de terapeutas 
são os role plays, que, no projeto, consistem em encenações que simulam sessões 
psicoterápicas com o objetivo de preparar os estudantes para possíveis situações 
que possam surgir durante os atendimentos, bem como para testar os conheci-
mentos adquiridos ao longo do aprofundamento teórico.

A supervisão de casos clínicos inicia-se desde o primeiro contato com os pa-
cientes, tendo como objetivo facilitar o desenvolvimento de habilidades básicas e 
específicas e competências dos extensionistas. O trabalho é realizado em equipe, 
com passagem detalhada do caso clínico, procedimentos realizados e a conceitu-
alização cognitiva, sendo uma atividade formativa seguida de discussões com fee-
dback do supervisor e dos extensionistas. A expectativa é que a fase de supervisão 
clínica possa garantir o ensino e desenvolvimento de habilidades de conceituação 
de caso, de habilidades interpessoais positivas fundamentais para a formação e 
manutenção de uma relação terapêutica colaborativa, de diversos procedimentos 
clínicos e de protocolos de tratamentos específicos (Padesky, 2004).

Triagem de pacientes: A triagem de pacientes é realizada no intuito de sele-
cionar pacientes com características clínicas que possam beneficiar-se das ativi-
dades proposta pelo grupo de extensão. São estabelecidos critérios de exclusão e 
inclusão, e utilizados instrumentos validados. A aplicação dos mesmos é realizada 
pelos extensionistas. Como forma de descrição da atividade, descreveremos os 
resultados da triagem realizada em 2022. na qual participaram 58 pessoas oriun-
das da população geral brasileira, com idades variando entre 18 e 63 anos (M 
= 27,61; DP = 9,38), sendo a maioria do gênero feminino (74,1%), heterossexuais 
(69,0%), de estado civil solteiro (77,6%). Neste ano especificamente, o intuito foi 
selecionar pessoas com níveis de ansiedade de leve a moderado, maiores de 18 
anos. Os participantes responderam à versão reduzida da Escala de Ansiedade, 
Estresse e Depressão (EADS-21), a qual serviu como instrumento de diagnóstico 
exclusivamente dos níveis de ansiedade e depressão da amostra. Foram calcula-
dos os escores médios dos participantes para essas duas dimensões, bem como 
os percentis (25%-75%) de suas pontuações, sendo estabelecidos quatro grupos 
diagnósticos. Para a ansiedade, escores totais de até 06 pontos representaram 
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ausência de ansiedade; de 07 até 13 pontos, ansiedade leve; de 14 a 17 pontos, 
ansiedade moderada; e escores iguais ou acima de 18 pontos, ansiedade severa. 
Através desse cálculo, foi observado que apenas 34 participantes (58,6% da amos-
tra) apresentavam a ausência de ansiedade e/ou depressão a nível grave/severo, 
os quais foram pré-selecionados para a intervenção, sendo este o principal crité-
rio de inclusão do projeto supramencionado.

Construção e aplicação de protocolo: O protocolo mais recente desenvolvido, 
aplicado e publicado pelo GARA teve como foco a regulação emocional. Foi es-
truturado em quatro módulos centrais, e aplicado em oito sessões individuais. O 
primeiro módulo é composto por uma sessão que objetiva ajudar o paciente a co-
nhecer e avaliar suas emoções, o segundo é composto por duas sessões e neste há 
psicoeducação sobre regulação emocional, o terceiro, composto por três sessões, o 
paciente aprende a manejar suas emoções e no último, composto por duas sessões, 
há a prática de estratégias de regulação emocional para que o indivíduo consiga 
se manter bem. Essas sessões seguiram a estrutura mais geral da TCC apesar de 
seguir o objetivo de cada módulo, portanto em cada uma das oito o terapeuta veri-
fica o humor do paciente, define a pauta de maneira conjunta, realiza intervenções 
específicas da sessão, constrói colaborativamente um plano de ação, realiza um 
resumo da sessão e pede feedback, sempre colocando em evidência os aspectos 
subjetivos de cada paciente.

Na primeira sessão realizada o terapeuta tem como objetivo acolher o paciente 
e dar início a relação terapêutica, realizar uma avaliação inicial, explicar como fun-
ciona o protocolo, tornar claro a tríade da TCC e a teoria das emoções, e verificar 
quais são as emoções mais presentes através do diário de emoções. Na segunda, os 
objetivos são psicoeducar o paciente sobre emoções e o modelo cognitivo para es-
tabelecer uma relação clara entre os componentes emocionais, cognitivos e com-
portamentais. Na terceira sessão, os principais objetivos são ampliar os conheci-
mentos do paciente sobre essa relação, identificando-as em situações próprias do 
cliente, compreender melhor os pensamentos do cliente associados às suas emo-
ções e psicoeducá-lo sobre desregulação emocional.

Na quarta sessão, os objetivos são ensinar o sujeito a confrontar pensamen-
tos automáticos e regular suas emoções dessa forma, além de aumentar seu re-
pertório de estratégias para lidar com distorções cognitivas. Na quinta sessão, o 
foco está na reestruturação cognitiva a partir do questionamento socrático e do 
exame de evidências de pensamento. Na sexta sessão, a respiração diafragmática 
é ensinada como estratégia de regulação emocional e ocorre uma explicação so-
bre a relação das sensações corporais e da emoção, ocorre também a revisão dos 
planos de ação estabelecidos.

Por fim, as sessões sete e oito tem como objetivo favorecer que o cliente utilize 
as estratégias de regulação e os conhecimentos adquiridos nesse processo psico-
terápico na sua vivência diária, através da identificação de situações de alerta e de 
seus pontos fortes para lidar com eles, além de desenvolver um plano que permita 
a manutenção do seu bem-estar, através da identificação de conhecimentos, habi-
lidades e mudanças que o ajudam a se manter bem, incentivando o cliente a conti-
nuar praticando as habilidades aprendidas. Assim, o processo pode ser encerrado 
(Simeão et al., 2023). 
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Conclusão 
Os programas de extensão são um importante pilar das universidades, pois, como 

foi apresentado, é através deles que ocorre a promoção da construção de pontes en-
tre as produções de conhecimento da academia e as possibilidades de serviços para 
a comunidade. Considerando esse papel intermediador, há ainda um maior grau de 
significância quando os projetos são capazes de preencher lacunas existentes tanto 
na universidade quanto na assistência à comunidade. Sendo assim, é nesse aspecto 
que se constitui a permanência do GARA durante os seus cinco anos de existência. 

Com a crescente demanda de saúde mental da população, o projeto prestou 
auxílio com diferentes atividades: treinamento de terapeutas, triagem para avalia-
ção de casos,  desenvolvimento de protocolo de regulação emocional e atendimen-
tos psicoterapêuticos. Todas alinhadas com TCC, ou seja, possuíam um respaldo 
teórico baseado em evidências o que permitiu a apresentação de resultados positi-
vos, com sessões breves e com objetivos bem estabelecidos. Além disso, o GARA re-
presenta um grande auxiliador na formação de seus extensionistas. Contemplando 
diferentes faces da construção acadêmica e profissional de seus participantes, que 
teriam pouca possibilidade de experiência antes dos estágios obrigatórios.

Há um robusto programa de formação de terapeutas. O que promove uma 
capacitação teórica e técnica completa para um melhor exercício das práticas 
no HULW e na clínica escola de Psicologia. Dentro desse contexto, também é 
importante destacar a oportunidade da realização de atividades no ambulatório 
de Psiquiatria, fator que possibilita o aprendizado das diferentes dinâmicas de um 
trabalho multiprofissional. 

A partir da trajetória do projeto, pode-se ratificar a sua importância e necessi-
dade, no entanto a sua melhoria é pertinente em determinados aspectos. É possível 
identificar as dificuldades na sua continuidade, pois há intervalos em que é neces-
sário realizar novas submissões de propostas, o que acaba por ocasionar períodos 
em que a assistência não é prestada à população, o que acarreta uma maior espera 
dos usuários. Além do tempo para a aprovação de novas edições, essa problemáti-
ca, da espera, acontece também pela necessidade de realização de capacitação, e 
o ainda limitado número de extensionistas, visto que na atual formatação, é o mais 
adequado para a realização de supervisões mais efetivas. 

Considerando essas dificuldades, para edições futuras pretende-se a realiza-
ção de análises e reformulações para diminuição dos períodos sem atividade com a 
proposta de inserção de ex-extensionistas do programa, que na qualidade de pro-
fissionais poderiam atuar como colaboradores, a partir do método de formação 
de terapeutas, no auxílio dos iniciantes, realizando supervisões. Essa formação de 
uma rede de apoio, possibilitaria o aumento de extensionistas e por consequência 
a realização de mais atendimentos e a capacitação contínua dos profissionais. 

Assim, o presente capítulo além de apresentar as atividades realizadas pelo 
GARA nos últimos cinco anos e destacar sua importância, conduz para reflexões e 
possibilidades de aperfeiçoamento do projeto com objetivo de atingir mais pessoas 
e perpetuar o compromisso das extensões universitárias com a comunidade.
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O presente capítulo tem como objetivo realizar um relato de experiência a par-
tir das reflexões e práticas das vivências do Projeto de Extensão (PROBEX) “Janela 
Aberta: Arte, cultura e geração de renda em Saúde Mental”, vinculado ao Depar-
tamento de Psicologia da Universidade Federal da Paraíba - UFPB. O projeto se 
caracteriza por ser uma proposta de extensão articulada a partir do tripé ensino, 
pesquisa e extensão enodando iniciativas de arte, cultura e geração de renda pro-
duzidas por usuários de serviços de saúde mental de João Pessoa - PB. 

O “Janela Aberta” iniciou suas ações na modalidade virtual no ano de 2020 em 
decorrência do período de pandemia da COVID-19, mas atualmente acontece no 
formato presencial e faz uso eventual das ferramentas digitais. As ações propostas 
favorecem os sujeitos em sofrimento psíquico de serviços de saúde mental da Se-
cretaria de Saúde de João Pessoa. 

Em suas ações pretende também favorecer processos formativos de ensino-
-aprendizagem, buscando construir conhecimento com estudantes de graduação 
de diversos cursos (Psicologia, Enfermagem, Nutrição, Serviço Social, Artes e de 
outras áreas afins), de pós-graduação na modalidade Residência Multiprofissional 
em Saúde Mental e pós-graduação acadêmica e profissional em parceria com equi-
pes multiprofissionais de saúde mental de serviços substitutivos que compõem a 
Rede de Atenção Psicossocial.
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A proposta tem embasamento na metodologia da Educação Popular articu-
lada com elementos teóricos da psicanálise e da esquizoanálise relacionados  ao 
campo da saúde mental, acolhendo o sujeito a partir de sua singularidade, bem 
como nas soluções que o mesmo busca encontrar para a estabilização do seu 
sofrimento psíquico através de estratégias pela via da arte, cultura e geração de 
renda. Portanto, os temas que atravessam o projeto se articulam com o campo da 
saúde mental e as suas práticas inventivas.

O rompimento da clínica com as linhas rígidas de cuidado 
A experiência com o campo da saúde mental tem nos levado a aprender e consta-

tar cada vez mais sobre uma clínica ética, estética e política. O encontro dessa clínica 
com o corpo-outro5 remete a  um fazer que compõe relações, territórios e modos de 
vida. Há de se saber que este manejo, distante de uma lógica médico-centrada, prio-
riza a autonomia do sujeito, desfazendo-se de uma concepção pura e unicamente 
voltada ao corpo-biológico, de um saber unilateral e vertical, para constituir-se em 
conjunto as diversas (e possíveis) formas de produzir saúde (Lima; Yasui, 2014; Merhy; 
Feuerwerker; Gomes, 2016; Muylaert, 2012; Moreira; Romagnoli; Neves, 2007). 

No contexto da saúde mental, esse modelo sustenta certa clínica da diferen-
ça, que se compõe pelo devir. O sujeito, pois, considerado como louco, antes re-
tirado de circulação e aprisionado em manicômios, neste modo de fazer saúde, é 
reconhecido pelo que se difere, isto é, aquilo que lhe é singular, no e a partir do 
seu território (Lima; Yasui, 2014; Merhy; Feuerwerker; Gomes, 2016; Muylaert, 2012; 
Moreira; Romagnoli; Neves, 2007).

A força dessa prática acompanha os princípios do Sistema Único de Saúde, em 
conjunto com os preceitos da Lei da Reforma Psiquiátrica, lei nº 10.216/2001, e da 
Portaria nº 3088/2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial (Brasil, 2001a; 
Brasil 2011c). A homologação dessas leis reflete uma conquista que só foi possível a 
partir de movimentos de luta, dentre os quais se destacam os movimentos sanita-
rista e antimanicomial, consolidados no fim do século XIX.  

Vale ressaltar que a denúncia frente às formas de opressão e segregação re-
sultantes do tratamento dos hospitais gerais e psiquiátricos que vingavam nessa 
época promoveu o ponto de partida para que as mudanças na saúde pública se 
desmembrassem. Antes desse momento, as políticas de saúde detinham sua aten-
ção ao controle das doenças e dos doentes. Sob uma ótica higienista e eugenista, 
tal prática, na verdade, se referia a retirar de circulação todos aqueles que fugiam 
ao ideal instituido, o que abarcava pessoas em sofrimento psíquico, em situação de 
rua, com deficiência, homossexuais, usuários de drogas, e outros tantos — em sua 
maioria negros (Amarante, 2007; Conselho Federal de Psicologia, 2022; Paim, 2009).

Os tidos como loucos, nesse caso, eram internados e isolados nas instituições 
asilares. O tratamento, baseado em diferentes formas de violência, parecia ter um 
único intuito: ferir a integridade humana desses sujeitos e, por assim dizer, desu-
manizá-los. Esta configuração histórica deixou marcas profundas na experiência 
da loucura, propagando, pelo tempo, estigmas nocivos sobre os sujeitos em sofri-

5  A ideia de corpo, aqui, é entendida como sistema movido por relações e conexões que são estabelecidas 
pelo contato com o mundo - uma quebra com ideia instituída/definida/sujeitada de ser (Muylaert, 2012). 
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mento psíquico. Com efeito, esse grupo ainda enfrenta barreiras diversas. Apesar 
do avanço político em relação a atenção à saúde mental, o estereótipo, a discrimi-
nação e o preconceito persistem sobre esses corpos (Amarante, 2018). 

Diante dessa realidade, o resgate a que se propõe a clínica da diferença alcança 
dimensões sobre um fazer crítico frente às relações de poder que se instauram e 
conflituam sobre a sociedade. Assim, pode-se inferir que a fim de romper com as 
linhas rígidas do cuidado, são convocados da atenção à saúde mental processos 
que devem percorrer rotas e linhas que se caracterizam pelos desvios e não mais 
pelas normas. À vista disso, o desafio principal da clínica não está somente em 
desospitalizar ou articular em rede o cuidado desses sujeitos, mas retirar do imagi-
nário social as etiquetas de inadequação e periculosidade deixada sobre a loucura 
(Conselho Federal de Psicologia, 2022; Moreira; Romagnoli; Neves, 2007).

Para isso, a aposta da Reforma Psiquiátrica foca especialmente na inclusão, 
mas não a inclusão meramente como inserção em um grupo, lotado em um espaço 
e findado nesse feixe, mas na inclusão pelo empoderamento, autonomia e prota-
gonismo do sujeito (CFP, 2022). Isto se dá a partir de formas de inserção que se 
destacam pela implicação dos usuários no e através do mundo. Fala-se, pois, em 
recuperar o lugar social da loucura, tornando possível que o usuário se sinta per-
tencente à cidade, ao território e a si mesmo. 

Dentre as possibilidades de inclusão, o trabalho é colocado como pilar fun-
dante para esse processo. Porém, faz-se importante frisar que essa inserção não 
segue e tampouco se configura pela lógica capitalista. A atividade aqui defendida 
se constitui como forma não linear, produtora de conexões e implicações do su-
jeito (Amarante, 2018). 

Sob essa perspectiva, urgem dois vetores: a Economia Solidária e as práticas de 
arte e cultura. A primeira diz respeito à geração de um modelo econômico que não 
atua pela exploração da mão-de-obra, mas pela autogestão e colaboração entre um 
coletivo. Trata-se de uma atividade organizada por um campo social, que amplia 
redes de apoio, socializa espaços e possibilita que o sujeito circule pela cidade. 
Unidas a isto, estão as produções artístico-culturais. A arte, nesse quesito, torna 
visível o que se desloca, possibilitando expressar em ato a criação, a recriação e a 
transformação do usuário (Veronese, 2020a; 2023b). 

Nesse arranjo, há componentes que incitam a reprodução da vida e não do 
capital. O encontro entre essas duas forças (economia solidária e arte) tem gerado 
a ressignificação da ideia de trabalho, uma vez que produz mediadores sociocul-
turais, promove vínculos significativos e emancipa. Juntas, tornam-se instrumen-
tos (ou linhas de fuga) que facilitam novos modos de produzir saúde (Muylaerte, 
2016; Lima; Pelbart, 2007). 

Metodologia 
O presente estudo apresenta o relato de experiência das ações realizadas pelo 

projeto “Janela Aberta: Arte, cultura e geração de renda em Saúde Mental”, em es-
pecial, as que envolvem o apoio nas práticas de Economia Solidária e de arte e 
cultura. Tais arranjos acontecem a partir de reuniões de planejamento e grupos de 
estudos, organização de grupos de trabalho temáticos e da pactuação com serviços 
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envolvidos. O Janela Aberta, portanto, apresenta cenários de encontros, que arti-
culam a integração universidade-serviço-comunidade e, para além disso, a criação 
de novos territórios existenciais. 

Ocupar a cidade, ocupar-se de si: 
práticas de geração de renda em saúde mental 
O movimento da Economia Solidária surge na busca por modelos contrários aos 

padrões repressivos do capitalismo. Para Singer (2002), a Economia Solidária é en-
tendida como alternativa ao modelo capitalista, visto que propõe a coletividade da 
produção e dos recursos, baseando-se nos princípios de autogestão e cooperação 
entre os membros participantes, com igualdade de direitos e de forma democrática. 

As políticas de saúde mental que apontam o trabalho como estratégia, trazem 
consigo um peso importante na maneira de pensar no cuidado em saúde mental 
dentro do território. A prática em saúde mental dentro da Rede de Atenção Psi-
cossocial (RAPS) busca contribuir para a ampliação da participação social do usu-
ário no contexto em que vive, a partir dos princípios do SUS de universalidade, 
integralidade e equidade.

Esta última se faz interessante a nossa pauta, pois ao promover a intersecção 
entre trabalho e o cuidado em saúde mental, recupera-se a instância da dignidade 
humana, assegurando a esse sujeito a co-responsabilidade pelo seu próprio trata-
mento, que assume uma nova dimensão de lugar na cultura.

Neste sentido, os saberes produzidos em um empreendimento de Economia 
Solidária possibilitam, com a criação de peças únicas, o incentivo à produção ar-
tesanal. Essa abordagem coletiviza o processo de produção, permitindo que cada 
membro contribua com suas habilidades e criatividade, o que valoriza o trabalho 
coletivo em prol do benefício comum. Quando aplicada em oficinas terapêuticas, 
essa proposta possibilita a formação de um coletivo de usuários que podem, atra-
vés da troca de experiências e construção de um empreendimento solidário, supe-
rar as ideias do modelo manicomial (Almeida et al., 2017). 

Compreendendo tal necessidade, o projeto de extensão “Janela Aberta”, ao arti-
cular os temas cultura, geração de renda e saúde mental, demonstra como é possível 
integrar diferentes aspectos da vida em favor do bem-estar e da inclusão social. As-
sim, o projeto partilha de como a valorização dos saberes coletivos, a produção arte-
sanal e a economia solidária podem ser aliadas importantes na promoção da saúde, 
viabilizando a criatividade, a autoestima e a autonomia dos sujeitos participantes.

A produção artística/artesanal dentro da Economia Solidária promove trocas 
singulares a partir do que é produzido em coletivo. Dessa forma, é recuperada a 
dimensão subjetiva da produção artística, influenciando a compreensão singular da 
pessoa em sofrimento psíquico e corroborando para, a partir da noção de compar-
tilhamento social da produção, a importância do trabalho como parte integrante 
da vida, conferindo um lugar social ao sujeito que, historicamente, tem sido alvo de 
retaliação, exclusão e segregação (Mazaro, 2023). 

Tendo isso em vista, a extensão estabeleceu parceria com a “Bem-Me-Quero 
Empoderada”, um coletivo de mulheres usuárias da RAPS de João Pessoa/PB. A 
iniciativa teve início com a psicóloga da unidade do Centro de Atenção Psicos-
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social - CAPS III, que conduzia as suas oficinas com base na arte livre e abstrata, 
permitindo que as usuárias pudessem se expressar da maneira que desejassem. Foi 
percebido que a expressão da arte poderia se transformar em objetos, como a pin-
tura em uma ecobag, podendo ser comercializada como peça única e gerar renda 
às mulheres participantes do coletivo. Com efeito, a “Bem-Me-Quero” rompe com 
os padrões de mercado da sociedade capitalista, uma vez que a peça é produzida 
de forma singular, conferindo sentido e valor social à ecobag. 

Atualmente, a iniciativa é acompanhada pelo “Janela Aberta” e pela “Incu-
badora de Empreendimentos Solidários” — INCUBES, projeto de Extensão da 
UFPB que oferece apoio e assistência a grupos e empreendimentos solidários. 
Tais ações permitem expandir a “Bem Me Quero” para outros espaços fora do 
CAPS. Entende-se, desse modo, que a “Bem-Me-Quero Empoderada” é exitosa, 
uma vez que integra a experiência artística ao cuidado em saúde e, além de pro-
porcionar um apoio na renda, promove a autonomia e a igualdade de gênero ao 
trabalhar com um grupo feminino.

Essas ações se alinham com a ideia da Reforma Antimanicomial, contribuindo 
para a ocupação social por essas mulheres do território em que vivem. Ao parti-
cipar de feiras de artesanato, elas podem compartilhar suas histórias de vida e os 
produtos de seu trabalho coletivo, gerando riqueza no contexto do cuidado em 
saúde mental em liberdade.

“Eu já fui transparente, mas normalmente sou cheio de cores”: 
práticas de arte e cultura em saúde mental 
A partir da reforma antimanicomial, a utilização da arte ultrapassa a ideia de 

recurso meramente educativo, assumindo um papel político e social. Ademais, a 
arte se revela como possibilidade de contato com a singularidade na loucura, ou 
seja, admite estéticas que fujam de uma homogeneização, admitindo a diversidade 
da subjetividade e reconhecimento nesse fazer. 

À medida que a fusão da arte com a cultura adentra o campo da saúde mental, 
é possibilitada a comunicação entre a loucura e a cidade, inscrevendo-se novas 
linguagens e formas de existir no mundo. As práticas de arte, portanto, tornam-
se potentes para um novo espaço relacional, de trocas e afetos para os sujeitos 
em sofrimento psíquico em seu território, de forma que a existência pode ser 
traçada pela via da invenção. Ou seja, a arte permite que o sujeito crie e se utilize 
dessa criação como forma de reorganizar seu mundo e ressignificá-lo (Claus, 
2006; Guerra, 2008).

Um exemplo, nesse contexto, é o artista brasileiro Arthur Bispo do Rosário, 
que construiu sua obra ainda sob um paradigma manicomial, mas por meio da 
arte mostrou sua resistência e sua forma de ressignificar (Santos, 2008). Assim, 
em sua vivência, o artista ampliou seu modo de existir no mundo, sendo reflexo 
na cultura até a contemporaneidade. Faz-se, então, de sua vida um movimento 
ético, estético e político para enxergar a saúde mental por outras lentes: na dialé-
tica de existir e resistir pela arte. 

Sob essa ótica, o “Janela Aberta” se movimenta em favor dessa quebra de pa-
radigmas manicomiais, fazendo ressurgir e impulsionar uma luta pela aposta na 
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diferença: a loucura em cena na cidade. A partir dessa tópica, o projeto é manifes-
tado por meio de atividades que colaboram contra a estigmatização dos sujeitos 
em sofrimento psíquico. 

À vista disso, são realizados estudos dentro do próprio grupo que questionam a 
lógica da loucura fadada à alienação, vindo na contramão por meio da investigação 
da autonomia, pensando formas de cuidado transversais na realidade brasileira dos 
serviços de cuidado à saúde mental. À medida que o grupo é fortalecido, outras ati-
vidades são articuladas, como a ampliação da discussão por meio de cine debates 
que mobilizam a comunidade acadêmica através de uma materialidade estética que 
transcende para uma discussão clínica, política e social. 

Outrossim, na tentativa de instigar e movimentar a cidade e a própria universi-
dade, foi realizada a articulação de um sarau artístico. De tal forma, os sujeitos são 
convidados a ampliar seu território existencial e apresentar sua arte através de vários 
recursos — desde a música, os instrumentos, a fala, as experiências sensoriais e as 
pinturas. Nesse sentido, o projeto organizou a logística, facilitou o percurso dos usu-
ários do CAPS até a universidade e engajou a comunidade acadêmica nesse evento.

Ademais, ainda sobre o apoio do Janela Aberta ao coletivo “Bem Me Quero 
Empoderada”, também é oferecido suporte às oficinas de pintura e maquiagem que 
ocorrem no CAPS III. Nesses movimentos, é possível observar a circulação da fala 
das usuárias, como se expressam a partir da arte e têm seu empoderamento enal-
tecido a partir de um recurso estético.

Tendo em vista esse cenário, a ação do projeto em conjunto com as diver-
sas grupalidades contribui para o reconhecimento das usuárias em seu traba-
lho artístico cultural (Veronese, 2020a). Ou seja, tem como efeito a revogação 
de marcadores  incapacitantes e excludentes na loucura, de modo a reafirmar a 
cidadania a essas mulheres, a propagação de suas existências no mundo cultural 
e na comunidade (Veronese, 2020b). 

Permitem-se, assim, atravessamentos de histórias, subjetividades, produções 
artísticas que impactam e circulam pela cidade na modalidade de ecobags. A arte 
em movimento adentra um lugar potencializador para esses sujeitos que, tal como 
posto por Bispo do Rosário ao dizer “Eu já fui transparente, mas normalmente sou 
cheio de cores”,  encontram modos de existir no mundo pela via da criação, sendo 
as cores, a arte e as pinceladas a oportunidade para fazer presente em sua singula-
ridade o sujeito da diferença e transformação (Santos, 2008, p. 110).

Conclusão 
As experiências artístico-culturais associadas ao campo da economia solidária 

atuam como dispositivos que permitem a elaboração de singularidades, através de 
uma lógica coletiva, emancipadora e transformadora. A partir do processo criativo 
e artístico — e tendo acesso a meios de efetivar trocas, seja através da simbologia 
da obra ou da concretude dela —, tem-se a possibilidade de criação e renovação 
de laços sociais. A loucura é convocada à cena e invoca a implicação do indivíduo, 
a partir de seus próprios meios, em protagonizar um trabalho que revitaliza espa-
ços e ideais que eram (e ainda são, em alguns contextos) submetidos a uma lógica 
higienista, estigmatizante e degradante. 
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Desse modo, o projeto de extensão “Janela Aberta: arte, cultura e geração de 
renda em saúde mental” assume um posicionamento antimanicomial em favor da 
saúde e da autonomia social-político-econômica das pessoas em sofrimento psíqui-
co, por uma via de escape às práticas capitalistas deteriorantes. O reconhecimento 
da importância da reestruturação do “lugar de louco” se faz a partir de um trabalho 
intrinsecamente conjunto com práticas de diversas esferas e junto da comunidade. 

A partir do acompanhamento da iniciativa de economia solidária “Bem-
-Me-Quero Empoderada”, torna-se possível a operação do fortalecimento de 
vínculos, aprimoramento e aquisição de habilidades de produção, gestão e co-
mercialização, produção de subjetividade, entre outros. Ademais, a readaptação 
das práticas realizadas pelos colaboradores ocorre constantemente, visto que a 
constituição da relação academia-serviço-comunidade pede por reavaliações e 
atualizações diariamente. A construção não segue uma via unilateral, tampouco 
bilateral, mas multifacetada. 

Diante do exposto, ainda que haja obstáculos que impõem a lógica anti-Re-
forma, a contínua defesa e luta pela ocupação dos sujeitos em sofrimento psí-
quico em espaços que promovam saúde, oportunizem trocas culturais e sociais, 
forneçam retornos econômicos colaborativos e sejam fontes de vida e liberdade, 
mantém-se ativa. O projeto “Janela Aberta”, desse modo, tem uma participação 
ativa na elaboração de ações em favor dos ideais antimanicomiais e, com efeito, 
uma formação crítica e continuada, com práticas que estejam em consonância 
com a emancipação social, a garantia de direitos e a implicação do sujeito em seu 
próprio modo de fazer-vida.
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Este capítulo tem como objetivo apresentar resumidamente as ações do 
NAEPSI ao longo dos anos, enquanto um projeto de extensão universitária, que 
se dedica a atender ao público interno da UFPB, estudantes do curso de psicolo-
gia, e ao público externo, que é a população em geral. Tem sido crescente busca 
por serviços psicológicos e cuidados com a saúde mental e, paralelamente a isso, 
a psicologia tem pensado em novas formas de tornar a escuta qualificada mais 
acessível para a população em geral. É nesse contexto que o serviço de Plantão 
Psicológico (PP) tem se expandido como uma modalidade de clínica ampliada fle-
xível e de mais fácil acesso para a população. São variados os serviços de PP psi-
cológico, mas neles se mantêm a característica de um acolhimento por meio da 
escuta no momento mais próximo da urgência dos usuários (Tassinari; Durange, 
2019). Para tanto, como destaca Mahfoud (1987), o plantonista se coloca à dispo-
sição, por um período determinado e continuado, para ouvir e acolher qualquer 
pessoa que necessite de uma escuta qualificada.

A formação universitária é pensada por meio de três pilares: o ensino, a pes-
quisa e a extensão. Nossa proposta aqui é apresentar o PP promovido pelo Núcleo 
de Acolhimento e Escuta Psicológica (NAEPSI), idealizado e coordenado pela pro-
fessora doutora Sandra Souza, que se fundamenta nesses pilares supracitados, e 
desenhar o perfil da população atendida por esse serviço no ano de 2023. Assim, 
vislumbramos a possibilidade desse serviço servir de modelo para a implantação de 
serviços semelhantes em outros locais. 

Nascido no Departamento de Psicologia da Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB) em 2011 como um projeto de extensão, desde então, o NAEPSI se movimen-
tou por escolas públicas rurais e urbanas, por hospital universitário, pelo Tribunal 
Regional do Trabalho-PB, pela Clínica-Escola de Psicologia, centros universitários, 
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escolas de oficiais, pontos turísticos da cidade de João Pessoa, em eventos e locais 
diversos por meio dos atendimentos no formato de Plantão Psicológico (Souza; 
Teixeira, 2022). Desde então, o projeto tem vivenciado processos de mudanças e 
atualizações, como, na pandemia da Covid-19, precisamente em março de 2020, 
quando teve que se reestruturar para ofertar o serviço no formato online. Nesse 
percurso, tem cumprido o seu propósito enquanto projeto de extensão universitá-
ria e alcançado as pessoas para além dos muros da universidade.

O PP ofertado pelo NAEPSI é realizado por estudantes de psicologia, estagiá-
rios e psicólogos que atuam como colaboradores externos. Atualmente, o serviço 
acontece semanalmente, de maneira presencial (PPp) na Clínica-Escola de Psico-
logia da UFPB e de maneira online (PPo). Nessa junção de modalidades, o serviço 
é oferecido nos três turnos do dia (manhã, tarde e noite). Esses atendimentos 
acontecem sem agendamento prévio, bastando aos usuários se dirigirem até a 
Clínica-Escola para atendimento presencial ou entrarem em contato por What-
sApp para atendimento remoto. 

O NAEPSI oferta um atendimento com direito a dois retornos num período 
de um ano; a cada novo ano, a oferta é renovada. Todo esse serviço é publiciza-
do através das redes sociais no perfil @naepsi.ufpb. Os estudantes atuam como 
plantonistas volantes e plantonistas atendentes. Cabe aos volantes acolherem os 
usuários na sua chegada e organizarem as fichas sociodemográficas e prontuários; 
aos atendentes, cabe a escuta, o acolhimento e o preenchimento das fichas e pron-
tuários. Os atendimentos acontecem semanalmente e são todos supervisionados 
em reuniões também semanais; assim, os atendentes se dedicam à escuta sem a 
companhia de nenhum colega, nem sequer um profissional. A supervisão acontece 
na mesma semana que acontecem os atendimentos. 

Como instrumento formativo, os plantonistas escrevem uma Versão de Senti-
do6 após cada atendimento e após cada supervisão. Nessa perspectiva de ensino, o 
NAEPSI realiza com os estudantes discussões teóricas semanais sobre os pressu-
postos da Abordagem Centrada na Pessoa (ACP), sobre a fenomenologia existencial 
e sobre os serviços de PP, além de oficinas formativas com discussões que supram 
as necessidades mais específicas do grupo em temas contemporâneos, tais como, 
atendimentos à diversidade humana, situações de risco de pôr fim à vida e atendi-
mentos diante de situações de violência doméstica. Assim, o NAEPSI cumpre seu 
propósito de ensino auxiliando na formação de profissionais não apenas da UFPB, 
pois a cada versão do projeto uma porcentagem de vagas é oferecida a estudantes 
de outras instituições de ensino.

Em relação à pesquisa, a cada ano é construído um banco de dados que pos-
sibilita desenhar o perfil sociodemográfico dos usuários atendidos pelo projeto. 
Além disso, outro banco é elaborado a partir da experiência dos plantonistas nos 
atendimentos. A experiência desse trabalho e os dados desses bancos já resulta-
ram em diversos artigos científicos e em dois livros: o primeiro publicado com o 
título “Plantão psicológico: ressignificando o humano na experiência da escuta e 
acolhimento” (Souza; Silva Filho; Montenegro, 2015) e o mais recente “Plantão psi-
cológico & Saúde mental: Acolhimento online em tempos de crise” (Souza, 2022). 

6  Para uma melhor compreensão da Versão de Sentido recomenda-se o texto de M. Amatuzzi, “Por uma 
psicologia humana” publicado em 2008 pela editora Alínea.
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Nesses textos, é possível conhecer as experiências do NAEPSI, seja no ensino, 
na pesquisa e, especialmente, na extensão. Além disso, por meio da escrita de 
extensionistas, estagiários e profissionais, a experiência dos estudantes, as quei-
xas, as demandas dos usuários e a aprendizagem por meio do PP são discutidas. 
O ensino, a pesquisa e a extensão têm sustentado o NAEPSI resultando em uma 
fundamentação teórica da ACP, da fenomenologia existencial, das demandas con-
temporâneas, da vivência dos atendimentos e da supervisão e da possibilidade de 
ouvir a população na sua urgência psicológica. 

Importa destacar que o NAEPSI se vincula a outros projetos de extensão do 
Departamento de Psicologia, formando parcerias de trabalhos: “Atenção à Saúde 
Para Além da Psicologia Clínica Clássica”; “Assistência Psicológica aos Alunos do 
Campus I da Universidade Federal da Paraíba e Adultos Jovens da Comunidade em 
Geral” e “Avaliação Psicológica na Prática Clínica: Uma Proposta de Formação e 
Intervenção Qualificada”.

Em 2024, o NAEPSI se vinculou ao Programa de Pós-Graduação em Psicologia 
da UFPB por meio do Mestrado Profissional em Psicologia Clínica, o que aponta 
para novas possibilidades de serviço por meio dos projetos dos mestrandos. Ten-
do contextualizado isso, passamos a desenhar o perfil da população atendida pelo 
NAEPSI em 2023 no formato presencial e no formato online.

Caminhos metodológicos
Foi realizada uma pesquisa documental, quantitativa-descritiva e retrospectiva 

(Maravieski; Serralta, 2011), por meio da qual foram analisadas as fichas sociodemo-
gráficas dos(as) usuários(as) do Plantão Psicológico híbrido (presencial e online), 
realizado no ano de 2023. 

As fichas foram tabuladas e analisadas separadamente utilizando o pacote es-
tatístico SPSS®, na versão 25.0, através de procedimentos de estatística descriti-
va (frequência, porcentagem, média e desvio padrão). Sendo assim, foram gerados 
dois bancos de análises diferentes: PP presencial (PPp) e PP online (PPo).

Resultados e discussão
No período de fevereiro a novembro de 2023, foram atendidas 344 (trezentas e 

quarenta e quatro) pessoas no PP híbrido (presencial e online). Porém, esse número 
aumenta para 450 (quatrocentos e cinquenta) quando somamos o número de retor-
nos, considerando que o serviço conta com um primeiro atendimento e a possibi-
lidade de dois retornos. Deste total de usuários(as), 212 foram atendidos no forma-
to presencial, e 132 no formato online. Sendo assim, foi possível caracterizar dois 
perfis sociodemográficos dos(as) usuários(as), a partir do formato de atendimento. 

Perfil dos Usuários do Plantão Psicológico Presencial
No PPp, a idade variou entre 18 e 76 anos (M = 31,20; DP = 13,48), com predo-

minância da população jovem adulta entre 18 e 29 anos (60,3%), seguida pela po-
pulação adulta entre 30 e 59 anos (36,4%). A maioria é composta por mulheres cis 
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(67,9%), seguida por homens cis (29,2%), sendo 70,6% heterossexuais, 15,2% bisse-
xuais, 9,5% homossexuais e 1,9% pansexuais. A cor/etnia autodeclarada predomi-
nante foi a parda (52,1%), seguida pela branca (31,3%) e a preta (14,2%). 

No que diz respeito ao estado civil, a maior parte desta população é solteira 
(73,1%), seguida pelos casados (18,4%) e divorciados (4,2%). Quando questionados 
sobre sua religião, a maioria se identificou como católico (32,2%), seguida pelos 
que se declararam sem religião (19,7%), os protestantes (15,9%) e os cristãos (12%) 
também tiveram uma porcentagem significativa na amostra. 

Quanto à escolaridade, a maioria possui ensino superior incompleto (51,9%), 
seguido pelo ensino médio completo (16,7%) e superior completo (11%). A maior 
parte é de estudantes (60,3%) de diversos cursos. A maioria possui renda familiar 
de 1 a 3 salários-mínimos (44,5%)7, seguida pelos que possuem até 1 salário-mínimo 
(21,8%) e os que possuem entre 3 e 6 salários-mínimos (14,2%). 

Grande parte dos usuários do PP presencial deste período relatou ter chegado 
ao serviço através de amigos ou familiares (38,2%), assim como por meio da UFPB 
(21%), outros chegaram ao serviço por informações de redes sociais como Insta-
gram (15,9%) e WhatsApp (2,4%). 

Perfil dos Usuários do Plantão Psicológico Online
No PPo, houve uma variação de idade entre 18 e 80 anos (M = 31,42; DP = 12,23), 

predominando a população jovem adulta entre 18 e 29 anos (56,5%), seguida de 
adultos entre 30 e 59 anos (41,2%). Destes, 74,2% são mulheres cis, seguidas por 
21,2% de homens cis, 2,3% de travestis e 1,5% de homens trans. Observou-se a pre-
dominância de pessoas heterossexuais (78%), seguidas por bissexuais (9,8%) e ho-
mossexuais (6,8%). A principal cor/etnia autodeclarada foi a parda (48,5%), seguida 
pela branca (37,9%) e a preta (12,9%). 

A maior parte da população estudada é solteira (61,8%), seguida por casados 
(17,6%), e divorciados (9,2%). Sobre a religiosidade, 29,5% se declararam católicos, 
seguidos por 22% que não possuem religião e 18,9% cristãos. A maioria possui en-
sino superior incompleto (38,9%), seguido por superior completo (27,5) e ensino 
médio completo (15,3). Apesar de apresentar uma população que conta com 51,1% 
de estudantes dos mais diversos cursos, foram encontradas também pessoas com 
diferentes áreas de ocupação no campo de trabalho como: atendente de call cen-
ter/telemarketing (3%), autônomo/profissional liberal (3,8%), professor (6,1%), ser-
vidor público (2,3%) e vendedor (2,3%). 

Em relação à renda familiar, 41,2% ganham entre 1 e 3 salários-mínimos, se-
guidos por 38,2% que ganham até 1 salário-mínimo. Apesar da ampla divulgação do 
serviço online, verificou-se que 54,5% dos usuários vieram através de amigos ou 
familiares, enquanto 19,7% chegaram através do Instagram, e 6,1% através da inter-
net. Por se tratar de um atendimento online, o PP de 2023 pôde chegar em outras 
localidades para além da cidade de João Pessoa, onde funciona a base do PP; 93,9% 
dos usuários residem no estado da Paraíba, incluindo diversas cidades do litoral ao 
sertão do estado, além disso, foram alcançados também usuários de outros estados 

7  Valor base de R$ 1.320,00 [mil trezentos e vinte reais]
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como Bahia (3%), Pernambuco (1,5%), Ceará (0,8%) e Rondônia (0,8%), o que parece 
demonstrar que a localização geográfica do serviço influencia na sua propagação. 

Diante dos dois perfis apresentados, é possível fazer algumas considerações 
sobre a população alcançada pelo PP nas duas modalidades. As mulheres cis fo-
ram as que mais lançaram mão do serviço de PP, seja na modalidade presencial 
ou online (Figura 1), assim como nos estudos de Souza et al. (2020); Souza, Felix e 
Teixeira (2022); Ortolan e Sei (2021) e Viana, Brentano e Evangelista (2019). Lameu et 
al. (2016), nos estudos sobre a prevalência de sintomas de estresse em estudantes, 
destaca a predominância do gênero feminino em sua amostra, apresentando tam-
bém porcentagem maior de sintomas graves de estresse quando comparado com 
o gênero masculino, levantando possíveis relações com questões de gênero e so-
brecarga de trabalho. Sendo assim, observa-se a importância do cuidado com esta 
população e o PP como uma possibilidade de serviço acessível. Ao mesmo tempo, 
levanta o questionamento sobre a escassez de homens e de pessoas transgêneros 
nesse serviço. Nessa direção, Sampaio e Lima  (2018)  já discutiram que a população 
LGBTQIAP+ recorre menos aos serviços de saúde pela falta de formação adequada 
dos profissionais para atender as demandas dessa comunidade.  

Figura 1: Identidade de gênero dos usuários do PP 2023

Fonte: Autores (2024)

Quanto à faixa etária (Figura 2), em ambas as modalidades, houve predominân-
cia da população jovem adulta entre 18 e 29 anos (60,3% na modalidade presencial 
e 56,5% na modalidade online), seguida pela população adulta entre 30 e 59 anos 
(36,4% na modalidade presencial e 41,2% na modalidade online). Os dados estão 
em conformidade com outros estudos que avaliam o perfil sociodemográfico dos 
usuários do PP (Souza et al., 2020; Souza, Felix; Teixeira, 2022; Ortolan; Sei, 2021).
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Figura 2: Faixa etária dos usuários do PP 2023

Fonte: Autores (2024)

Junto à alta adesão de jovens, é importante destacar a porcentagem significa-
tiva de estudantes que foi observada nos dados (60,3% e 51,1%). Uma das hipóteses 
para estes resultados seria pela facilidade de acesso dessa população ao local em 
que PP está instalado (Clínica-Escola de Psicologia da UFPB), já que grande parte 
do público que procurou atendimento é composta por estudantes universitários. 
Outra hipótese se daria pela estrutura do próprio serviço, uma vez que o PP se 
caracteriza pela possibilidade de em um único atendimento esclarecer a demanda, 
no momento exato em que a urgência aparece, a partir de uma postura de dispo-
nibilidade do plantonista e sem a necessidade de marcar horário (Tassinari; Du-
range, 2011). Vale destacar que a população de estudantes universitários, ao longo 
do tempo, tem apresentado altos índices de depressão e ansiedade, grande parte 
em decorrência do estresse devido fatores socioeconômicos combinados com uma 
grande carga de trabalhos acadêmicos (Costa; Moreira, 2016). 

A renda familiar predominante encontrada nas duas modalidades reforça a im-
portância do PP para a democratização dos serviços de psicologia. Aqui parece 
importante destacar, que o serviço de PP ofertado pelo NAEPSI é completamente 
gratuito, o que reforça o seu compromisso com a diminuição da desigualdade so-
cial no acesso de serviços de cuidado em saúde mental.

Voltando-se para as variáveis religião, cor ou etnia, estado civil e renda, per-
cebe-se que estas seguem a mesma tendência dos achados de Souza et al. (2020) 
e Souza, Felix e Teixeira (2022), sugerindo certa estabilidade quanto ao perfil dos 
usuários do PP do NAEPSI ao longo dos três últimos anos. 
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Considerações finais
Este capítulo teve como objetivo apresentar resumidamente as ações do 

NAEPSI ao longo dos anos, enquanto um projeto de extensão universitária, que 
se dedica a atender ao público interno da UFPB, estudantes do curso de psicolo-
gia, e ao público externo, que é a população em geral. No primeiro caso, se pro-
põe a supervisionar as primeiras experiências clínicas e, no segundo, a atender as 
demandas emergenciais da população em formato de Plantão Psicológico, seja na 
Clínica-Escola de Psicologia da UFPB ou em ações externas, como, em escolas pú-
blicas, hospital universitário, Tribunal Regional do Trabalho – PB, pontos turísticos 
da cidade e/ou outras instituições. Nesse sentido, o projeto tem crescido desde 
seu surgimento no Departamento de Psicologia (2011), passando por constantes 
atualizações, como, a necessidade de aderir ao atendimento online tão logo tenha 
iniciado a pandemia da covid-19, em março de 2020, configurando assim em Plan-
tão Psicológico presencial e online.

Tem-se percebido a grande procura por atendimentos emergenciais seja no 
formato de PPo ou PPp, o que revela que este tipo de atendimento tem se torna-
do um recurso terapêutico possível para a população, especialmente carente, no 
campo da saúde mental. Enquanto projeto de extensão, verifica-se que suas ações 
se conectam ao ensino e à pesquisa, na medida em que, no ato de preparar o es-
tudante para a atuação clínica, o insere nas possibilidades de pesquisar seu fazer 
psi em constante processo dialógico com parcerias de outros projetos de extensão, 
profissionais vinculados ao projeto e o grupo de alunos extensionistas.

Em síntese, verifica-se que o aporte teórico da Abordagem Centrado na Pes-
soa em diálogo com a Psicologia Fenomenológica Existencial tem favorecido a uma 
prática humanista no âmbito das possibilidades de uma clínica ampliada na forma-
ção dos estudantes do curso de Psicologia.
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Este capítulo tem como objetivo compartilhar experiências desenvolvidas em 
um projeto de extensão, na área de saúde mental e trabalho, para profissionais da 
saúde, de um Hospital do Sistema Único de Saúde (SUS). Partiremos da compreensão 
de saúde pautada nos pressupostos de Canguilhem (2009), bem como da Ergolo-
gia (Schwartz e Durrive, 2021). Ressaltamos também, a importância dos coletivos de 
trabalho como fator de promoção e proteção à saúde dos trabalhadores, e por isso, 
temos como alicerce de nossas práticas, o desenvolvimento de atividades e práticas 
que promovam o fortalecimento desses coletivos na atualidade, tendo em vista que 
vivemos configurações do trabalho marcadas por relações instáveis, precarização, 
estímulo à competitividade e esfacelamento das relações sociais (Antunes, 2018).

Assim, torna-se necessário explicitar o entendimento do conceito de saúde em 
sua integralidade, concepção esta que se distancia de perspectivas deterministas e 
organicistas as quais deixam de lado aspectos psicossociais (Santos e Lacaz, 2011). 
Neste sentido, vale salientar que tal entendimento sobre saúde, sua consolidação e 
aplicação em políticas públicas atuam de forma a regular a relação entre capital e 
exploração do trabalho (Filgueiras, 2017). 

Na saúde do trabalhador, bem como na Psicologia do Trabalho, destaca-se 
ainda a perspectiva de saúde defendida por Canguilhem (2009). Em linhas gerais, 
entende-se que o processo de saúde não ocorre de maneira linear, isto é, não 
existe uma relação causal entre um fato biológico ou ambiental e a ocorrência 
de doenças. Quando estamos falando de uma pessoa, de um/a trabalhador/a, há 
vários determinantes psicossociais que atuam sobre ele/a cotidianamente e, da 
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mesma forma que exercem um poder sobre ele, sofrem influência pelo sujeito, em 
movimento de contradição. Desse modo, para Canguilhem (2009), a saúde não é a 
ausência de doença; pelo contrário, pode-se entender por saúde esse movimento 
de produção de subjetividade inerente ao ser humano, um processo que ocorre 
de forma mais, ou menos, simbólica e subjetiva; mas que, inegavelmente, mobiliza 
seu coletivo, sua família e a si mesmo.

Schwartz e Durrive (2021) afirmam que viver não pode ser jamais reprodução, 
havendo sempre, nesse processo, uso de si por si, tendo em vista que cada pessoa 
se reinventa, reinventa uma certa maneira de ser, de viver e de sobreviver com os 
outros. Em se tratando dos trabalhadores, o tempo inteiro eles são convocados dian-
te dos imprevistos e impossibilidades da atividade, principalmente no trabalho na 
saúde, que depende em grande parte das demandas dos usuários. Precisam, então, 
renormalizar suas relações com a atividade, com os colegas, pacientes e familiares, o 
que poderá ser realizado contando  com o  impulso de saúde. Assim, em torno do ato 
de reinvenção é possível pensar nos obstáculos que aparecem ao longo dos percur-
sos de realização da atividade e o movimento de encontrar possibilidades de superá-
-los, encontro com as possibilidades de vida na atividade. (Schwartz & Durrive, 2021).

Como visto anteriormente, a saúde, enquanto produção de subjetividade, é in-
fluenciada pelas questões trabalhistas. As condições de trabalho e as possibilidades 
de atividade do/a trabalhador/a estão entrelaçadas no contexto dos processos de 
saúde-doença. Conforme trazido por Schwartz e Durrive (2021), o/a trabalhador/a, 
seja ele formal ou informal, urbano ou rural, etc., está dentro de um contexto cultural 
e social que influencia seu trabalho. A Ergologia traz o conceito central de norma, 
para fazer alusão ao conjunto de regras que circundam determinada atividade de 
trabalho, padrões de como realizar a atividade de trabalho e que deveriam ser se-
guidos por quem realiza a função. Desse modo, é uma espécie de conhecimento que 
não necessariamente é construída pelos trabalhadores que exercem determinada 
atividade, pode ser algo construído pelos patrões e chefes de empresa/instituição.

Essas normas influenciam a maneira como o trabalhador exerce sua ativida-
de, entretanto, como visto na perspectiva de Canguilhem, o meio é infiel, seguir 
a norma prescrita à risca não é possível no concreto da realidade. O trabalhador 
se depara com o real e, seguindo a lógica dita anteriormente sobre a produção de 
subjetividade como construção de saúde, age sobre ele com suas normas pessoais, 
seus conhecimentos apropriados da realidade e somados às suas próprias vivências 
(Schwartz e Durrive, 2021). 

Como visto em Brito (2011), com intuito de promover mudanças no contexto 
do trabalho e na saúde do trabalhador, a Ergologia propõe um dispositivo meto-
dológico que possibilita intervenções na saúde do trabalhador e em suas con-
dições de trabalho. Este seria o Dispositivo Dinâmico de Três Polos (DD3P). O 
dispositivo é caracterizado pelo estabelecimento da correlação dialética entre as 
normas antecedentes que norteiam a atividade do trabalho, entendidos como sa-
beres científicos, e os saberes provindos das vivências nas realidades dos traba-
lhadores, os usos-de-si. Ademais, em destaque, o terceiro pólo é responsável por 
associar esses outros dois, sendo caracterizado pela postura ética e fomentadora 
de diálogo, seria o pólo destinado à postura crítica de fazer os saberes científicos 
e os advindos da realidade trabalhadora dialogarem e produzirem saúde aos tra-
balhadores, gerar modificações positivas. 
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Faz-se importante explicitar, ainda, que a organização do trabalho no mundo 
contemporâneo tem passado por um acentuado processo de precarização, fenôme-
no que em muito interfere nos processos de saúde e doença, haja vista as diferentes 
situações de  instabilidade, insegurança, intensificação e desproteção. Acrescenta-se 
a isso o fato de que o contexto pandêmico da Covid-19 exigiu mudanças e reestru-
turações intensas nas atividades laborais, resultando em um aumento significativo 
dos casos de sofrimento psíquico relacionado ao trabalho, especialmente na área da 
saúde, já tão complexa e multifacetada (Lhuilier, 2020), cujos trabalhadores/as foram 
foco de nossas atividades.

À vista disso, em nosso grupo, o Grupo de Pesquisa Subjetividade e Trabalho 
(GPST), as ações de pesquisa e extensão acontecem no intuito de corroborar com 
avanços para rede de saúde com ações de promoção e prevenção em saúde do/a tra-
balhador/a. Foi em 2022 que o Projeto de Extensão ao qual estão vinculadas as ações 
aqui descritas passou a atuar em parceria com um centro hospitalar do estado. Nesse 
sentido, as práticas, intervenções e pesquisas realizadas, mais especificamente as 
oficinas com coletivos de trabalho e as possíveis transformações a partir delas, são 
o enfoque deste capítulo e partem de um planejamento que busca promover saúde 
para profissionais da área de saúde da Paraíba em um hospital do estado. 

Método
O Projeto de Extensão teve como objetivo a promoção de intervenções em saú-

de do trabalhador e saúde mental e trabalho, com foco nos profissionais da saúde. 
Diante de um cenário desafiador nesse campo de atuação, desenvolvemos ativida-
des em um hospital da Paraíba, direcionadas a todos/as os/as trabalhadores/as, 
independente de seu vínculo empregatício com a instituição. 

O projeto em questão tem desenvolvido várias atividades desde 2022, sendo 
algumas delas: (1) pesquisa diagnóstica em saúde mental e trabalho, para compre-
ender o contexto em que os trabalhadores estão inseridos, (2) atividades rotineiras 
nos corredores do hospital, com escutas qualificadas individuais e coletivas aos 
trabalhadores; e (3) encontros sobre o trabalho com setores específicos, que deno-
minamos, para fins de divulgação junto aos trabalhadores, de oficinas. Neste capí-
tulo em específico, nos debruçamos exclusivamente na apresentação das experi-
ências decorrentes das oficinas. 

As oficinas ocorreram em quatro setores do hospital, sendo acordado com 
os grupos que os encontros seriam quinzenais, alternando com reuniões e su-
pervisões semanais para auxiliar na elaboração e implementação das atividades 
específicas para cada setor. Esses momentos foram essenciais para adaptar as 
atividades e ferramentas metodológicas, de acordo com as especificidades de 
cada grupo, considerando a diversidade das equipes, demandas advindas dos tra-
balhadores e relações interpessoais. 

As intervenções produzidas com os coletivos de trabalhadores/as de cada se-
tor foram respaldadas pela ferramenta metodológica Dispositivo Dinâmico de 3 
Polos (DD3P) desenvolvida pela Ergologia e já apresentada acima. Desse modo, vi-
sando a mudança nas situações de trabalho, os/as trabalhadores/as foram convi-
dados a participar de grupos mediados pelos participantes do Projeto de Extensão, 
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com a finalidade de discutir os contextos de trabalho nos quais estavam inseridos. 
Os temas foram elaborados conforme as demandas que os grupos apresentavam, 
de modo que foi possível refletir acerca de questões como o sentido do trabalho, as 
relações interpessoais, os fluxos de atendimento do setor, os mecanismos de en-
frentamento das situações de trabalho, a relação entre saúde e trabalho, e demais 
problemáticas que foram pensadas junto aos coletivos. 

Todos os encontros foram realizados dentro dos próprios setores de trabalho 
com os/as trabalhadores/as que estavam disponíveis para participar, possibilitan-
do também a construção de grupos de trabalhadores/as distintos, sobretudo pela 
variação de regime de trabalho em alguns setores que contavam com plantonistas 
e diaristas, por exemplo. A duração média de cada encontro foi de trinta minutos a 
uma hora, flexibilizada de acordo com a disponibilidade de tempo dos integrantes 
dos grupos formados e com o tipo de atividade proposta no encontro. 

Resultados e Discussão
Como discutimos na introdução deste capítulo, as mudanças no trabalho per-

passam diferentes contextos históricos e realidades. Esse fator torna imprescindível 
a apresentação do panorama em que o nosso projeto alicerçou-se ao discutirmos o 
processo de inserção da equipe na unidade hospitalar e os resultados do projeto. Em 
particular, porque ele surgiu em uma conjuntura díspar daquela a qual tradicional-
mente as extensões universitárias se ancoram — em vez de propor uma atividade à 
instituição, o grupo é solicitado pela gerência do hospital a promover ações em saú-
de do/a trabalhador/a. Em nosso contexto, esse pedido não veio ao acaso, tendo em 
vista que, considerando a pandemia ainda em curso no ano de 2022 e as irrefutáveis 
manifestações de sofrimento/adoecimento mental relacionados ao trabalho, as or-
ganizações estavam percebendo a importância de que algo fosse feito.  

Munidos, portanto, de suas observações e necessidades, os gestores da insti-
tuição em questão buscaram o apoio da academia e chegaram ao Grupo de Pesquisa 
Subjetividade e Trabalho, que já vem dedicando-se à saúde mental de trabalhado-
res/as da saúde (Máximo, Torres, Lopes & Pereira, 2023; Máximo et al, 2022; Santos 
& Máximo, 2021). A partir desse encontro, iniciou-se então a esquematização do 
projeto, que levou em consideração os conhecimentos anteriormente adquiridos 
pelo núcleo, as ponderações e reflexões gerais trazidas pelos gestores sobre a re-
alidade do hospital e a compreensão de que ambos são insuficientes para, por si 
só, nortearem ações que abarquem a complexidade da entidade e de seus/suas 
trabalhadores/as. Por causa disso, decidimos realizar, inicialmente, uma pesquisa 
diagnóstica8, de modo a conhecer a realidade da instituição pela perspectiva de 
seus/suas trabalhadores/as, afinal eles/as seriam nosso grande foco.

Os resultados obtidos através desta pesquisa, que precedeu as intervenções, 
tornaram possível estabelecer quais as demandas específicas do hospital e, desse 
modo, direcionar as ações do projeto a partir de um ângulo singular e, o mais impor-
tante, representativo dos/as trabalhadores/as que ali desempenham suas funções. 
Foi através dela, por exemplo, que identificamos a carência de momentos voltados 

8  A pesquisa diagnóstica é um instrumento utilizado para conhecer a realidade organizacional como um 
todo, abordando desde questões sobre a organização do trabalho até os impactos positivos ou negativos 
que ela apresenta na saúde dos/as trabalhadores/as. 
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para a discussão dos relacionamentos interpessoais e dos grupos de trabalho da ins-
tituição. Isso é relevante porque o caminho tomado pela maioria das empresas no 
que compete à saúde de seus/suas trabalhadores/as é a individualização da respon-
sabilidade sobre seus processos, ignorando que o trabalho é, por natureza, coletivo. 

Sendo assim, após a aplicação e sistematização dos resultados da pesquisa diag-
nóstica, foram pensadas oficinas9 para diferentes setores do hospital, a fim de for-
necer ferramentas e estratégias aos profissionais para aprimorar suas habilidades 
de comunicação, resolução de conflitos, relacionamentos interpessoais e mesmo 
para promoção da cooperação nos diversos espaços. Essas oficinas tiveram sempre 
como pressuposto um convite aos trabalhadores a pensarem sobre os significados 
e sentidos do trabalho, permitindo-lhes um espaço de escuta e elaboração sobre os 
impactos de sua atividade subjetivamente e coletivamente no cotidiano.

No contexto da Psicologia do Trabalho, a compreensão do sentido e do sig-
nificado do trabalho tem se mostrado fundamental para promover o bem-estar e 
a satisfação dos/as profissionais em seu ambiente laboral e são fatores essenciais 
para que o/a trabalhador/a se reconheça no que faz. A grande questão é o modo 
como podem ser ofuscados pela organização do trabalho, que, por vezes, sequer 
permite que o/a trabalhador/a elabore adequadamente o sentimento que despon-
ta das suas vivências na instituição,  provocando um deslocamento da potência 
dessa rede de significação enquanto promotora de prazer e saúde.

Nesse sentido, com o objetivo de explorar essa temática, as primeiras oficinas 
realizadas estiveram voltadas para a compreensão, por parte da equipe, da inter-
pretação dos profissionais sobre o seu trabalho. Uma delas em especial, reprodu-
zida em todos os quatro setores em que o projeto levou a proposta desse modelo 
de intervenção, foi realizada a partir de um instrumento nomeado pelos/as exten-
sionistas como  Caixinha do Trabalho. Durante seu uso, os/as trabalhadores/as 
passavam uma pequena caixa retangular de um a um com a tampa fechada. Cada 
trabalhador/a, ao abrir a caixa precisava falar sobre o significado daquela palavra 
para si, sem dizê-la em voz alta e em seguida passá-la adiante. A palavra escrita era 
“trabalho”, fato que a maioria comentava “já imaginar” quando finalmente a viam. 
Através desta atividade, conseguimos compreender muito do significado do traba-
lho para aqueles/as trabalhadores/as, bem como foram explicitadas questões de 
sofrimento no ambiente laboral.  

Os encontros com os/as trabalhadores/as foram se desenvolvendo de ma-
neira particular em cada setor, mesmo que houvesse demandas comuns. Isto por-
que foi possível a inserção do projeto tanto em setores administrativos como na 
assistência, fato este que implicou diretamente nas ações propostas ao considerar 
tempo disponível e rotatividade da equipe durante o encontro. Em muitas reuni-
ões, planejamos atividades que foram realizadas de maneira muito semelhante às 
nossas prescrições. Todavia, em outros momentos, o real do trabalho confrontou 
o nosso roteiro e o que fizemos foi deixar que a demanda do grupo guiasse-nos, 
entendendo, uma vez mais, que era  dos/as trabalhadores/as a principal voz a ser 
ouvida pelo nosso grupo.

9  O trabalho realizado nessas oficinas foi muito semelhante aos Encontros sobre o Trabalho, que segue 
os princípios da Ergologia. No entanto, preferimos nomear como “oficinas” para os/as trabalhadores/
as, de modo a facilitar a compreensão de nossa atividade. 
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Outro aspecto que cabe destacar quanto à singularidade dos setores em que as 
atividades foram propostas, trata-se do fato de que assim como cada trabalhador/a 
é único/a, os coletivos de trabalho também são. Por vezes, ao adentrar em deter-
minado grupo não havia aderência das equipes nos debates e reflexões propostas, 
ao contrário de outros, nos quais houveram resultados frutíferos em termos de 
compreensão do seu fazer no trabalho, a importância do cuidado à saúde mental 
e força do coletivo para promoção de saúde. Foi importante para nós, no decorrer 
das atividades, compreender essa dinâmica. 

Dentre os setores nos quais estivemos, destaca-se um grupo de trabalhado-
ras composto majoritariamente por profissionais da Enfermagem — destacan-
do-se técnicas e auxiliares de enfermagem, atuantes na assistência direta aos 
pacientes e caracterizadas por um cotidiano de trabalho intenso e dinâmico. Com 
elas, os encontros ocorreram no posto da enfermagem, em pequenos intervalos 
durante o fluxo de atendimentos, o qual em muitas vezes foi interrompido pela 
alta demanda hospitalar, algo bem diferente do que aconteceu em nossa experi-
ência com os setores administrativos. 

Nesse contexto, uma atividade muito marcante ocorreu durante a proposta de 
reflexão sobre a importância do coletivo de trabalho entre aquelas trabalhadoras. 
Na ocasião, fez-se uso de uma rede feita em crochê para ilustrar o trabalho em 
equipe e disparar uma questão às trabalhadoras: “Qual a importância de suas cole-
gas para o trabalho que vocês realizam?”. Durante esse momento e nos encontros 
subsequentes, foi possível perceber o quanto aquele grupo de trabalhadoras era 
uma fonte de apoio umas para as outras. Mesmo em condições tão adversas, elas 
conseguiam receber apoio entre si e garantir a continuidade de sua saúde. 

Quando questionadas sobre como lidavam com a situação de trabalho, surgiu 
a célebre frase dita por uma dessas trabalhadoras em referência às suas colegas 
de trabalho: “as meninas é que salvam”. Mesmo em meio às dificuldades de infra-
estrutura, carga horária de trabalho exaustiva, insalubridade no atendimento aos 
pacientes, cotidiano de trabalho frenético e intenso, “as meninas é que salvam”. Sal-
vam no sentido mais explícito da palavra — fornecem apoio e razões para dar con-
tinuidade ao trabalho, promovem saúde e proteção garantindo que, mesmo diante 
dos impedimentos e infidelidades do meio, elas continuem com um trabalho que, 
em suma, lhes enchem de sentido. 

Observamos aspectos diferentes em outro setor em que estivemos, de atendi-
mento ao público interno, ou seja, servidores do hospital. Nos encontros que foram 
realizados, nos atentamos para os diálogos que reiteradas vezes, demarcaram o 
sofrimento do grupo relacionado a situações de constrangimento que vivenciavam 
a partir das demandas dos próprios trabalhadores da instituição, que, inclusive, 
poderiam ser classificadas, em algumas situações, como assédio moral. Os/as tra-
balhadores/as destacaram que já sentiam as implicações desse contexto para seu 
corpo, através de desgaste mental, insônia, choros, bem como sintomas físicos, 
como dores musculares e de cabeça. 

Por meio das oficinas, pudemos resgatar conjuntamente estratégias de prote-
ção coletivas que eles já conseguiam desenvolver em grupo, tais como as brincadei-
ras, lanches coletivos e a proteção de colegas quando percebiam que o usuário do 
serviço estava se exaltando. Nesses casos, fazendo com que eles se aproximassem 
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dos/as colegas no momento em questão, não deixando que ele passem por aquilo 
sozinhos. Também pudemos discutir outras possibilidades de desenvolvimento da 
saúde no setor, auxiliando na construção de novas normas coletivas que resguar-
dassem a sua coerência e o fortalecimento das relações interpessoais.

Ainda estivemos em outra unidade da assistência, que prestava serviço para 
todo hospital. Tal fato fazia com que a unidade estivesse sobrecarregada, com de-
mandas de dificuldades nas relações interpessoais e falta de cooperação. Iniciamos 
os encontros com este setor em dois horários diferentes, buscando contemplar um 
quantitativo maior de profissionais. Nos primeiros encontros, conseguimos traba-
lhar com o grupo temas como coletivos de trabalho, cooperação, empatia e compe-
titividade. Os encontros eram muito produtivos, contudo, em relação à totalidade 
do setor, que seria de, em média, 70 pessoas, conseguíamos pouca representativi-
dade. Geralmente nossas oficinas tinham em torno de 6 a 8 pessoas participando.

A continuidade das atividades ficou prejudicada em função de uma reforma 
no setor que durou quase 2 meses. Quando tentamos retomar, tivemos dificuldade 
com a adesão dos trabalhadores. Foi um setor que apresentou uma complexidade 
muito grande em termos de coletivo, apresentando relações muito frágeis. Tenta-
mos diversas vezes retomar os encontros, mas não obtivemos êxito. Então, com-
preendemos que, a partir da Psicologia do Trabalho, precisamos fazer a leitura do 
real, e de quando realmente o grupo está em momento oportuno para discutir tais 
questões. Em alguns contextos, as relações coletivas estão tão prejudicadas, que 
precisamos buscar outras formas de acessar os trabalhadores. No momento da es-
crita deste capítulo, estamos vivenciando esse momento, de construção de novas 
estratégias para acessar tais coletivos.

Através dessas atividades participativas, reflexões individuais e discussões em 
grupo, os/as trabalhadores/as foram incentivados a pensar sobre a importância 
do trabalho em suas vidas, os significados que atribuem a ele e como esses signi-
ficados influenciam sua motivação, satisfação e engajamento em suas atividades. 
Durante as discussões em grupo, eles tiveram a oportunidade de compartilhar suas 
percepções, desafios e conquistas relacionados ao significado do trabalho. Foi no-
tável a diversidade de perspectivas e experiências, evidenciando a importância de 
considerar a subjetividade de cada indivíduo na compreensão do significado do 
trabalho. Ao reconectar-se com alguns dos momentos vividos, os próprios traba-
lhadores nos permitiram desenvolver novas oficinas nesses setores que sempre se 
baseassem nos rumos traçados na anterior e em abordagens de liderança positiva, 
comunicação eficaz e coletivos de trabalho, fatores que desempenham um papel 
fundamental na criação de um ambiente saudável.

Vale a pena destacar o fato de que, enquanto equipe, estávamos rotineiramen-
te inseridos no hospital, buscando construir com os trabalhadores/as um vínculo 
de confiança e compreensão acerca do projeto. Essa aproximação da realidade do 
trabalhador/a mostra-se muito importante. Em primeiro lugar, para que possamos 
conhecer a realidade do trabalho, as complexidades decorrentes dos múltiplos vín-
culos e jornadas; a fragilidade nas relações e as questões inerentes aos desafios de 
se trabalhar no SUS. Em segundo lugar, com o objetivo de nos reafirmar enquanto 
projeto independente, levando-se em conta a insegurança que alguns trabalhado-
res/as demonstravam em emitir opiniões ou críticas à instituição.
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Temos, portanto, que o meio de trabalho apresenta uma série de impossi-
bilidades a essas pessoas em sua atividade, nas relações interpessoais e com a 
própria organização de trabalho. Canguilhem (2009) ressalta que entre o ser vivo 
e o meio, a relação se estabelece como um debate, em que o ser vivo traz suas 
próprias normas de apreciação sobre as situações. Nesse sentido, o autor afirma 
que viver é irradiar, organizando o meio a partir de um centro de referência, ba-
seado na sua existência e valores.  

Nesse contexto de debate de normas, a Ergologia aponta que as repercussões 
na saúde mental do trabalhador podem variar bastante, haja vista a variedade de 
possibilidades de normas, como o/a trabalhador/a lida com elas, seu contexto de 
trabalho, a constituição do seu coletivo, entre outros determinantes. Por exemplo, 
em um contexto de trabalho com normas muito rígidas e que não possibilitam ao/à 
trabalhador/a a criação de estratégias que facilitem sua vivência, seu agir, é possí-
vel que processos de adoecimentos surjam a partir do contexto.

Considerações Finais
Considerando que o contexto de trabalho em saúde foi fortemente afetado 

pela pandemia de Covid-19, além do fato de que o trabalho e a saúde dos/das tra-
balhadores/as já vinha, mesmo anteriormente ao contexto pandêmico, sofrendo 
inúmeros retrocessos em termos de direitos, acessos à cidadania e sofrimento 
mental, compreendemos que o projeto foi de extrema relevância pública e polí-
tica. Temos consciência de que conseguimos trazer à tona dentro do hospital te-
máticas fundamentais no contexto da Saúde do Trabalhador, bem como mobilizar 
diversos atores do cenário local - instituição, gestão, equipe e trabalhadores - a 
fim de promover debates, discussões e ações que investiguem e intervenham nas 
lacunas e consequências deixadas tanto pela pandemia do Covid-19, quanto pelas 
negligências em termos trabalhistas.

Embora o ambiente hospitalar seja complexo, as ações foram positivas tanto 
para o aprendizado dos/das estudantes em formação, como para o acolhimento 
das equipes multiprofissionais contempladas nas ações. Como o objetivo comum 
desses trabalhadores é o bem-estar dos pacientes, muitas vezes foram narradas 
a sensação de desamparo e abandono com relação ao seu próprio bem-estar, o 
que demonstra a importância das oficinas sobre o trabalho nesse âmbito e o pio-
neirismo das atividades.

Essas ações e seus resultados apontam para a urgência de que sejam desen-
volvidas políticas de promoção e prevenção à saúde dos trabalhadores do SUS. Ao 
investir no cuidado com a saúde mental, na melhoria das relações, na capacitação 
e na identificação e mitigação de riscos ocupacionais, é possível criarmos um am-
biente de trabalho mais seguro e acolhedor, assim como minimizar os índices de 
absenteísmo no trabalho da saúde. Para isso, a continuidade de atividades desse 
caráter é essencial para manter a saúde e o bem-estar dos trabalhadores em longo 
prazo, como uma política institucional, e não apenas a partir das ações do projeto. 
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Projeto de vida e trabalho por jovens e adultos em 
contexto de exclusão: escuta e orientação

psicossocial –indivíduos e instituições

Fátima Fernandes Catão
Erick Felipe de Brito Ciriaco

Washington Allysson Dantas Silva

No cenário atual, urge o combate à exclusão social no mundo globalizado. 
Diante dessa problemática, tem-se por objetivo, neste projeto de intervenção e 
pesquisa, realizar escuta e orientação psicossocial de indivíduos e instituições 
com vistas à reflexão para construção do projeto de vida e trabalho. Neste con-
texto, trabalha-se com jovens, adultos e idosos, que vivenciam contextos de ex-
clusão pela saúde/doença, pela pobreza, pelo envelhecimento e/ou pela aposen-
tadoria, e com instituições que buscam orientação psicossocial e/ou consultoria 
nessa temática, em setores e programas do serviço público. Neste capítulo, serão 
debatidas a escuta e a orientação psicossocial, projeto de vida e trabalho realiza-
do com jovens e adultos.

O projeto tem como referencial teórico metodológico os fundamentos da Psi-
cologia Sócio-Histórica (Catão, 2015; Espinosa, 2005; Vigotski, 1991, 1998, 1999, 
2000, 2003, 2004a, 2004b, 2004c, 2010), especificamente com foco no paradigma 
biopsicossocial de constituição do ser humano, pautando-se no estudo dos signi-
ficados do vivido: emoção, consciência, atividade e possibilidades de emancipação 
humana em contextos de exclusão. Essa perspectiva enfoca a subjetividade como 
intersubjetividade, entendida como sistema complexo de configuração permanen-
te das relações do todo e das partes, e visa à elucidação das questões da sociedade, 
dos seres humanos e processos psíquicos.

Nessa perspectiva teórica, o ser humano, como um ser social e histórico, é 
compreendido como um ser constituído no seu movimento, em todas as suas fases 
e processos de mudança ao longo do tempo, sendo esse processo mediado pela 
cultura e pelas condições sociais produzidas no contexto. Concebe-se, então, a 
expansão da vida e do ser humano vinculada à história social e ética. Neste sentido, 
o indivíduo e seu projeto de vida e trabalho configuram-se num contexto real e 
numa cultura de ordenação desse real (Catão, 2001, 2011; Catão; Grisi, 2014; Soares-
-Junior; Catão, 2023; Catão; Melo, 2013). Por conseguinte, pensa-se o ser humano 
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como um ser em movimento, em atividade contínua, que se faz na relação consigo 
e com os outros, na experiência do cotidiano, no vivido refletido, nos afetos e na 
consciência configurados. Constitui-se, portanto, como unidade de superação das 
dicotomias que o fragmentam, que distorcem a possibilidade de captura de seu ser 
e de sua realidade, deixando de ter sentido a dicotomia entre o subjetivo e o objeti-
vo, entre o racional e o afetivo, a consciência e a emoção que se vinculam e operam 
(Damásio, 2000, 2004, Eduff, 2021, 2012, 2013). 

No Brasil, considera-se como juventude a faixa etária compreendida entre 15 
e 29 anos de idade, de acordo com o Estatuto da Juventude (Brasil, 2013), cujos 
princípios e diretrizes de políticas públicas destinadas à juventude são organizados 
pelo Sistema Nacional de Juventude (SINAJUVE). No entanto, classificações, como a 
da Organização das Nações Unidas (ONU), consideram a juventude como o período 
compreendido entre 15 e 24 anos (Rocha, 2006). Desta forma, uma pessoa pode ser 
considera adulta quando estiver em uma classificação etária superior aos 24 anos e 
um dia, de acordo com a ONU, ou aos 29, como postulado pelo Estatuto. No projeto 
aqui descrito, adotou-se a classificação da ONU.

Esse projeto tem como referência analítica a preocupação com o ser humano 
em contextos de exclusão, a emoção, a consciência, a imaginação e as atividades 
elaboradas por ele no vivido sobre o seu projeto de vida e trabalho, no combate à 
exclusão social no mundo globalizado. Isso possibilita a abertura de novos cami-
nhos para a pesquisa-intervenção acerca dos modos de vida dos seres humanos 
e das instituições.

Especificamente, visou-se, com esse projeto de intervenção e pesquisa, con-
tribuir para a reflexão e orientação psicossocial na construção do projeto de vida e 
trabalho de indivíduos e instituições em contextos de exclusão. Desta forma, bus-
ca-se contribuir para o avanço do debate interdisciplinar das ciências humanas, 
sociais e da saúde, no que se refere ao estudo do protagonismo humano e social e 
às possibilidades de emancipação humana.

Contextos de exclusão/inclusão social: projeto de vida e trabalho 
A cultura da desigualdade de oportunidades, do desrespeito às diferenças, da 

configuração das diferenças pela desigualdade social, do afrontamento à dignidade 
humana, da cidadania passiva que se limita aos aspectos formais dos ritos demo-
cráticos, da cultura da injustiça e da falta de solidariedade tem provocado a redu-
ção do espaço de igualdade entre os grupos sociais e a exclusão. Assim, a constru-
ção do projeto de vida e trabalho está respaldada nas bases da cultura da cidadania, 
inclusão social, da ética e expansão humana.

Considerando-se a construção do projeto de vida e trabalho um fenômeno 
sócio-histórico, pode-se supor, tomando por base trabalhos empíricos realizados 
(Catão, 2001, 2007; Catão; Melo, 2013; Catão; Grisi, 2014), que este se configura como 
uma organização multidimensional, que emerge em dimensões articuladas entre si, 
como: dimensão sociocognitiva, dimensão socioafetiva e dimensão espaço-tem-
poral, num movimento entre passado, presente e futuro, em que o horizonte é o 
futuro da sua relação com o passado na intenção de transformação do presente. 
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A construção do projeto de vida e trabalho não se limita apenas às condições ob-
jetivas de vida, mas é caracterizada na dialética entre a subjetividade e a objetividade. 
É por meio da reflexão crítica de suas vivências que os indivíduos veem possibilida-
des/impossibilidades de superação de uma determinada realidade no futuro (Catão, 
2007). A construção do projeto de vida é uma configuração humana do ser cidadão, 
sujeito de sua história individual/social, e uma criação analítica, crítica e articulada.

São diversas as significações do trabalho como configuração do projeto de 
vida: enquanto atividade prazerosa de configuração de si e do cotidiano vivido, 
o indivíduo  realiza-se  como sujeito e ser social, humaniza-se, motiva-se e em-
penha-se. O trabalho faz o ser humano idealizar e desejar que o resultado de sua 
atividade manifeste-se como conhecimento concreto e em cooperação social, pois 
o ser humano se vê interagindo com o meio e com o outro (Clot, 2006).

A produção e a reprodução da vida humana realizam-se pelo trabalho como 
mediador entre o ser humano e a natureza, como indispensável à constituição 
do sujeito em sua condição de realização do ser e do vir a ser, ponto de partida 
do processo de humanização (Marx, 1984; Antunes, 2003, 2009). Com a imple-
mentação do  modelo  de acumulação capitalista de produção e a configuração 
da desigualdade de oportunidades e de uma cultura utilitarista e mecanicista, ao 
longo do século XX, o significado do trabalho deixou de ser objetivação do sujeito 
no meio, como forma de se firmar como ser humano. Este planeja suas atividades 
para depois realizá-las como possuidor de sua produção, para vir a ser uma forma 
de satisfação de necessidades de sobrevivência e por meio do consumo (Marx, 
1984; Antunes, 2003). O trabalho na contemporaneidade perdeu sua satisfação 
intrínseca em ato, produzindo no ser uma sensação de estranhamento na relação 
com o projeto de vida e trabalho, por não contemplar a expressão e a emancipa-
ção da sua condição humana.  

Sawaia (2006) salienta que, ao se falar na dialética da exclusão/inclusão,  pen-
sa-se, como questão focal, em colocar no centro da reflexão a ideia de humanidade 
e, consequentemente, o sujeito e sua relação com o social, seja no contexto da 
família, do trabalho, do lazer e da sociedade como um todo: “[...] ao falar de exclu-
são, fala-se de desejo, temporalidade e de afetividade, ao mesmo tempo de poder, 
de economia e de direitos humanos e sociais” (Sawaia, 2006, p. 98). Reflete, ainda, 
, que, quando se captura a exclusão como sofrimento humano nas mais diversas 
formas, toma-se novamente o sujeito perdido nas relações econômicas e políticas 
nas quais está inserido, sem perder o coletivo: “É no indivíduo que se objetivam as 
diversas relações de exclusão, sendo objetivadas como motivação, carência, emo-
ção e necessidade do eu” (Sawaia, 2006, p. 98).

Perceber a exclusão pela emoção e consciência que se objetivam nos indiví-
duos é refletir sobre o (des) compromisso com o sofrimento do ser humano. Esse 
sofrimento não tem a gênese em si mesmo, mas, sim, nas suas relações com o 
outro e com o mundo.
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Método
Tipo e local do estudo: Este estudo é de caráter descritivo-analítico, com me-

todologia de pesquisa-intervenção. Utilizou-se como estratégia metodológica o 
Serviço de Escuta e de Orientação Psicossocial (SEOP): projeto de vida e trabalho – 
indivíduos e instituições (Catão, 2011). O projeto foi desenvolvido na clínica-escola 
de Psicologia e no Centro de Referência de Atenção à Saúde (CRAS), ambos locali-
zados na Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 

Participantes: Participaram do estudo 13 jovens e adultos em atendimento ao 
projeto SEOP: projeto de vida e trabalho – indivíduos e instituições. Os participan-
tes foram: quatro jovens, dois de cada gênero, na faixa etária de 16 a 23 anos, todos 
estudantes de escola pública, e nove adultos, sendo três do gênero masculino e três 
do gênero feminino, na faixa etária acima de 24 anos. Todos eles residiam com al-
gum familiar (pai, mãe, irmão) ou com algum parente próximo (cônjuges, primos), e 
somente quatro relataram estar trabalhando no período do atendimento do projeto.

Aspectos éticos: A pesquisa-intervenção foi desenvolvida em acordo com as 
questões éticas pertinentes e indissociáveis na pesquisa com seres humanos, se-
gundo diretrizes contidas nas Resoluções nº 466/2012 e 510/2016 do Conselho 
Nacional de Saúde -Ministério da Saúde (CNS-MS). Para tanto, foi feita a submis-
são on-line do projeto na Plataforma Brasil, com encaminhamento para análise e 
parecer do Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Lauro Wander-
ley (CEP/HULW), da UFPB, que recebeu aprovação para a execução sob o número 
2.144.897 do parecer.

Procedimentos: O SEOP é a estratégia metodológica de pesquisa-intervenção 
de execução do projeto em questão. A partir do SEOP, buscou-se promover uma 
reflexão analítica e crítica dos jovens e adultos sobre si, sobre o contexto de exclu-
são vivenciado e o projeto de vida e trabalho. 

A metodologia de pesquisa-intervenção foi desenvolvida em dois níveis: nível 
descritivo da realidade vivida e nível analítico de reflexão sobre o dito/vivido. No 
nível descritivo, capturaram-se os significados elaborados sobre os fenômenos “Eu 
mesmo” (ser humano), contexto de exclusão vivenciado, projeto de vida e trabalho. 
Já no nível analítico, foi solicitada a reflexão dos participantes sobre os significados 
e sentidos elaborados enquanto princípios organizadores da emoção e consciência 
do vivido (Vigotski, 2000, 2004c).

As narrativas e a reflexão sobre os significados e sentidos elaborados foram 
capturadas a partir da aplicação de questionário semiaberto para a caracterização 
sociodemográfica e da aplicação de entrevistas semiestruturadas (escutas). Esse 
procedimento foi desenvolvido em formato de plantão semanal, com realização, em 
média, de uma a seis escutas por participante, de acordo com a sua necessidade e 
disponibilidade para participação. No geral, foram realizadas 40 escutas no período 
entre agosto de 2017 e junho de 2018.

Optou-se pela técnica de análise de conteúdo temática (Bardin, 1977), com apoio 
do sistema Alceste, software de análise de dados textuais (Reinert, 1990), orientada 
pela perspectiva sócio-histórica, a fim de se analisar e inferir novos conhecimentos.
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Resultados e discussão
A partir das escutas e da análise realizadas, foram identificados três eixos te-

máticos relacionados entre si, nos quais se configuram os significados do projeto 
de vida e trabalho, elaborados por adultos e jovens em contexto de exclusão pela 
pobreza. São estes: eixo temático I – possibilidades e incertezas sobre si (25,4% do 
total de Unidades de Contexto Elementar - UCE); eixo temático II – projeto de vida 
e construção (30,1%), e eixo temático III – sentidos do trabalho (44,5%).

Possibilidades e incertezas sobre si
Nesse eixo temático, os participantes de ambos os grupos (jovens e adultos) 

apresentaram significados semelhantes à concepção de si mesmos, intercalados ao 
projeto de vida e trabalho. Como abordado por Catão (2007), as tentativas do sujeito 
para estabelecer seu projeto de vida e o que ele aspira como realização pessoal ou 
coletiva, inclusive o trabalho, definem-se ao buscar a felicidade no movimento de 
afastamento do sofrimento.

A esse processo de construção, que é o do projeto de vida atrelado à dimen-
são intersubjetiva do trabalho, vinculam-se a internalização da cultura e a me-
diação dos afetos, das vivências e dos sentimentos que favorecem o significado 
do “eu” em contato consigo mesmo, com o outro e com as instituições. Mesmo 
com semelhantes configurações acerca da realidade do projeto de vida e trabalho 
enquanto concepção de si, os jovens e os adultos diferenciam-se em relação ao 
sentido que atribuem ao vivido.

Durante as escutas, os participantes também trouxeram suas angústias acer-
ca do futuro, muitas vezes imaginado como uma construção negativa: “comecei a 
parar de pensar no futuro daquela forma que falei no começo, sempre com muito 
medo do que poderia acontecer, pensando mais no que daria errado” (participante 
do sexo feminino, 23 anos).

Contudo, houve, como foco de seus pensamentos, outras possibilidades. Agora 
não existia apenas uma configuração negativa sobre o ingresso no mercado de tra-
balho, mas veio à tona, também, mediante suas próprias reflexões, os pensamentos 
de possibilidades positivas: “hoje eu penso que ainda tenho um ano de curso pela 
frente, então mudei minha forma de pensar nesse sentido também e me sinto mais 
aliviada” (participante do sexo feminino, 23 anos).

Por vezes, no campo da configuração do adulto em contexto de exclusão pela 
pobreza, a autoimagem apresenta-se no mesmo plano dos desejos a serem reali-
zados, estabelecendo-se como sonhos ou como uma visão de si limitada, quando 
não carregada de sentimentos negativos, elaborados a partir de vivências e afetos: 
“acho que sou como alguém que sonha muito alto, mas tem medo de subir para 
chegar onde quer” (participante do sexo masculino, 24 anos).

No contexto de exclusão pela pobreza, muito se discute sobre o nível de acesso 
da população aos serviços públicos (saúde e educação, por exemplo), as condições 
socioeconômicas, a estratificação social, dentre outras vertentes. Em determinados 
contextos (como o educacional), utilizam-se teorias cuja representação favorece não 
a possibilidade de inclusão, mas sim a culpabilização do sujeito que vivencia tal con-
texto, a exemplo da carência cultural. A respeito desta, firma-se uma crítica acerca 
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do seu reducionismo e da discriminação no postulado de que as dificuldades da vida 
são decorrentes do baixo capital cultural dos indivíduos e/ou dos seus familiares, 
configurando-se a exclusão numa perspectiva individualista e descontextualizada. 

Projeto de vida em construção
A construção do projeto de vida e trabalho para os jovens e adultos em contex-

tos de exclusão coloca-se como uma possibilidade de mudança do real vivenciado a 
partir da reflexão sobre a centralidade do trabalho na construção da vida. O discurso 
abarca uma dimensão que reposiciona a dialética da exclusão/inclusão, apontando a 
educação na relação com o trabalho como caráter central na construção do futuro. 

Uma outra questão dos adultos foi a construção do projeto de vida enquanto 
um caminho para a autorrealização, sendo o caminho “pelo qual a gente vai conse-
guir encontrar sentido na vida [...] é uma maneira não só de ganhar dinheiro, mas 
de fazer algo para a sociedade, ajudar o outro” (participante do sexo masculino, 
25 anos). Desta maneira, observa-se que, para os adultos, a autorrealização é um 
encontro ou a possibilidade de sentido para a vida: “o projeto de vida para a minha 
vida é não desistir de ser feliz” (participante do sexo masculino, 24 anos). 

Para os jovens, pensar em projeto de vida significa pensar em si mesmo en-
quanto palco de acontecimentos e mudanças psicossociais: “acho que é esse meu 
projeto de vida... estar bem comigo mesma” (participante do sexo feminino  20 
anos). Os jovens, em suas falas, mencionam a importância de se fazer alguma ativi-
dade que gostam e como a prática de tal atividade pode ajudar na manutenção da 
saúde física e mental: “Pra mim tem que ser algo que me faça bem, alguma meta na 
vida, que não fique doente” (participante do sexo masculino, 21 anos).

Sentidos do trabalho
Quanto ao sentido do trabalho para os jovens, observa-se uma tensão entre a 

concepção de trabalho elaborada/idealizada e o contexto de exclusão pela pobreza 
vivenciado por estes jovens, no qual o trabalho é objetivado como exploração ou 
como falta de sentido. Para o adulto em contexto de pobreza, o trabalho é pensado  
com o que se quer da vida ou com o projeto de vida. 

Pôde-se observar, ainda, entre os jovens, o sentido de negatividade do traba-
lho, desprovido de engajamento pessoal: “trabalho é rotina, é fazer todos os dias 
as mesmas coisas, muitas vezes sem prazer e sem alegria, se for com pessoas que 
não gostamos é pior ainda” (participante do sexo masculino, 20 anos). Esse sentido 
do trabalho aponta para o processo de afastamento de si, ocasionado pelo trabalho 
alienante versus trabalho humanizado (Antunes, 2005). Quando o ser humano não 
encontra na relação com o trabalho a possibilidade de emancipação, vinculando o 
seu sentido apenas ao uso de si, sem um significado pessoal, instala-se a perspec-
tiva de negatividade do trabalho e de estranhamento (Antunes, 2005). 

Os adultos e jovens inseridos nesse contexto de exclusão vinculam o trabalho 
a uma perspectiva de inclusão social, sendo o trabalho uma ferramenta de saída 
da pobreza e possibilidade de emancipação. Deste modo, demonstra-se consci-
ência da realidade vivida e configura-se a presença de sentimentos positivos para 
a superação da exclusão: 
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o meu trabalho no futuro vai ser uma forma de eu sair dessa pobreza, por-
que já não aguento mais [...] quero que o meu trabalho seja agradável, com 
desafios e com pessoas, para que eu me sinta bem e com vontade de ir to-
dos os dias trabalhar (Participante do sexo masculino, 20 anos). 

Conclusões podem ser feitas?
A proposta do projeto de intervenção e pesquisa SEOP, indivíduos e instituições, 

é promover condições para trazer a voz e a reflexão do real vivenciado por jovens, 
adultos e idosos na construção do projeto de vida e trabalho em contextos de ex-
clusão, com vistas à configuração da emancipação humana do ser humano na con-
figuração da sua humanidade. As reflexões produzidas a partir das falas expressas e 
das escutas realizadas, suas tomadas de consciência mais claras dos contextos em 
que estão inseridos, suas possibilidades de mudanças por meio de um protagonismo 
maior em suas vidas e o encontro ou reencontro de sentidos os movem a realizar 
suas atividades cotidianas, além das elaborações de seus planos para o futuro.

A análise das escutas apontou a captura de três eixos temáticos relacionados 
entre si, nos quais se configuram os significados do projeto de vida e trabalho ela-
borados por adultos e jovens em contexto de exclusão pela pobreza. O conteúdo 
desses eixos temáticos demonstrou que, para os jovens e adultos, o trabalho pode 
ser algo muito mais potente do que um mero meio de conseguir subsistência. Esta 
atividade é central para a construção de significados e sentidos orientadores da 
vida humana, que influenciam diretamente a forma como jovens e adultos constro-
em os seus projetos de vidas.

A centralidade do trabalho na vida humana e a construção do projeto de vida 
ganham contornos adicionais nas elaborações dos sentidos e significados gerados. 
Conclusivamente, espera-se que, com a realização deste projeto, sejam analisadas 
as possibilidades de emancipação humana, emoção e consciência do vivido de jo-
vens e adultos enquanto protagonistas sociais na gestão de seu projeto de vida e 
trabalho na superação da exclusão social. Ademais, buscou-se, com esse projeto de 
intervenção e pesquisa, promover a formação analítica e crítica dos alunos inter-
vencionistas e pesquisadores no estudo da emoção e consciência do vivido, para 
lidarem com o problema social da exclusão/inclusão, projeto de vida e trabalho, em 
sua atuação profissional.
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A Violência Contra as Mulheres nas Universidades 
As relações sociais de gênero, assim como as violências contra as mulheres, 

são também reproduzidas e perpetuadas em espaços institucionais, como nas uni-
versidades. A dimensão de gênero está presente nas universidades e reflete as de-
sigualdades existentes no plano social e econômico. Os desafios, barreiras e ata-
ques às mulheres permanecem historicamente presentes.

Partimos do entendimento de que é necessário compreender as relações de 
gênero e a violência contra a mulher como um fenômeno relacional e não isolado e 
individual (Araújo, 2008) . As mulheres, nos espaços universitários, vivenciam todo 
tipo de violências em seu cotidiano, pautadas na desvalorização e subjugação/sub-
missão social da mulher. Pois, as universidades produzem “mecanismos de regula-
ção social que (re)produzem as hierarquias sexuais e de gênero” (Nardi; Machado; 
Machado; Zenevich, 2013, p.179).

Gudolle de Souza; Rubio Roso; De Souza, (2022, p. 219) apontam estudo de Valls 
et al. (2016) em universidades espanholas, no qual observaram “que a violência con-
tra as mulheres no ambiente universitário apresenta uma característica em comum 
com outras formas de violência, como ser praticada por alguém conhecido ou pró-
ximo de quem sofre a violência, não sendo exercida apenas entre e por estudantes, 
mas também por docentes da instituição”. Apesar desse entendimento, os estudos 
e levantamentos sistemáticos sobre as violências contra as mulheres nas universi-
dades não têm menos de uma década.

O Instituto Avon/Data Popular (2015) indicou que 67% das entrevistadas já ti-
nham sofrido algum tipo de violência (sexual, psicológica, moral ou física) pratica-
da por um homem no ambiente universitário. Intercept Brasil (2019) realizou um 
levantamento sobre violência sexual contra as mulheres em instituições de ensino 
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superior, analisando denúncias desde 2008. Nesse levantamento identificou-se que 
mais de 556 mulheres (estudantes, técnicas-administrativas ou docentes) passaram 
por algum tipo de violência. Destaca ainda que

quase 80% dos crimes aconteceram nos campi (9 delas dentro do banheiro e 
5 nas moradias universitárias) e arredores (área de estacionamento e ponto 
de ônibus, por exemplo). Outros ocorreram na internet, jogos universitários 
e repúblicas de estudantes. Em 60% dos casos os agressores eram alunos; 
em 45%, docentes – os demais ou não foram identificados, ou não eram di-
retamente vinculados às universidades, como técnicos terceirizados ou ope-
rários de construções também terceirizadas (The Intercept, 2019). 

Chamamos aqui atenção para as sutilezas da expressão da violência contra as 
mulheres nas universidades, que ocorrem em todas as dimensões e esferas, inde-
pendente do espaço que a mulher ocupe. Nestes espaços se observa a incidência 
dos mais diversos tipos de violência contra a mulher: violência física, sexual, patri-
monial, moral, política, virtual (cyber violência), psicológica, institucional e perse-
guição (stalking). Destacamos aqui a violência psicológica e a perseguição (stalking).

A “violência psicológica” está definida na Lei 13.772/2018 altera esta tipificação 
na Lei Maria da Penha (Art. 7º, Inciso II)

a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause 
dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e pertur-
be o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 
contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe 
cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação

No campo legislativo, em 2021 duas leis criam tipos penais importantes: a per-
seguição “stalking” foi tipificado como crime previsto no código penal, aumentan-
do a pena se este for cometido “contra mulher por razões da condição de sexo 
feminino” (Lei nº 14.132/2021); e a Lei 14.188/2021 criou o tipo penal de violência 
psicológica contra a mulher.

D’Oliveira (2019) destaca as especificidades e “com grande presença de assédio 
moral, ameaças, humilhações e violência sexual. Os cenários também são diversos 
e incluem trotes, festas, clubes esportivos, salas de aula, viagens de trabalho de 
campo e repúblicas.”

O tema tem se tornado cada vez mais relevante, sendo objeto de produções 
acadêmico-científicas e de ações de políticas e de projetos de extensão nas uni-
versidades públicas. Com relação a produção, destacamos a publicação recente de 
dois livros: “Violência contra as mulheres nas universidades” (Barroso, 2021) e “Pa-
noramas da violência contra mulheres nas universidades brasileiras e latino-ameri-
canas” (Almeida; Zanello, 2022).

No cenário nacional um marco importante para o enfretamento e prevenção 
da violência contra as mulheres no serviço público, no qual as universidades se 
inserem, foi a publicação da Lei 14540/2023 que “Institui o Programa de Prevenção 
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e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e 
à Violência Sexual no âmbito da administração pública, direta e indireta, federal, 
estadual, distrital e municipal” por meio de diversas ações de prevenção e enfren-
tamento que deverão ser implementadas no serviço público.

A CoMu – Campo de Projetos de Estágio e Extensão
Diante do cenário de reprodução das violências contra as mulheres no am-

biente universitário, na UFPB, o movimento organizado de mulheres da UFPB ini-
ciou, ainda em 2017, articulações e reivindicações que buscavam por uma política 
institucional contra as opressões e igualdade de oportunidades e direitos para as 
mulheres na universidade. Desta luta foi aprovada a criação do Comitê de Políticas 
de Prevenção e Enfrentamento à Violência contra as Mulheres na UFPB (CoMu) por 
meio da Resolução 26/2018 CONSUNI/UFPB.

A CoMu é um equipamento institucional que atua no acolhimento, prevenção 
e enfrentamento às violências contra as mulheres que estudam, trabalham e con-
vivem na UFPB. Desta forma, tem como público alvo tanto as mulheres vinculadas 
à universidade, quanto aquelas da sociedade em geral que frequentam a UFPB. Na 
esfera administrativa e na construção da política institucional de gênero atua di-
retamente com gestores/as de unidades e com agentes públicos que atuam em 
processos de violência contra à mulher.

Embora tenha sido oficialmente criada em setembro de 2018, apenas em fe-
vereiro de 2019 que suas atividades foram formalmente iniciadas. Desde a sua 
constituição até a presente data, a CoMu tem a constituição de um equipe técnica 
mínima, não contemplando ainda o previsto em sua Resolução. É composta por co-
ordenadora, vice-coordenadora e uma assistente social, para realizar as atividades 
de gestão, administrativas e dos setores de Prevenção, Acolhimento e Enfrenta-
mento, dentre outras em todos os 04(quatro) campi de da UFPB.

Tem, desde a sua constituição, construído uma rede de atuação interna e rede 
de atuação externa. Com relação à rede externa, a CoMu integra a Rede Estadual de 
Atenção às Mulheres Vítimas de Violência da Paraíba (REAMCAV), formada por repre-
sentantes dos equipamentos de enfrentamento à violência contra a mulher, dentre os 
quais a Coordenação das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (Coor-
deam), o Programa Patrulha Maria da Penha, a Defensoria Pública do Estado, a Secre-
taria Estadual e Municipal da Mulher, o Tribunal de Justiça da Paraíba, dentre outros.

A CoMu cumpre também papel formativo e de produção de conhecimento. Um 
de seus objetivos preconizados em resolução é  “desenvolver, em conjunto com as 
instâncias responsáveis, atividades de ensino, pesquisa e extensão que fortaleçam 
as políticas de prevenção e de enfrentamento da violência contra as mulheres” (art. 
4º), podendo ser campo de estágio e de extensão “das áreas da psicologia, serviço 
social, direito e comunicação social ou outras áreas afins, que dialoguem com as 
demandas do CoMu” (art. 14º) (Resolução 26/2018 CONSUNI/UFPB).

Desta forma, ainda em 2019, em consonância com o art. 7º da Resolução 
26/2018 CONSUNI/UFPB, a CoMu passou a desenvolver projetos de extensão, com 
ações específicas que atendessem as demandas de acolhimento às mulheres em 
situação de violência, assim como de prevenção e enfrentamento a tais violências.
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As Atividades de Extensão no Acolhimento, Enfrentamento
e Prevenção da Violência Contra as Mulheres na UFPB
Desde a sua criação, na CoMu tem se desenvolvido diversos projetos de exten-

são focados ao combate à violência contra as mulheres na UFPB. Os diversos proje-
tos são voltados para os três eixos de atuação da CoMu: acolhimento, prevenção e 
enfrentamento. Dada a temática, objetivos e a função política e social que cumprem 
estes projetos de extensão, a composição de suas equipes é formada por mulheres 
de diversas áreas de conhecimento, possibilitando o diálogo, produção de conhe-
cimento e atuação interdisciplinar.

Os projetos de extensão desenvolvidos na CoMu estão apresentados na Tabela 1.

Tabela 1: Projetos de extensão desenvolvidos na CoMu

Projetos de Extensão Equipe Edital UFPB

Acolhimento e Orientação: 
ações do CoMu para o 

enfrentamento à violência 
contra as mulheres

(Código: PJ721-2023)

Coordenadora:
Joseane da Silva Leite (Tec. Adm.)

Coordenadora Adjunta:
Nivia Cristiane Pereira da Silva (Docente)

Colaboradoras:
Valéria Machado Rufino (Docente)
Sheila Costa de Farias (Docente)
 Lis Carolinne Lemos (Tec. Adm.)

Carolina Martins do Vale  (Estudante)
Maria Raiane S. de Mendonça (Estudante)

Edital PROBEX 2023/2024

CoMu - Comunicação 
como estratégia de preven-

ção à violência contra as 
mulheres da UFPB

(Código: PJ1034-2024)

Coordenadora:
Lis Carolinne Lemos (Tec. Adm.)

Coordenadora Adjunta:
 Nivia Cristiane Pereira da Silva (Docente)

Colaboradora:
Joseane da Silva Leite (Tec. Adm.)

Edital PROEX 03/2024

CoMu - Comunicação 
como estratégia de preven-

ção à violência contra as 
mulheres da UFPB

(Código: PJ1070-2023)

Coordenadora:
Lis Carolinne Lemos (Tec. Adm.)

Colaboradoras:
Joseane da Silva Leite (Tec. Adm.)

Mosar da Luz Nogueira Junior  (Tec. Adm.)
Fabiana Cardoso de Siqueira (Docente)

Nivia Cristiane Pereira da Silva (Docente)
 Lucas Lima Brandão  (Tec. Adm.)

Ricardo Pinto Paiva (?)
Isadora Palhano Fonseca (Estudante) 

Edital PROEX 13/2023
Ago-dez/2023

Acolhimento e Orientação: 
ações do CoMu para o 

enfrentamento à violência 
contra as mulheres

(Código: PJ674-2022)

Coordenadora:
Joseane da Silva Leite (Tec. Adm.)

Coordenadora Adjunta:
Lis Carolinne Lemos (Tec. Adm.)

Colaboradoras:
Valéria Machado Rufino (Docente)

Nivia Cristiane Pereira da Silva (Docente)
Mirtila Marina Wood Gouveia (Tec. Adm.)

Tatyane Guimarães Oliveira (Docente)
Liliane de Oliveira (Externo)

Carolina Martins do Vale  (Estudante)
Maria Raiane S. de Mendonça (Estudante)

Edital PROBEX 2022/2023
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Projetos de Extensão Equipe Edital UFPB

CoMu - Comunicação 
como estratégia de preven-

ção à violência contra as 
mulheres da UFPB

(Código: PJ148-2021)

Coordenadora:
Lis Carolinne Lemos (Tec. Adm.)

Coordenadora Adjunta:
Margarete A. Nepomuceno (Docente)

Colaboradoras:
Valéria Machado Rufino (Docente)

Nivia Cristiane Pereira da Silva (Docente)
 Tatyane Guimarães Oliveira (Docente)
Suely Porfírio dos Santos (Tec. Adm.)

Luiziana Marques da F. Silva (Docente)
 Nathália Diórgenes Ferreira Lima (Externo)

 Joseane da Silva Leite (Tec. Adm.)

Edital PROBEX 2021/2022

CoMu: Articulação de 
estratégias de enfrenta-

mento e intervenção frente 
à violência contra as mu-

lheres e ações de promoção 
de política institucional de 
gênero nas universidades

(Código: PJ160-2021)

Coordenadora:
Valéria Machado Rufino (Docente)

Coordenadora Adjunta:
Tatyane Guimarães Oliveira (Docente)

Colaboradoras:
Margarete A. Nepomuceno (Docente)

Joseane da Silva Leite (Tec. Adm.)
Barbara Ferreira de Freitas (Tec. Adm.)

Lis Carolinne Lemos (Tec. Adm.)
Rebeca Maria de O. M. Ramos (Estudante)

Juciane de Gregori (Doutoranda)

Edital PROBEX 2021/2022

Acolhimento e Orientação: 
ações do CoMu para as 
ações de enfrentamen-
to à violência contra as 

mulheres
(Código: PJ100-2021)

Coordenadora:
Joseane da Silva Leite (Tec. Adm.)

Coordenadora Adjunta:
Valéria Machado Rufino (Docente)

Colaboradoras:
Bianca Valeska M. da Silva (Estudante)

Liliane de Oliveira (Externo)
Adaires Eliane D. dos Santos (Tec. Adm.)
Rociane Trajano da Fonseca (Tec. Adm.)

Carla Jesus de Carvalho (Tec. Adm.)
Nivia Cristiane Pereira da Silva (Docente)

Tatyane Guimarães Oliveira (Docente)
Lis Carolinne Lemos (Tec. Adm.)

Ana Margarida A. dos Santos (Estudante)
Juciane de Gregori (Doutoranda)

Edital PROBEX 2021/2022

Violência Virtual Contra as 
Mulheres na Universidade

EVENTO: 
  Roda de Diálogo e Acolhi-

mento para as Mulheres 
da UFPB: Enfrentamento 
ao Machismo, Racismo e 
LBTfobia no meio virtual

(Código: EV048-2021)

Organizadoras do Evento:
 Lis Carolinne Lemos (Tec. Adm.)

 Maria de Lourdes T. da Silva (Tec. Adm.)
 Juciane De Gregori (Estudante)

Colaboradoras:
Luiza Rosa B. de Lima / Ministrante

Gloria de Lourdes F Rabay / Ministrante
Joseane Da Silva Leite / Ministrante

Valeria Machado Rufino  / Ministrante
Janio Carlos M. Vieira  /Ministrante

 Alessia Celine C. Guedes  / Voluntária
Marcela Bandeira Ferraz   / Voluntária

Grace Kelly Costa V. Santos  / Voluntária
Liryel Araujo Dos Santos   / Voluntária

Luis Romero Carvalho Alves  / Voluntária
Isadora Teixeira De Lira / Colaboradora

Webnário setembro/2021



112

Projetos de Extensão Equipe Edital UFPB

CoMu – Participação polí-
tica e formação jurídica 

crítica no enfrentamento 
a violência contra as 
mulheres na UFPB

(Código: PJ085-2020)

Coordenadora:
Tatyane Guimarães Oliveira (Docente)

Colaboradoras:
Lis Carolinne Lemos (Tec. Adm.)

Joseane da Silva Leite (Tec. Adm.)
Nivia Cristiane Pereira da Silva (Docente)

Caroline Satiro de Holanda (Docente)

Edital PROEX 02/2020 – 
PROBEX

CoMu - Comunicação 
como estratégia de preven-

ção à violência contra as 
mulheres da UFPB

(Código: PJ098-2020)

Coordenadora:
Lis Carolinne Lemos (Tec. Adm.)

Coordenadora Adjunta:
Margarete A. Nepomuceno (Docente)

Colaboradoras:
Tatyane Guimarães Oliveira (Docente)

Nivia Cristiane Pereira da Silva (Docente)
Luiziana Marques da F. Silva (Docente)
Suely Porfirio dos Santos (Tec. Adm.)

Joseane da Silva Leite (Tec. Adm.)

Edital PROEX 02/2020 – 
PROBEX

CoMu - Acolhimento e 
Orientação como estraté-
gia para o enfrentamento 

da violência contra as 
mulheres da UFPB

(Código: PJ532-2020)

Coordenadora:
Joseane da Silva Leite (Tec. Adm.)

Coordenadora Adjunta:
Lis Carolinne Lemos (Tec. Adm.)

Colaboradoras:
Margarete A. Nepomuceno (Docente)
Tatyane Guimarães Oliveira (Docente)

Nivia Cristiane Pereira da Silva (Docente)
Monica de Oliveira Brandão (Externo)
Bianca Valeska M. da Silva (Estudante)

Edital PROEX 02/2020 – 
PROBEX

Comunicação numa 
perspectiva feminista no 

Comitê de Políticas de 
Prevenção e Enfrentamen-

to à Violência contra as 
Mulheres na UFPB (CoMu)

(Código: PJ050-2019)

Coordenadora:
Lis Carolinne Lemos (Tec. Adm.)

Coordenadora Adjunta:
Margarete A. Nepomuceno (Docente)

Colaboradoras:
Tatyane Guimarães Oliveira (Docente)

Nivia Cristiane Pereira da Silva (Docente)
Luiziana Marques da F. Silva (Docente)
Suely Porfirio dos Santos (Tec. Adm.)

Isabella Chianca B. R. do Vale (Docente)
Nataly de Queiroz Lima (Externo)

Edital PROEX 01/2019 – 
PROBEX 2019

Fonte: Site CoMu/UFPB e SIGAA/UFPB

 Embora cada projeto  de extensão da CoMu tivesse foco em um dos eixos de 
atuação, a prática dos projetos buscava uma atuação integrada, com repercussão 
em todas as dimensões no combate à violência contra as mulheres.  Além disso, os 
projetos têm se desenvolvido ao longo desses anos em parceria com projetos inter-
nos da UFPB, dentre os quais destacamos: 
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yy Observatório Mulheres UFPB. coordenado pela Profa. Nívia Pereira; 

yy Cine Soy Loco por Ti América, coordenado pelo Prof. Daniel Antiquera; 

yy Terapia Comunitária na Universidade, coordenado por Mirtila Gouveia;

yy As Mulheres Ocupam as Praças. coordenados pelas Profas. Nívia Pereira e 
Valéria Rufino; 

A Extensão no Acolhimento da Violência contra as Mulheres na UFPB
As ações de extensão  de acolhimento e orientação, desenvolvidas desde 

2020, já está em sua 4ª versão. A cada versão focou um grupo de mulheres da uni-
versidade, de acordo com os indicadores produzidos nos relatórios de atividades 
da CoMu. O projeto já foi direcionado às mulheres da Residência Universitária e 
nesta 4ª versão tem ações voltadas para as mulheres trabalhadoras terceirizadas 
da UFPB. O objetivo central do projeto, para além de acolher mulheres violenta-
das, é realizar atividades que promovam informação às mulheres, de forma em 
que estas possam romper com a tolerância a violência, garantindo sua dignidade 
e pleno desenvolvimento. 

Como principais resultados dos projetos no eixo acolhimento e orientação, 
destacamos: estimular o diálogo sobre o tema de violência contra as mulheres em 
seu âmbito de convívio, de estudo e de trabalho, assim como na esfera doméstica; 
aprofundar o debate e ações de combate à violência de gênero na UFPB e sociedade 
civil; minimizar a subnotificação das violências ocorridas no espaço de formação, 
de trabalho, e doméstico; fortalecer o vínculo entre as mulheres, de maneira em 
que estas venham a apoiar-se mutuamente no enfrentamento a violência. 

A Extensão na Prevenção da Violência contra as Mulheres na UFPB
Os projetos voltados para a prevenção tiveram início em 2019. Propõe desen-

volver ações de prevenção à violência contra as mulheres, por meio da comunica-
ção, no âmbito da CoMu, objetivando produzir conteúdo informativo para o site 
institucional e de redes sociais deste equipamento.  

As ações desenvolvidas no eixo da prevenção têm tido resultados relevantes, tais 
como: prevenção dos diversos tipos de violência contra as mulheres da UFPB; esta-
belecimento de diálogo com projetos de ensino, pesquisa e extensão, que tenham 
como assunto as mulheres e as violências sofridas por elas, assim como racismo e di-
versidade sexual; visibilizar as diversas violências às quais as mulheres que estudam, 
trabalham e convivem na UFPB estão sujeitas; fortalecer o diálogo com os Centros 
de Ensino, Pró-Reitorias e demais unidades da UFPB; aumentar a articulação com os 
órgãos componentes da REAMCAV e com outras instituições de ensino; fomentar o 
debate público e fortalecer a comunicação institucional da CoMu.

Em consonância com esses pressupostos e objetivos, as ações de extensão de 
prevenção, diante da incidência, durante a pandemia, de invasões de sala de aulas 
remotas - fenômeno também observado internacionalmente no qual as mulheres 
foram os alvos preferenciais - organizou e promoveu, em setembro de 2021, o We-
binário “Violência virtual contra as mulheres na Universidade”.
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Extensão no Enfrentamento da Violência contra as Mulheres na UFPB
Os projetos voltados ao enfrentamento à violência foram desenvolvidos nos anos 

de  2020, 2021 e 2022 tiveram como principais objetivos discutir a participação política 
das mulheres e ações de promoção de políticas institucionais nas universidades. 

O primeiro projeto no eixo do enfrentamento teve como resultados qualificar a 
participação da CoMu na rede de atendimento às mulheres em situação de violên-
cia; fortalecer as ações de referência e contra-referência da CoMu junto aos servi-
ços da rede de atendimento; colaborar com as ações de enfrentamento a violência 
no estado da Paraíba; iniciou a articulação de uma rede interna de atendimento às 
mulheres em situação de violência na UFPB; contribuiu com a formação jurídica 
crítica de estudantes, servidoras técnicas e servidoras docentes no que se refere 
aos direitos das mulheres e às normas que regulamentam as denúncias e investiga-
ções de dos casos de violência; realizar levantamento quantitativo e qualitativo das 
denúncias de violência contra as mulheres que chegam até a CoMu. 

Dando continuidade a essas ações, o segundo projeto no eixo do enfrentamento 
teve como objetivos fomentar atividades críticas no enfrentamento à violência con-
tra as mulheres, de política institucionais de Gênero e a consequente redução de 
desigualdades de gênero. Como resultados a discussão da política institucional de 
gênero como tema transversal nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão 
nas universidades; rodas de diálogos com mulheres da UFPB para discussão das vio-
lências contra as mulheres nas universidades; continuidade da articulação da CoMu 
em rede interna para ações de enfrentamento à violência contra as mulheres; a rea-
lização de mapeamento nas universidades federais que tenham algum equipamento 
institucional de combate à violência contra as mulheres nas universidades.

Considerações Finais
A universidade por ser uma instituição pública produz e reproduz violên-

cias contra as mulheres com base nos fundamentos das relações sociais patriar-
cais constitutivas da sociedade brasileira, relações essas que se materializam por 
meio da violação dos direitos de mulheres trabalhadoras, cisgêneras, transgêne-
ras, negras, mães, com deficiência e as desigualdades resultantes desse sistema 
opressor alcança a diversidade do que é ser mulher no sistema capitalista, racista 
e patriarcal. Contudo, dada as características do espaço universitário e das suti-
lezas das expressões de violências contra as mulheres em decorrência do proces-
so de naturalização dessas, um dos primeiros desafios dos projetos de extensão 
na CoMu foi reconhecer e identificar - junto às mulheres que estudam, trabalham 
e convivem na universidade - a violência, posteriormente, buscou-se estratégias 
para o enfrentamento de tal fenômeno.

É nesse contexto que a auto-organização das mulheres que trabalham e estu-
dam na UFPB possibilitou um resultado político e acadêmico que influenciou o re-
conhecimento institucional da CoMu, que atualmente, é referência de equipamen-
to de prevenção e enfrentamento à violência contra servidoras e alunas da UFPB.

É através da extensão universitária que a CoMu vem ampliando suas ações de 
acolhimento, prevenção e enfrentamento a violência contra as mulheres na UFPB, 
alcançando todos os Campi da instituição, o que ocorre também através das par-
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cerias e projetos coordenados pela equipe do Comitê, como já relatado anterior-
mente. A extensão vem cumprindo um papel importante durante os cinco anos de 
existência da CoMu ampliando a divulgação e fortalecendo o equipamento, o que 
demonstra os dados dos relatórios dos projetos executados.

Por fim, é fundamental reafirmar que para um equipamento como a CoMu possa 
alcançar seus objetivos, a instituição deve assumir o compromisso de disponibilizar 
os meios que viabilizem o trabalho da equipe incluindo garantia de recursos finan-
ceiros, estrutura física e ampliação de servidoras lotadas no setor, pois diante do ex-
posto, é indispensável reconhecer a relevância política, social e acadêmica da CoMu 
para a comunidade acadêmica e para a sociedade paraibana, fortalecendo a rede de 
equipamento de serviços que compõem as políticas de prevenção e enfrentamento 
tão necessárias e indispensáveis para combatermos a violência contra às mulheres. 
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Parte III: 
Práticas interventivas na perspectiva

da avaliação psicológica
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A experiência de triagem na Clínica-Escola de 
Psicologia da UFPB: capacitação e processo

Renata de Lourdes Machado da Costa
Carmen Amorim-Gaudêncio

As clínicas-escola de psicologia no Brasil surgiram a partir década de 1960, 
com a publicação da Lei nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, que, dispondo sobre os 
cursos de formação em psicologia, determinava a organização de serviços que pro-
porcionam um ensino mais prático, próximo da realidade profissional. 

Universidades e instituições de ensino superior começaram, pois, a estabe-
lecer serviços de psicologia como parte de seus programas acadêmicos. A ênfase 
no modelo de atendimento clínico contribuiu, segundo reportam Marturano, Sil-
vares e Oliveira (2014), para popularizar a sua denominação como “clínica-escola”. 
Tendência que, ainda conforme as autoras, se modifica nos últimos anos, acompa-
nhando a diversificação das atribuições do psicólogo na sociedade contemporânea, 
refletida, então, na designação mais abrangente “serviço-escola”.

Conquanto denominado Clínica-Escola de Psicologia, o local de práticas no 
âmbito da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) caracteriza-se como um espaço 
de prevenção e promoção de saúde mental para a comunidade, ao mesmo tempo 
em que proporciona aos estudantes a oportunidade de adquirir uma ampla gama 
de experiências, para além da clínica tradicional.

Desempenha, assim, um papel fundamental tanto no acesso a serviços de saú-
de mental por pessoas que precisam de assistência psicológica, mas que enfrentam 
barreiras financeiras para buscar ajuda em consultórios privados, quanto no de-
senvolvimento e formação de profissionais qualificados, oferecendo aos estudantes 
a oportunidade de estabelecerem contato direto com questões reais e complexas 
relacionadas ao comportamento humano e ao bem estar psicológico, e de desen-
volverem habilidades essenciais para o exercício ético e eficaz da profissão.

Nesse sentido, práticas de disciplinas, estágios supervisionados, projetos e 
ações científicas e sociais coexistem nesse ambiente, articulando a tríplice função 
universitária – o ensino, a pesquisa e a extensão – num processo pedagógico único. 
Ou seja, a Clínica-Escola de Psicologia da UFPB configura-se como um espaço no 
qual se pretende transmitir, produzir e aplicar conhecimento, alinhado aos interes-
ses e necessidades da população.
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Pelo desafio de cumprir sua vocação que é tão complexa, Perfeito e Melo (2004, 
p. 35) referem que “as clínicas-escola de Psicologia têm que buscar caminhos sin-
gulares para a construção de rotinas adequadas e para a solução das questões que 
lhes são impostas”. Ainda segundo as autoras, não há modelos pré-formados ade-
quados aos propósitos desse espaço clínico-educacional que possa ser chamado 
padrão. É imperioso, logo, pensar iniciativas institucionais que garantam soluções 
práticas para problemas prementes. 

Este capítulo apresenta um relato de experiência sobre o serviço de triagem 
realizado na Clínica-Escola de Psicologia da UFPB, com enfoque na capacitação 
dos estudantes e nos processos de trabalho empreendidos, fruto das ações de 
extensão do projeto “Avaliação psicológica na prática clínica: uma proposta de 
formação e intervenção qualificada (APPC)”, vinculado ao Programa de Bolsas de 
Extensão (PROBEX/UFPB), coordenado pela Profª Drª Carmen Gaudêncio e ten-
do como uma de suas colaboradoras a psicóloga Drª Renata de Lourdes Machado 
da Costa, autoras do presente texto.

O APPC está em execução desde 2017, formando discentes para a realização 
de um protocolo de avaliação psicológica em situações nas quais o psicólogo possa 
contribuir na solução, no entendimento e na orientação de problemas de diferen-
tes índoles e contextos e, a partir de 2023, formando discentes, também, para a 
realização da triagem psicológica, objeto deste trabalho.

Triagem psicológica
A crescente busca por assistência psicológica e a fragilidade da rede integrada 

de atendimento à saúde mental têm contribuído para uma procura, cada vez maior, 
dos serviços-escola de psicologia. Entretanto, segundo afirma Marques (2005, p. 
161), “essas pessoas, muitas vezes, não têm a menor ideia do tipo de tratamento que 
necessitam. Elas vêm em busca, neste primeiro momento, de um espaço no qual 
possam ser acolhidas, aceitas e respeitadas em sua dor psíquica”.

A entrevista de triagem é, então, o primeiro contato das pessoas com o serviço, 
a porta de entrada nas instituições de saúde públicas, o que lhe confere relevante 
papel social. Tem como finalidade obter dados sobre o usuário, formular hipóteses 
diagnósticas e avaliar o tipo de atendimento que a pessoa necessita a fim de dire-
cioná-la para uma orientação terapêutica específica. O objetivo é, logo, conforme 
corroboram Krawulski e Molinos (2000), Perfeito e Melo (2004), Marques (2005), 
Santos e Sgrinholi (2022), Sousa et al. (2023a), obter uma avaliação abrangente do 
usuário e determinar o melhor curso da ação, considerando a especificidade da 
demanda e os serviços disponíveis.

Nas palavras de Santos e Sgrinholi (2022, p. 03), 

a relevância da triagem psicológica é fazer um levantamento criterioso 
de informações e, consequentemente, obter uma compreensão inicial do 
sofrimento apresentado pelo paciente que procura por ajuda profissional 
para o alívio de suas dores interiores, possibilitando a elaboração de hipó-
teses diagnósticas e o direcionamento de caminhos investigativos para a 
escolha do procedimento mais apropriado.
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Assim sendo, é classificada como um procedimento investigativo-avaliativo es-
sencial no diagnóstico e no tratamento em saúde mental. Além disso, a triagem é 
um importante espaço de acolhimento e escuta qualificada, caracterizado por uma 
relação humana e autêntica, que transmite a segurança e a confiança necessárias 
para que o usuário exponha seus traumas e sofrimentos. Santos e Sgrinholi (2022) 
acrescentam que, em sua atuação de acolhimento, o psicólogo não acolhe apenas 
o usuário, mas suas angústias, medos, aflições e incertezas; da mesma forma, sua 
atuação de escuta não significa apenas se fazer ouvir, mas ter a atenção voltada 
para o pedido de ajuda.

Certos disso, a partir de 2023, começou a ganhar corpo uma propositura de 
reestruturação do serviço de triagem no âmbito da Clínica-Escola de Psicologia 
da UFPB, com o intuito de fortalecer o seu papel enquanto serviço-escola, for-
mador de profissionais no campo da psicologia. Essa perspectiva considera que 
o compromisso desse espaço clínico-educacional não se estabelece apenas com 
os usuários, mas, conforme afirmam Krawulski e Molinos (2000), também o aluno 
é beneficiário, o primeiro deles, aliás, uma vez que a natureza precípua de um 
serviço-escola é constituir-se como campo vivencial aos futuros profissionais da 
psicologia. Sob essa perspectiva, a triagem passa, então, a ser atividade integran-
te das ações de extensão do APPC.

Tal propositura se alinha às Diretrizes Curriculares Nacionais que preconi-
zam, como competência básica da formação em Psicologia, práticas profissio-
nais de prestação de serviços psicológicos à sociedade em diferentes domínios, 
atendendo as demandas sociais concretas em contextos de trabalho nos quais o 
psicólogo se insere (Ministério da Educação, 2023); e ao Plano Nacional de Ex-
tensão Universitária que sustenta a concepção da extensão como função poten-
cializadora na formação dos alunos e na capacidade de intervir em benefício da 
sociedade (Ministério da Educação, 2018).

Uma vez, todavia, que o atendimento ofertado deve estar fundamentado em 
um conhecimento teórico e em princípios éticos, a ação de extensão contou, num 
primeiro momento, com a capacitação dos estudantes e o aperfeiçoamento das 
práticas psis. E, num segundo momento, com a vivência de seus conhecimentos, 
marcada e constituída pelas entrevistas de triagem propriamente ditas. Experiên-
cia que passamos a relatar a seguir.

Capacitação e processo
O processo de triagem ora apresentado foi implantado na Clínica-Escola de 

Psicologia da UFPB a partir do ano de 2023. Houve, anteriormente, outras inicia-
tivas, presenciais e virtuais, de triar os usuários que buscavam o serviço, contudo, 
a projeto procurou, a partir de então, garantir a uniformização precisa de pro-
cedimentos – com a criação de um banco de dados informatizado – e a melhora 
qualitativa nos atendimentos.

Uma vez, pois, que a entrevista clínica é uma importante ferramenta na atua-
ção profissional do psicólogo (Sousa et al., 2023a), caracterizada por “um conjunto 
de técnicas de investigação, de tempo delimitado, dirigido por um entrevistador 
treinado, que utiliza conhecimentos psicológicos em uma relação profissional” (Ta-
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vares, 2000, p. 45, grifos nossos), a primeira etapa do projeto consistiu na capacita-
ção teórico-técnica dos extensionistas.

Os encontros de capacitação, então, iniciaram com leitura e discussão acerca 
de importantes textos no que tange à práxis psicológica. Essas atividades ofere-
ceram suporte acadêmico ao estudante, auxiliando na integração da teoria com a 
prática e dirimindo dúvidas relacionadas ao campo de atuação; forneceram direção 
e apoio no que concerne às atividades realizadas, incluindo orientação sobre obje-
tivos, metodologias de trabalho e ética profissional; e oportunizaram o desenvolvi-
mento de habilidades, competências técnicas e pensamento crítico. 

Abordaram, assim, uma série de procedimentos, dentro dos domínios especí-
ficos da psicologia clínica, que possibilitaram, posteriormente, alcançar os objeti-
vos primordiais da entrevista de triagem, tais como: levantamento de informações, 
rapport, avaliação da demanda e encaminhamento. Objetivaram, ainda, formar um 
profissional seguro, habilitado a confiar em suas percepções e capaz de superar as 
dificuldades comuns de iniciante.

Diante os critérios específicos para a triagem, um dos pontos que demandou 
atenção foi a construção de um formulário que direcionasse a condução das entre-
vistas. Predominou, logo, o uso da entrevista semiestruturada, assim denominada, 
segundo Sousa et al. (2023a, p. 28), porque 

há um roteiro prévio de perguntas que devem ser feitas durante a entrevis-
ta, onde o entrevistado irá responder com base na ordem trazida pelo en-
trevistador. Entretanto, trata-se de um modelo flexível, onde as respostas 
do entrevistado podem gerar novos questionamentos, que serão mais bem 
discutidos, sem perder o foco da entrevista.

Assim sendo, com o intuito de garantir a obtenção das informações necessá-
rias de modo uniformizado, o grupo sistematizou uma forma de compreensão ini-
cial das demandas do usuário, bem como de suas informações sociodemográficas, 
através de um Formulário Google. 

O preenchimento do formulário é, conforme Santos e Sgrinholi (2022), de ex-
trema importância, pois oferece subsídio para melhor resposta ao atendimento 
necessário. Além disso, “aumenta a confiabilidade ou fidedignidade da informação 
obtida e permite a criação de um registro permanente e de um banco de dados 
úteis à pesquisa, ao estabelecimento da eficácia terapêutica e ao planejamento de 
ações de saúde” (Tavares, 2000, p. 49).

O formulário constou, portanto, de informações que possibilitassem: a) identi-
ficação e o contato com o usuário, já que alguns trabalhos, a exemplo da experiên-
cia de Krawulski e Molinos (2000), apontam a dificuldade em localizar o inscrito no 
momento do chamamento da pessoa para iniciar um atendimento; b) a caracteri-
zação da clientela, fundamental para melhor atender às necessidades e demandas 
do público-alvo, adaptando a oferta de serviços de acordo com as características 
específicas dos usuários; e c) a elaboração de hipóteses diagnósticas e, por conse-
guinte, do encaminhamento mais apropriado.

Sob a perspectiva da entrevista semiestruturada, esse formato permitiu uma 
técnica inicial mais diretiva, com a apresentação mútua e o levantamento de da-
dos sociodemográficos; seguida por uma técnica semidiretiva, oportunizando, ao 
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usuário, a livre expressão que, em geral, não consegue com um enquadre formal 
de perguntas e respostas, e, ao entrevistador, a exploração de temas de interesse a 
partir das respostas do entrevistado; e, por fim, novamente o uso da técnica direti-
va, preenchendo brechas nas informações coletadas. 

Cordioli e Gomes (2008) chamam a atenção para o fato de que, durante a coleta 
de informações, é possível que o estudante se perceba apenas preenchendo um 
formulário desinteressante ou executando uma tarefa obrigatória, no entanto, um 
aspecto importante reside, segundo alertam Sousa et al. (2023a), “na relação en-
trevistador-entrevistado que necessita do rapport para que as informações sejam 
coletadas da melhor forma e sem resistências por parte do avaliando”.

Por rapport entendemos um requisito necessário durante todo o processo de 
entrevista, destinado à construção e à manutenção de uma relação de confiança 
mútua e respeito entre o profissional e o usuário que permite ao entrevistado se 
sentir confortável para revelar, de maneira mais espontânea, informações úteis ao 
entendimento do caso (Sousa et al., 2023b). 

É a disposição afetiva do psicólogo, atitude ativa de escuta que, conforme 
Perfeito e Melo (2004), visa receber e aceitar a expressão do sofrimento, 
proporcionando alívio e clareza em relação à situação vivida. Nesse sentido, as 
autoras acima citadas afirmam que as entrevistas de triagem costumam ser mais 
que uma coleta de informações, tomando forma de uma intervenção breve.

Cabe, portanto, ao entrevistador, segundo Keidann e Zot (2015, p. 178), “agir 
com cordialidade, discrição e sensibilidade, pois quem nos procura traz seu sofri-
mento e vem em busca de ajuda”. Cabe a ele, ainda, de acordo com Marques (2005, 
p. 164), “garantir um ambiente de sigilo, confortável e livre de interrupções a fim de 
que o entrevistado sinta-se à vontade para falar sobre seus problemas”.

Dessa forma, os estudantes foram capacitados para alicerçar sua atuação profis-
sional baseada no rapport, que se deve tanto “ao exercício ético, levando em conside-
ração a necessidade de estabelecer uma aliança empática e acolhedora com o outro, 
como ao asseguramento da qualidade técnico-científica, sobretudo em entrevistas, 
para a garantia de dados válidos e interpretáveis” (Sousa et al., 2023b, p. 16).

Para tanto, a técnica de roleplay, enquanto método capacitador de treinamen-
to por repetição, amplamente empregada no APPC (Sousa et al., 2023c), foi uti-
lizada, visando aproximar teoria e prática e fortalecer uma atuação espontânea, 
criativa e capacitadora, tornando possível trabalhar no grupo os aspectos defici-
tários relacionados à prática profissional. Como ferramenta de ensino, viabilizou a 
aprendizagem dos participantes diretos, mas, também, daqueles que observavam 
a atuação dos papéis, que puderam contribuir com feedbacks e sugestões. Nesse 
sentido, o roleplay funcionou, como um termômetro de qualidade, desnudando, à 
supervisora, as lacunas a serem trabalhadas e as habilidades e competências que 
precisavam ser mais bem desenvolvidas.

O processo de triagem ocorreu, por sua vez, em formato de entrevista única, 
presencial, por livre demanda, e atendeu usuários que buscaram a clínica-escola 
por escolha própria ou que foram encaminhados por órgãos, instituições ou pro-
fissionais da saúde ou da educação. Os extensionistas foram, logo, escalados para 
plantões semanais, em dias fixos, nos quais permaneciam disponíveis para ofertar 
a triagem (ao público infantil, adolescente e adulto), limitada a oito entrevistas 
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por turno.  Assim, sempre que havia excedente de usuários, a triagem era fechada. 
Como sucede na maioria das instituições de saúde públicas, a demanda era sem-
pre maior que o número de vagas oferecidas, havendo, usualmente, pessoas que 
não conseguiam atendimento.

O curso de tempo anual designado para oferta da triagem foi calculado esti-
pulando-se um número máximo de usuários, isto é, um contingente de pessoas 
que a clínica-escola pudesse atender, no domínio dos seus diferentes serviços – 
psicoterapia, psicodiagnóstico, psicopedagogia –, no ano corrente. Dessa forma, 
objetivou-se alcançar um melhor nível de resolutividade dos casos e um melhor 
aproveitamento da relação encaminhamento versus vaga, garantindo que os usuá-
rios fossem efetivamente atendidos e, consequentemente, evitando a formação de 
filas de espera infindáveis, conforme já denunciavam Krawulski e Molinos (2000), 
Perfeito e Melo (2004), em suas experiências.

No ano de 2023, então, o APPC contou com 14 (quatorze) extensionistas tria-
dores, que se revezaram duas tardes na semana, durante os meses de abril e maio, 
acolhendo um total de 166 usuários. As informações coletadas compuseram, assim, 
um banco de dados informatizado, que garantiu um melhor encaminhamento dos 
casos e uma melhor operacionalização administrativa dos serviços no âmbito da 
Clínica-Escola de Psicologia da UFPB.

Destarte, as ações do projeto vêm capacitando um número significativo de es-
tudantes; proporcionando à população uma atenção de qualidade técnica, ética, 
científica e humanizada; e gerando rico material clínico, capaz de subsidiar pesqui-
sas diversas. Isso vai ao encontro, logo, da tríplice função universitária ao articular 
ensino, pesquisa e extensão numa proposta de trabalho única.

Considerações finais
A entrevista de triagem é o primeiro passo para o atendimento psicológico, 

caracterizada por uma escuta ativa que busca coletar dados, identificar a demanda 
e direcionar o encaminhamento. Quando o APPC garante ao extensionista contato 
com essa prática, permite que ele aprimore os conteúdos teóricos aprendidos du-
rante a graduação, desenvolva um olhar atento às demandas psicológicas e exercite 
habilidades e competências inerentes à profissão.

Nessa direção, destacamos a importância do processo implementado, visto 
que vem cumprindo papel importante no atendimento à população, na prática pro-
fissional e formação do estudante de Psicologia, bem como no fortalecimento do 
papel social, na rotina administrativa e na qualidade dos serviços prestados na Clí-
nica-Escola de Psicologia da UFPB.
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O presente capítulo é fruto do projeto de extensão da Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB) intitulado “Além de ser mãe azul: o psicodiagnóstico na identifica-
ção de fatores protetivos de mães de crianças com autismo” com vigência interna 
entre 2023-2024. O projeto é coordenado pela professora Maria Gabriela C. Ribeiro 
e na equipe participam oito estudantes do curso de Psicologia do Departamento de 
Psicologia do CCHLA, sendo uma bolsista e sete voluntários. Por fim, há uma pro-
fessora colaboradora do Departamento de Psicologia, a Profa. Isabel Vasconcelos. 

A ideia de direcionar para uma população específica no projeto surgiu a partir 
de um grupo que ganha notoriedade no âmbito da pesquisa, contudo, ainda estão 
sendo formulados projetos e políticas para a família que possui uma criança com o 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). Neste sentido, especificando as mães, o pre-
sente projeto se direciona a identificar recursos pessoais dessa mulher que é mãe 
de uma criança com autismo, mas também, fazer reconhecer outros papéis e ha-
bilidades dela. Assim, o título do projeto “além de ser mãe azul” se deve ao fato das 
mães de crianças com autismo serem conhecidas como “mães azuis” por seus filhos 
serem chamados de “anjos azuis”, sendo a cor azul o símbolo da campanha. Conse-
quentemente, as atividades extensionistas desenvolvidas propuseram reconhecer 
para essas mães, os seus recursos pessoais, procurando fortalecer a autonomia e 
senso de domínio, além do sentimento afetuoso e orgulhoso que o emblema apre-
senta para na luta dos direitos do TEA e das mães. 

Dessa forma, recorreu-se ao processo do psicodiagnóstico, que consiste na 
avaliação psicológica no contexto clínico, com número de encontros limitado, com 
o objetivo de realizar uma avaliação de aspectos da personalidade, autoestima e 
resiliência. Identificar e apresentar outros recursos psíquicos e sociais de papéis 
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assumidos por essa mãe, pode ser um meio para elaborar propostas de interven-
ção com o intuito de desenvolver o senso de domínio e competência. A prática do 
psicodiagnóstico foi desenvolvida na ONG - A Associação de Integrada Mães de 
Autistas (A-IMA), uma associação sem fins lucrativos localizada no bairro do Geisel 
em João Pessoa (PB), que atende 230 famílias que possuem crianças e adolescentes 
com TEA e realiza atendimento para eles e suas famílias com uma equipe multidis-
ciplinar, incluindo psicólogos, fisioterapeutas e fonoaudiólogos.

Portanto, este capítulo busca apresentar os objetivos do psicodiagnóstico e 
do projeto de extensão, a escolha dos métodos e técnicas do psicodiagnóstico na 
extensão, o relato de experiência, apresentando características desse processo 
avaliativo, bem como as vivências do extensionista e, por último, os desafios en-
frentados no processo.

Objetivos do psicodiagnóstico e da ação extensionista
Inicialmente, para entender os objetivos do projeto e do psicodiagnóstico, bus-

ca-se ressaltar a diferença da definição entre psicodiagnóstico e avaliação psicoló-
gica, uma vez que os termos podem ser confundidos na prática. A avaliação psico-
lógica é uma área privativa dos psicólogos que utiliza diferentes métodos e técnicas 
na investigação de fenômenos psicológicos com a finalidade de tomar uma decisão 
específica. Assim, sua aplicação se estende por diferentes áreas da Psicologia, tais 
como a educacional, trânsito, organizacional e clínica. Neste último contexto, em 
específico, ao realizar uma avaliação psicológica, esse processo é compreendido 
como psicodiagnóstico, no entanto, durante o processo, o(a) psicólogo(a), além de 
investigar, realiza uma intervenção clínica (Krug et al., 2016). 

O processo de psicodiagnóstico tem como início a análise da demanda, na qual 
se formulam questões para assim traçar um objetivo. De acordo com Bandeira et 
al. (2016), os objetivos do psicodiagnóstico são: descrição do estado atual, clas-
sificação nosológica, diagnóstico de possíveis transtornos, análise compreensiva, 
reconhecimento de demandas terapêuticas, proposição de medidas preventivas e 
consideração do prognóstico para sugerir a intervenção mais apropriada. Desse 
modo, observa-se que o propósito dessa prática não se limita apenas à identifica-
ção de sinais e sintomas que possam indicar a presença de transtornos mentais, 
mas também visa compreender a pessoa a partir de fatores contextuais, sociais e 
psicológicos para chegar a uma tomada de decisão.

No caso do projeto “Além de ser mãe azul”, a demanda do psicodiagnóstico era 
identificar forças e fraquezas das mães da ONG e de sua rede de apoio visando au-
xiliar indicações terapêuticas para elas e a equipe da associação. Entre os objetivos 
do psicodiagnóstico, foi adotado no projeto, a finalidade de realizar uma avaliação 
compreensiva sobre o nível de funcionamento da personalidade. Esse processo 
avaliativo buscou examinar nas pacientes, isto é, mães de crianças com autismo, 
fatores protetivos como resiliência, autoestima e características de personalidade 
com o intuito de elaborar propostas interventivas.

Para além da prática do psicodiagnóstico para identificar fatores protetores 
nas avaliadas, o projeto possuiu como objetivos específicos: a) compreender a his-
tória de vida (anamnese) e o seu entendimento e demanda do TEA; b) realizar en-



129

trevistas devolutivas e uma psicoeducação; c) fornecer laudo psicológico para as 
mães e um documento para a ONG; e) a criação de um protocolo orientativo para a 
ONG sobre intervenções de fatores protetores para as mães.

Diante do exposto, o valor interventivo do psicodiagnóstico é demonstrado 
em sua capacidade de fornecer diretrizes sólidas para a abordagem terapêuti-
ca. A instrumentação psicométrica, entrevistas e observações clínicas utilizadas 
durante o processo avaliativo com as mães apresentaram efetividade, graças à 
postura ativa e participativa delas durante as etapas do processo, acentuando o 
efeito interventivo do psicodiagnóstico.

A escolha dos métodos e as técnicas do psicodiagnóstico
para a extensão
A Resolução nº 31/2022 do Conselho Federal de Psicologia (CFP) informa as 

diretrizes fundamentais para a realização da avaliação psicológica e as diretrizes 
para o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI), que visa avaliar a 
qualidade técnico-científica dos instrumentos. A normativa visa estruturar e regu-
lamentar o processo, para que a prática possa ocorrer em um padrão de qualidade 
e ético. Neste sentido, segundo o art. 2 da resolução, o profissional da psicologia 
deve basear sua decisão em métodos, técnicas e instrumentos psicológicos que se-
jam reconhecidos cientificamente para uso (Conselho Federal de Psicologia, 2022). 

O Conselho Federal de Psicologia (2022) compreende como métodos e técni-
cas da avaliação psicológica, são os testes psicológicos, entrevistas psicológicas e/
ou anamnese e registros de observação do comportamento os quais consistem em 
fontes fundamentais de informação para o desenvolvimento da avaliação psicoló-
gica. Além disso, o profissional pode recorrer a fontes complementares de infor-
mação, como relatórios técnicos e instrumentos psicológicos, desde que possuam 
o cuidado ético e respaldo científico. Nesta direção, o psicodiagnóstico no projeto 
de extensão “Além de ser mãe azul”, fez uso de diferentes métodos e técnica, sendo 
eles apresentados em ordem durante processo, a saber: 1) Questionário de Saúde 
Geral (QSG-12) (Oliveira et al., 2023); b) entrevista inicial; c) anamnese; d) Escala dos 
Pilares de Resiliência (Cardoso; Martins, 2013); e) As Pirâmides Coloridas de Pfister 
(Villemor-Amaral, 2005), e, por fim, f) entrevista devolutiva. 

A primeira etapa do psicodiagnóstico, ocorreu pelo QSG-12 e entrevista psicoló-
gica. A utilização do QSG-12 no projeto, serviu para observar o nível de desconforto 
psicológico das mães antes do início dos encontros. Em seguida, foi realizada uma 
entrevista inicial, semiestruturada, organizada em quatro eixos (dados sociodemo-
gráficos do(a) filho(a) com autismo, rotina e diagnóstico, autoestima e resiliência) 
com o intuito de compreender sobre essas dimensões, bem como criar um rapport, 
no primeiro momento, para estabelecer um vínculo entre o extensionista e a avalian-
da. A anamnese foi realizada no segundo encontro, para compreender o histórico de 
vida pessoal, social e de saúde da mãe. No terceiro encontro, ocorreu a continuidade 
da anamnese com ênfase na construção do genograma para identificar as relações 
familiares como fatores determinantes do estado emocional do informante.

No quarto encontro, foi aplicado a Escala dos Pilares de Resiliência – EPR (Car-
doso; Martins, 2013), a qual possibilita identificar, dentre as características que 
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favorecem uma conduta resiliente, quais delas uma pessoa tem mais ou menos 
desenvolvidas, permitindo verificar os atributos pessoais da resiliência que favo-
recem uma conduta resiliente diante das adversidades. Desse modo, a escala auxi-
lia identificação de onze pilares de resiliência, a exemplo de aceitação positiva de 
mudança, autoconfiança, empatia, controle emocional. É importante ressaltar que 
essa escala é um instrumento não privativo do psicólogo. 

As Pirâmides Coloridas de Pfister (Villemor-Amaral, 2005) foi aplicado no 
quinto encontro. É um teste psicológico projetivo, que busca avaliar aspectos da 
personalidade, destacando principalmente a dinâmica afetiva e indicadores rela-
tivos a habilidades cognitivas do indivíduo. Também destaca que por ser um teste 
psicológico, a sua aplicação, o seu respectivo manual, é privativo do psicólogo por 
constituírem tecnologia profissional da Psicologia (Conselho Federal de Psicolo-
gia, 2022). Após os cinco encontros, foi realizada a análise integrativa dos dados e 
elaboração do laudo psicológico. 

O sexto encontro foi o último do processo de psicodiagnóstico. Nesta sessão 
foi realizada a entrevista devolutiva, a aplicação do QSG-12 e a entrega do laudo 
psicológico. A entrevista devolutiva fornece um retorno ao avaliando, buscando 
identificar como foi o processo para ela, finalizar o processo e fornecer direciona-
mentos futuros (Maffini; Cassel, 2020). Além disso, busca-se explicar as informa-
ções do laudo psicológico, expondo a interpretação desenvolvida e o significado do 
que foi realizado. É utilizada uma comunicação clara e colaborativa, de acordo com 
a relação estabelecida entre o profissional e a pessoa avaliada, promovendo assim 
um processo educativo sobre o que foi realizado e por isso, busca-se enfatizar a 
importância da entrevista devolutiva no processo de psicodiagnóstico. Por fim, o 
QSG-12 foi aplicado novamente, buscando obter dados comparativos do início e ao 
final do psicodiagnóstico, para analisar o caráter terapêutico do processo.

Relato de experiência 
Esta seção visa narrar as vivências dos discentes extensionistas, relatando so-

bre o processo do psicodiagnóstico com as mães, além das atividades internas, 
tais como supervisão e convivência entre os integrantes. Para entender a dinâmica 
interna do projeto, após a sua aprovação pelo edital interno da UFPB, foi realizada 
a seleção de discentes que indicaram interesse em participar da equipe do projeto. 
A partir do início das atividades do projeto, a coordenadora elaborou um cronogra-
ma de encontros semanais, indicações de leituras de artigos e capítulos de livros 
e normas de boa convivência. Em seguida, destaca-se que a preparação dos do-
cumentos utilizados no processo, como a elaboração das perguntas da entrevista 
inicial, termo de consentimento e roteiro de anamnese, os quais foram realizados 
em conjunto entre a coordenadora e os discentes.

Nas supervisões, foram conduzidos role-plays para a preparação da entrevista 
inicial e anamnese, que serviram como ensaio na condução inicial do psicodiag-
nóstico, uma vez que alguns discentes extensionistas ainda não tinham experiência 
prática. Também foram administrados role-plays para a aplicação do teste psico-
lógico, as pirâmides coloridas de Pfister e a Escala dos Pilares de Resiliência, per-
mitindo compreender a padronização, o referencial teórico sobre os construtos 
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nos manuais, bem como a análise das respostas por meio das tabelas normativas. 
Assim, evidencia-se que um dos objetivos da extensão foi atendido no projeto, por 
aproximar e relacionar a teoria com a prática.

A execução externa do projeto ocorreu na mediação com a ONG e nos aten-
dimentos com as mães. O contato inicial com a ONG A-IMA aconteceu mediante a 
interação entre a coordenadora e os diretores, dado que eles compartilhavam uma 
relação de amizade. Posteriormente, após obter autorização da A-IMA para estabe-
lecer o contato com as mães que participam da ONG e apresentar a proposta “Além 
de ser mãe azul”, a professora coordenadora realizou uma palestra na instituição 
sobre a temática de resiliência e autoestima, juntamente com a extensionista bol-
sista. Ambas realizaram uma psicoeducação sobre esses conceitos e explicaram 
como ocorreria o projeto na ONG, para que as mães se familiarizassem com o con-
teúdo e, assim, demonstrassem interesse em participar. A equipe do projeto foi 
extremamente bem recebida, com perguntas, acolhimento e muito humor. Após a 
palestra, os diretores organizaram uma breve aula de zumba para todos os partici-
pantes, incluindo a coordenadora e a estudante. 

Após a sinalização das mães que iriam participar do projeto e a organização 
do agendamento, deu-se início ao processo de psicodiagnóstico. No momento da 
entrevista inicial, percebeu-se que foi essencial para conhecer a avalianda e desen-
volver um vínculo efetivo. Em termos de primeiras impressões, observou-se uma 
variedade, entre mães mais tímidas, outras mais entusiasmadas e até mesmo quem 
parecia não demonstrar interesse em participar. A condução do processo com base 
nas características das mães exigiu dos extensionistas o exercício de se adaptar ao 
processo, comportando-se de forma individualizada, porém, sem perder as carac-
terísticas pessoais, profissionais e éticas na condução do processo.

Entre as dúvidas que surgiram entre os extensionistas, destacam-se questões, 
a exemplo de como tornar as respostas da avalianda mais específicas ou mais su-
cintas. Isso porque cada mãe expôs suas respostas de maneira variada e, como foi a 
primeira experiência para a maioria dos discentes extensionistas, houve momentos 
de angústia na incerteza de como realizar o processo, mas também de descon-
tração nas supervisões, que forneciam segurança para a condução da avaliação. 
Importante ressaltar que, diante das frustrações e dificuldades nas aplicações de 
técnicas e questionamentos específicos de alguma abordagem e reconhecimen-
to, cada extensionista procurou atender aos procedimentos do projeto de maneira 
única, de forma que todos pudessem compreender que o psicodiagnóstico é um 
processo único pelas particularidades do avaliando e do avaliador.

O próximo passo do processo foi a aplicação dos instrumentos. Durante a apli-
cação, observou-se algumas peculiaridades das mães, como reclamações sobre o 
tamanho e tempo de resposta para finalizar a escala de resiliência, falta de compre-
ensão de alguns itens da Escala dos Pilares de Resiliência, conversas motivadas por 
itens específicos da escala e relatos divertidos e curiosos sobre qual construto as 
pirâmides de Pfister avaliava. Além disso, ocorreu um momento de leitura dos itens 
das escalas de resiliência junto com uma das mães, já que ela se encontrava com 
dificuldades para responder e interpretar a escala de forma independente.

Ao final do processo de psicodiagnóstico, ocorreu a entrevista devolutiva, 
na qual foi explicado que o laudo psicológico foi feito pelos extensionistas em 
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conjunto com a coordenadora do projeto. Ademais, esse momento forneceu o 
entendimento para que as mães compreendessem os objetivos do projeto, para 
saber como foi a experiência de terem participado desse processo, além de sanar 
possíveis dúvidas e outras questões que possam ter surgido no decorrer do pro-
cesso. Aliado a isso, foi elaborada uma cartilha explicativa, com uma linguagem 
mais lúdica sobre os pontos fortes no âmbito da personalidade e da resiliência. 
Ao fazer uma análise e integração mais ampla, foram verificadas características 
como extroversão, independência, sociabilidade e autoeficácia. O recurso foi bem 
recebido pelas avaliandas, as quais tiveram como reação agradecimentos e sorri-
sos, o que foi de extrema importância também para a satisfação dos extensionis-
tas com o curso do processo.

Um ponto importante a destacar durante o processo de psicodiagnóstico foi 
que, ao final dos encontros semanais, na maior parte, as reações das mães de-
monstravam agradecimento por serem ouvidas e terem suas queixas acolhidas, o 
que gerava um sentimento de dever cumprido, ainda mais por saberem da respon-
sabilidade e ética com que o trabalho era exercido. Por outro lado, foi relatado o 
quanto elas gostariam de dar continuidade ao processo, almejando algo similar à 
psicoterapia. Contudo, embora se verifique o estabelecimento de vínculo e o efei-
to terapêutico do psicodiagnóstico, ele não se configura no processo terapêutico, 
pois é limitado no tempo.

Portanto, embora a sensação de nervosismo tenha surgido na condução do 
processo, a experiência proporcionou aos estudantes um forte aprendizado teó-
rico e prático sobre temas como psicodiagnóstico, psicometria, autismo, perso-
nalidade e resiliência.

Desafios da ação extensionista
Quando se é discutido sobre os projetos de extensão universitária, é comum 

diversos desafios que impactam a efetividade e alcance desses projetos serem evi-
denciados. Dentre esses desafios, podem-se destacar: a desconexão com outros 
projetos, como pesquisa e monitoria; a hipervalorização do desempenho acadêmi-
co de alunos e professores e a pouca integração entre as universidades e a comu-
nidade em geral, que engloba também o pouco apoio financeiro das instituições de 
ensino. Esses obstáculos se configuram como barreiras limitantes à contribuição 
do desenvolvimento acadêmico e social que deveria ser causado pelos projetos de 
extensão, sendo necessária a reflexão acerca desses desafios.

Embora as universidades tenham capacidade de unir os projetos de pesquisa, 
monitoria e extensão, há entraves que atrapalham a conexão entre esses pontos 
e impedem uma conexão bilateral entre a universidade e a comunidade em geral. 
A origem desses desafios reside nas dinâmicas das instituições e nas relações 
entre as pessoas envolvidas dentro das universidades, onde as dificuldades des-
ses projetos se mostram mais evidentes (Costa, 2018). Também, a falta de apoio 
financeiro das instituições, no que tange à demora da burocracia interna para fi-
nanciamento de instrumentos utilizados nesses projetos, limita a capacidade das 
extensões universitárias atingirem seus objetivos, além de gerar a manutenção 
dessas dificuldades ao longo do tempo.
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Além disso, a hipervalorização do desempenho acadêmico dos alunos exten-
sionistas e professores, bem como a interação baixa entre a universidade e as co-
munidades, representam desafios significativos para os projetos de extensão uni-
versitária, uma vez que priorizando este desempenho, atividades de pesquisa e de 
ensino recebem maior dedicação e recursos ao passo que as extensões ficam em 
segundo plano (Verhine; Dantas, 2012). Deste modo, se observa a criação de uma 
lacuna entre academia e sociedade, impedindo a criação de projetos que possam 
viabilizar ainda mais às demandas das pessoas, devido ao gasto excessivo de tempo 
e recursos a ações não práticas.

Esses aspectos da extensão universitária, dialogam diretamente com os desa-
fios experienciados pelos extensionistas no projeto “Além de ser mãe azul”, vistos 
que os objetivos estabelecidos encontram entraves, dentre os quais podem ser des-
tacados: a dificuldade de articulação com o território, especificamente o desloca-
mento para a instituição; o desconhecimento sobre a prática do psicodiagnóstico e 
sua diferenciação da psicoterapia pelo público geral e as dificuldades na aquisição 
de materiais necessários para o andamento das atividades do projeto, especialmen-
te dos testes psicológicos.

Com relação ao deslocamento para instituição, a orientação da coordenadora da 
extensão para os discentes voluntários se direciona sobre a não obrigatoriedade de 
sua presença na ONG, em que eles poderiam realizar atividades internas, tais como 
a elaboração de documentos psicológicos, preparação de material multimídia, etc. 
Porém, visto que o contato com os métodos e técnicas nas disciplinas referentes 
à avaliação psicológica, não é suficiente para a formação dos alunos (Nunes et al., 
2012) e a universidade não oferece recursos para que o transporte coincida com a 
dinâmica de funcionamento da instituição, em que o discente recorre a financiar seu 
transporte para experienciar na prática o processo do psicodiagnóstico.

Ao chegar no território, o extensionista identifica a necessidade de conhecer 
como se organiza a instituição, as atividades ofertadas no espaço e principalmente 
a compreensão dos usuários, especificamente das mães atípicas, sobre o enten-
dimento do que é e como se procede o psicodiagnóstico. Neste caso, o discente 
esclarece sua prática e a diferença da psicoterapia, prática do profissional da psi-
cologia comumente mais difundida na sociedade (Rigoni; Sá, 2016). Dessa forma, 
reconhecendo as diversas possibilidades de atuação do profissional da psicologia 
no campo social, a extensão universitária ressalta que o esclarecimento deve an-
teceder a prática, pontuando, de forma clara, os objetivos da atividade, tomando 
como ponto de partida, a compreensão do coletivo sobre a temática.

Por fim, ao que se refere às dificuldades na aquisição dos materiais para a rea-
lização das atividades, os recursos necessários para a realização dos atendimentos 
da extensão foram financiados pela docente coordenadora do projeto, inclusive, os 
testes psicológicos. Especificamente com relação aos testes, emerge a discussão 
sobre a necessidade desses instrumentos serem de livre acesso aos discentes dos 
cursos de psicologia para fins didáticos (Nunes et al., 2012), visto que sua utiliza-
ção e seus respectivos manuais são de uso profissional e constituem tecnologia do 
profissional da psicologia conforme a Resolução nº 31/2022 do CFP. Sendo assim, a 
relação entre os desafios vivenciados pelos extensionistas e os aspectos da exten-
são universitária trazem luz à importância de uma abordagem integrada, no que-



134

sito burocrático e teórico/prático, entre universidade e sociedade, para que deste 
modo, tanto as comunidades quanto o saber científico sejam beneficiados.

Considerações finais 
Este capítulo apresentou a prática do psicodiagnóstico em uma ONG na cidade 

de João Pessoa. Esperamos que a leitura desse material possa demonstrar como 
funciona a prática do psicodiagnóstico, para estudantes e/ou profissionais, bem 
como para a comunidade. Nesta direção, um dos principais pontos que motivou 
a execução desse projeto é demonstrar como a avaliação psicológica pode estar 
inserida em contextos sociais vulneráveis e como o seu processo pode contribuir 
para a promoção da saúde.

Diante do exposto, ressalta-se a diferença entre a avaliação psicológica e um 
psicodiagnóstico que se caracteriza pelo processo ser realizado no contexto clí-
nico. Esse efeito foi observado durante as sessões e entrevistas que os estudantes 
extensionistas participaram em suas visitas à ONG, pois, em diferentes ocasiões, 
as mães relataram que o momento era gratificante e despertava o seu olhar para si 
mesmas. Logo, verificou-se que o estabelecimento do vínculo entre os avaliadores 
e as avaliadas possibilitou o surgimento de implicações terapêuticas na relação. 
Além disso, reforçamos o papel da entrevista devolutiva, a qual pôde, para além de 
informar, estimular o processo de autoconhecimento e fornecer indicações tera-
pêuticas para as mães. 

Por último, o papel do psicodiagnóstico não se esgota na entrega do laudo psi-
cológico, sendo dever do psicólogo fornecer esse documento. Entretanto, há a pos-
sibilidade de ampliar as informações ao elaborar uma cartilha ou mapa mental com 
uma linguagem simplificada sobre o processo de psicodiagnóstico para as mães, bem 
como criar e entregar possíveis propostas de intervenção para a ONG trabalhar com 
as outras mães, podendo o projeto ter um alcance maior na promoção da saúde.
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Avaliação psicológica no contexto da cirurgia 
bariátrica: relatos de experiência de uma

prática de estágio e extensão

Isabel Cristina Vasconcelos de Oliveira
Andréa Veloso de Moura Alves

Edson Felipe Vieira Silva
Nathália Nathaly de França Lima

A qualidade da formação em Avaliação Psicológica tem sido uma crescente pre-
ocupação dos educadores. Uma análise das ementas e matrizes curriculares dos cur-
sos de Psicologia revela uma diversidade de abordagens e ênfases na Avaliação Psico-
lógica (Gouveia, 2018). Apesar da pluralidade de terminologias e conteúdos, é notável 
uma concentração em aspectos instrumentais, como técnicas de avaliação, testes 
psicológicos e psicodiagnóstico. Essa diversidade reflete-se também na carga ho-
rária dedicada à disciplina, que varia consideravelmente entre os cursos analisados.

Segundo Gouveia (2018), ainda que os estudantes possam adquirir conhe-
cimentos ao longo do curso, muitos não se sentem adequadamente preparados 
para a prática profissional, relatando um desconhecimento das normativas regu-
latórias importantes, o que pode comprometer a qualidade e ética de suas práti-
cas futuras. Portanto, não se limitar ao espaço físico da sala de aula no processo 
de ensino-aprendizagem da avaliação psicológica poderá contribuir para uma 
formação mais qualificada.

Baseada nesse entendimento foi delineada a presente prática de atuação e for-
mação de discentes: a avaliação psicológica no contexto da cirurgia bariátrica, de-
senvolvida no Hospital Universitário Lauro Wanderley, que, na Paraíba, é o hospital 
de referência para a prestação desse serviço. A prática consiste em uma ação de 
estágio supervisionado, destinada aos discentes na fase final do curso, e de exten-
são, voltada aos discentes na fase intermediária da sua formação.

A decisão por esse contexto avaliativo se deu em razão da crescente procura 
por esse procedimento, demandando, assim, uma formação diferenciada para o 
profissional de Psicologia. De acordo com os dados mais recentes disponibilizados 
pela Sociedade Brasileira de Cirurgia Bariátrica e Metabólica (SBCBM, 2024), em 
2022, foram realizadas 74.696 cirurgias se somados os números de procedimentos 
através do SUS, de planos de saúde e de cirurgias particulares.
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No presente capítulo, serão apresentadas mais informações sobre a ação, ten-
do-se por base os 24 meses de atividades executadas. Inicialmente, apresentar-
-se-á a justificativa para uma ação nesse sentido e quais são os seus objetivos. Na 
sequência, serão detalhadas as características e atividades desenvolvidas no am-
biente hospitalar pelos estagiários e extensionistas. E, por fim, serão descritos os 
desafios e resultados esperados/alcançados com essa ação.

Por que realizar um estágio/extensão em avaliação psicológica
para a cirurgia bariátrica?
A partir das novas diretrizes curriculares de Psicologia, conforme discutem 

Bardagi, Teixeira, Segabinazi, Schelini e Nascimento (2015), tornou-se de funda-
mental importância aprofundar-se nos novos conceitos de sala de aula, os quais 
não devem se limitar ao espaço físico da dimensão tradicionalmente estabelecida, 
mas devem compreender todos os espaços dentro e fora da Universidade, princi-
palmente na comunidade diretamente envolvida com a mesma, passando a expres-
sar um conteúdo multi, inter e transdisciplinar.

Além disso, o aluno deve participar ativamente no processo de ensino-apren-
dizagem, sendo submetido à reflexão teórica dos conhecimentos acrescidos, de 
forma que o mesmo possa construir conhecimentos e correlacioná-los com as ou-
tras áreas, compreendendo um ser humano como um todo e dentro de um con-
texto sócio-econômico-cultural. O docente, por sua vez, deve oferecer condições 
para uma formação embasada em fundamentos científicos, no conhecimento críti-
co e na experiência concreta da realidade social, consolidada pela aproximação da 
Universidade e sociedade.

No que diz respeito à avaliação psicológica (AP), área fundamental para a psi-
cologia como ciência e profissão, esta se constitui como uma ferramenta privativa 
do psicólogo, norteando sua atuação em contextos diversos, auxiliando o profis-
sional na tomada de decisões e no planejamento de intervenções adequadas às de-
mandas do solicitante (Noronha; Baldo; Barbin; Freitas, 2003; Nunes et al., 2012). A 
propósito, esse campo do conhecimento psicológico é um dos eixos estruturantes 
para a formação de psicólogos, de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais 
(Bardagi et al., 2015).

Nessa direção, espera se que ao longo da formação o discente desenvolva ha-
bilidades e competências básicas referentes à AP, a exemplo da elaboração de do-
cumentos oriundos da avaliação, da construção e adaptação de instrumentos de 
medida e, ademais, de possuir noções básicas de estatística, conhecimentos técni-
cos, teóricos e éticos fundamentando uma futura atuação profissional que o capa-
cite também nessa área essencial (Noronha; Carvalho; Miguel; Souza; Santos, 2010). 
Não obstante, observa-se por vezes, na prática, que a formação em AP apresenta 
problemas, sobretudo pela falta de sistematização dos principais aspectos a serem 
abordados durante o curso, resultando em uma formação inadequada na área (No-
ronha; Reppold, 2010). 

Portanto, baseado nesses argumentos, a presente prática de avaliação psicoló-
gica no contexto da cirurgia bariátrica, desenvolvida no contexto do Hospital Uni-
versitário Lauro Wanderley, visa propor um conjunto de atividades de formação, 
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programados e diretamente supervisionados por membros do corpo docente da 
instituição formadora, bem como por supervisores de campo, procurando asse-
gurar a consolidação e articulação das competências e habilidades estabelecidas. 
Permitem, dessa forma, a atuação profissional e a inserção do graduado em no con-
texto institucional, hospitalar, da psicologia da saúde e psicologia médica, e da ava-
liação psicológica, de forma articulada com profissionais de áreas afins (médicos 
endocrinologistas, cirurgiões digestivos, nutricionistas, educadores físicos, etc.).

Quais os objetivos desse projeto?
O presente projeto visa dar celeridade a lista de pacientes bariátricos na espera 

de atendimento psicológico (avaliação, preparação e acompanhamento) na Divisão 
de Psicologia do Hospital Universitário Lauro Wanderley (HULW), bem como pro-
mover nos discentes de graduação do curso de Psicologia o desenvolvimento do 
conhecimento, habilidades e competências do estagiário e extensionista no efetivo 
exercício profissional da avaliação psicológica no contexto da cirurgia bariátrica. 
Especificamente, para os discentes, objetiva:

yy Desenvolver a capacidade de observação, discriminação e interpretação 
da realidade;

yy Fortalecer a formação do Psicólogo no campo da Avaliação Psicológica no 
âmbito da cirurgia bariátrica;

yy Fomentar uma prática interdisciplinar que coopere com as diferentes pro-
fissões com as quais o Psicólogo compartilha seu campo de atuação (mé-
dicos endocrinologistas, cirurgiões digestivos, nutricionistas, educadores 
físicos, etc.);

yy Articular teoria e prática;

yy Desenvolver postura crítica, reflexiva e ética mediante o contexto e as pro-
blemáticas apresentados nas situações de avaliação;

yy Estimular a atitude e a capacidade de investigação científica, capacitando-
-o para encontrar soluções aos problemas enfrentados;

yy Incentivar a autonomia do aluno na busca, sistematização e produção de 
conhecimentos e práticas necessários à atuação profissional;

yy Diagnosticar, planejar e executar programas e/ou planos de intervenção 
com referenciais metodológicos adequados aos diversos contextos em que 
o aluno possa atuar.

O que é preciso saber sobre isso?
A Avaliação Psicológica (AP) desempenha um papel fundamental no proces-

so de preparação e acompanhamento de pacientes submetidos à cirurgia bariá-
trica, uma intervenção cirúrgica indicada para o tratamento da obesidade grave. 
De acordo com dados do Ministério da Saúde do Brasil (Brasil, 2022), a prevalência 
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da obesidade vem aumentando significativamente nas últimas décadas. Em 2021, 
a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) indicou que aproximadamente 9,1 milhões de 
indivíduos adultos já tinham diagnóstico de excesso de peso e mais de 4 milhões, de 
obesidade, sendo que 624 mil tinham obesidade grave (grau III). Os dados citados 
são considerados alarmantes, pois o quadro de obesidade associa-se a uma série 
de problemas de saúde, como diabetes, hipertensão, doenças cardiovasculares e 
diversos tipos de câncer. 

A Sociedade Brasileira de Cirurgia Bariátrica e Metabólica (SBCBM) divulga da-
dos que apontam crescimento de 20,5% nos procedimentos realizados através do 
SUS. Porém, é exposto que o número de pessoas com indicação para a cirurgia é 
consideravelmente superior ao volume de cirurgias realizadas. Segundo a Cartilha 
de Avaliação Psicológica, elaborada pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP), a AP é 
um processo técnico e científico que envolve a análise de pessoas ou grupos, exigin-
do métodos específicos de acordo com cada área de atuação. Além disso, tem como 
característica ser dinâmica e fornecer informações explicativas sobre fenômenos 
psicológicos, subsidiando práticas em diversas áreas e requerendo um planejamento 
cuidadoso na escolha de procedimentos adequados às demandas específicas. 

No contexto Bariátrico, a avaliação psicológica se enquadra como compulsória, 
sendo definidas pelo Ministério da Saúde, juntamente com Sociedade Brasileira de 
Cirurgia Bariátrica e Metabólica, diretrizes que tornam obrigatória a avaliação mul-
tidisciplinar destes pacientes (CFM, 2015). No processo de AP, o profissional da psi-
cologia objetiva investigar diversos aspectos do paciente, incluindo seu comporta-
mento alimentar, sintomas de ansiedade, depressão e compulsão alimentar, além 
de compreender suas expectativas em relação à cirurgia bariátrica. Visa também 
entender tentativas anteriores de perda de peso, a dinâmica familiar, motivações 
para emagrecer e as percepções sobre a obesidade. Flores (2014) destaca a impor-
tância crucial da avaliação psicológica no período pré-operatório ao examinar as 
angústias, medos, ansiedades e expectativas do paciente. 

Ainda segundo Flores (2014), o processo da AP é dedicado à psicoeducação do 
indivíduo candidato à cirurgia, proporcionando uma exposição às transformações 
que o procedimento acarretará. A ênfase da atuação se dá na oferta de apoio e 
na preparação para as alterações comportamentais necessárias na fase pré e pós-
-cirúrgica. Reconhece-se a importância fundamental de compreender a experiên-
cia do paciente submetido à avaliação psicológica pré-cirurgia bariátrica, visando 
assegurar que o processo ocorra de maneira benéfica, contribuindo para o êxito 
do procedimento e a segurança do paciente. O intuito é favorecer a prevenção 
de novos problemas e a autoconscientização no que tange ao cuidado da saúde 
(De Morais; De Goes, 2023; Matias, 2020). Além disso, as intervenções psicológicas 
incluem a proposição de estratégias de controle e mudança, fornecimento de in-
formações sobre a doença e tratamento cirúrgico, apoio emocional, psicoterapia, 
promoção da adesão ao tratamento e preparação para o novo estilo de vida pós-ci-
rurgia, avaliando o apoio familiar e a compreensão do paciente sobre o tratamento.

No contexto da atuação dos psicólogos, é necessário elaborar um relatório 
psicológico ao final da avaliação do paciente, que avalie se suas condições psicoe-
mocionais são adequadas para a cirurgia. Isso é regulamentado pela Resolução nº 
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06/2019 do Conselho Federal de Psicologia, que fornece diretrizes para a produção 
de documentos resultantes da prática profissional.

No contexto do SUS e da multidisciplinaridade envolvida para a realização da 
cirurgia bariátrica, o acompanhamento psicológico do paciente no período pós 
cirúrgico é essencial para os resultados terapêuticos objetivados. Assim, Griffiths 
(2006), ressalta a importância do acompanhamento em grupos de apoio destes pa-
cientes no pós cirúrgico, para que assim seja possível a manutenção e efetividade 
do tratamento bariátrico para a obesidade.

Quais as características do estágio/extensão?
A atenção foi voltada para pacientes que se encontram nas diversas fases do 

procedimento de cirurgia bariátrica. O processo inicia-se com uma avaliação psi-
cológica completa, crucial para a elaboração do laudo compulsório para a realiza-
ção da cirurgia. Assim, o apoio foi fornecido aos pacientes que se encontrem nas 
etapas pré e pós-bariátrica, utilizando grupos de psicoeducação para promover o 
diálogo, a preparação e a adaptação durante essas mudanças significativas.

Inicialmente, os atendimentos são individuais e demandam uma abordagem 
cuidadosa, enquanto nos grupos operativos, a dinâmica das interações humanas 
foi observada, destacando a importância do suporte social e familiar. A experiência 
no hospital proporcionou percepções valiosas sobre a complexidade dos cuidados 
em saúde mental e enfatizou a importância de uma supervisão contínua e eficaz.

Após a entrevista inicial, os pacientes passam a ser acompanhados no formato 
de grupos de psicoeducação, que, conforme a compreensão de Neufeld et al. (2017), 
têm como finalidade a educação acerca da condição de saúde e tratamento dispo-
nível, bem como a promoção do autoconhecimento. Nesses, dá-se continuidade à 
avaliação dos participantes e passa a haver uma psicoeducação mais estruturada, a 
partir de temas selecionados para cada encontro.

Os estagiários e extensionistas também realizam atendimentos adicionais para 
pacientes que necessitavam de sessões extras, abordando questões delicadas que 
requerem discussões para além do contexto da bariatria, destacando o cenário di-
ferenciado de atendimento em saúde pública em um hospital.

Para a materialização dos procedimentos em campo, são demandados os ins-
trumentos e recursos: salas de atendimento individual e grupal disponíveis; com-
putadores e projetor; roteiro de entrevista semiestruturada e questionários de 
coleta de dados; lápis e/ou caneta e papéis para anotações e preenchimento do-
cumental; formulário de registro de pensamentos disfuncionais e de observação 
comportamental; Patient Health Questionnaire (PHQ-9), para rastreio de quadros 
depressivos; Inventário de Ansiedade e Inventário de Depressão de A mente ven-
cendo o humor (Greenberger; Padesky, 2016).

Durante o processo, faz-se uso da entrevista clínica e observação comporta-
mental como fontes principais de informação. A entrevista clínica pode ser enten-
dida como uma ação de cunho investigativo, com recorte temporal definido, em 
que um profissional qualificado aplica seu conhecimento técnico-científico para 
obter os dados de interesse ao processo avaliativo, com o intuito de fornecer arca-
bouço para a tomada de decisões em benefício do avaliando (Tavares, 2011).
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Considerando a especificidade desse contexto, opta-se pela entrevista semies-
truturada, formato que garante que se contemplem os tópicos prioritários, sem, no 
entanto, enrijecer a relação entrevistador-entrevistado (Remor, 2019). Desse modo, 
busca-se investigar informações pertinentes ao processo, como dados gerais de 
identificação do paciente (COESAS, 2023), assim como outros fatores, conforme 
sistematizado por Flores (2014), entre os quais: conhecimento e crenças do pacien-
te sobre a cirurgia, o tratamento e a mudança de hábitos exigida para alcançar os 
resultados desejados; motivos e expectativas quanto ao procedimento; compor-
tamento alimentar atual e histórico de ganho e/ou perda de peso; presença de 
comorbidades psiquiátricas e ideação suicida ao longo da história de vida; carac-
terísticas da rede de apoio; cognição; fatores socioeconômicos; experiência com 
trauma e abuso; e autoestima.

A observação comportamental, por sua vez, possibilita alcançar as informações 
sob outro ponto de vista. Essa permite que sejam confrontadas informações obtidas 
de diferentes fontes, seja pelo autorrelato do paciente, seja pelo relato de terceiros, 
com as observações clínicas do avaliador (Remor, 2019). Como fonte complementar, 
realiza-se, ainda, a análise dos documentos provenientes da equipe profissional e a 
discussão de casos com outras especialidades, conforme a necessidade (CFP, 2018).

A assistência psicológica prestada é guiada por diferentes direcionamentos, a 
depender da fase em que o paciente se encontra, que compartilham o objetivo de 
prover suporte informacional, assim como apoio e acompanhamento psicológico 
ao longo de todo o tratamento. Isso posto, compreende-se que a avaliação repre-
senta apenas uma das frentes de atuação no serviço de psicologia, podendo ser 
ressaltadas a convocação da rede de apoio, a integração com a equipe multidisci-
plinar, a realização de encaminhamentos, a elaboração e emissão de laudos e, por 
fim, a psicoeducação, em que se mesclam os aportes da psicologia e da pedagogia, 
com vistas a proporcionar conhecimento a respeito de condições de saúde e de seu 
tratamento (Lemes; Neto, 2017). Esse processo ocorre tanto individualmente (na 
entrevista inicial) quanto no formato de grupos pré e pós- operatórios, garantindo 
assistência aos atendidos em todas as etapas. (COESAS, 2023).

Supervisão dos casos
Com frequência semanal, as supervisões de caso são realizadas mediante reu-

niões presenciais, em grupo, com duração aproximada de três horas. A supervisão 
pode ser entendida como um método que permite ao supervisionando desenvol-
ver-se, no nível profissional e pessoal, a partir de sua própria vivência e de maneira 
assistida, articulando teoria e prática (Zorga, 2003). Nesse sentido, o andamento 
dos encontros supracitados conta com atividades previstas, quais sejam: 1) discus-
são da literatura técnico-científica, 2) aplicação da técnica de role-play, na fase de 
treinamento, 3) relato e discussão de casos e da conduta em campo, e 4) planeja-
mento das intervenções e direcionamentos.
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Quais os desafios encontrados e os resultados esperados?
Assim como em outros contextos de atuação, o fazer psicológico nesse cam-

po, conforme apontado por Angelocci et al. (2020), vê-se, frequentemente, alvo de 
questionamentos, equívocos e pressões, que acabam por exigir uma postura cons-
tante de reafirmação da nossa prática e de seu papel no processo bariátrico. Outro 
desafio refere-se à alta demanda no serviço, que exige um fluxo constante de aten-
dimentos, sujeitos a limitações, principalmente, de espaço disponível. 

Pode-se mencionar, ainda, o uso de prontuários físicos, visto que o registro 
manual da evolução clínica de cada paciente, acaba por tomar bastante tempo que 
poderia ser despendido em outras atividades, além de que esse funcionamento re-
quer a utilização de muitos recursos materiais, demanda espaço de armazenamen-
to e dificulta o acesso às informações. No momento da escrita deste capítulo, está 
em processo a transição do prontuário físico para o eletrônico, o que, espera-se, 
trará facilidades e também novos desafios (Santos; Damian, 2017).

De todo modo, ainda que com os desafios listados, o presente projeto tem 
contribuído para o atendimento aos pacientes, dando celeridade a lista de espe-
ra constante na Divisão de Psicologia do HULW. Já foram convocados para aten-
dimento pelo projeto 84 pacientes, estando em acompanhamento, no período de 
março de 2024, 44 pacientes de fase pré-operatória (em preparação para a cirurgia 
ou aguardando a data de agendamento da cirurgia) e 14 pacientes de fase pós-ope-
ratória (os pacientes seguem em acompanhamento pelo projeto pelo período de 
dois anos, para fins de consolidação de novos hábitos e suporte nesse momento de 
mudanças drásticas de estilo de vida). No ano de 2023, por esse projeto, 16 pacien-
tes foram preparados e liberados para a cirurgia.

Assim, considerando os objetivos traçados e as atividades delineadas, espera-
-se desenvolvidas as competências do estagiário / extensionista, principalmente: (a) 
identificação e análise das necessidades de natureza psicológica; (b) atuação, em di-
ferentes níveis de ação, de caráter diagnóstico, (c) atuação inter e multiprofissional, 
compartilhando responsabilidades e saberes, colaborando na elaboração e desen-
volvimento de projetos; e (d) a elaboração de relatos científicos, pareceres técnicos, 
laudos e outras comunicações profissionais, inclusive materiais de divulgação.
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Promovendo a empatia através da mídia: uma 
apresentação da ação “Super-heróis da vida real”

Isabella Leandra Silva Santos
Yanne Pacheco Barboza de Lira

Estefany da Silva Cirilo
José Marcos Nascimento de Sousa

William David de Vasconcelos Henriques
Carlos Eduardo Pimentel

Na sociedade contemporânea, a mídia faz parte de diversas instâncias de in-
teração, estando presente nos negócios, na educação e no lazer. Especificamente 
no entretenimento, a mídia de super-heróis tem se popularizado, principalmente 
entre audiências mais jovens (Statista Research Department, 2021). Apesar da di-
versidade do gênero, temas pró-sociais (e.g., ajuda, cooperação) estão dentre os 
mais comuns nas obras de super-heróis, que representam muitas vezes os ideais 
positivos da sociedade (Kim et al., 2020).

Essa presença da pró-sociabilidade como característica marcante dos super-
-heróis traz consequências positivas a audiência: numa revisão sistemática sobre o 
tema, Santos e Pimentel (2023) observaram que o consumo de mídias de super-he-
róis estava associado a um aumento em comportamentos e intenções pró-sociais e 
na empatia. Assim, é possível hipotetizar que essas mídias seriam uma ferramenta 
eficaz na promoção desses construtos.

O presente capítulo objetiva descrever uma ação de extensão nessa direção. 
O projeto “Promovendo a Empatia em Alunos do Ensino Médio Utilizando Mídias 
de Super-heróis” está em desenvolvimento na vigência 2023-2024 do Programa de 
Extensão da Universidade Federal da Paraíba, sendo executado por alunos de gra-
duação em Psicologia e Pós-graduação em Psicologia Social. Inicialmente, serão 
discutidas as bases teórico-metodológicas da ação. Ademais, serão apresentadas 
descrições das atividades realizadas e de resultados preliminares.

Conceituando a empatia
A empatia é conceituada como o padrão relativamente estável na forma que 

reagimos à experiência de outras pessoas (Davis, 1994). Essa variável é um dos 
elementos principais no que diz respeito ao funcionamento sócio-emocional dos 
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sujeitos, relacionando-se ao bem-estar e ao comportamento pró-social (Kamas; 
Preston, 2021; Malti et al., 2016; Pérez et al., 2019). 

Na literatura psicológica contemporânea, a empatia é usualmente subdi-
vidida em seus aspectos cognitivos e afetivos. A empatia cognitiva, ou tomada 
de perspectiva, é a capacidade de compreender e predizer a forma que outras 
pessoas pensam, assumindo o ponto de vista do outro numa situação (Hollarek; 
Lee, 2022). Já a empatia afetiva expressa a compaixão e preocupação com o ou-
tro, sendo caracterizada pela vontade genuína de auxiliá-lo (Falcone et al., 2008). 
Como exemplo dos dois conceitos inter-relacionados, é possível utilizar a me-
dida de Vossen e colaboradores (2015), onde um item do fator empatia cognitiva 
seria “Frequentemente compreendo como os outros se sentem mesmo antes de 
me dizerem”, enquanto um representante da empatia afetiva seria “Quando meus 
amigos ficam tristes, me sinto do mesmo modo”.

O desenvolvimento adequado da empatia é de extrema relevância na adoles-
cência, período em que as relações interpessoais com os pares ganham destaque 
nas necessidades socioemocionais (Portt et al., 2020). Desse modo, estratégias 
que promovam um aumento na empatia nesse público-alvo são importantes tanto 
para um desenvolvimento individual saudável quanto para a construção de um 
contexto social positivo. 

Mas como promover a empatia nessa faixa etária? Os programas de aprendiza-
gem  sócio-emocional (programas SEL) são um conceito útil para desenvolver essa 
possibilidade. Programas SEL são definidos como experiências de ensino-aprendi-
zagem que promovem o desenvolvimento de atitudes e habilidades associadas ao 
desenvolvimento sócio-emocional (Murano et al., 2020). O nível de integração des-
ses programas varia desde atividades singulares até uma inserção no planejamento 
educacional da instituição (Durlak et al., 2022). A seguir, será apresentado de que 
forma a mídia pode contribuir na promoção de empatia em programas SEL.

Mídia como ferramenta de promoção da empatia 
Os impactos da mídia nos indivíduos podem ser teoricamente embasados 

pelo Modelo Geral da Aprendizagem (GLM, Buckley; Anderson, 2006). Esse modelo 
aponta que, como uma variável situacional/ambiental, a mídia consumida possui 
efeitos tanto de curto (e.g., impactando o estado interno atual do sujeito) quanto de 
longo prazo (e.g., modificando/ desenvolvendo crenças, atitudes, scripts compor-
tamentais etc.) em seus consumidores, dependendo do conteúdo exibido (Greite-
meyer, 2011). Assim, consumir mídias que retratam sujeitos agindo de forma empá-
tica, por exemplo, poderia levar ao desenvolvimento de scripts comportamentais 
semelhantes, ou uma atitude mais favorável a ajudar os outros.

Esses efeitos também são corroborados por estudos empíricos. Martingano 
e colaboradores (2021), por exemplo, apontaram em sua meta-análise que expe-
riências com Realidade Virtual eram eficazes no aumento da empatia. Resultados 
semelhantes são observados com outras mídias, como a música (Greitemeyer, 2011) 
e os videogames (Greitemeyer et al., 2010). 

Mas porque usar especificamente mídias de super-heróis na promoção da em-
patia? Pode-se destacar três argumentos principais: sua popularidade pré-exis-
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tente com adolescentes, aumentando a adesão às atividades propostas (Cingel et 
al., 2020); a presença constante de temas positivos nessas mídias, como a ajuda ao 
público, o trabalho em equipe e a importância da honestidade (Kim et al., 2020); e 
os resultados de intervenções anteriores, que serão apresentadas a seguir.	

Intervenções psicológicas utilizando Super-heróis
No cenário internacional, alguns pesquisadores já buscaram utilizar mídias de 

super-heróis como ferramenta em intervenções psicológicas, apesar de este ainda 
ser um tema consideravelmente escasso. Chow e Hayakawa (2022), por exemplo, 
utilizaram um desenho animado (Hero Elementary) que apresentava um super-he-
rói no espectro autista para tratar do tema com crianças entre 5 e 8 anos: após a 
exibição, os participantes demonstraram um maior conhecimento sobre o assunto 
e uma visão mais positiva sobre pessoas autistas.

Já em seu estudo tanto com crianças quanto adolescentes em lares adotivos, 
Betzalel e Shechtman (2017) utilizaram biblioterapia grupal com histórias de su-
per-heróis; os resultados apontaram que o grupo que fez parte dessa condição 
apresentou os melhores resultados (em comparação a um grupo que participou de 
biblioterapia com outros temas e um grupo controle), com diminuição na ansieda-
de e na agressão e aumento na orientação para o futuro.

Focando no contexto latino-americano, Mesurado e colaboradores (2018) de-
senvolveram o Hero Program: esta se tratou de uma intervenção computadorizada 
focada no comportamento pró-social e variáveis relacionadas, onde cada um dos 
seguintes temas era abordado por um módulo (caracterizado no programa como 
uma ilha): empatia, gratidão, emoções positivas, perdão e comportamento pró-so-
cial. Os resultados obtidos demonstraram que o Hero Program foi eficaz na promo-
ção de pró-sociabilidade, além de ser avaliado positivamente pelos participantes 
(Mesurado et al., 2018). Ademais, o programa foi replicado com sucesso em outros 
países da América Latina (Mesurado et al., 2020).

No contexto brasileiro, e especificamente da Paraíba, destaca-se o projeto “Su-
per-heróis da vida real: desenvolvendo a pró-sociabilidade em alunos do ensino mé-
dio com mídias de super-heróis”. Desenvolvido entre 2022-2023 por uma equipe do 
Laboratório de Psicologia da Mídia, o projeto (antecessor da ação descrita no presen-
te capítulo) contou com quatro atividades desenvolvidas em uma Escola Cidadã In-
tegral; os resultados indicaram que os alunos que haviam participado da intervenção 
apresentavam uma pontuação maior em pró-sociabilidade que um grupo controle do 
mesmo ano e instituição (Lira et al., 2023). Os dados coletados, bem como o material 
desenvolvido, também foram compilados em uma cartilha de orientações e serviram 
como base para o desenvolvimento da ação que será descrita a seguir.

A ação “Promovendo a Empatia em Alunos do Ensino Médio
Utilizando Mídias de Super-heróis” 
O projeto foi desenvolvido em parceria com a Escola Cidadã Integral, sendo 

dividido em duas fases: Intervenção e análise dos dados. Na primeira, foram re-
alizados cinco encontros nas aulas da disciplina Projeto de Vida, cujo objetivo de 
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fazer os alunos refletirem sobre seus desejos e futuros objetivos se alinhava com o 
da intervenção. Onde foram apresentados os conceitos dos aspectos da empatia, 
assim como realizado uma série de atividades que tinham como objetivo promover 
a empatia por meio de dinâmicas e debates utilizando mídias de super-heróis. 

Como discutido, o desenvolvimento da empatia é primordial para a construção 
de relações afetivas saudáveis e do senso de responsabilidade por suas ações (Portt 
et al., 2020). Nesse sentido, as atividades aplicadas na escola podem provocar mu-
danças a longo prazo nas crenças e atitudes dos estudantes, influenciando o mo-
delo de adulto que esses adolescentes aspiram ser. As atividades foram realizadas 
com duas turmas, uma na segunda-feira e outra na sexta-feira, em cinco momen-
tos com uma média de 2 horas, a cada duas semanas.

O primeiro encontro, além da apresentação da equipe e do projeto, tinha 
como finalidade conceituar a empatia e promover reflexões que colocassem essa 
competência em prática. Para isso, foi discutido o conceito de empatia (Davis, 
1994) e a importância de trabalhar essa habilidade no contexto atual utilizando 
como exemplo cenas de quadrinhos, jogos e animes. A variedade de materiais 
oferecidos neste início tinha como intuito explorar o que a turma mais se interes-
sava, de forma que pudesse ser reforçado nos próximos encontros. Por último, foi 
feita uma dinâmica perguntando aos estudantes qual super poder desejariam ter 
e, a partir disso, como aquele poder ajudaria as outras pessoas. Os poderes foram 
escritos pelos alunos em um cartaz junto ao motivo pelo qual teriam realizado a 
ação, seguindo a definição de empatia.

 O segundo encontro teve como objetivo recapitular os conceitos apresentados 
anteriormente, assim como introduzir os aspectos cognitivos da empatia, ou seja, 
a capacidade de compreender pensamentos e sentimentos sem necessariamente 
vivenciá-los de forma direta (Hollarek; Lee, 2022). Nesse sentido, como materiali-
dade, foi apresentado um episódio do seriado “Jovens Titãs” onde as personagens 
trocavam acidentalmente de corpos e passavam a experienciar certos conflitos. 
Após isso, abordamos com a turma algumas situações que os fizessem refletir e 
dialogar sobre a tomada de perspectiva. Por fim, como uma forma de objetivar es-
ses conceitos, os alunos receberam um post-it para sugerir formas de entender o 
ponto de vista do outro sem literalmente “trocar de corpos”.

O terceiro encontro teve o enfoque nos aspectos afetivos da empatia, cuja 
compreensão se dá pela experiência de sentimentos semelhantes e o desejo ge-
nuíno do bem-estar do sujeito (Davis, 1994). Nessa etapa, a atividade consistiu em 
apresentarmos cenas onde o super-herói, escolhido pelos alunos dentro das op-
ções selecionadas, realiza uma atividade empática e onde, posteriormente, estará 
recebendo esse comportamento empático de outrem. O objetivo era fazermos os 
alunos refletirem sobre a importância de entendermos os sentimentos e o ponto 
de vista do outro e agirmos sobre isso. Com isso, convocamos os alunos a fazerem 
um desenho que respondesse ao seguinte questionamento: “Me preocupar com os 
sentimentos dos outros é importante por quê?”.

O quarto encontro teve como proposta discutir a relação entre a empatia e 
seus aspectos, anteriormente discutidos, com o comportamento. Sendo assim, 
como podemos ver os reflexos da empatia no nosso comportamento? A partir do 
questionamento desta relação, realizou-se a introdução do conceito de pró-so-
ciabilidade, que se caracteriza pela ação voluntária visando o bem, ou melhora, de 



150

outro indivíduo, ou grupo (Eisenberg et al., 2006). A quarta atividade propôs que 
os alunos desenvolvessem seu próprio super-herói (Nome, poderes, personalida-
de) e listassem comportamentos que eles poderiam realizar para ajudar as pessoas 
a partir das suas habilidades. O objetivo desta atividade era estimular os alunos a 
exercitarem sua pró-sociabilidade a partir da reflexão do uso das habilidades dos 
personagens que os próprios criaram.

Por fim, o quinto e último encontro teve como objetivo resgatar e recapitular 
os principais conceitos outrora discutidos com os alunos, assim como a coleta de 
dados e opiniões acerca do projeto. Para este fim, repassamos todas as instruções e 
explicações sobre o que seria coletado, a importância da contribuição dos mesmos 
para o projeto, e a confidencialidade das respostas. Os alunos responderam um 
questionário composto por medidas de empatia e pró-sociabilidade (que também 
foram coletadas em uma outra turma de segundo ano que não havia passado por 
intervenção, de modo a comparar os resultados), além de perguntas sobre a inter-
venção. Por último, houve um momento final de descontração e feedback com os 
alunos e professor, no qual os mesmos fizeram sugestões de materiais e dinâmicas, 
além de trazerem algumas situações experienciadas nas atividades anteriores. 

Considerações finais
O objetivo do presente capítulo foi detalhar o projeto “Promovendo a Empatia 

em Alunos do Ensino Médio Utilizando Mídias de Super-heróis”, delineando seus ob-
jetivos e atividades planejadas. Nosso intuito foi explorar como o uso de mídias de su-
per-heróis pode influenciar positivamente a empatia entre os estudantes do ensino 
médio. Por meio de uma série de encontros e dinâmicas, procuramos fornecer ferra-
mentas para que os participantes desenvolvessem uma compreensão mais profunda 
e uma disposição maior para desenvolver o comportamento empático.

Os resultados preliminares deste projeto são promissores, com uma avaliação 
positiva do projeto pelos participantes e engajamento satisfatório em todas as ati-
vidades. Apesar de seu caráter inovador, a intervenção apresentada não é isenta de 
limitações. A amostra utilizada pode não ser totalmente representativa, e isso pode 
afetar a generalização dos resultados. Além disso, o período de acompanhamento 
foi relativamente curto, o que limita nossa compreensão dos efeitos a longo prazo 
das intervenções. Portanto, para pesquisas futuras, recomendamos a realização de 
estudos longitudinais que possam avaliar a durabilidade dos efeitos observados e 
investigar outros possíveis desfechos, como o impacto na qualidade das relações 
interpessoais dos alunos. Além disso, explorar diferentes formas de mídias de su-
per-heróis e adaptar as atividades para diferentes contextos educacionais podem 
ampliar o alcance e a eficácia dessas intervenções.

Em termos de aplicações práticas, os resultados deste estudo podem informar a 
implementação de programas de aprendizagem socioemocional em escolas, contri-
buindo para o desenvolvimento integral dos estudantes. Investir nesse tipo de abor-
dagem pode não apenas beneficiar o desenvolvimento individual dos jovens, mas 
também pode ter um impacto positivo mais amplo na construção de uma sociedade 
mais empática e solidária. Assim, concluímos que a promoção da empatia através de 
mídias de super-heróis é uma estratégia valiosa e relevante que merece ser explora-
da e desenvolvida ainda mais.
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Apresenta-se, neste capítulo, o relato de experiência do projeto de extensão in-
titulado “Psicologia do Desenvolvimento e Educação Infantil: interlocuções para uma 
experiência com educadoras10 de berçários da rede municipal de João Pessoa (PB)”, 
proposto a partir de um conjunto de produções derivadas de relatos de experiência 
de Estágio Supervisionado Curricular (Vicente; Silva; Braz Aquino, 2020) e pesquisas 
no campo da Educação Infantil no contexto local (Alexandrino; Braz Aquino, 2018; 
Maia, 2022; Albuquerque; Braz Aquino, 2021). O principal referencial teórico da maio-
ria dos estudos em torno desse tema é a Psicologia Histórico-Cultural de Vigotski 
(2018). Esse autor compreende o desenvolvimento humano como um processo con-
tínuo de constituição cultural da criança, marcado por rupturas e avanços ao longo 
da vida, e facilitado por indivíduos mais experientes da cultura da qual participam. 

De acordo com Asbahr e Nascimento (2013), a concepção de Vigotski deve orien-
tar as práticas pedagógicas, pois considera o desenvolvimento como um processo 
ativo, resultado da interação dinâmica e recíproca entre os indivíduos e o ambiente 
cultural. Esse mesmo autor defende que, por meio da educação formal, oportuni-
za-se a apropriação da cultura e o incremento do psiquismo humano desde os pri-
meiros anos de vida, por meio de interações sociais e atividades intencionalmente 
planejadas (Aquino, 2015), o que se inicia no contexto da Educação Infantil. Sobre 
essa questão, Alexandrino e Braz Aquino (2018) ressaltam a importância do conheci-
mento acerca da Psicologia do Desenvolvimento para a atuação de profissionais da 
Educação Infantil, e da mediação do psicólogo nesse contexto, por meio do acompa-

10  Optou-se por utilizar, no decorrer do texto, os termos professora e educadora, devido às participan-
tes da ação serem do sexo feminino.
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nhamento ao desenvolvimento de bebês e crianças, e da assessoria aos professores 
sobre o desenvolvimento infantil e os diversos aspectos que o impactam.

Alves e Veríssimo (2007) lembram que a Educação Infantil passou a ser re-
conhecida como um direito da criança a partir da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, resultado da luta de entidades civis organizadas em defesa dos 
direitos da infância. Os marcos legais da educação no país, como o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (1990), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(1996) e o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998), estabe-
leceram novas concepções de criança, de desenvolvimento, e do papel da família 
no contexto da Educação Infantil. Dessa forma, essa etapa da Educação Básica 
passa a se dedicar ao desenvolvimento da criança, concebendo-a como sujei-
to integrado e socio-historicamente constituído. Rossetti-Ferreira et al. (2009) 
e Costa e Amorim (2018) acentuam o papel mediador da professora no processo 
de aprendizagem por meio da introdução de significados historicamente cons-
truídos para orientar as ações humanas e compreender os elementos do mundo, 
além da organização espacial do ambiente, que exerce influência nas interações 
das crianças e no seu consequente desenvolvimento.

Aquino (2015), Chaves e Franco (2016) e Kohle e Paredes (2021), afirmam que, 
a partir de uma compreensão do desenvolvimento infantil pautada na teoria his-
tórico-cultural, as creches podem propiciar espaços organizados intencionalmen-
te para que as crianças se desenvolvam integralmente. Destaca-se também, como 
papel das educadoras, uma atuação pedagógica que contemple as necessidades e 
especificidades de cada criança, de forma a considerar a dimensão afetiva e cul-
tural em suas práticas (Cheroglu; Magalhães, 2020). Ainda, Costa e Amorim (2018), 
consideram a creche um espaço privilegiado para observar as interações entre os 
bebês, conhecer as concepções de desenvolvimento das educadoras, e acompa-
nhar o planejamento das atividades pedagógicas. Por isso, defende-se neste traba-
lho a Educação Infantil como um espaço propício para a utilização de pesquisas do 
campo da Psicologia do Desenvolvimento e de atuação de psicólogas(os).

Diante do exposto, as ações dos extensionistas em dois Centros Municipais 
de Educação Infantil (CMEIs) do município de João Pessoa (PB) foram fundamen-
tadas nos pressupostos da Psicologia do Desenvolvimento Infantil e de propos-
tas de intervenção da Psicologia Escolar brasileira no campo da Educação Infantil. 
Partiu-se da ideia de que ações como essas podem contribuir para a compreensão 
da importância dos espaços educacionais na garantia de direitos à educação e ao 
desenvolvimento global das crianças, e oportunizar a estudantes de graduação em 
Psicologia a experiência em um contexto educacional e de desenvolvimento huma-
no que se constitui em um dos cenários para sua futura atuação profissional.

Procedimentos metodológicos
A extensão teve como público-alvo educadoras de berçário da rede municipal 

de João Pessoa. As atividades dessa ação foram realizadas por cinco estudantes 
de graduação do curso de Psicologia da UFPB, através de: a) rodas de conversa 
para discutir o desenvolvimento infantil, o papel de educadores e da Educação 
Infantil no desenvolvimento inicial de crianças, bem como das interações sociais 
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e das brincadeiras, consideradas atividades-guia nos anos iniciais do desenvolvi-
mento; b) suporte teórico e metodológico aos graduandos mediado por leitura de 
artigos, documentos técnicos, regulamentos e textos sobre práticas em Psicolo-
gia Escolar e do Desenvolvimento na Educação Infantil e nos primeiros anos de 
vida; c) reuniões de compartilhamento e supervisão das atividades realizadas nos 
CMEIs com as educadoras e equipe pedagógica; d) sínteses e discussões reflexi-
vas mediadas por recursos estéticos, além de produção de instrumentos (vídeos, 
cartilhas, folders e marcadores de página).

No primeiro semestre do ano de 2023, as reuniões presenciais com a coorde-
nadora do projeto ocorreram semanalmente, com duração de aproximadamente 
três horas cada. As visitas aos CMEIs aconteceram semanalmente, durante dois 
dias e em duas instituições diferentes. No segundo semestre dessa ação de exten-
são, as reuniões presenciais com a coordenadora do projeto seguiram como no 
primeiro semestre, com alteração apenas nas visitas, que passaram a ser alterna-
das: em uma semana, ocorreram durante dois dias, e em outra semana, em um dia. 

Durante os encontros, foram realizadas articulações de aprofundamento te-
órico-metodológico com foco na teoria do desenvolvimento humano de Vigotski 
(2018), além de seminários acerca das 7 Aulas de L. S. Vigotski sobre os fundamentos 
da Pedologia, como, também, da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Os en-
contros contaram ainda com a proposição e planejamento das futuras ações de-
senvolvidas pelos extensionistas, o que possibilitou a produção de materiais sobre 
o desenvolvimento da criança nos primeiros anos de vida e na Educação Infantil. A 
partir das discussões e questões levantadas, observou-se a necessidade de traba-
lhar de forma mais detalhada algumas temáticas. Por essa razão, foram produzidos 
materiais como folders, cartilhas, slides e marcadores de página, para uma melhor 
mediação psicológica do que se pretendia com essa ação de extensão. Para uma 
melhor sistematização e detalhamento sobre as ações e atividades realizadas nos 
CMEIs, as extensionistas se utilizaram de diários de campo que continham relatos 
de cada visita e das ações em cada instituição. Esses registros escritos são utili-
zados por psicólogas em contextos educacionais para captar as dinâmicas intera-
tivas e atividades realizadas nas instituições (Costa; Guzzo, 2006). Na experiência 
aqui relatada, as informações extraídas dos diários de campo foram organizadas 
considerando os eixos do projeto, as ações desenvolvidas, os temas solicitados às 
extensionistas nas duas instituições bem como os materiais e recursos utilizados. 
O material que compôs os diários de campo foi discutido à luz de textos funda-
mentados na Psicologia Histórico-Cultural e pesquisas na interface Psicologia do 
Desenvolvimento e Educação Infantil.  

O primeiro material produzido foi um folder informativo que exibiu o objetivo 
do projeto, o papel e a importância da Psicologia na Educação Infantil, assim como 
a equipe de extensionistas de cada instituição, a professora responsável, os dias e 
horários da ação e os meios de contato com o grupo. A partir disso, os materiais 
foram produzidos de acordo com os eixos norteadores do projeto, que foram: ‘o 
desenvolvimento infantil inicial, o papel da creche e da educadora no desenvol-
vimento e as funções da brincadeira no psiquismo do bebê’. Para os limites desta 
publicação, serão descritas as principais ações propostas no projeto inicial. Porém, 
faz-se relevante mencionar que outras demandas foram trabalhadas pela equipe 
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com o corpo pedagógico, considerando as situações que emergiam de cada con-
texto, a exemplo de ‘Adaptação de bebês à creche, afetividade na relação educa-
doras-bebês’; ‘comportamento de morder dos bebês’ (conforme relato da equipe 
pedagógica), e ‘a observação como um método da(o) psicóloga(o) para conhecer o 
desenvolvimento infantil’, exploradas nessa ação.

Como ação final do projeto, foi realizada uma dinâmica com as professoras 
dos CMEIs para que se pudesse ter um feedback de como foi a experiência para 
elas e como elas avaliaram as ações e o trabalho realizado pelos extensionistas 
durante esse período. Também foi combinado com a direção de ambas as ins-
tituições uma última reunião com a coordenadora do projeto no local da ação, 
para que fosse realizada uma avaliação, pela equipe pedagógica e gestora de cada 
instituição, das ações desenvolvidas, além do diálogo sobre um possível retorno à 
instituição em um outro momento.

Resultado da experiência nas instituições: 
o encontro entre pesquisa e extensão
A inserção nas instituições ocorreu a partir do mapeamento institucional, com 

foco nas turmas de berçário, observações participantes em sala e em eventos, e 
diálogos com a equipe do CMEI. Dessa maneira, buscou-se, no primeiro momento, 
o conhecimento do cotidiano, atividades e educadoras das instituições – o que re-
sultou no folder de apresentação, entregue a fim de elucidar a intencionalidade do 
projeto. Essas ações permitiram conhecer e compreender o dia a dia das práticas 
pedagógicas, as demandas mais frequentes e os aspectos que convergiam ou di-
vergiam do que vinha sendo estudado de maneira teórica no primeiro momento da 
atividade de extensão, qual seja, leitura e discussões em seminários. 

Nos diálogos com as educadoras e com os bebês foram identificadas falas que 
remetiam a uma concepção ora inatista ora ambientalista de sujeito, além de atribui-
ções de intencionalidades aos comportamentos dos bebês, o que provocou uma pes-
quisa bibliográfica para fundamentar o diálogo com as professoras sobre o primeiro 
eixo central do projeto: as concepções do desenvolvimento humano. O estudo do de-
senvolvimento humano está voltado, entre outros aspectos, para explicar os fatores 
que influenciam ou que determinam as mudanças no comportamento do indivíduo 
ao longo do tempo, fazendo-se cruciais o conhecimento e a mediação do educador 
(Nóbrega; Ferreira, 2015). Por isso, é relevante que as práticas pedagógicas estejam 
fundamentadas por uma concepção de desenvolvimento humano sociocultural que 
defende o papel das interações como promotoras de desenvolvimento.

Estabelecidos os vínculos entre a equipe pedagógica e as extensionistas, foram 
organizadas as primeiras rodas de conversa para a apresentação dos materiais pro-
duzidos e construção coletiva com as educadoras a respeito das temáticas supra-
citadas. A Psicologia do Desenvolvimento, em interface com a Psicologia Escolar 
e Educacional, pode ampliar o olhar sobre os comportamentos das crianças em 
espaços de Educação Infantil (Costa; Guzzo, 2006; Alexandrino; Braz Aquino, 2018). 
Esses momentos de diálogo em rodas de conversa foram recebidos de maneiras di-
ferentes nas instituições. Por isso, o estímulo à participação das professoras pelas 
extensionistas foi fundamental, dado que a todo momento explicitavam o caráter 
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de construção conjunta daquele momento e dos conhecimentos compartilhados 
entre todas, o que mobilizou mais educadoras a participarem da experiência.

Já as observações nas salas de berçários favoreceram identificar as variadas in-
terações entre educadoras e bebês, entre os bebês, entre eles e o espaço físico, com 
a chegada de novos brinquedos e a constante inserção de novos bebês nas salas. 
Nesses momentos, percebeu-se que a presença das extensionistas nas salas gerou 
reações por parte das educadoras, que, ao perceberem novas habilidades dos bebês 
em certas situações, bem como aspectos importantes das interações entre eles, vol-
tavam o olhar para as potencialidades de desenvolvimento daqueles sujeitos.

Produziu-se, como recurso mediador para esse primeiro momento de diálogo 
coletivo com as educadoras, um marcador de página com uma frase de Vigotski 
sobre o desenvolvimento nos primeiros anos de vida. Observou-se, ainda nesse 
momento, falas que remetiam às concepções inatistas e ambientalistas, bem como 
falas que expressavam aspectos da concepção sociointeracionista, ao se referirem 
aos comportamentos dos bebês. Para Asbahr e Nascimento (2013), essa concepção 
destaca um papel central da educação formal no desenvolvimento das funções psi-
cológicas superiores, pois as mediações intencionais das professoras criam condi-
ções para que as crianças se desenvolvam.

Após transcorrido um mês, realizou-se outra roda de conversa com as educado-
ras sobre o segundo eixo da extensão: ‘o papel da brincadeira na educação infantil’. 
Nesse segundo momento, as educadoras demonstraram abertura ao diálogo, com 
uma participação ativa na atividade, expondo conhecimento sobre os princípios nor-
teadores da BNCC, exemplos da sua prática cotidiana com os bebês, o que confirmou 
a importância da compreensão da brincadeira como um direito da criança e propul-
sora de desenvolvimento dos bebês. Albuquerque et al. (2020) postulam que, através 
do brincar, as crianças se socializam, interagem e ampliam sua cognição e desenvol-
vimento socioafetivo e físico. Dessa forma, é imprescindível que as instituições de 
Educação Infantil insiram em seu contexto a utilização do brincar na prática peda-
gógica. Já na BNCC está afirmada a relevância da atividade de brincar como essencial 
para o desenvolvimento global e a garantia de seis direitos, que são eles: “conviver, 
brincar, participar, explorar, expressar, conhecer-se” (Brasil, 2018, p. 36).

Como parte da experiência de extensão, organizou-se a última roda de conver-
sa ocorreu no dia 01 de novembro de 2023, a respeito do terceiro eixo do projeto: 
o papel do CMEI e das educadoras no desenvolvimento dos bebês. Para tanto, foi 
realizada uma reunião na qual foram planejados e confeccionados pelas extensio-
nistas, cartões com frases disparadoras, tais como: “o papel do CMEI no desenvol-
vimento é…”; “o desenvolvimento dos bebês com os quais você trabalha é favoreci-
do por…”; “na minha atuação, as brincadeiras contribuem para…”. Pretendia-se que, 
por meio desse procedimento, as professoras formassem, coletivamente, um painel 
com suas percepções a respeito das temáticas discutidas. Durante essa ação, houve 
falas das professoras que indicaram a compreensão do desenvolvimento integral 
da criança como um processo contínuo, da importância da mediação da professora 
para a socialização e o aprendizado infantis. 

Por meio dessa experiência e da metodologia de trabalho adotada no projeto, 
pode-se considerar que as concepções de desenvolvimento humano discutidas com 
as professoras promoveram uma gradativa apropriação e reflexão que podem fazer 
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a diferença na atuação das profissionais no cuidado aos bebês na Educação Infantil. 
O encerramento da ação provocou, assim, um momento de reflexões entre a equipe 
extensionista e as educadoras acerca do trabalho feito, com elogios para a metodo-
logia de trabalho em conjunto, atento às particularidades do CMEI, dos bebês e das 
educadoras de berçário e de outras turmas. As profissionais afirmaram a relevância 
dos temas discutidos, demonstrando que o projeto de extensão foi efetivo ao inse-
rir-se na realidade do CMEI, trazendo bons resultados para as estudantes e para as 
profissionais, que se mostraram abertas a receber uma nova edição do projeto.

Considerações Finais
O projeto teve como objetivo geral a promoção de experiências teórico-prá-

ticas a graduandos de Psicologia no contexto da Educação Infantil pública, base-
adas em pressupostos da Psicologia do Desenvolvimento Infantil, no campo da 
Educação Infantil e em propostas de intervenção da Psicologia Escolar brasileira. 
Por meio de visitas semanais às instituições, as extensionistas conduziram uma 
variedade de atividades, incluindo a familiarização com a rotina dos bebês, diá-
logos com a equipe sobre o planejamento pedagógico, observação das interações 
entre bebês e entre educadoras e bebês, observação dos portfólios de atividades 
junto às professoras e dos cartazes produzidos coletivamente, participação nas 
reuniões pedagógicas, diálogos sobre a elaboração dos relatórios das educadoras 
abordando a adaptação e desenvolvimento dos bebês, conversas com as profes-
soras sobre suas formações e experiências na Educação Infantil, promoção de 
espaços para reflexão e diálogo sobre concepções de desenvolvimento e sobre o 
papel da brincadeira e a função da educadora e do Centro Municipal de Educação 
Infantil (CMEI) na Educação Infantil.

Além disso, foram produzidos materiais informativos, como folders que abor-
dam o papel do psicólogo na Educação Infantil, infográficos sobre a adaptação dos 
bebês na creche e a afetividade na Educação Infantil, além de apresentações visuais 
como slides, vídeos e marca-páginas que exploram as concepções de desenvolvi-
mento dos bebês, e o papel da brincadeira na Educação Infantil. Esses materiais 
são aqui considerados como instrumentos psicológicos para mediação da proposta 
operacionalizada pela Equipe de Extensão, dada a sua função de facilitar a exposi-
ção e discussão de conteúdos e informações relevantes para o projeto, e por cola-
borar no sentido de favorecer a construção de relações entre a Equipe de Extensão 
e as equipes pedagógicas dos CMEIs. Destaca-se a produção de um material sobre 
a ‘Observação’ para aprofundar a compreensão de graduandos e professoras sobre 
o desenvolvimento infantil, as interações estabelecidas entre bebês e educadoras, 
bem como conhecer as atividades e rotinas de cada sala.

Durante a realização do projeto, foi apresentada e constantemente reforçada a 
concepção de bebês e crianças como sujeitos de direitos, e do CMEI como um espa-
ço de desenvolvimento, e ressaltada a importância das educadoras enquanto media-
doras da relação do bebê com os elementos da cultura, cuja internalização possibilita 
seu desenvolvimento integral. As ações contribuíram para aprofundar uma concep-
ção do CMEI como espaço de promoção de desenvolvimento e garantia de direitos.
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Ademais, o projeto contribuiu para a formação integral dos graduandos envol-
vidos, uma vez que estes se aproximaram de uma questão social e, a partir do refe-
rencial teórico-metodológico adotado, construíram propostas de intervenção e as 
colocaram em prática em contato direto com o público-alvo. A partir da relação en-
tre Psicologia e Educação e das contribuições dos saberes psicológicos acerca do 
desenvolvimento infantil e os fatores que o influenciam, verificou-se que reflexões 
foram oportunizadas junto às educadoras a respeito da importância das interações 
sociais para o desenvolvimento dos bebês, propiciadas por atividades lúdicas como 
a brincadeira. Além disso, a ação contribui na ampliação de condições para a garan-
tia dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento na Educação Infantil.

Dentre os principais desafios para a realização do projeto, menciona-se ser a 
ação um dos primeiros contatos mais sistemáticos da maioria das educadoras com 
a Psicologia voltada à Educação Infantil, o que mobilizou a criação de estratégias 
para aproximação e realização da proposta. Entende-se que estabelecer diálogo 
e construção conjunta com as educadoras, a partir de referenciais teóricos clara-
mente definidos, foi algo necessário e desafiante para as discentes.

Verificou-se a necessidade de afirmar as atividades que poderiam ser realizadas 
pelas extensionistas em tais ambientes, e seu caráter de construção coletiva para 
que a equipe pudesse colocar em prática os aprendizados que foram promovidos 
pela formação teórica do projeto. A apropriação do referencial teórico e do diálogo 
constante com a equipe pedagógica tornou possível a conquista de espaço de fala 
e a circulação das concepções que norteiam as práticas pedagógicas na Educação 
Infantil, com foco nas contribuições da concepção de desenvolvimento da Psicolo-
gia Histórico-Cultural para esse contexto. Essa experiência acadêmico-científica de 
uma prática possível ao psicólogo na Educação Infantil demonstrou que é factível o 
estabelecimento de um diálogo enriquecedor com educadoras de berçário, alicerça-
das na Psicologia do Desenvolvimento, no contexto da Educação Infantil. 
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O processo de ensinar exige constante reflexão crítica sobre a prática. Ao 
aproximar o discente de uma prática profissional em determinada área, o estágio 
supervisionado é oportunidade de desenvolver e consolidar conhecimentos adqui-
ridos ao longo da graduação, o que constitui o ponto de intersecção entre habilida-
des e competências teóricas e práticas (Santos 2019). 

De acordo com o Projeto Político-Pedagógico do curso de graduação em Psi-
cologia da Universidade Federal da Paraíba (UFPB, 2007), os componentes curri-
culares Estágio Supervisionado Obrigatório III e IV são realizados nos dois últimos 
semestres da graduação. Nessa atividade os discentes devem optar por uma área 
de estágio, podendo escolher entre seis ênfases: Psicologia Clínica e Saúde; Psico-
logia Escolar e Educacional; Psicologia Organizacional e do Trabalho; Neurociên-
cias; Avaliação Psicológica; e Psicologia Social. 

O presente capítulo busca dialogar sobre os pressupostos teóricos e as inter-
venções desenvolvidas no estágio curricular supervisionado em Psicologia, realizado 
pela primeira vez no Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA) da UFPB. Esse estágio 
ocorreu de maneira inovadora, pois a atuação articulou duas ênfases da matriz curri-
cular, Psicologia Escolar Educacional e Psicologia Clínica e Saúde, constituindo uma 
proposta de formação teórico-prática baseada numa abordagem interdisciplinar en-
tre educação e saúde. A atuação foi voltada às áreas de Psicologia Escolar Educacio-
nal, na perspectiva da educação inclusiva (Bezerra; Correia, 2020) e do atendimento 
especializado (correia, 2021; Correia; Rodrigues, 2015), e de Psicologia Clínica e Saú-
de, na perspectiva da clínica ampliada (Estellita-Lins et al., 2009). 

O público-alvo do CIA é constituído predominantemente por discentes com 
deficiência, com necessidades educacionais específicas e/ou em sofrimento psí-
quico. No que concerne às demandas relacionadas à deficiência, a atuação ocorreu 
a partir de uma perspectiva de educação inclusiva, objetivando promover a inclu-
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são desse público no ensino superior. Essa atuação foi embasada por pressupostos 
teóricos da Psicologia Sócio-Histórica (Molon, 2017) e do Modelo Social da Defici-
ência (Diniz, 2010). No tocante às necessidades educacionais específicas, o enfo-
que foi embasado no conceito de compensação social de Vigotski, objetivando uma 
atuação crítica centrada no suporte ao processo ensino-aprendizagem, na criação 
de contextos favoráveis ao desenvolvimento humano e na provisão de recursos 
educacionais complementares e suplementares (Bezerra; Correia, 2020). No que 
diz respeito às questões de saúde mental, as discussões foram norteadas a partir 
das concepções de clínica ampliada, com fundamentos pós reforma psiquiátrica, e 
promoção da saúde, buscando oferecer suporte e cuidado (Mesquita et al, 2010). 

Inclusão no ensino superior
A participação da pessoa com deficiência no Ensino Superior vem ganhando 

visibilidade tanto nos discursos e debates políticos quanto entre os pesquisado-
res da área da educação (Ciantelli; Leite; Nuernberg, 2017). Para Silva Neto (2021), 
por exemplo, o acesso, permanência e sucesso das pessoas com deficiência em 
Instituições de Ensino Superior (IES) ocorrem em decorrência das políticas pú-
blicas de inclusão social. 

No Brasil, essa política está delineada no Programa Incluir – Acessibilidade na 
Educação Superior (Brasil, 2013), que impulsionou a criação de Núcleos de Acessi-
bilidade nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) com vistas à promoção 
de acessibilidade e inclusão. Na UFPB, o Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA) 
é o responsável por articular, desde 2013, ações efetivas para a inclusão e a perma-
nência de pessoas com deficiência, necessidades educacionais específicas e/ou em 
sofrimento psíquico. Isso ocorre por meio da Resolução nº 34/2013 do Conselho 
Universitário (CONSUNI, 2013). 

As ações do CIA são destinadas aos discentes da graduação e da pós-gradua-
ção e aos servidores docentes e técnicos administrativos. Sua atuação estende-se 
para os quatro campi da UFPB: Campus I, na cidade de João Pessoa; Campus II, na 
cidade de Areia; Campus III, na cidade de Bananeiras; e Campus IV, nas cidades de 
Mamanguape e Rio Tinto.

As principais atividades desenvolvidas pelo CIA são avaliação da demanda; en-
caminhamentos aos serviços parceiros; inserção no Programa de Apoio ao Estu-
dante com Deficiência (PAED); e orientações às coordenações de curso e aos do-
centes. Para que o suporte necessário ocorra, a equipe da sede do CIA (Campus I) 
é atualmente composta por uma coordenadora, um vice coordenador, uma psicó-
loga, um terapeuta ocupacional e dois assistentes administrativos. Conta também 
com a contribuição de estagiários de diferentes áreas, alunos apoiadores (bolsistas, 
voluntários e plantonistas), cuidadores, intérpretes de Libras e membros consul-
tores nas diversas áreas relacionadas. Esses últimos integram quatro grupos de 
trabalho: Acessibilidade Atitudinal; Acessibilidade Comunicacional; Acessibilidade 
Pedagógica; Acessibilidade Arquitetônica. 

Além disso, o CIA conta com o auxílio de serviços parceiros da própria UFPB, 
entre os quais destacamos: Clínica de Terapia Ocupacional; Clínica de Fonoaudio-
logia; Núcleo de Educação Especial (Nedesp); Laboratório de Vida Independente e 
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Tecnologia Assistiva (LAVITA); Laboratório de Acessibilidade (LACESSE); Laborató-
rio de Projetos Design UFPB (Labproj); Superintendência de Educação a Distância 
(SEAD); Setor de Braille da Biblioteca Central; Centro de Apoio Psicopedagógico 
ao Estudante (CAPpE). Assim como, os projetos de extensão universitária: Inclusão 
em Foco; TraduLibras; Criativa; e Redes de Inclusão. No que diz respeito à Clínica 
Escola de Psicologia da UFPB, ainda não há um convênio entre este setor e o CIA. 
Entretanto, o estágio supervisionado em Psicologia foi uma possibilidade de apro-
ximação entre o CIA e os serviços de Psicologia oferecidos pela Clínica Escola. 

Estágio em Psicologia no Comitê de Inclusão e Acessibilidade
O estágio supervisionado foi realizado na sede do Comitê de Inclusão e Acessi-

bilidade da UFPB, localizada no Campus I, durante os meses de fevereiro a novem-
bro de 2023. A atuação se deu a partir da contribuição de duas estagiárias do curso 
de graduação em Psicologia, três docentes do Departamento de Psicologia e uma 
Psicóloga atuante no CIA. 

A principal finalidade deste estágio foi promover aperfeiçoamentos no fun-
cionamento dos serviços oferecidos pela instituição, especialmente no que diz 
respeito ao acesso, à permanência e ao progresso dos discentes com deficiência, 
necessidades educacionais específicas e/ou em sofrimento psíquico, além do for-
talecimento da inserção da Psicologia no setor. 

As aproximações iniciais para a atuação neste campo de estágio foram funda-
mentadas a partir de pesquisas, estudos e debates gerados nas disciplinas optativas 
da matriz curricular do curso de graduação em Psicologia: Aspectos Psicológicos e 
Educacionais dos Portadores de Necessidades Especiais (APEPNEE); Psicopedago-
gia; e Psicologia da Saúde II.  

Na disciplina APEPNEE as discussões foram voltadas à atuação e articulação da 
Psicologia com o campo dos Estudos da Deficiência. Para isso, os diálogos ocorre-
ram com o principal objetivo de promover a construção de um pensamento crítico 
sobre a relação entre deficiência, diferença, natureza e cultura. As principais temá-
ticas incluíram aspectos históricos e conceituais da deficiência, os quais englobam 
os modelos da deficiência Biomédico, Social e Socioantropológico (Diniz, 2010; 
Nunes et al., 2015); o capacitismo, ou seja, as formas de preconceito e discrimina-
ção instaurados no processo social institucionalizado com relação a esse público 
(Angelucci; Santos; Pedott, 2020); as políticas públicas, principalmente as políticas 
educacionais; e a atuação da Psicologia no contexto da educação inclusiva. Foram 
discutidas também as legislações vigentes, tais como: a Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI) de 2015, que conforme seu Art. 1 destina-se “a assegurar e a promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por 
pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania”; e a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) de 2009, ambas direcionadas 
à garantia dos direitos das pessoas com deficiência. As temáticas subsidiaram o 
desenvolvimento de uma perspectiva teórica, técnica, política e ética para inserção 
no campo de estágio e construção das intervenções.  

Na disciplina Psicopedagogia os debates foram direcionados à compreensão da 
atuação especializada da Psicologia no campo das necessidades educacionais espe-
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cíficas nos cenários escolar e clínico (Bezerra; Correia, 2020). Com esse intuito, os 
conteúdos trabalhados foram referentes às dificuldades de aprendizagem (Correia, 
2021); aos transtornos de aprendizagem (Rotta; Ohlweiler; Riesgo, 2016); aos direitos 
educacionais que devem ser garantidos (Dazzani, 2010); e à atuação com esse público 
educacional a fim de compreender as necessidades e intervir de maneira a promover 
o sucesso educacional e o desenvolvimento de processos cognitivos e afetivos. 

Na disciplina Psicologia da Saúde II, o diálogo foi conduzido numa aproxima-
ção entre Psicologia e promoção da saúde. As atividades possibilitaram relacionar 
os conteúdos discutidos com as experiências de Estágio Curricular. As temáticas 
que mais se aproximaram da atuação no estágio foram a atuação interdisciplinar; 
promoção de saúde e cuidado; sofrimento psíquico e promoção de saúde mental 
(Guizardi; Lopes; Cunha, 2011; Pinto, 2011). Por este meio, houve auxílio do uso de 
ferramentas analisadoras e da análise institucional no cenário de atuação, que pos-
sibilitaram, aliadas ao mapeamento institucional de Marinho-Araujo (2014), refle-
xões constantes sobre o fluxo de funcionamento da instituição e suas contradições. 

As implicações práticas decorrentes da articulação teórica das três perspec-
tivas disciplinares acima referidas forneceram valiosas ferramentas prático-con-
ceituais, bem como produziram discussões com maior grau de complexidade so-
bre a relação sujeito, interação e realidade institucional no contexto do estágio 
no CIA. Adicionalmente, contribuíram decisivamente para o desenvolvimento de 
estratégias de intervenção.

As atividades realizadas ao longo do estágio foram agrupadas em cinco eixos 
de ação: 1. Conhecer o campo de estágio e delimitar a atuação das estagiárias de 
Psicologia; 2. Auxiliar e fortalecer a atuação específica da profissional de Psicologia; 
3. Contribuir com a acessibilidade educacional; 4. Colaborar com os outros setores 
da instituição; 5. Auxiliar nas demandas relacionadas ao Programa de Apoio ao Es-
tudante com Deficiência (PAED).

No Eixo 1, inicialmente foram realizadas reuniões com a coordenação do CIA 
para alinhar os interesses e as possibilidades da atuação. Ao longo de todo o estágio 
houve reuniões de supervisão teórica e de campo conjuntas para discutir as ativi-
dades realizadas, planejar as atividades futuras, tirar dúvidas, aprofundar estudos 
teóricos e de casos e receber orientações acerca da atuação. Foram realizados um 
mapeamento institucional para conhecer detalhes do funcionamento e das ativida-
des do CIA; uma  análise documental, para levantamento e leitura de documentos 
relacionados diretamente ao campo de estágio; e visitas aos serviços parceiros a 
fim de compreender o funcionamento da rede de apoio.

No Eixo 2, o enfoque foi a realização de avaliações, empreendidas sob acompa-
nhamento da supervisora de campo, para levantamento das necessidades de cada 
discente que solicitou um dos serviços de apoio ofertados no CIA. Cada avaliação 
demandava a construção de relatórios e cadastros dos discentes, os quais incluíam 
sínteses de suas necessidades educacionais e orientações sobre possíveis ações in-
clusivas dirigidas às coordenações de curso e aos docentes das disciplinas. Nessa 
etapa também houve participações nos estudos de caso para discutir, junto à equipe 
multidisciplinar, possibilidades para auxiliar o discente que buscou apoio. Por fim, 
foi empreendida uma revisão e um aprimoramento do instrumento utilizado pela 
profissional de Psicologia do CIA para a avaliação dos discentes a serem assistidos. 
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No Eixo 3, foram realizados os acompanhamentos dos encaminhamentos e de 
outras demandas, tais como buscar saber os status dos encaminhamentos e dia-
logar com os serviços parceiros. A intenção era consolidar uma comunicação em 
rede e uma contrarreferência para suporte e acompanhamento dos estudantes 
encaminhados. Além disso, empreendeu-se uma busca de informações em outros 
setores da UFPB, como na Clínica Escola de Psicologia, o Centro de Referência e 
Atenção em Saúde/CRAS e no Hospital Universitário Lauro Wanderley, com vis-
tas a oferecer informações e tirar dúvidas sobre os serviços originadas tanto na 
equipe e quanto pelos discentes.

No Eixo 4, foi elaborada e compartilhada com a equipe multidisciplinar uma 
planilha atualizada com os feedbacks relacionados às demandas destinadas ao setor 
de Psicologia. Houve também a criação de um formulário Google para compor o 
relatório CIA em Números, contendo os dados estatísticos dos atendimentos. As 
estagiárias participaram de reuniões, propostas pela coordenação do CIA, com o 
objetivo de planejar atividades e alinhar informações entre todos os setores. Por 
fim, estiveram presentes no II Congresso de Inclusão e Acessibilidade da UFPB na 
equipe organizadora e apresentaram um banner sobre a experiência desse estágio.

No Eixo 5, foi realizado o levantamento das queixas dos alunos apoiadores, 
através das técnicas de observação participante e escuta ativa na recepção da 
instituição e ao longo da participação destes no curso de formação continuada 
para os alunos apoiadores promovido pelo Projeto de Extensão Inclusão em Foco. 
Em um dos casos, foi necessária a mediação num caso de conflito entre aluno 
apoiador e aluno apoiado.  

Quando da finalização do estágio foi realizada uma devolutiva à instituição, por 
meio de uma reunião com toda a equipe, visando apresentar as atividades realiza-
das ao longo dos dois semestres, agradecer a colaboração e a parceria.

Qualificando as intervenções
A partir da execução das atividades elencadas nos eixos acima, principalmente 

do Mapeamento Institucional (MARINHO-ARAUJO, 2014), buscou-se realizar no CIA 
um “diagnóstico institucional” visando localizar possibilidades e limitações de fun-
cionamento. Também foram utilizadas ferramentas da saúde, a fim de complemen-
tar esse diagnóstico, como o Fluxograma Analisador (Pinto, 2011), que consiste em 
uma representação imagética do percurso do usuário pelo serviço. Dessa maneira, 
a atuação ocorreu em um processo contínuo de levantamento das informações e 
reflexões críticas acerca dos aspectos da instituição e de seu funcionamento. 

É possível afirmar que, no que concerne à assistência aos discentes da UFPB 
com deficiência, necessidades educacionais específicas e/ou em sofrimento 
psíquico, o Comitê de Inclusão e Acessibilidade é uma referência. Isso porque, 
ao longo dos últimos dez anos tem realizado a função de garantir o acesso e a 
permanência desse público-alvo na universidade. O empenho para que a Política 
de Inclusão da UFPB seja assegurada é coletivo e conta com a participação dos 
diversos serviços voltados a essas temáticas. 

No decorrer do processo do estágio, foi possível observar que o engajamento 
das equipes de coordenação e administrativa; a atuação da equipe multiprofissio-
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nal composta pelas áreas da Psicologia e da Terapia Ocupacional; e o Programa 
de Apoio ao Estudante com Deficiência (PAED) são aspectos fundamentais para a 
garantia dos direitos instituídos pela Política de Inclusão da UFPB, pela LBI e pela 
CDPD. Desse modo, o comprometimento da instituição é essencial para assegurar 
que o público-alvo tenha acesso e permaneça no ambiente acadêmico.

Ao final do “diagnóstico institucional” foram apontados três agrupamentos 
de demandas que compreendiam as principais necessidades de aperfeiçoamento 
identificadas no CIA: (1) diálogo entre os serviços parceiros do CIA; (2) qualifica-
ção da atuação dos alunos apoiadores; e (3) aperfeiçoamento do instrumento uti-
lizado na entrevista psicológica para às necessidades educacionais específicas dos 
discentes. Na tentativa de atuar pontualmente com as necessidades percebidas e 
colaborar para o aprimoramento dos serviços do CIA, o plano de intervenção foi 
idealizado com as propostas descritas a seguir.

Em primeiro lugar, fortalecer a comunicação entre os serviços parceiros para 
facilitar o funcionamento horizontal em rede. Isto porque, de acordo com os prin-
cípios do SUS, é importante que haja a integração entre os serviços, instituindo 
uma comunicação bilateral para que de fato funcione em rede. Para tanto, era ne-
cessário promover o fortalecimento da rede de apoio do CIA, empreendendo o ali-
nhamento entre os serviços parceiros existentes, o retorno dos encaminhamentos 
realizados e a ampliação das parcerias internas e externas à UFPB. 

Em segundo lugar, atuar na formação continuada dos alunos apoiadores 
oferecendo capacitação e suporte. Isto porque, atualmente, a função dos alunos 
apoiadores, segundo o Manual de Orientação para os Alunos Apoiadores (UFPB, 
2016), é realizar atividades junto aos estudantes com deficiência assistidos pelo 
CIA, respeitando-se as peculiaridades e necessidades educacionais e atenden-
do às especificidades. O aluno apoiador intermedeia nas relações entre o aluno 
apoiado e o professor durante as atividades acadêmicas, e também nas relações 
aluno-aluno, contribuindo para inclusão social do assistido dentro do Campus 
(Silva Neto, 2021). 

Foi percebida, por meio da observação participante e da escuta ativa, a ne-
cessidade de um olhar distinto sobre a formação do aluno apoiador, a fim de ins-
trumentalizá-lo para além dos aspectos pedagógicos, dando ênfase para a dimen-
são relacional. A experiência de apoio se manifesta de forma horizontal na relação 
entre os alunos, revelando que o olhar direcionado ao outro envolve uma tensão 
entre noções de cuidado e interdependência e de autonomia e independência 
(Fietz; De Mello, 2018), tais noções são construídas concretamente no estar com 
outro. Nem sempre o ideal de autonomia e independência significa inclusão. Em 
alguns casos, reconhecer a necessidade do cuidado e da interdependência tor-
nam o acesso, a permanência e o sucesso mais próximos da realidade dos estu-
dantes assistidos pela política de inclusão.

Levando em consideração que o período de estágio supervisionado seria insu-
ficiente para dar conta das demandas de formação dos alunos apoiadores, optou-se 
pela criação de um projeto de extensão com vistas a promover uma intervenção de 
longo prazo. Para tal, foi criado o Redes de Inclusão: Educação, Ética e Participação 
na vivência do Aluno Apoiador, projeto voltado ao Programa de Apoio ao Estudante 
com Deficiência (PAED).
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Em terceiro lugar, aprimorar o instrumento psicológico utilizado no processo 
de avaliação das demandas dos discentes que solicitaram apoio ao CIA. O instru-
mento utilizado possibilitava realizar o levantamento de informações gerais sobre 
as necessidades dos discentes, porém, observou-se a demanda de ampliá-lo a fim 
de abranger o acompanhamento dos avanços desses discentes ao longo do perí-
odo em que são assistidos pelo CIA. Ou seja, o aperfeiçoamento do instrumento 
avaliativo para torná-lo voltado ao histórico educacional do discente, com foco no 
acompanhamento das necessidades educacionais atuais.

Considerações finais 
Muitas são as possibilidades de contribuições da Psicologia para a educação 

inclusiva no Ensino Superior. A experiência de estágio no CIA constituiu um passo 
inicial de aproximação entre a graduação em Psicologia e as políticas públicas de 
garantia dos direitos educacionais.

Levando em consideração as discussões apontadas e as atividades realizadas, 
propõe-se que haja continuidade e ampliação de estágios em Psicologia orientados 
para a inclusão de pessoas com deficiência, necessidades educacionais e/ou em 
sofrimento psíquico no ensino superior, com vistas à participação social plena e em 
condições de equidade com as demais. Indica-se a necessidade de construir mais 
articulações com os serviços escola e projetos de ensino e extensão da graduação 
em Psicologia da UFPB, com vistas a elaboração de estratégias para o acolhimento 
das demandas educacionais e psicossociais, com base na Lei Brasileira de Inclusão 
e na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.
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Estágio curricular em tempos de pandemia: 
possibilidades de atuação em uma

escola de Ensino Médio

Érica Michelle da Silva Maia
Miriane da Silva Santos Barboza

O presente capítulo tem por finalidade descrever as ações de estágio realiza-
das junto a discentes e docentes de uma escola da rede pública de ensino localiza-
da no sertão paraibano durante o período pandêmico. A partir das reflexões aqui 
apresentadas, busca-se definir e caracterizar a Psicologia Escolar e Educacional, 
bem como sinalizar algumas de suas contribuições e possibilidades de atuação 
da(o) profissional da Psicologia na instituição escolar. 

A Psicologia Escolar e Educacional (PEE) compreende uma área da Psicologia 
que se ocupa do estudo e das práticas provenientes dos processos educacionais, 
especialmente os que se dão nas instituições formais de ensino. Compete ao(a) pro-
fissional da Psicologia desenvolver e executar ações cujo propósito seja promover e 
potencializar os processos e as relações estabelecidas nesse ambiente (Viegas, 2020).

Considerando a trajetória de constituição dessa área de formação e de atua-
ção, convém destacar que, em seu início, a PEE contribuiu na difusão de concep-
ções e de práticas equivocadas com relação ao processo de ensino-aprendizagem 
(Lima, 2005). Somente a partir dos anos de 1980, com os estudos e publicações 
de autoria de Maria Helena de Souza Patto, passou-se a se questionar acerca do 
olhar individualizante que a Psicologia direcionava ao processo de escolarização, 
bem como quanto às dinâmicas escolar e social geradoras do fracasso escolar, 
que até então eram negligenciadas.

Iniciava-se assim a construção de um saber e fazer que hoje é também co-
nhecido pela terminologia Psicologia Escolar e Educacional Crítica. Dentro dessa 
perspectiva, a qual se fundamenta nas ideias propostas por Vygotsky (2000), a 
compreensão do homem, bem como de sua inserção em espaços nos quais ele 
estabelece relações (inclusive a escola) precisa estar, essencialmente, ancorada 
na análise de sua história e cultura. 

Enquanto espaço formativo, o estágio supervisionado curricular em Psicologia 
Escolar e Educacional (PEE) não deve ser entendido unicamente como oportuni-
dade de aplicação de teoria, ele apresenta-se também como uma experiência onde 



175

se torna possível a construção de conhecimentos nascidos a partir de uma prática. 
Jager e Patias (2020) enxergam o estágio como uma oportunidade privilegiada de 
aprendizagem, que se dá pelo contato com a área de atuação futura, ampliando o 
que se aprende em sala de aula.

Por se tratar de uma experiência de aprofundamento, o estágio supervisionado 
em Psicologia Escolar e Educacional permite o conhecimento do que está por trás 
do amplo arsenal teórico da área. Trata-se de uma oportunidade de se tomar cons-
ciência das possibilidades de atuação, através do contato direto com a realidade 
escolar e com os desafios diários inerentes à mesma, proporcionando reflexões e 
intervenções, por meio de estratégias que beneficiem toda a comunidade escolar.

Em face do exposto, no presente capítulo apresentam-se algumas conside-
rações com relação às atividades de estágio supervisionado realizadas na área da 
PEE. Faz-se importante ressaltar que, em razão do estágio ter ocorrido durante 
o período da pandemia do COVID-19, as atividades que contemplaram o cumpri-
mento da carga horária do estágio supervisionado ocorreram exclusivamente de 
maneira remota, de acordo com as orientações do Conselho Nacional de Educação, 
da Universidade Federal da Paraíba e da Secretaria de Estado da Educação.

Fundamentação teórica
Embora a Psicologia só tenha atingido o status de ciência e profissão no Brasil 

a partir dos anos 1960, sua relação com a Educação, pode ser situada ainda no pe-
ríodo compreendido de 1930 a 1960, quando os conhecimentos psicológicos eram 
aplicados nas escolas para atender às necessidade de mercado através da adminis-
tração de testes para fins avaliativos das habilidades para o trabalho (Lima, 2005). 

Em seu início, a atuação dos(as) psicólogos(as) baseou-se em um modelo clínico 
de atendimento, com uma prática voltada ao psicodiagnóstico e ideias patologizan-
tes, que negavam o caráter histórico-cultural da subjetividade. Esses atendimentos 
tinham, por sua vez, uma visão adaptacionista do sujeito e o(a) profissional da Psi-
cologia tinha por responsabilidade o ajuste, dos(as) alunos(as) encaminhados(as) às 
normas e condutas escolares (Marinho-Araujo, 2014). 

A atuação do psicólogo escolar e educacional veio, ao longo dos anos, buscan-
do a superação dos modelos tradicionais utilizados inicialmente na área da educa-
ção. Atualmente, a busca da superação da visão patologizante do(a) aluno(a) está 
referendada em uma perspectiva crítica, mas que ainda constitui um grande de-
safio para o trabalho do(a) profissional inserido na escola (Martinez, 2010). O olhar 
alicerçado na realidade da educação brasileira, o trabalho em conjunto com uma 
equipe multiprofissional e o fracasso escolar visto como uma produção social são 
alguns dos pontos que caracterizam essa atuação emergente do psicólogo escolar 
e educacional, que passa então a considerar o contexto e suas implicações dentro 
da realidade escolar. Cabe, dessa maneira, a este profissional propor ações junto à 
comunidade escolar, visando a melhoria nas condições de ensino, tendo clareza da 
finalidade da educação e do seu trabalho dentro do contexto escolar. 

Dentro dessa nova concepção de atuação, é possível planejar e desenvolver um 
trabalho para instrumentalizar os atores que fazem parte da escola em diversas si-
tuações. Ancorada em uma perspectiva crítica e preventiva, Marinho-Araujo (2014) 
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elaborou uma proposta de intervenção institucional, que se caracteriza como uma 
atuação dinâmica, participativa e sistemática dentro do contexto escolar. Esta pro-
posta de atuação é realizada a partir de quatro grandes dimensões: Mapeamen-
to institucional, Espaço de escuta psicológica, Assessoria ao trabalho coletivo e 
Acompanhamento do processo de ensino-aprendizagem, as quais se articulam à 
realidade e à dinâmica da escola, colocando o(a) psicólogo(a) escolar e educacional 
como agente ativo no processo educacional. 

Adotando ao que propõe a intervenção institucional, o(a) psicólogo(a) contribui 
com os processos de aprendizagem e desenvolvimento fazendo uso dos conheci-
mentos não apenas do funcionamento psicológico humano, mas levando em con-
sideração a complexa teia de elementos e variáveis que caracterizam e interferem 
na dinâmica escolar. O(a) profissional de Psicologia deve ser capaz de compreender 
o processo educativo e formativo, através de uma perspectiva histórico-cultural, 
pois uma das formas de contribuição da Psicologia Escolar e Educacional reside em 
explicitar os sentidos e os significados que surgem ao longo do processo educativo 
e que passam a caracterizar o espaço escolar e os atores que o constituem. 

De acordo com Braz-Aquino e Albuquerque (2016, pp. 227), a escola é um con-
texto social onde se “estabelece com os sujeitos uma relação complexa e única, 
marcada por diversidade de condições de aprendizado, atividades e práticas socio-
culturais”. Neste sentido, a prática do(a) psicólogo(a) que atua na área área escolar e 
educacional é subsidiada cotidianamente, em razão do contexto no qual a comuni-
dade escolar está inserida. Assim, esse(a) profissional deve ter como norteador da 
sua atuação, o reconhecimento de que somente a partir da mediação intencional 
frente ao processo de conscientização dos atores que compõem o contexto educa-
tivo será possível promover mudanças voltadas para a transformação social . 

A experiência do estágio
As atividades de estágio relatadas neste capítulo tiveram como diretriz a pro-

posta de intervenção institucional elaborada por Marinho-Araujo (2014). Um aspec-
to a ser destacado é que a escola não dispunha de um(a) profissional da Psicologia 
dentre seus(uas) funcionários(as), bem como não havia recebido estagiários(as) da 
Psicologia anteriormente. 

O estágio foi realizado em uma Escola Estadual Cidadã Integral Técnica situada 
em uma cidade do estado da Paraíba. Fundada no ano de 1948, a escola integrava o 
Ensino Fundamental e o Ensino Médio, mas no de 2019 foi implantado na institui-
ção o modelo da Escola Cidadã. Com a adesão ao modelo de Escola Cidadã Integral 
Técnica, a instituição passou a ter um trio gestor composto por uma gestora, uma 
coordenadora pedagógica e uma coordenadora administrativa financeira e, além 
disso, passou a contar com um corpo docente voltado para as áreas técnicas. No 
ano em que o estágio foi realizado, a escola contava com 424 alunos matriculados, 
os quais estavam distribuídos em 15 turmas.

Com a pandemia do Covid-19, a partir do mês de abril de 2020, a escola aderiu 
ao ensino remoto, seguindo as orientações da Secretaria de Educação do Estado e 
de acordo com o Decreto Estadual de n° 40.134, instituído em 20 de março de 2020. 
Em sua nova metodologia de trabalho, uma plataforma de videoconferência preci-
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sou ser adotada para a realização das aulas, bem como uma plataforma que per-
mitisse anexar atividades e materiais. Para os(as) alunos(as) que moravam em áreas 
rurais ou não tinham acesso à internet, o meio encontrado para o prosseguimento 
de seus estudos foi a disponibilização de material impresso, os quais continham os 
conteúdos e as atividades referentes a cada bimestre.

As atividades do estágio tiveram início em março de 2021, após realização de 
uma reunião remota entre a estagiária, sua supervisora de estágio e a gestora da es-
cola. Na referida reunião, foi apresentada a proposta do estágio, ouviu-se da gestora 
algumas considerações acerca do funcionamento da instituição, bem como suas ex-
pectativas quanto à atuação da estagiária. Após esse primeiro contato, houve a inser-
ção estagiária nas atividades da escola através de sua participação no “Feirão das Ele-
tivas”, ocasião em que a mesma foi apresentada aos(as) professores(as) e alunos(as). 

Ocorrido os primeiros contatos entre a estagiária e a comunidade escolar, ini-
ciaram as ações previamente discutidas nas reuniões de supervisão de estágio para 
contemplar as dimensões propostas pela intervenção institucional. Para efetivação 
da análise ou mapeamento institucional, teve-se acesso aos documentos da escola, 
a partir dos quais foi possível tomar ciência da história da instituição, do regimento 
interno, do seu plano de ação, bem como dos valores, visão e missão que a regem.

Da análise documental conclui-se que a escola trazia em seu arcabouço teó-
rico e prático o Projeto de Vida como centralidade do novo modelo de escola ade-
rido, assim como premissas e estratégias aliadas à Base Técnica e à Base Nacional 
Comum Curricular. O Plano de Ação da Escola era regido por valores, como: cida-
dania, responsabilidade, transparência, ética, solidariedade, respeito, cooperação, 
eficácia e eficiência. Sua visão de ensino estava voltada para a sua consolidação no 
modelo de educação cidadã integral e técnica até o ano de 2022, tendo por missão 
assegurar as condições necessárias e suficientes para a oferta de uma educação de 
excelência, comprometida com o desenvolvimento de competências para o sécu-
lo XXI, com a preparação de alunos(as) protagonistas e empreendedores(as), bem 
como o desenvolvimento de habilidades profissionais, através dos cursos técnicos 
ofertados pela instituição. 

Outra ação planejada para auxiliar na realização do mapeamento, consistiu na 
observação das aulas nas salas virtuais. Com a devida anuência dos(as) docentes 
responsáveis pelas disciplinas, as atividades de observação seguiram um cronogra-
ma proposto pela própria escola. A partir dessas observações, foi possível analisar 
sobre os elementos que perpassam as relações estabelecidas entre professores(as)-
-alunos(as) e alunos(as)-alunos(as). 

A análise das o observações nas salas de aula virtuais permitiu identificar al-
gumas demandas: dificuldades decorrentes do uso das tecnologias digitais da in-
formação e comunicação, sobrecarga de atividades dos(as) professores(as), invaso-
res(as) nas aulas on-line, baixa participação dos(as) alunos(as) nas aulas, diminuição 
da frequência dos(as) discentes no decorrer das aulas on-line e diminuição na en-
trega das apostilas de atividades impressas.

Também enquanto atividade planejada para a dimensão do mapeamento, men-
ciona-se a participação em reuniões de fluxo da escola, junto com os(as) professo-
res(as) e a coordenação pedagógica. A participação nas reuniões foi uma forma de 
conhecer o funcionamento da escola e suas principais conjecturas. Em tais reuniões 
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foram discutidas e articuladas como ocorreriam as aulas remotas ao longo do ano 
letivo, realizadas considerações a respeito da frequência de atividades remotas, dos 
instrumentos de tutoria, do monitoramento de disciplinas de cada professor(a) e re-
distribuição de algumas disciplinas. Registra-se aqui que a participação nas reuniões 
contemplou também a segunda dimensão da Intervenção Institucional (espaço da 
escuta psicológica das vozes institucionais), haja vista que nessas ocasiões emergi-
ram aspectos intersubjetivos que auxiliaram na elaboração das ações desenvolvidas.

Ademais, ainda visando possibilitar a compreensão do funcionamento escolar 
a partir da dimensão do mapeamento, foram elaborados questionários administra-
dos junto aos(as) docentes e discentes, os quais versaram sobre a caracterização 
da comunidade escolar, as concepções e práticas pedagógicas e sobre o funciona-
mento da escola durante o período pandêmico. A análise das respostas sinalizou 
que todos(as) concebiam a educação como meio de transformação da própria re-
alidade, da sociedade e do mundo. Foi mencionado ainda nos questionários sobre 
os desafios e dificuldades impostos pelo ensino remoto. De modo particular, os(as) 
discentes(as) trouxeram discursos ligados a questões afetivo-emocionais vivencia-
das durante o período da pandemia, tais como: ansiedade, timidez, insegurança, 
baixa autoestima, não se sentirem à vontade para se expor diante das câmeras, 
tristeza e falta de motivação para acompanharem as aulas. 

A partir do conhecimento da realidade escolar, algumas demandas foram iden-
tificadas, como já mencionado anteriormente, neste sentido, estratégias de ação 
foram pensadas, de maneira a abarcar toda a comunidade escolar: profissionais da 
escola (gestores, coordenadores, professores, equipe técnica) e alunos(as). 

A primeira ação a ser pensada correspondeu ao que preconiza a terceira di-
mensão da intervenção institucional proposta do Marinho-Araújo (2014), a saber: 
assessoria ao trabalho coletivo. Nesta dimensão, e considerando também o que foi 
apreendido durante o mapeamento institucional e o espaço de escuta psicológica, 
um dos objetivos é garantir o desenvolvimento e a qualificação dos(as) profissionais 
da escola. Constatou-se que os(as) professores, em especial, bem como todos(as) 
os(as) funcionários(as) da escola estavam enfrentando diversos desafios com o novo 
modelo de aulas, estando expostos(as) ao aumento de demandas de atividades e de 
responsabilidades, à tensão de se adequarem rapidamente às novas tecnologias e 
recursos disponíveis para as aulas e todos esses aspectos trazem consequências 
que são, fundamentalmente, direcionadas à saúde mental dos mesmos. 

Diante desse cenário, pensou-se na importância de se realizar uma formação 
continuada com os(as) professores(as) e profissionais sobre a Síndrome de Burnout. 
Esta síndrome é a resposta a um estado prolongado de estresse, o qual foi enfrenta-
do, sem dúvidas, pelos(as) profissionais da escola em que o estágio foi realizado. Con-
tudo, a intervenção pensada não pôde ser concretizada, haja vista a intensificação da 
rotina de trabalho na escola durante o segundo semestre, no qual houve a conversão 
do ensino remoto para o ensino híbrido, o que requereu tempo da equipe escolar 
para organizar a nova estrutura de funcionamento das aulas. Pretende-se destacar 
neste ponto que, ainda que a formação continuada não tenha sido efetivada, o asses-
soramento à equipe da escola ocorreu em outros momentos, através de contatos re-
alizados pela equipe pedagógica para solicitar sugestões de como trabalhar as ques-
tões de ordem emocional dos(as) alunos(as), que se intensificaram com a pandemia. 
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A frequência escolar e o engajamento dos alunos eram desafios recorrentes, 
principalmente no ambiente virtual de aprendizagem. O primeiro passo para man-
ter a frequência escolar dos alunos foi observar as origens do problema que, nesse 
caso, se apresentava pela desmotivação dos alunos. Desta forma, uma proposta 
de intervenção foi a realização de encontros com os alunos sobre diversos temas 
de seu interesse, tais como: rotina de estudos e motivação, habilidades sociais, 
bullying na escola, orientação vocacional, dentre outros. As ações direcionadas 
aos(as) alunos(as) remetem ao que se compreende como a quarta dimensão da in-
tervenção institucional (acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem). 
O objetivo principal desta dimensão é melhorar o desempenho dos(as) alunos(as) 
visando a consecução da cultura do sucesso escolar.

Discussão
O contexto atípico decorrente da pandemia da COVID-19 acarretou repercus-

sões e impactos significativos na atuação de psicólogos(as) na área da educação 
(Camargo; Carneiro, 2020). O estágio supervisionado em Psicologia Escolar e Edu-
cacional, que se caracteriza por ser uma oportunidade importante de colocar os 
conhecimentos adquiridos ao longo do curso dentro da vivência prática do contex-
to escolar também sofreu, de imediato, com esses impactos, precisando se adequar 
ao novo momento vivido.

Com a situação da crise pandêmica, a rotina da escola foi modificada por com-
pleto e o sistema educacional precisou encontrar novos modelos de ensino. Para 
tanto, se aderiu ao ensino remoto, através das plataformas e ferramentas de comu-
nicação e o estágio acompanhou essas mesmas alterações. O estágio desenvolvido 
em contexto remoto foi muito desafiador, pois se perdeu a possibilidade de expe-
rienciar presencialmente o cotidiano escolar, o qual é repleto de nuances e formas, 
trazendo consigo a novidade de adequação aos meios digitais. Apesar disso, o está-
gio remoto teve garantida sua função de proporcionar uma formação eficaz, assim 
como no estágio presencial. 

Uma das dificuldades a ser mencionada é a ausência de um(a) psicólogo(a) na 
escola, para atuar como supervisor(a) de campo da estagiária. Entretanto, a coor-
denadora pedagógica cumpriu esse papel, permitindo-lhe estar ciente e informada 
acerca da realidade da escola e, dessa maneira, ser capaz de conhecer as possibili-
dades de atuação dentro daquele espaço, a fim de conseguir desenvolver interven-
ções voltadas a sua realidade.

É importante ressaltar que a adesão ao ensino remoto trouxe grandes desafios, 
incluindo as TDICs (Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação), que emer-
giram como resposta imediata diante do novo modelo de ensino proposto, para man-
ter o acesso dos estudantes à educação (CRP-15, 2020). Essa situação evidenciou a 
desigualdade social presente no Brasil, visto que muitos estudantes não dispunham 
de recursos para acompanhar as aulas à distância (Camargo; Carneiro, 2020). 

Nesse sentido, foi possível perceber as dificuldades latentes em relação à pro-
blemática, haja vista que a adesão dos alunos ao ensino remoto foi se dando de 
forma gradual e pouco expressiva ao longo dos semestres letivos, mobilizando a 
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equipe técnica na busca de alternativas que trouxessem a motivação dos alunos 
para o interesse nas aulas pela plataforma online.

Sobre as observações feitas em sala de aula, foi perceptível a reinvenção da 
educação e a remodelação das práticas pedagógicas por parte dos professores, que 
precisaram transformar o espaço virtual em um espaço efetivo de aprendizagem. 
Para eles(as), o desenvolvimento de novas competências, em relação às TDICs, exi-
giu um processo de apropriação das mesmas em suas rotinas diárias (CRP-15, 2020).

Muito do que foi realizado nas intervenções do estágio se deu em torno da 
oportunização de momentos de acolhimento, escuta e orientação aos(as) alunos(as) 
(sem caráter terapêutico), além da disponibilização de uma na cartilha informati-
va elaborada pela estagiária e que foi compartilhada nos grupos de redes sociais 
criados pela escola. Por fim, pode-se dizer que a experiência no estágio remoto 
mobilizou conhecimentos antes inimagináveis, com a oportunidade da construção 
de intervenções, integrando teoria e prática, adaptadas ao novo momento vivido.

Considerações finais
Com o decorrer do Estágio Supervisionado demandas escolares foram identifi-

cadas e ações de intervenção foram planejadas e executadas, abarcando boa parte 
da comunidade escolar, sendo possível perceber que a escola demonstrou, desde o 
início, abertura para as ações do estágio, o que facilitou o planejamento e o desen-
volvimento das atividades. 

Em relação às intervenções propostas e realizadas, os alunos foram os princi-
pais contemplados com as ações desenvolvidas, pois além de terem a possibilidade 
de contato diário  com a estagiária, fosse através da participação nas aulas, da rea-
lização das palestras e encontros com os mesmos, trouxe abertura de espaço para 
escuta, diálogos, reflexão e construção de saberes. Os(as) professores(as), por sua 
vez, foram contemplados(as) com as palestras e os encontros, pois acompanhavam 
suas turmas durante todos os momentos em que a estagiária conduzia as discus-
sões nas salas virtuais. Diante do modelo de ensino e estágio remoto, não foi possí-
vel contato com os pais e responsáveis dos(as) alunos(as), visto que as reuniões com 
os mesmos ocorriam bimestralmente, mas de forma presencial na escola.

Por fim, pode-se dizer que obteve-se êxito em relação às ações planejadas e exe-
cutadas durante os dois momentos de estágio e que as contribuições trazidas a par-
tir da atuação no espaço escolar demonstram como a vivência do estágio oferece e 
fortalece o desenvolvimento de competências para uma futura atuação profissional.
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Relato de experiência: a relação de gênero e cuidado
 na prática desenvolvida com mães de pessoas

 com deficiência intelectual

Danyelle Gonzaga Monte da Costa
Helen Alves Pereira da Costa

Lívia Laenny Vieira Pereira de Medeiros

O presente trabalho traz um recorte da experiência construída durante o 
Estágio Curricular Obrigatório em Psicologia, que teve como objetivo compre-
ender o contexto (as relações de gênero e cuidado, a sobrecarga decorrente do 
papel de cuidadora, as condições socioeconômicas, vivências de capacitismo em 
diferentes espaços, entre outras temáticas emergentes) dos familiares de pessoas 
com deficiência intelectual.

A vivência a ser compartilhada nas próximas páginas, foi implementada em 
dois momentos distintos: inicialmente realizamos o processo de escuta/entrevis-
ta através do uso de questionários sociodemográficos apreendendo informações 
sobre a idade, o estado civil, o local de residência, o número de filhos, o tempo 
de atendimento no setor, o nível de satisfação/insatisfação com o atendimento, 
a renda familiar e a religião das participantes. Todo material levantado subsidiou 
a formulação das Oficinas de Criatividade, utilizadas como ferramenta de aber-
tura ao diálogo, acolhimento e troca de experiências. As referidas ações tiveram 
início após a aprovação do protocolo no Comitê de Ética em pesquisa do Cen-
tro de Ciências da Saúde da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), sob o CAEE: 
63116022.9.0000.5188.

Tais práticas foram desenvolvidas junto às cuidadoras de pessoas com defici-
ência intelectual atendidas pela Coordenadoria de Apoio à Pessoa com Deficiência 
Intelectual (CODAM) na Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador de Defi-
ciência (FUNAD), instituição reconhecida enquanto referência no atendimento aos 
diversos tipos de deficiência, habilitada como CER IV, ou seja, Centro Especializado 
em Reabilitação apto para atender os quatro tipos de deficiência (física, intelectual, 
auditiva e visual) no estado da Paraíba.
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Escuta e entrevista: um movimento de aproximação da realidade
de mulheres cuidadoras de pessoas com deficiência intelectual
De acordo com a dinâmica do atendimento na CODAM, o(a) responsável pelo(a) 

usuário(a) aguarda na sala de espera (recepção), enquanto ocorre o processo de 
reabilitação, com duração aproximada de 45 minutos com cada profissional. Neste 
espaço de tempo foram realizadas as escutas das famílias, preconizando o cuidado 
de não fazê-las na presença dos(as) usuários(as), devido ao conteúdo das demandas 
expostas por seus(suas) responsáveis.

Inicialmente foi apresentada a proposta da escuta/entrevista, esclareceu-se 
sobre a voluntariedade e preservação da identidade do(a) mesmo(a), entre outras 
informações pertinentes, diante da resposta positiva do(a) responsável, ambos as-
sinamos o Termo de Compromisso Livre e Esclarecido (TCLE), fornecemos uma 
via ao participante dando-se assim o início da escuta. Utilizou-se neste momento 
o questionário sociodemográfico, com o objetivo de sistematizar as informações, 
para posterior análise.

A partir das escutas realizadas junto às 27 famílias dos(as) usuários(as), busca-
mos traçar um perfil preliminar destas, através de questionário sociodemográfico, 
que serão apresentados a seguir.

De acordo com as informações coletadas, observamos que na totalidade eram 
as mulheres (mães, tias e avós) as responsáveis pelo cuidado e acompanhamento 
dos(as) usuários(as) na instituição. No tocante a idade, verificou-se que a maioria 
das participantes (13) tem idades na faixa etária de (31-40 anos) com 48,15%, se-
guido pelo intervalo de (41-50 anos) com 6 participantes, representando 22,22%. 
Quanto ao estado civil, verificou-se a prevalência de entrevistadas casadas (17), 
com 62,97%, em relação as solteiras (8), viúva (1) e separada (1).

Em relação ao local de domicílio, apenas 7 famílias residiam em João Pessoa, as 
demais (20) residiam em cidades do interior da Paraíba, sendo elas: Alagoa Grande, 
Alagoinha, Araçagi, Araruna, Bananeiras, Bebelândia, Cruz do Espírito Santo, Ita-
baiana, Logradouro, Mamanguape, Mulungu, Pedras de Fogo, Pedro Régis, Picuí, 
Pirpirituba, Santa Rita e Solânea. Portanto, o deslocamento é realizado através de 
ônibus, vans e carros disponibilizados pelas respectivas prefeituras. Entre todas as 
cidades, Picuí é a mais distante de nossa capital, localizada a uma distância de 226,1 
km, por volta de 3h30m de viagem.

Verificou-se que a maioria das entrevistadas (20), um total de 74,06%, têm ou-
tros filhos além do filho(a) que está sendo assistido pelo serviço. Inclusive algumas 
precisam levar todos os(as) filhos(as) para o local de atendimento, pela impossibili-
dade de alguém responsável que preste este cuidado.

Quanto ao tempo de atendimento na instituição em geral é longo, com maior 
tempo observado de 13 anos e o menor de 3 meses. Verificou-se que o tempo de até 
6 anos de reabilitação, concentra um total de 22 usuários, correspondente a 81,47%.

Com relação ao grau de satisfação com o serviço prestado, as famílias mostram-
-se satisfeitas com o serviço de reabilitação ofertado pela FUNAD, 19 participantes 
atribuíram nota 10 e as demais (7) nota 9 para avaliarem o serviço prestado, apresen-
tando média de 9,3. Com a ressalva de que por vezes faltam informações específicas, 
melhores esclarecimentos sobre demandas e tratamentos dos(as) usuários(as).
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No tocante à renda, 13 famílias recebem o Benefício de Prestação Continuada 
(BPC), 12 são beneficiárias do Programa Auxílio Brasil, e 2 participantes possuem 
renda na faixa entre 1 e 2 salários mínimos. Por fim, no tocante a religião 20 parti-
cipantes declararam-se católicas e 7 evangélicas.

Várias entrevistadas pontuaram que seria interessante a criação de um trabalho 
voltado para elas, que pudesse preencher o tempo vago (atendimento dos(as) usu-
ários(as)), enquanto oportunidade para trocarem experiências, discutirem sobre te-
mas de interesse, e/ou relacionados à deficiência. Sinalizando assim, a necessidade 
de um trabalho que fosse desenvolvido no próprio setor, pois, evitaria deslocamento 
e as mesmas precisam aguardar a saída dos(as) usuários(as) após atendimento.

Os resultados supracitados corroboram com Fietz e Mello (2018) quando des-
tacam sobre a sobrecarga vivenciada por mães/familiares que exercem o papel de 
cuidadores de pessoas com deficiência intelectual, e da necessidade de articular 
um trabalho para este público através da Psicologia, num movimento de criar um 
espaço propício a troca de experiências e de um olhar para si mesmos(as). 

Como também as conclusões de Fiamenghi e Messa (2007) ao sinalizarem a im-
portância de pais de pessoas com deficiência terem a oportunidade de participarem 
de grupos de intervenção e de programas de auxílio, possibilitando o acesso a infor-
mações pertinentes, e o compartilhamento mútuo de experiências entre seus pares.

Oficinas de Criatividade: o (re)criar de histórias, afetos e laços
Em resposta a demanda levantada pelas entrevistadas, recorremos as Oficinas 

de Criatividade, uma proposta que segundo sua idealizadora Cupertino (2008, p. 1–2) 
“são uma modalidade de prática psicológica baseada no uso de recursos expressivos 
de natureza artística”, constituindo um fazer não autoritário, distanciado do tradi-
cional, onde o(a) oficineiro(a) vai ao encontro dos participantes, abrindo um leque de 
possibilidades quanto aos ambientes e contextos viáveis a sua realização, em relação 
a quantidade de encontros, deve ser pensada coletivamente entre os(as) participan-
tes, a instituição e o(a) oficineiro(a), considerando a demanda de todos(as).

Realizadas em encontros grupais, estimulam os participantes a utilizar 
variadas formas de expressão para lidar com temas definidos a partir das 
demandas do próprio grupo, favorecendo a transformação das relações e 
uma ampliação dos horizontes existenciais de cada um, pela troca de ex-
periências e vivências compartilhada da multiplicidade de formas de existir 
(Cupertino, 2008, p. 2).

Realizamos um total de 10 Oficinas de Criatividade, o tempo de duração de cada 
uma delas foi de 1 hora em média, variando de acordo com a disponibilidade das 
participantes. Convidamos individualmente cada uma delas para participar das ati-
vidades, expondo nossa proposta de construir um espaço de diálogo e acolhimento.

Diante da inviabilidade de expormos os 10 encontros no presente capítulo, nos 
lançamos na difícil tarefa de elencar uma Oficina a ser compartilhada na integra, 
portanto, elegemos a intitulada Uma conversa entre elas e Eva.

Diante de todo aporte teórico levantado na construção do trabalho, os estu-
dos de Eva Feder Kittay enquanto teórica que aborda as questões do cuidado, gê-
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nero, dependência e interdependência, além de mãe de pessoa com deficiência, 
nos despertou a possibilidade de “levá-la” para a Oficina, e apresentá-la as mães 
de modo acessível.

Contamos com a participação de 11 mulheres, apresentamos para o grupo uma 
mãe internacional, a Eva Kittay, através de sua famosa frase “Todos somos filhos 
de alguma mãe” e alguns pontos de seus estudos, além de 6 charges dispostas na 
mesa aleatoriamente, contemplando as temáticas que ao longo dos encontros fo-
ram sendo levantadas pelo grupo (Gesser; Fietz, 2021, p. 6).

Compartilhamos que Eva também é mãe de pessoa com deficiência, trabalhan-
do com a temática do cuidado, apontando que este é predominantemente realizado 
por mulheres, o “Todos somos filhos de alguma mãe”, nos provoca a refletir que não 
apenas nascemos de uma mulher, mas, demandamos cuidado, todos nós, pessoas 
com ou sem deficiência, revelando através do cuidado nossa condição relacional de 
dependência e interdependência.

As mães acharam interessante “conhecer” uma teórica, mãe de pessoa com 
deficiência, falando sobre a realidade vivenciada por elas. No tocante ao gênero 
atrelado ao cuidado, as participantes percebem o quanto a mulher é colocada 
neste lugar de cuidadora, porém, algumas delas compartilharam a ideia “não é 
só mulher que sabe cuidar”, relatando vivências de homens da família que de-
sempenham em certa medida o cuidado. Elas nos apresentaram uma percepção 
desnaturalizada do cuidado, onde homens e mulheres podem cuidar, sendo uma 
questão de aprendizagem e não de gênero.

Esta constatação suscitou várias falas sobre o compartilhamento das ativida-
des domésticas entre seus pares, onde a grande maioria tem sob sua responsabi-
lidade a execução das mesmas. O que nos leva de volta a um discurso recorrente 
de sobrecarga, e da não manutenção do apoio intrafamiliar. Eva Kittay conta com o 
auxílio de uma profissional no cuidado de sua filha Sesha, possibilitando desenvol-
ver seu trabalho e cuidar de seu outro filho, contudo, reconhece ser um “privilégio” 
de poucas mulheres, assumindo o compromisso de construir estudos que colabo-
rem com este público (Gesser; Fietz, 2021).

Convidamos as participantes a explorarem as charges dispostas na mesa, 
aguardamos até que todas tivessem acesso ao material. Questionamos se havia 
identificação com o conteúdo do recurso apresentado, o retorno foi positivo e cada 
uma trouxe espontaneamente seu relato. A seguir apresentaremos a descrição de 
cada uma das charges e das reflexões do grupo a partir delas.

Charge 1. Duas mulheres estão no setor de Recursos Humanos, a candidata 
(mãe) à vaga diz: “Só terei um dia de férias?!” e a contratante responde: “Chamamos 
teoricamente de dia das mães. Tecnicamente ainda terá que trabalhar.” Uma par-
ticipante afirmou que mãe não tira férias nunca, os(as) filhos(as) estão sempre re-
correndo a elas, o grupo compartilhou da ideia da mãe a respeito de como elas não 
possuem tempo de férias, detalhando alguns cuidados dos quais, os(as) filhos(as) 
demandam supervisão e/ou auxílio na execução, em seu dia a dia.

Charge 2. Uma mãe está no banheiro, sentada no vaso sanitário, com duas 
crianças de pé à sua frente olhando para ela. Trazendo a mensagem: “Ser mãe é...
Ter companhia para ir ao banheiro... sempre!” Todo o grupo riu bastante quando 
a participante leu a charge, devido a identificação com a situação apresentada. As 
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mães compartilharam que mesmo os(as) filhos(as) já crescidos, também chamam 
quando elas estão no banheiro, o famoso “mãe, mãe, mãe”, não tem restrição de 
espaço. Algumas participantes relembraram que quando os(as) filhos(as) eram pe-
quenos(as) entravam no banheiro, e por vezes precisavam levá-los(as) junto.

Charge 3. Anna, a personagem do filme Frozen uma aventura congelante, está 
com semblante cansado e os cabelos despenteados, acompanhada pela frase: “Dur-
mo na expectativa de acordar nova em folha. Acordo como se tivesse sido atrope-
lada por um caminhão.” O grupo se identificou com a charge, tendo em vista que, 
a maioria das mães residem em cidades do interior e precisam acordar bem cedo 
para estarem vindo ao atendimento na FUNAD. E nos demais dias, também acor-
dam cedo para realizarem suas atividades.

Charge 4. Temos um pai segurando uma vassoura, com um bebê no colo cho-
rando, outra criança chorando e puxando sua roupa e segurando o gato pelo rabo. 
A mãe está sentada numa poltrona assistindo TV, dizendo: “Entende agora quando 
digo que ser mãe é padecer no paraíso, querido?” Uma participante pontuou não 
ter com quem fazer essa troca de lugar, por ser mãe solo e desempenhar suas ati-
vidades sozinha. O grupo percebeu que mesmo tendo companheiro, continuam as-
sumindo o lugar predominante e/ou exclusivo de cuidadoras, independentemente 
de ser mãe solo ou vivenciando um relacionamento.

A charge suscitou a discussão sobre o papel de provedor desempenhado pelos 
seus companheiros, alguns trabalham o dia inteiro, retornando para casa à noite, e 
as mulheres por sua vez, são cuidadoras em tempo integral e sem remuneração, tal 
vivência é discutida por Eva Kittay, afirmando a necessidade de perceber o exercí-
cio do cuidado também enquanto trabalho passível de remuneração, uma realidade 
ainda distante em nosso país. Tronto (1997) tece críticas a divisão do trabalho a 
partir do gênero, onde cabe ao homem o “ter cuidado com”, ter suas preocupações 
voltadas para o âmbito público e social, a mulher por sua vez dentro de um roteiro 
tradicional, ocupa-se do “cuidar de”, ou seja, as mulheres cuidam dos outros. Eva 
Kittay uma das pioneiras a abordar deficiência e cuidado, em entrevista recente a 
Gesser e Fietz (2021) sinaliza que falar de cuidado é apontar para uma injusta divi-
são sexual do trabalho.

Charge 5. A mãe está dormindo no chão do banheiro, com travesseiro e len-
çol, do outro lado da porta temos o pai com uma expressão preocupada, o filho 
no colo, a filha ao seu lado, ele diz: “Querida, já faz um tempão que você está aí 
dentro, está tudo bem?” Uma participante trouxe que nem no banheiro dá pra se 
“esconder”. Sinalizando a dificuldade de ter um tempo/espaço para si mesma, algo 
compartilhado pelo grupo. Outra participante sinalizou que, ao sair para realizar 
seu trabalho de diarista, consegue vivenciar um momento só seu, quando conclui 
suas atividades, pode sentar-se e assistir TV.

Charge 6. Do lado esquerdo o pai tomou banho cantando, se vestiu, penteou os 
cabelos, por fim se perfumou. Já em paralelo, do lado direito, a mãe luta para dar 
banho nos filhos, enquanto veste um, o outro foge sem roupa, na sequência estão na 
mesa fazendo “guerra de comida” e a mãe tentando controlar a situação. No último 
quadrinho, o pai diz: “Ainda não está pronta?”, os filhos estão com um largo sorriso, 
e a mãe com um semblante irritado, está passando batom. Uma participante disse: 
“Lá em casa é igualzinho”. Ela quem cuida para que tudo esteja organizado na hora 
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de sair. O grupo compartilhou como é a dinâmica antes de vir para o atendimento, 
algumas já deixam a bolsa arrumada na noite anterior, preparam lanches para os(as) 
filhos(as) trazerem para o atendimento, também os auxiliam nos cuidados pessoais 
de acordo com a demanda de cada um(a).

A ferramenta das charges trouxe leveza e descontração para o encontro, pos-
sibilitou trabalhar temáticas complexas relacionadas ao cuidado, a sobrecarga, a 
injusta divisão sexual do trabalho, ausência de tempo e espaço voltado para estas 
mulheres, com mais facilidade. As participantes interagiram entre si, se identifi-
cando com a proposta apresentada.

Gênero, cuidado e capacitismo
Na fala das entrevistadas foi recorrente a reflexão em relação a sobrecarga que o 

papel social “ser mãe” traz consigo: aquela que cuida em muitos casos exclusivamen-
te de seus(suas) filhos(as), responsabilidade que pode se traduzir em peso. Em con-
traponto, estas manifestaram também, a necessidade de afirmar a importância (amor 
incondicional) de seus(suas) filhos(as), apesar de todos os desafios enfrentados.

Observamos a prevalência do gênero feminino  atrelado ao cuidado, portanto, 
no processo de escuta das famílias e nas Oficinas de Criatividade, tivemos um públi-
co predominante de mulheres (mães, tias, avós) de pessoas com deficiência intelec-
tual, sendo elas responsáveis por desempenharem o papel de cuidadoras exclusivas, 
apesar de 62,96% das participantes (17) serem casadas, não há um compartilhamen-
to do cuidado voltado aos(às) filhos(as), as participantes refletiram sobre a questão 
na Oficina compartilhada acima, percebendo que seus companheiros assumem um 
lugar de provedor e elas de cuidadoras exclusivas e em tempo integral.

Segundo Guimarães (2008) as teóricas feministas da deficiência são as primei-
ras a falarem sobre o cuidado direcionado às pessoas com deficiência, atrelado a 
questões de moralidade e ética que permeiam essas relações. Para a autora, apesar 
de toda luta do movimento feminista em questionar os papéis socialmente constru-
ídos e relegados à mulher, a questão do cuidado permanece predominantemente 
vinculada a figura feminina, reforçada por um falso discurso de que “naturalmente” 
as mulheres desempenham melhor o papel de cuidadoras.

Acessando os estudos de Marafon e Piluso (2020) temos apontamentos sobre a 
questão de gênero articulado ao cuidado, sendo assim, é tecida uma crítica quanto 
a naturalização do cuidado ser relegado de um modo geral a figura feminina, em se 
tratando do cuidado voltado à pessoa com deficiência a lógica permanece a mes-
ma, como pode ser visualizado no relato acima. Essa posição é posta em foco ao 
passo que é questionada pelo movimento feminista, no interior da segunda fase do 
modelo social da deficiência, apesar de toda luta e construção de um novo olhar 
sobre a questão, as autoras percebem um cenário de pouca mudança concreta.

Dessa forma, ainda que seja imprescindível que haja a dissociação do cuida-
do como armadilha de gênero no tocante a essas obrigações e expectativas 
que recaem sobre as mulheres, deve-se ter em mente que o trabalho do 
cuidado ainda é realizado na maior parte pela população feminina, tal qual 
o trabalho doméstico em geral (Marafon e Piluso, 2020, p. 124).
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Nos relatos das participantes percebemos a vivência do capacitismo, em razão 
de seus(suas) filhos(as), sobrinhos(as), netos(as) serem pessoas com deficiência in-
telectual, e apresentarem comportamentos considerados não “desejáveis”, “inade-
quados” para o convívio social, algumas deixando inclusive de frequentar reuniões 
de família e espaços religiosos, por não sentirem que seus(suas) filhos(as) estavam 
sendo acolhidos(as) em sua diversidade humana.

Os diferentes relatos das participantes acerca dos rebatimentos de tais práti-
cas, podem ser expressos nas palavras de Gesser et al. (2020) “assim, o capacitismo 
tem contribuído com a patologização de várias populações, “infantilizando-as”, de-
clarando-as fracas, vulneráveis, sem inteligência, propensas à doença, menos avan-
çadas, necessitando eternamente de cuidados” (p. 26). Para Dias (2013, p. 2) “capa-
citismo é a concepção presente no social que lê as pessoas com deficiência como 
não iguais, menos aptas ou não capazes para gerir as próprias vidas. A deficiência 
para o capacitista é um estado diminuído do ser humano.”

Considerações finais
As demandas observadas na escuta foram reforçadas e ampliadas nas Oficinas de 

Criatividade, as mães participantes inicialmente sentiram a dificuldade de prioriza-
rem a si mesmas, devido a tamanha imersão no papel de cuidadoras. Um cenário que 
aos poucos foi dando lugar a necessidade de compartilhar vivências de sobrecarga, 
a partir do reconhecimento de estarem em um espaço propício ao diálogo e acolhi-
mento, estabelecendo um processo de protagonismo nas atividades desenvolvidas.

Implementar o trabalho de escuta e das Oficinas de Criatividade, demandou o 
desafio de construir ações diferenciadas, tendo em vista as práticas institucionais 
serem voltadas à reabilitação de seus(suas) usuários(as), um convite para lançar-
mos um olhar atento sobre quem cuida. Compreendendo que o simples gesto de 
deixar a porta entre aberta, tranquilizava as mães ao possibilitar verem seus(suas) 
filhos(as) saírem do atendimento, e por vezes teríamos a sua companhia no grupo, 
e para preservá-los não daríamos continuidade as discussões, que os profissionais 
do serviço precisavam coletar assinatura das mães e entrariam na sala, acolhemos 
toda dinâmica existente no local, mas primeiro fomos acolhidas por elas, e juntas 
construímos o novo e improvável, dançamos conforme a música que tocava, e tam-
bém, criamos nosso próprio ritmo. 

Nossa vivência com as mães da CODAM, sinalizou um caminho de possibili-
dades, construídas a partir do diálogo, do acolhimento, do verdadeiro estar “com”.

Ademais, informamos que se houver interesse em conhecer todo o trabalho 
desenvolvido nessa experiência de estágio que reverberou na construção de um 
trabalho de conclusão de curso, encontra-se disponível no repositório da Univer-
sidade Federal da Paraíba.
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No Brasil, a definição legal de criança e adolescente como sujeito de direitos 
teve início com a Constituição Federal de 1988, que atribuiu à família, à sociedade 
e ao Estado a tarefa de assegurá-los com absoluta prioridade (Brasil, 1988). Da 
Constituição emergiu o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/90, 
que normatiza a efetivação dos direitos de crianças e adolescentes. Representa um 
marco expressivo na legislação brasileira e consolida uma série de prerrogativas 
fundamentais para as pessoas de 0 a 18 anos de idade. Como, por exemplo, a 
proibição do trabalho infantil até 16 anos, salvo na condição de aprendiz até 14 anos e 
a proibição de atividades noturnas, perigosas ou insalubres até dezoito anos.

Trabalho infantil, conforme a Organização Internacional do Trabalho (OIT) são 
atividades que impedem crianças da vivência da infância, de desenvolverem seu 
potencial e prejudicam o desenvolvimento físico, mental e atingem a dignidade. De 
acordo com Alberto (2002), refere-se ao desempenho de tarefas e atividades, sejam 
aquelas que se configuram como úteis, reconhecidas socialmente, ou as nominadas 
de ilícitas.  O que os trabalhadores infantis realizam são tarefas variadas, cujo pro-
pósito subjacente envolve a intenção de obter pagamento - seja em espécie ou em 
gênero - ou complementar as atividades dos adultos. 

A caracterização do trabalho infantil, considerando seus impactos físicos, psi-
cológicos e sociais, possibilita a distinção de um conceito mais específico: as pio-
res formas de trabalho infantil. Estas são formalmente definidas pelo Artigo 3º da 
Convenção 182 da OIT (OIT, 2000), a qual o Brasil ratificou em 2000 e regulamentou 
através do Decreto 6.481, de junho de 2008, no qual institui a Lista das Piores For-
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mas de Trabalho Infantil (Lista TIP). Refere-se às atividades que envolvem escravi-
dão ou práticas análogas, como tráfico, trabalhos obrigatórios forçados, conflitos 
armados e exploração sexual comercial. Também inclui atividades que, pela sua 
natureza ou circunstâncias, podem prejudicar a saúde e o desenvolvimento físico e 
social de crianças e adolescentes, como o trabalho agrícola e doméstico.

Apesar de a legislação proibir o trabalho infantil, as pesquisas revelam o au-
mento dos números. De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (PNAD Contínua), entre 2019 e 2022, houve um crescimento de 
7,0% no contingente em situação de trabalho infantil, passando de 1,8 milhões para 
1,9 milhões. Desse total, a maioria (66,3%) era negra e do sexo masculino (65,7%). 
Cabe ressaltar que, em 2022, 756 mil crianças e adolescentes estavam submetidos 
às piores formas de trabalho infantil. Pode-se destacar também que, embora 97,1% 
da população brasileira de 5 a 17 anos seja composta por estudantes, essa propor-
ção se reduz para 87,9% entre aqueles em situação de trabalho infantil (IBGE, 2023).

Considerando o contexto atual do trabalho infantil no Brasil e as diretrizes 
estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação (PNE), em vigor de 2014 a 2024, 
destaca-se a Meta 16, que visa “garantir a todos os profissionais da educação básica 
formação continuada em sua área de atuação, levando em consideração as neces-
sidades, demandas e contextos dos sistemas de ensino” (IBGE, 2015). O trabalho 
infantil é uma que requer formação.

Alberto e Santos (2011) assinalam que há dois aspectos primordiais do desenvol-
vimento, que ocorrem no espaço escolar: a instrução formal e a interação, sendo que 
esta última se dá através do convívio com os pares e professores, o que possibilita a 
identificação de casos suspeitos de violência e violação de direitos, como, por exem-
plo, situações de violência física, psicológica, abuso sexual e trabalho infantil. Ribeiro 
et al. (2022), corroboram com essa visão ao afirmarem que a escola é uma das maiores 
aliadas na identificação dos casos de violência e violação de direitos infantojuvenis. 
Cabe aos professores e responsáveis pela instituição de ensino a responsabilidade de 
notificar os casos suspeitos às autoridades competentes, como determina o artigo 
245 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990).

Diante do exposto, fica evidente que o papel da escola não se restringe aos 
aspectos educacionais, em especial, para a população infantojuvenil, que vive em 
situações de vulnerabilidade e que tem a escola como a provedora de suas necessi-
dades nutricionais e protetivas (Oliveira et al., 2022). E demonstra que a educação é 
uma importante ferramenta na prevenção, enfrentamento e erradicação do traba-
lho infantil (Alberto; Santos, 2011).

Visando contribuir no alcance dessa meta do plano nacional, também cons-
tante no Plano Municipal de Educação, e conscientizar os profissionais (psicólogos, 
assistentes sociais e gestores das escolas) sobre as consequências do trabalho in-
fantil, a importância da atuação em rede e do papel fundamental que eles, enquanto 
profissionais da educação, exercem na identificação e notificação dos casos sus-
peitos de trabalho infantil, é que se executa um Projeto de Extensão que será apre-
sentado neste capítulo. O referido projeto tem como objetivo principal contribuir 
com a formação de profissionais da política de educação municipal, que atuam na 
educação básica, na escola pública, para o enfrentamento ao trabalho infantil.
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O Projeto é composto de um Curso e um Seminário realizados pela Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB), através do Núcleo de Pesquisas e Estudos sobre o Desen-
volvimento da Infância e Adolescência (NUPEDIA), por meio do Projeto de Extensão 
Enfrentamento ao Trabalho Infantil pela Política Municipal de Educação, em parceria 
com a Prefeitura Municipal de João Pessoa e o Fórum de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil e Proteção do Trabalhador Adolescente (FEPETI/PB). 

Fundamentação teórica
Para Freire (1983), a substituição do conceito de extensão pelo de comunicação 

é uma proposta fundamental. Isso porque a compreensão que apresenta da extensão 
é a da posse absoluta do conhecimento e a transmissão sem a troca e a dialogia. E 
propõe em seu lugar o termo comunicação, que implica em reciprocidade, diálogo, 
encontro de sujeitos. Considerando o exposto, é preciso ressaltar que a premissa de 
uma comunicação eficiente defendida por Freire tem relevância no contexto do cur-
so sobre O Enfrentamento ao Trabalho Infantil pela Política Municipal de Educação. 

A extensão é concebida como o convite à conexão entre teoria e prática, na 
perspectiva da educação libertadora, que concebe que todos os sujeitos estão ati-
vamente envolvidos no ato do conhecimento. O curso e o seminário que compõem 
o projeto de extensão consistem no convite aos profissionais da educação, parti-
cipantes, a não assimilar passivamente conceitos e teorias, mas também pensar 
formas de aplicá-las de maneira contextualizada e a desenvolver uma consciência 
crítica em relação às estruturas sociais que perpetuam a exploração da mão de 
obra infantojuvenil. Nesse sentido, conforme preconizado pelo PNE (IBGE, 2015), a 
concepção de formação continuada implica na compreensão de que o desenvolvi-
mento profissional dos educadores não se limita ao período inicial de sua capacita-
ção, mas sim demanda um contínuo processo de aprimoramento ao longo de suas 
trajetórias profissionais. E o enfrentamento ao trabalho infantil se apresenta como 
um tema necessário de ser abordado nessa trajetória.

O trabalho infantil constitui violação dos direitos fundamentais das crianças 
e adolescentes, acarretando implicações em seu desenvolvimento psicossocial e 
educacional. As consequências, conforme apontadas por Alberto (2002), abrangem 
desde fadiga, dores corporais e atraso no desenvolvimento até uma imagem nega-
tiva de si, adultização precoce, socialização desviante, perda de expectativas em 
relação ao futuro, defasagem e evasão escolar.

Sob a perspectiva de Vigotski (2009), que destaca a formação dos sujeitos pela 
construção compartilhada de significados e internalização de padrões de compor-
tamento, Alberto e Santos (2011) analisam as consequências da inserção precoce de 
crianças em atividades de trabalho. Concluem que o trabalho infantil causa escassez 
de tempo para atividades recreativas e educacionais, limitando as condições mate-
riais essenciais à formação desses indivíduos. A exaustão decorrente das longas ho-
ras de trabalho se reflete diretamente em sua capacidade de concentração e assimi-
lação de conteúdo durante as aulas. Esta diminuição da capacidade de aprendizado 
não é exclusivamente atribuída ao cansaço físico e à fadiga, mas também ao cansaço 
mental (Silva, 2014). Portanto enfrentar essa situação requer ação em rede.



194

Por enfrentamento, conforme Recomendação do CONANDA, “entende-se um 
conjunto de ações intersetoriais, em rede, que comportam a prevenção e o conhe-
cimento das dimensões e dos impactos do trabalho” (OIT, 1999). A Resolução do 
Conselho Nacional de Assistência Social nº 008, de 18 de abril de 2013 (Brasil, 2013), 
também versa sobre as Ações Estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil (AEPETI); estabelece, em seu Artigo 5º o eixo de informação e mobilização 
nos territórios, proporcionando o desdobramento de iniciativas que incluem: sensi-
bilização dos diversos atores e segmentos sociais envolvidos na condução de ações 
para a erradicação do trabalho infantil; mobilização social para as atividades de erra-
dicação do trabalho infantil; realização de campanhas voltadas principalmente para 
disseminar os impactos socioeconômicos e de saúde associados ao desenvolvimento 
de crianças e adolescentes sujeitos ao trabalho infantil. Destaca-se que o trabalho 
em rede se revela como elemento fundamental para o efetivo enfrentamento dessa 
problemática, evidenciando a importância da cooperação entre os diversos atores e 
instituições envolvidos nesse processo de erradicação do trabalho infantil.

Metodologia
A ideia de se organizar uma formação de profissionais da educação sobre o en-

frentamento ao trabalho infantil se construiu por meio de diálogos entre o Fórum 
Estadual de Prevenção e Erradicação ao Trabalho Infantil da Paraíba (FEPETI-PB) 
e o Ministério Público Estadual da Paraíba. O curso e o seminário foram planeja-
dos tendo como público-alvo gestores escolares, assistentes sociais e psicólogas 
atuantes na educação básica municipal (educação infantil e ensino fundamental), 
funcionárias da Prefeitura de João Pessoa.

A primeira etapa de planejamento e concretização da formação versou sobre 
a demanda tratada através de uma reunião entre NUPEDIA, FEPETI e Secretaria da 
Educação e Cultura (SEDEC) da Prefeitura de João Pessoa, momento em que se dis-
cutiu os critérios de participação, número de participantes, pactuação para libera-
ção dos profissionais, a contrapartida da SEDEC e a multiplicação da experiência. 

A segunda etapa consistia na organização do curso e do seminário pela equipe 
do Projeto de Extensão, composta pelas coordenadoras docentes de psicologia do 
CE e do CCHLA da UFPB; duas estudantes de pós-graduação em psicologia so-
cial, quatro estudantes de graduação, de psicologia e licenciatura em enfermagem, 
ambas da UFPB. Reunia-se semanalmente para fazer formação com a discussão 
de texto, planejar e efetivar o curso e o seminário. No planejamento se discutia a 
organização da estrutura do projeto, dias de realização, locais, atividades do curso 
e do seminário, módulos e conteúdo do curso e do seminário, professores, funções 
dos estudantes e recursos necessários. 

Os diálogos entre a equipe do projeto se somam com as discussões com a SE-
DEC e o FEPETI-PB, a fim de definir os papéis de cada um nos eventos pactuados. 
A SEDEC colaborou com a articulação dos participantes e o lanche. O FEPETI par-
ticipou com a articulação das instituições na obtenção de parte dos professores 
dos módulos, disponibilização de logística e recursos para deslocamento de alguns 
professores que ministraram o curso ou proferiram palestra no seminário.
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O NUPEDIA ficou responsável por ministrar alguns módulos, reserva dos lo-
cais dos eventos, equipamentos audiovisuais, contato com os cursistas, contato 
com professores, auxílio nas inscrições dos participantes via redes sociais, apoio 
logístico durante o curso e o seminário, elaboração de materiais de divulgação e 
orientação por meio de um perfil no Instagram.

O curso foi organizado em oito módulos desenvolvidos em quatro dias. Os mó-
dulos contemplaram:

yy Definição do trabalho infantil e Legislação Nacional e Internacional

yy Consequências biofisiológicas do trabalho infantil

yy Consequências psicossociais e no processo de escolarização

yy Enfrentamento ao trabalho infantil pelas políticas intersetoriais (dividido 
em duas mesas redondas)

•	 Mesa 1: Políticas de Promoção de Direitos

•	 Mesa 2: Políticas de Defesa, Controle Social e Sociedade Civil Organizada

yy Enfrentamento ao trabalho infantil pela política de educação

yy Ações e cotidiano da escola no enfrentamento ao trabalho infantil

yy Protagonismo juvenil, aprendizagem profissional e enfrentamento

yy Estudos de caso: o enfrentamento ao trabalho infantil

Na terceira etapa, deu-se a realização do curso, de forma presencial com su-
pervisores escolares, assistentes sociais e psicólogas. No primeiro e no segundo 
dia, o curso aconteceu em um dos auditórios do Centro de Ciências Humanas, Le-
tras e Artes (CCHLA) da UFPB, enquanto que no terceiro e no quarto, o local foi o 
auditório do Centro de Educação (CE) também da UFPB.

No primeiro dia do curso, trabalhou-se, no período da manhã, o módulo “De-
finição do trabalho infantil e Legislação Nacional e Internacional”, subdividido em 
uma fala sobre a conceituação do trabalho infantil, e outra sobre os marcos legais 
em âmbito nacional e internacional sobre o trabalho infantil. As apresentações fo-
ram ministradas por uma professora de Psicologia da UFPB e uma Advogada inte-
grante da OAB. Enquanto no período da tarde foi realizado o módulo “Consequên-
cias biofisiológicas do trabalho infantil”, contando com a presença de um médico, 
auditor fiscal do trabalho de Minas Gerais, cuja vinda a João Pessoa para lecionar 
no curso foi fruto de uma parceria entre a Superintendência Regional do Trabalho 
e Emprego de Minas Gerais e a da Paraíba.

No segundo dia do curso foram trabalhados os módulos “Consequências psi-
cossociais e no processo de escolarização” e “Enfrentamento ao trabalho infantil 
pelas políticas intersetoriais”, nos períodos da manhã e da tarde, respectivamente. 
O primeiro foi composto por discussões sobre as consequências do trabalho infan-
til no que se refere ao desenvolvimento psicossocial de crianças e adolescentes, 
como também os impactos da escolarização no desenvolvimento cognitivo e sobre 
as consequências do trabalho infantil para a escolaridade e na vida adulta. Esse mó-
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dulo contou com professoras de Psicologia do Centro de Ciências Humanas Letras 
e Artes (CCHLA) e do Centro de Educação (CE) ambos da UFPB. Vale destacar que, 
em relação ao módulo do período da tarde, ele foi subdividido em mesas-redondas, 
que ocorreram no mesmo dia, contemplando “Políticas de Promoção de Direitos” e 
“Políticas de Defesa, Controle Social e Sociedade Civil Organizada”. As mesas reu-
niram representantes das políticas públicas de assistência social, profissionais da 
atenção básica de saúde, da educação e do Conselho Tutelar.

No terceiro dia se abordou: “O enfrentamento ao trabalho infantil pela política 
de educação” no período da manhã e, no período da tarde, “Ações e cotidiano da es-
cola no enfrentamento ao trabalho infantil”. O primeiro módulo citado englobou a 
discussão sobre políticas educacionais, programas suplementares e enfrentamento 
ao trabalho infantil, ministrado por uma professora do Departamento de Funda-
mentos da Educação do CE da UFPB. No período da tarde, discutiu-se as ações 
de enfrentamento ao trabalho infantil, no âmbito psicossocial e no pedagógico, 
contando com a parceria com profissionais pesquisadoras da Psicologia e trabalha-
doras da educação, tanto da rede municipal de João Pessoa, como de psicóloga que 
trabalha junto a rede municipal de ensino de Campinas, São Paulo.

No quarto dia, discutiu-se: “O protagonismo juvenil, aprendizagem profissional 
e enfrentamento ao trabalho infantil”, pela manhã, contando com parcerias entre 
o projeto e a Rede Margaridas Pró-Crianças e Adolescentes da Paraíba (REMAR), 
sendo um grupo de articulação entre organizações governamentais e da socieda-
de civil. Os ministrantes pela REMAR foram adolescentes e educador. Contou-se 
também com a parceria com uma professora de Psicologia do CCHLA da UFPB. No 
período da tarde, foram realizados estudos de caso sobre formas de enfrentamen-
to ao trabalho infantil. Neste contexto, os participantes receberam casos e foram 
divididos em grupos, para pensarem coletivamente métodos de intervenção, sendo 
discutidos com todos os participantes ao final. 

A quarta etapa consistiu na realização do Seminário. Desta feita os cursistas 
eram gestores escolares, inspetores escolares, pedagogas, psicólogas e assistentes 
sociais atuantes na política municipal de educação, funcionárias/os da Prefeitura 
Municipal de João Pessoa. O local para a realização foi o auditório do Centro de 
Tecnologia (CT) da UFPB. Assim como no curso, os módulos foram ministrados por 
profissionais parceiros e professores/estudiosos na área, integrantes de institui-
ções parceiras como o Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho 
Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente (FNPETI), com sede em Brasília, 
professores/as da UFPB, dos Centros de Educação e CCHLA, profissionais da Pre-
feitura do AEPETI e da Secretaria de Saúde. Tal seminário foi realizado em dia úni-
co, das 08:00 horas até as 18:00 horas englobando os seguintes seis módulos:

yy Definição e legislação sobre o trabalho infantil

yy Implicações do trabalho infantil para a escolaridade

yy O papel das políticas educacionais no enfrentamento ao trabalho infantil

yy O papel da gestão escolar na proteção social do discente e a gestão demo-
crática como perspectiva para o enfrentamento das violências
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yy O papel da rede intersetorial no enfrentamento do trabalho infantil

yy O papel da política de saúde no enfrentamento ao trabalho infantil: notifi-
cação e registro.

Durante o curso e o seminário, foram coletadas avaliações dos participantes 
por meio de formulários virtuais na plataforma do Google forms. Isso tem como 
função dar uma perspectiva à equipe do andamento dos eventos, quais limitações 
e contribuições observadas pelos participantes, refletir sobre possíveis alterações 
em possíveis edições futuras e para dar uma devolutiva às organizações que cola-
boraram para a realização da formação.

Resultados 
Como resultado, promoveu-se a capacitação por meio de um curso de 32 horas 

aulas, de 148 assistentes sociais e psicólogas, que atuam na educação básica, além 
da equipe de extensão. Posteriormente, capacitou-se, no seminário de 08 horas 
de duração, 249 gestores, pedagogos, assistentes sociais, psicólogos e inspetores 
escolares. A soma do curso e do seminário revela a formação de 397 profissionais 
da educação. Ao todo foram realizadas onze reuniões semanais de extensão, três 
encontros com a SEDEC e participação em seis reuniões ordinárias do FEPETI.

Ao final do curso, as/os participantes responderam a um formulário de ava-
liação. Os conteúdos foram avaliados como úteis e necessários, mas foi solicitada 
uma maior abordagem sobre as questões práticas e como atuar com crianças e 
adolescentes. Também apareceram, de maneira recorrente, demandas sobre a 
infraestrutura, pois os auditórios da UFPB que sediaram as formações tinham 
problemas de climatização e/ou acessibilidade. Foi sugerido repensar a distribui-
ção da carga horária do curso, porém, a qualidade das palestras foi bem avaliada, 
como no caso da participante A: 

Gostei como os conteúdos do curso foi organizado, primeiro com a discus-
são da temática, de forma clara, e depois com a participação de diversos 
profissionais e pesquisadores envolvidos com a luta contra o trabalho in-
fantil, que tornou o debate prático, e voltado a nossa atuação profissional 
(participante A).

Algumas falas tocaram num dos temas objetivos do Projeto, mas que ainda não 
foi efetivado: a construção de um fluxo de encaminhamento na rede. A participante 
avaliou da seguinte forma: “é de extrema importância o fortalecimento das redes de 
serviços que atuam nessas demandas, incorporando também fluxos de atendimento e 
contra referência para os encaminhamentos” (participante B) e ainda: 

precisamos trabalhar para fortalecer a rede para que ela funcione de verda-
de, e esse curso veio justamente para gerar essa inquietação nos profissio-
nais de psicologia e serviço social da educação que lutam pela garantia do 
desenvolvimento saudável e dos direitos humanos (participante C). 
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Esta última citação ressalta a importância da luta pelo lugar ocupado por 
psicólogas e assistentes sociais na educação. A participante B trouxe ainda: “Por 
vezes o trabalho no chão da escola é consumido pelo pragmatismo e imediatismo 
das demandas postas e provocam nos profissionais respostas subjetivas e assis-
temáticas que não contribuem de modo salutar no enfrentamento dessa e outras 
demandas”. Consideramos essenciais os espaços de formação como ferramenta 
para prevenção e enfrentamento do trabalho infantil. É primordial que as/os tra-
balhadoras/es da educação consigam identificar as situações de trabalho infantil 
em seu cotidiano, para que possam intervir a partir das suas realidades, através 
das redes de proteção. 

Considerações finais
O referido projeto de extensão visou, como um de seus objetivos, a formação 

de profissionais da educação no enfrentamento ao trabalho infantil, sendo este 
uma contribuição da universidade para o cumprimento das metas dos planos na-
cionais de educação, e dos planos estaduais e municipais de prevenção e erradi-
cação do trabalho infantil. A articulação e colaboração das instituições se mostrou 
fundamental para a efetivação do curso e seminário, e se confirmou como premissa 
e estratégia para atuação junto às políticas públicas, aqui, no caso, no âmbito da 
formação continuada de profissionais.

A experiência de escuta dos profissionais da educação participantes também 
permitiu identificar o quanto o histórico de trabalho infantil é presente na nossa 
sociedade e na história de vida destes e de suas famílias, indicando que experiên-
cias formativas como estas são de relevância para desnaturalizar o trabalho infantil 
como uma via de formação dos sujeitos, ante as suas implicações para o desenvol-
vimento infantojuvenil. Essa constatação aponta para a necessidade da formação 
de trabalhadores da educação sobre a questão, o que exige uma reflexão sobre o 
papel desses profissionais, que vá no sentido da função social da escola e do papel 
desta na garantia do direito humano ao desenvolvimento pleno.
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Experiência de estágio no setor psicossocial do fórum 
cível: atuação nos casos das varas de família

Anna Dhara Guimarães Tannuss
Patrícia Nunes da Fonseca

A Psicologia jurídica (PJ) emerge como uma ciência dedicada ao estudo e apli-
cação dos conhecimentos psicológicos, visando contribuir com o exercício do Di-
reito, o tornando mais eficaz (Oliveira, 2019) e humanizado (Santos; Santos; Caste-
lar, 2022). A interação constante entre as áreas da Psicologia e do Direito foca-se 
na análise do comportamento, com o objetivo de promover a justiça social (Gracioli; 
Palumbo, 2020; Santos; Nascimento, 2021), colaborando, assim, na construção de 
um sistema legal mais equitativo. 

De acordo com o Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2005) é essencial que o 
psicólogo atue com cautela em relação aos valores morais e às concepções sociais, 
buscando evitar a criação de novas formas de desigualdade. O profissional deve se 
abster de compactuar com opressão, violência ou discriminação, concentrando-
-se na eliminação de práticas que causam sofrimento humano (CFP, 2005; Santos; 
Nascimento, 2021). Isso implica que o psicólogo perito deve evitar ultrapassar os 
limites de sua designação e é proibido de expressar opiniões pessoais que ultra-
passem o exame técnico pericial, uma conduta que pode constranger o periciando 
(CFP, 2005; CFP, 2008).

Na prática, o psicólogo que atua na área jurídica irá realizar atendimento às 
partes envolvidas no processo por meio de entrevistas, observação sensível, elabo-
ração de laudos e perícias psicológicas, visando promover a justiça e evitar acusa-
ções infundadas (Cardoso, 2021). Além disso, poderá também realizar mediação, na 
qual o profissional busca através do diálogo entre as partes, minimizar conflitos e 
o sofrimento vivido pelas partes do processo (Silva; Souza, 2019). Ao finalizar a fase 
avaliativa, o profissional deverá elaborar o parecer técnico contendo informações 
fidedignas sobre o caso trabalhado, a fim de subsidiar o trabalho do juiz (CFP, 2019). 
É importante destacar que o psicólogo não tem o poder de decisão, cabendo ape-
nas a autoridade judicial, a qual tem a prerrogativa de acatar ou desconsiderar o 
parecer técnico (Silva; Souza, 2019).

Nos Tribunais de Justiça (TJs) brasileiros, as Varas de Família (VF) são um espa-
ço de atuação significativo para o psicólogo. Diante das mudanças culturais, como 
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a crescente participação das mulheres no mercado de trabalho, observa-se uma 
transição do conceito de família tradicional, caracterizada pela dominação mas-
culina e submissão feminina, para o ideal de família moderna (Gracioli; Palumbo, 
2020; Oliveira, 2019). Essa nova concepção envolve arranjos maritais mais amplos, 
centrados nos laços afetivos construídos (Pimentel, 2023; Silva; Souza, 2019). Os 
desafios inerentes a esses novos contornos familiares geram questões jurídicas, 
tornando o psicólogo uma peça chave na compreensão desses conflitos.

Diante do exposto, o presente trabalho tem como objetivo geral relatar a expe-
riência de estágio ocorrida no Setor Psicossocial do Fórum Cível de um estado do 
nordeste, durante o período de março a dezembro de 2022. A intenção é destacar a 
importância do papel desempenhado pelo psicólogo jurídico e explorar os desafios 
enfrentados por esses profissionais diante das demandas apresentadas nas varas 
de família. O presente estudo apresenta uma análise das atividades desenvolvidas 
pelo setor (VF), sua dinâmica de trabalho e a investigação de casos práticos.

Psicologia Jurídica no Brasil: 
consolidação, desafios e contribuições nas Varas de Família
Historicamente, a Psicologia se consolidou como profissão no Brasil no ano de 

1962. A priori, observa-se que os trabalhos desenvolvidos pelos psicólogos eram 
pautados na ideologia clínica individualista, buscando normatização (Gomide; 
Staut, 2016). No âmbito jurídico, a atuação era voluntária e informal, voltada para 
estudos avaliativos sobre encarceramento de adultos e adolescentes em conflitos 
com a lei (Gomide;Staut, 2016; Silva; Souza, 2019). Na ocasião, eram elaborados psi-
codiagnósticos estigmatizantes, construídos a partir da aplicação de baterias de 
testagem (Gracioli; Palumbo, 2020). 

A formalização da presença dos psicólogos nos Tribunais de Justiça brasilei-
ros ocorreu em 1985, marcada pelo primeiro concurso público para esse cargo no 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP)(CFP, 2019; Oliveira, 2019). Novos avanços 
são datados entre os anos de 2000 a 2010, pois, o CFP instituiu (1) a Resolução nº 
014/2000, que incluiu a Psicologia Jurídica como uma das 23 especializações da 
profissão; (2) Resolução nº 010/2005, nos artigos 18º a 22º, versa sobre os limites 
e as possibilidades do profissional junto à Justiça e a (3) Resolução nº 008/2010 
dispõe acerca da atuação como perito e assistente técnico judiciário (Brito; Beiras; 
Oliveira, 2012; Silva; Souza, 2019).

A promulgação de diferentes marcos legais também exerceu impacto nas de-
mandas encaminhadas para essa área, destacando-se o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA/ nº 8.069/1990) (Santos; Santos; Castelar, 2022; Silva; Souza, 
2019). Nos artigos 150º e 151º, o ECA define a importância e as atribuições dos psi-
cólogos, integrados à equipe técnica, para prestar assessoria aos magistrados nas 
Varas da Infância e Juventude. Apesar do maior reconhecimento angariado ao lon-
go dos anos, os concursos públicos por bastante tempo direcionaram a ênfase do 
trabalho do psicólogo jurídico para as questões da infância e juventude, além do 
Direito Penal (Brito; Beiras; Oliveira, 2012). Tal influência pode ser observada na 
predominância de estudos que associam ambas as áreas.
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Os psicólogos foram incluídos nas VF tardiamente (Oliveira, 2019). Nessas varas 
tramitam ações relacionadas à disputa de guarda, regulamentação de visitas, alie-
nação parental, investigação de paternidade, dissolução litigiosa de casais, curatela 
e interdição (CFP, 2010; Gracioli; Palumbo, 2020; Santos; Nascimento, 2021). Os TJs 
começaram a reconhecer a necessidade desses profissionais nesse campo devido 
às especificidades presentes nas ações de guarda e divórcio. Isto ocorre porque, 
em processos de regulamentação de guarda, focado no bem-estar dos filhos, os 
desafios diferem dos casos que envolvem ameaças, maus-tratos ou violação de di-
reitos (Oliveira, 2019; Cardoso, 2021). 

De acordo com Gracioli e Palumbo (2020), o psicólogo jurídico nas VF tem 
como objetivo analisar os aspectos psicológicos trazidos pelas partes, destacando 
as questões afetivas e comportamentais presentes na interação familiar. De acordo 
com Suannes (2008) ressalta que: 

o encontro com a(s) pessoa(s) que faz(em) parte de um processo de Vara 
de Família não é mera condição de aplicação de instrumentos de avaliação 
que é demandada por um terceiro. Supõe considerar que essas pessoas 
procuram o Judiciário para resolver conflitos de família porque não en-
contraram outra forma de lidar com o sofrimento que advém deles (Su-
annes, 2008, p. 29). 

Na pesquisa realizada por Brito, Beiras e Oliveira (2012) foi verificado, a partir 
dos editais de concurso, que a maioria dos editais dos TJs analisados exigiam dos 
psicólogos atividades relativas à área, tais como: realização de procedimentos de 
avaliação diagnóstica, atendimentos psicoterapêuticos, orientação psicopedagó-
gica, perícias, laudos, pareceres técnicos e relatórios; participação em audiên-
cias; assessoramento às autoridades judiciais na realização do exame criminoló-
gico e, planejamento e execução de programas socioeducativos. Embora o grande 
número de atribuições sugira valorização profissional, na prática, observa-se um 
acúmulo de responsabilidades, desvios de função e uma quantidade elevada de 
processos, cuja qualidade pode ser prejudicada devido aos prazos limitados (Car-
doso, 2021; Oliveira, 2019).

Ademais, a atuação do psicólogo é atravessada por diversos impasses com os 
réus e o corpo jurídico. As partes podem demonstrar desinteresse no trabalho rea-
lizado ou podem omitir informações e dissimular fatos, motivados pelo medo de se-
rem prejudicados no processo (Silva; Souza, 2019).  De forma oposta, existem proces-
sos nos quais os réus esperam que a intervenção psicológica resolva integralmente 
os problemas da situação vivenciada (Santos; Nascimento, 2021; Silva; Souza, 2019).

Os profissionais também destacam a zona de conflito existente entre as pos-
sibilidades reais de trabalho e as expectativas dos juristas. À princípio, alguns ju-
ízes evitavam solicitar perícia psicológica, entendendo que o psicólogo ocuparia 
inadequadamente o seu espaço (Oliveira, 2019). Em contrapartida, as autoridades 
jurídicas esperavam que os laudos psicológicos elaborados fossem conclusivos para 
agilizar as decisões judiciais (Oliveira, 2019). Diante desse cenário, a responsabili-
dade do psicólogo não é buscar verdades absolutas, mas compreender e mediar o 
problema, para que ao final do processo os indivíduos não continuem a perpetuar 
a dinâmica conflituosa (Santos; Costa, 2010).
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Os modos de compreensão da demanda entre os profissionais do Direito e da 
Psicologia divergem. Enquanto no Direito há uma expectativa de que o trabalho do 
psicólogo seja desenvolvido de forma imediatista (Santos; Costa, 2010), na Psicolo-
gia busca-se entender a situação antes de investigar especificamente as questões 
solicitadas pelo juiz (Arena, Campos; Santos, 2020). Dessa forma, o psicólogo pro-
cura compreender os aspectos sociais e relacionais envolvidos na situação legal 
(Arena, Campos; Santos, 2020; Santos; Costa, 2010).

Para além do que se comentou, os autores (Cardoso, 2021; Oliveira, 2019) ainda 
apontam à inadequação do ambiente de trabalho dos psicólogos nos TJs, o qual é 
caracterizado, em sua maioria, por espaços improvisados, que, além de comprome-
ter a confidencialidade durante os atendimentos, ainda tem que ser compartilhado 
com os assistentes sociais. 

O trabalho conjunto promove parcerias, reconhecidas pelo Conselho Federal 
de Psicologia por meio da Resolução nº 06/2019, que introduziu uma nova mo-
dalidade de documento psicológico, conhecido como relatório multiprofissional. 
O artigo 12º, versa que o relatório é resultado da atuação do psicólogo com pro-
fissionais de outras áreas, preservando a autonomia e ética profissional de todos 
os envolvidos (CFP, 2019). Apesar dos esforços, há ainda uma persistente confusão 
de papéis entre as duas áreas (Oliveira, 2019). Diante desse panorama desafiador, 
é fundamental analisar de que forma essas dinâmicas, técnicas utilizadas e proce-
dimentos de atuação se manifestaram durante a experiência de estágio no Setor 
Psicossocial de um Fórum Cível.

Descrição do ambiente do estágio
O estágio foi realizado em um Fórum Cível, localizado em um estado do nor-

deste, é constituído por varas de juizados especiais cíveis, de família, da fazendo 
pública, de sucessões, de feitos especiais, do consumidor e da microempresa, além 
das turmas recursais, varas de executivo fiscal e dos juizados auxiliares às varas. 
Destaca-se que nas Varas de Família existe o Setor Psicossocial, constituído por 
assistentes sociais e psicólogos, que tem por objetivo assessorar os magistrados 
com informações sobre a realidade psicológica dos envolvidos e a dinâmica dos re-
lacionamentos familiares, as quais poderão colaborar para o melhor entendimento 
do caso (Granjeiro; Costa, 2008). 

No período do estágio, o corpo técnico do Setor Psicossocial contava com três 
psicólogas, duas assistentes sociais e dois agentes administrativos. As atribuições 
dos psicólogos nesse ambiente envolviam o atendimento direto a advogados e par-
tes envolvidas nos processos, com o objetivo de obter informações requisitadas pe-
los juízes. Além disso, eram responsáveis pela elaboração de relatórios, pareceres, 
laudos e declarações dos processos em estudo; participação em audiências quando 
solicitado (relacionados ou não aos estudos psicossociais); mediação entre as par-
tes litigantes e prestação de serviços de aconselhamento, orientação e encaminha-
mento a outras instituições da Justiça. Adicionalmente, era pedido a realização de 
visitas assistidas a partes do processo que estivessem enfrentando situações de 
maior vulnerabilidade social.
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Conforme estabelecido no Termo de Compromisso de Estágio, os estagiários 
eram requeridos a dedicar vinte horas semanais, abrangendo atividades previa-
mente estabelecidas, tais como: atuação em ações de resolução extrajudicial de 
conflitos, auxílio no levantamento de dados de pesquisa, elaboração de relatórios, 
estudos sociais, laudos, pareceres técnicos pertinentes à área de atuação e levan-
tamento de projetos de lei de interesse da Psicologia. Contudo, é importante men-
cionar que, durante a experiência de estágio, algumas dessas atividades não foram 
efetivamente realizadas pelas profissionais e pela estudante em função de outras 
demandas mais prioritárias.

Transformações no atendimento psicossocial: 
impactos e estratégias em tempos de pandemia de Covid-19
Diante do cenário desencadeado pela pandemia de Covid-19, o Conselho 

Nacional de Justiça adotou medidas significativas para adaptar as atividades do 
Judiciário. A Resolução nº 313, publicada em 19 de março de 2020, suspendeu as 
atividades presenciais dos magistrados, autorizando a adoção do teletrabalho 
(Brasil, 2020a; Arena; Campos; Santos, 2020). Com o avanço da vacinação e a 
redução dos casos infecciosos, o retorno presencial gradual foi estabelecido por 
meio do Ato de nº 60/2021.

Essas resoluções impactaram diretamente na carga horária de trabalho das 
profissionais, que passaram a atuar em regime de teletrabalho parcial. Ou seja, 
as atividades que antes eram integralmente realizadas durante a semana, foram 
ajustadas para quatro dias no formato online e um dia de forma presencial, no 
turno da manhã. Entretanto, essa adaptação trouxe consigo desafios, como a di-
ficuldade na promoção do trabalho integrado entre as psicólogas.

As demandas atendidas e os desafios da atuação
Durante os meses de março a dezembro, a estagiária pode participar de mais 

de quarenta estudos psicossociais, predominantemente relacionados a processos 
envolvendo guarda e regulamentação de visitas, além de casos ligados à materni-
dade e paternidade socioafetiva. Vale destacar que, desde 2019, o Setor supracitado 
não emite mais autorizações para a inserção de taxas de certidão negativa, segunda 
via de registros de nascimento, casamento, óbito e averbação.

Referente aos casos estudados, a guarda pode ser unilateral ou comparti-
lhada. O artigo 1.584º, do Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406, 2002) estabelece 
a concessão da guarda ao genitor com as melhores condições para exercer a pa-
rentalidade (CFP, 2010). Esse dispositivo é um marco, por desmistificar a concep-
ção social de que a guarda deveria ser preferencialmente concedida às mães (CFP, 
2010; Oliveira, 2019). Na guarda unilateral, um dos pais assume a responsabilidade 
pela criança ou adolescente, enquanto o genitor não guardião mantém direitos e 
deveres, incluindo visitas regulares e a busca por pensão alimentícia (Silva; Sou-
za, 2019). Com a promulgação da Lei n.º 11.698/2008, os artigos 1.583º e 1.584º do 
Código Civil foram alterados, estabelecendo a guarda compartilhada como regra 
(CFP, 2010). Nessa modalidade ambos os genitores são corresponsáveis por todos 
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os aspectos da vida do filho (Gracioli; Palumbo, 2020; Oliveira, 2019). Isso não 
significa que os descendentes podem morar em duas casas diferentes, mas que 
seus pais possuem deveres iguais (CFP, 2019). Além de beneficiar os menores, essa 
modalidade oferece suporte social simbólico aos adultos, elucidando a distinção 
entre parentalidade e matrimônio (CFP, 2010).

Na maioria dos casos atendidos de disputa de guarda e regulamentação de vi-
sitas, os pais costumavam alegar a ocorrência de alienação parental. Esse fenôme-
no se caracteriza quando um dos genitores utiliza de manipulações para interferir 
na formação psicológica da criança contra o outro genitor (CPF, 2019; Zanatta; Da 
Cruz, 2021). Este comportamento pode incluir desqualificação, criação de falsas 
memórias ou interferências na convivência (Reis; Campos; Tofaneli, 2023). Os fi-
lhos que sofrem alienação parental podem demonstrar comportamentos hostis em 
relação ao genitor alienado, sofrendo também consequências, como transtornos 
alimentares e desafios no desenvolvimento acadêmico (CPF, 2019; Reis; Campos; 
Tofaneli, 2023; Zanatta; Da Cruz, 2021).

Ademais, o estágio proporcionou o estudo acerca da maternidade e paterni-
dade socioafetiva. De acordo com Pimentel (2023) a filiação socioafetiva refere-se 
a uma entidade familiar contemporânea baseadas no amor e afeto, destacando que 
laços familiares não são exclusivamente criados por vínculos jurídicos. A multipa-
rentalidade, inclui adicionar o sobrenome do padrasto e/ou madrasta no registro 
de nascimento, junto com os pais biológicos, sendo admissível até quatro respon-
sáveis no documento (Payonki, Saukiski; Sola, 2021).

Dada a especificidade de cada demanda atendida, as psicólogas sempre aludiram 
a importância da mediação. Na mediação, o profissional tem por finalidade propiciar 
reflexão e identificação de interesses em comum entre as partes, visando construir 
um relacionamento pacífico. Atua de forma neutra, sem emitir opiniões que favore-
çam um dos lados (Arena, Campos; Santos, 2020; Santos; Nascimento, 2021). 

Descrição das atividades de estágio 
A análise dos casos era iniciada mediante a leitura e discussão da ação judicial, 

proporcionando um aprofundamento na história das partes, no contexto em que 
estavam inseridas e nas motivações do litígio. Posteriormente, elaborava-se um 
roteiro de perguntas para direcionar a entrevista, que poderia ocorrer presencial-
mente ou através de ligação telefônica ou por vídeo pelo WhatsApp.

A entrevista representava a principal técnica nos atendimentos, com a esta-
giária desempenhando o papel adicional de registrar por escrito o relato do en-
trevistado. O procedimento adotado variava para crianças, adolescentes, adultos 
e interditados. As perguntas eram adaptadas ao desenvolvimento das crianças e 
adolescentes, e, para os interditados eram elaboradas perguntas em função do 
nível de comprometimento em sua saúde mental. Especificamente em relação às 
crianças, a observação e a entrevista ocorriam em uma sala lúdica, onde a dinâmi-
ca incluía brincadeiras com o intuito de estabelecer confiança e promover comu-
nicação livre. Após o rapport, explicava-se o propósito da entrevista e a natureza 
confidencial das informações.
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Frequentemente, as crianças e adolescentes apresentavam relatos prontos, 
indicando orientação prévia de um dos pais. Nessas situações, demandava-se 
mais tempo, com a repetição da mesma pergunta de diferentes maneiras para 
investigar possíveis inconsistências nos depoimentos. Além disso, para compre-
ender melhor a dinâmica familiar, eram contatados outros familiares. Devido a 
grande quantidade de processos, não era possível realizar visitas domiciliares, 
apesar de serem importantes, sobretudo em situações que envolviam idosos, de-
vido a sua vulnerabilidade social e a possível ocorrência de violência sofrida por 
parte dos curadores e demais familiares.

Ao finalizar os atendimentos, a psicóloga responsável e a estagiária discutiam 
sobre a entrevista, avaliando pontos divergentes e convergentes nos relatos para 
determinar o melhor encaminhamento do caso e garantir os direitos de ambas as 
partes. Em seguida, ocorria a transcrição dos relatos, culminando na elaboração do 
relatório psicológico, que seria encaminhado ao magistrado solicitante.

Destaca-se que nos atendimentos que a psicóloga responsável e a estagiária 
identificaram falta de fidedignidade nas informações das entrevistas, o trabalho se 
tornava desafiador para a fundamentação. Nessas circunstâncias, ao final do docu-
mento psicológico produzido, era sugerido o encaminhamento aos serviços esco-
las de Psicologia do Estado, visando obter informações complementares por meio 
da aplicação de testes psicológicos, dada a ausência de instrumentos disponíveis.

Considerações finais
A experiência de estágio no Setor Psicossocial do Fórum Civil, durante a etapa 

final da graduação foi muito enriquecedora, especialmente ao considerar o impac-
to positivo que os conhecimentos adquiridos podem ter na futura atuação profis-
sional. Esta oportunidade permitiu a aplicação de conhecimentos na prática e a 
consolidação de conceitos teóricos adquiridos ao longo da graduação. Foi impor-
tante observar que os princípios éticos estavam sendo devidamente cumpridos, 
destacando-se a abordagem acolhedora e isenta de preconceitos na prática da es-
cuta psicológica realizada pelas profissionais. 

Entretanto, também foram verificados inúmeros obstáculos enfrentados por 
esses profissionais. O acúmulo excessivo de processos e o número reduzido de 
profissionais na Vara da Família. Constatou-se que, em média, cada profissional de 
psicologia ficava responsável por 40 a 80 processos judiciais para serem cumpridos 
em curto prazo, os quais eram estipulados em função da alta demanda e urgência 
solicitada pelos juízes. Em virtude desses fatores tornava-se inviável a realização 
de intervenções mais duradouras, com caráter terapêutico. Uma solução sugerida 
para melhorar a situação relatada seria a contratação de mais estagiários de Psico-
logia. Todavia, apesar da evidente necessidade, é notório a falta de reconhecimento 
institucional em relação a sua importância.

Outra dificuldade enfrentada era a de manter contato com as partes do pro-
cesso. Em muitos processos, as informações de identificação das partes (por 
exemplo, endereço, telefone) estavam incorretas ou incompletas, nesse caso, ti-
nha-se que manter contato com os advogados das partes para que passassem as 
informações necessárias. Com esse trâmite adicional, atrasava-se o andamento 
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do processo. Além disso, em virtude da pandemia de covid – 19, muitos atendi-
mentos eram realizados por videochamada, os quais eram frequentemente in-
terrompidos em função de falhas na conexão, prejudicando as transcrições das 
entrevistas e, por suposto, o andamento do processo.

Diante desse cenário, sugere-se a colaboração ativa dos advogados para uma 
revisão mais criteriosa das informações cadastradas, assegurando a precisão e atu-
alização dos dados. Adicionalmente, propõe-se um aumento nos investimentos no 
setor psicossocial, direcionados a maior sinal de internet e modernização dos com-
putadores. Tal medida não apenas otimizaria o trabalho das psicólogas, mas tam-
bém garantiria a proteção dos dados pessoais, mitigando possíveis exposições in-
desejadas que podem acontecer através do atendimento por ligação pelo WhatsApp 
pessoal. Por fim, destaca-se a necessidade de maior valorização do profissional de 
psicologia na área jurídica e a contratação de mais psicólogos para os Tribunais de 
Justiça, sobretudo para as Varas de Família. 
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Fundamentos teóricos para uma psicologia crítica:
um exercício reflexivo

Sandra Leal de Melo Dahia
Anilayne Rebeca de Azevedo Silva

Jonas Messias Junior
Ryan Matheus Figueredo Vieira

O relato que segue descreve a ação de extensão “Fundamentos teóricos para 
uma psicologia crítica”, desenvolvida junto ao curso de psicologia da Universidade 
Federal da Paraíba ao longo dos anos de 2022 e 2023. Esta ação visou aprofundar 
estudos da ciência psicológica, remetendo-a aos seus fundamentos filosóficos e 
teóricos, tendo como eixos norteadores da discussão a dificuldade de definição 
de seu objeto de estudo, o status de cientificidade dessa ciência na atualidade e a 
discutível sustentação teórica para o exercício profissional. De modo específico, 
resultou das reflexões, inquietações e debates de um grupo de alunos e alunas, 
remanescentes da disciplina ofertada ao primeiro período do curso de Psicolo-
gia, História da Construção do Conhecimento em Psicologia, e a professora mi-
nistrante da disciplina. A ação foi realizada para atender lacunas deixadas pelos 
conteúdos abordados na referida disciplina, relacionados à questões ontológi-
cas, metodológicas e históricas da psicologia que apontam para a necessidade 
de uma formação mais consistente e de um exercício profissional mais estreita-
mente articulado com suas bases teóricas no sentido de combater práticas pro-
fissionais que mesclam inadequadamente diferentes e conflitantes abordagens 
teóricas como orientação de trabalho, encobrindo um desconhecimento ontoló-
gico e epistemológico acerca de suas referências. Esta é uma questão pertinente 
no contexto da profissão, considerando que emergiu como objeto de atenção e 
preocupação do Censo da Psicologia brasileira, realizado em 2022, como um dos 
problemas atuais no exercício profissional da psicologia.

Como direcionamento teórico para lidar com a problemática do campo psi-
cológico, o projeto ancorou-se na perspectiva da Psicologia Histórico-Cultural de 
Lev S.Vigotski que realizou, nas décadas de 20 e 30 do século passado, uma análise 
da crise da psicologia, propondo um novo método para atender as exigências do 
também novo estatuto ontológico da psique. Esta nova configuração marcou deci-
sivamente a forma de enfrentamento das fragmentações do campo, não resolvidas 
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por outras teorias psicológicas. O materialismo Histórico - dialético é a sua base 
filosófica, servindo de referência e orientação para o entendimento da realidade, 
da construção do conhecimento e da constituição do psiquismo. Tal referencial 
teórico evoca a concepção de um humano ativo, concreto, construído social e his-
toricamente em relação dinâmica com a realidade material.

Com alunos de diferentes períodos do curso de psicologia, a ação de extensão 
propiciou a construção de um espaço para discussão acerca dos fundamentos da 
psicologia e, através da elaboração de um blog do projeto, veiculado pelas redes 
sociais, permitiu a participação ativa de profissionais e de outros interessados no 
debate construído. Para os próximos períodos, a intenção é retomar o projeto para 
tentar torná-lo uma ação permanente.

Algumas questões em foco no problemático campo psicológico
O projeto de construção da psicologia como uma ciência foi atravessado por 

muitas crises desde seu início. Grande parte desta crise foi desencadeada por algu-
mas questões de natureza ontológica e metodológica, intimamente relacionadas, 
que, neste projeto, ocuparam o centro da atenção. Teria a ciência psicológica um 
objeto próprio, único e exclusivo, legitimamente justificado? Qual a natureza deste 
objeto? Como apreendê-lo? No final do século XIX, o filósofo Auguste Comte res-
pondia negativamente à primeira questão. Ele afirmava que não havia lugar para 
uma psicologia entre as ciências biológicas e as ciências sociais.

A dificuldade no reconhecimento de um objeto próprio parece constituir uma 
pertinente questão ontológica enfrentada pela psicologia na sua tentativa de se es-
tabelecer como ciência. Para Comte, sob o viés positivista, a vida psíquica seria on-
tologicamente redutível ou a fenômenos fisiológicos, por um lado, ou a fenômenos 
sociológicos, por outro. A redução de uma ciência à outra ocorre quando é possível 
definir os conceitos da primeira com conceitos da segunda. No caso da psicologia, 
significa explicar os fenômenos psicológicos por um princípio causal não-psicoló-
gico, proveniente de outra ciência.

Na atualidade, a questão do reducionismo ontológico persiste na psicologia, 
podendo ser traduzido pelo materialismo eliminativo dos Churchlands ou pelo re-
ducionismo sociológico ou linguístico, das abordagens pós-modernas (Castanõn, 
2009). No primeiro caso, eventos psicológicos seriam explicados a partir de even-
tos cerebrais. A psicologia seria vista como uma fase provisória da neurociência 
que inauguraria uma nova terminologia e novos instrumentos de investigação da 
atividade cognitiva, mais compatível com a ciência física em geral. Conceitos men-
talistas como pensamento, crenças, desejos etc. são considerados como ilusões da 
linguagem, inadequados para o ambiente científico. O substrato físico real sobre o 
qual a “nova psicologia” deveria se apoiar seria o cérebro. Para o segundo caso, as 
abordagens pós-modernas como, por exemplo, o Construcionismo Social de Ken-
neth Gergen, os fenômenos psicológicos são explicados como resultantes de influ-
ências socioculturais. Também aqui a substancialidade psicológica é dissolvida e 
reduzida a um fenômeno linguístico.
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Atrelado à questão anterior, em razão da indefinição do seu objeto de estudo, 
emerge o problema da diversidade teórica no campo da psicologia, que oferece 
diferentes tentativas de delimitação de seu objeto, bem como de seus métodos de 
apreensão. Esta questão relaciona estreitamente dimensão ontológica e dimensão 
metodológica com grande repercussão para a prática profissional. Com efeito, as 
duas questões consideradas afetam diretamente o exercício profissional do psicó-
logo, considerando que o espaço psicológico acaba por disponibilizar uma multi-
plicidade de abordagens teóricas com suas respectivas orientações metodológicas 
que, quando desvinculadas de seus fundamentos e de seus contextos históricos 
originais, podem produzir atuações profissionais indevidas que fazem associações 
incompatíveis entre as abordagens, comprometendo o conhecimento de sua fonte 
teórica em favor de uma mera aplicação de técnicas de intervenção supostamente 
objetivas. Isso porque as teorias que coexistem refletem concepções de mundo, de 
humano e de conhecimento bastante diversas e, muitas vezes, inconciliáveis. Desse 
modo, o ecletismo indiscriminado no uso das abordagens pode revelar um grave 
desconhecimento de profissionais acerca do fenômeno sobre qual pretendem atu-
ar. De acordo com o Censo da Psicologia Brasileira, a maior pesquisa realizada so-
bre a profissão no Brasil, grande parte dos mais de 20.000 psicólogas e psicólogos 
entrevistados, associam duas ou mais abordagens teórico-metodológicas em seu 
trabalho “em nome de um rompimento com barreiras epistemológicas que nada 
mais configuram que um epistemicídio” (Censo Psi, 2022, p. 34, vol I). Este quadro 
tende a acentuar o estado de crise da psicologia com repercussões negativas para 
sua própria imagem ante a sociedade.

Nesse contexto de carência de fundamentação teórica, o estudo da Psicolo-
gia histórico-cultural de Lev S. Vygostki ganha relevância para o presente debate, 
conferindo uma direção para as questões em foco, porque realiza uma análise mi-
nuciosa do estado da ciência psicológica em sua época, tanto na União Soviética 
como no Ocidente, além de propor a construção de uma psicologia geral para o 
enfrentamento da crise. Particularmente, em seu manuscrito elaborado em 1927, 
O Significado Histórico da Crise da Psicologia (SHCP), Vigotski defende a tese da 
existência de duas tendências dominantes na Psicologia, a saber: a vertente ma-
terialista e a vertente idealista. De acordo com ele, a referida tese expressa com 
mais rigor o significado da crise do que a tese da existência de muitas psicologias. 
São no seu entendimento duas formas de abordar a vida mental, responsáveis pela 
cisão da psicologia. O diagnóstico que Vigotski oferece da crise, sua proposta para 
sua superação e a sua compreensão do fenômeno psíquico estão fundamentados 
no pensamento marxiano e na sua filosofia materialista histórico-dialética. O mé-
todo dialético é requisito para ultrapassar visões dicotômicas, tendo em vista que 
ambos os pólos se incluem e se determinam reciprocamente. É desse modo que a 
proposta vigotskiana não culmina numa terceira vertente, mas se desenvolve so-
bre uma delas. Não segue os termos de um acordo, mas de uma ruptura em defesa 
da vertente materialista. Não se trata, contudo, de qualquer materialismo, mas do 
materialismo histórico-dialético. Isso significa que no processo de superação da 
visão idealista, não a subtrai, mas a incorpora. O estudo histórico traduz o mo-
vimento da dialética, permitindo o acesso de aspectos da realidade psíquica que 
ficariam ocultos através de outros métodos. Tal investigação não se contenta com 
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a percepção direta do fenômeno, mas o situa e o relaciona a um contexto mais 
amplo e complexo que resgata sua historicidade, sem perder de vista sua base 
material. De acordo com Vigotski, a psicologia é uma ciência natural, embora seu 
conceito de ciência natural não coincida com o conceito de ciência biológica. Ele 
abrange a natureza social consciente. Vigotski investigava a filogênese e a ontogê-
nese do ser social. Intencionava compreender e explicar o salto ontológico do ser 
natural para o ser social, rompendo com o determinismo biológico. Estes princí-
pios seguiram se desenvolvendo e se consolidando em seus estudos posteriores.

 Metodologia
Preliminarmente, foram realizadas leituras sistemáticas, semanalmente, e dis-

cussões dentro de um cronograma proposto pela equipe organizadora do projeto, 
seguidas por atendimento ao público interno, composto por alunos do curso de 
psicologia de diferentes períodos. O objetivo foi construir um espaço teórico em 
torno do estudo dos fundamentos históricos, filosóficos, ontológicos e metodo-
lógicos da ciência psicológica que constituiu-se, por um lado, em um celeiro de 
ideias para futuros projetos de pesquisa, planos de trabalhos teóricos e práticos e, 
por outro lado, para estimular a busca por uma formação mais crítica e consistente 
para alunos de psicologia.

No ano de 2022, foram estudados e discutidos 6 (seis) artigos e a obra com-
pleta de Vigotski, intitulada: O Significado Histórico da Crise da Psicologia, princi-
pal referência teórica do projeto. Obra extensa e densa, organizada em 15 seções, 
requereu uma leitura atenta e cuidadosa através da comparação da tradução de 
três editoras diferentes: El significado histórico de la crisis de la psicología. Una 
investigación metodológica. In Obras escogidas: Vol 1. Madrid; O significado histó-
rico da crise da psicologia: uma investigação metodológica. In: Teoria e método em 
psicologia. Martins Fontes; As obras escolhidas de Vygotsky; Editora: Plenum Press.

As sessões de estudos e debates foram iniciadas com a leitura do artigo (1) 
de Castãnon, G. A., Psicologia como ciência moderna: Vetos históricos e status atu-
al. Esta leitura serviu para organizar e demarcar alguns pressupostos filosóficos 
básicos como o realismo ontológico e o otimismo ontológico. Os conteúdos sus-
citados neste artigo foram aprofundados em mais dois outros artigos, a saber: (2) 
Araújo, S. (2011). O materialismo eliminativo e o problema ontológico da psicologia e 
(3) Castãnon, G. A. (2004). Construcionismo Social: Uma crítica epistemológica. Em 
seguida foi feita a análise do artigo (4) de Zanella, A. V. e outros, Questões de mé-
todos em textos de Vygotski: Contribuições à pesquisa em psicologia. Procedeu-se, 
por fim, ao estudo da obra de Vigotski: O Significado Histórico da Crise da Psicolo-
gia. A discussão da referida obra exigiu a leitura paralela de mais dois artigos, que 
serviram de suporte à compreensão da obra Vigotski. Foram estudados, assim, os 
artigos (5) A Crise na Psicologia: Análise da Contribuição Histórica e Epistemológi-
ca de Vigotski, de Lia da Rocha Lordelo (2011) e (6) O Projeto Vigotskiano para uma 
Psicologia Científica: Anotações sobre O Significado Histórico da Crise da Psicolo-
gia, de Costa e Martins (2018).
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As sessões de estudos e debates eram regulares e contavam com a participação 
da equipe organizadora e de alunos de diferentes períodos do curso de psicologia 
para qual o debate, preferencialmente, se dirigia.

No ano de 2023, prosseguiu-se com o estudo de novos textos e algumas lei-
turas anteriores foram retomadas para um devido aprofundamento. As novas lei-
turas incluídas foram: Rego, Teresa Cristina. Vygotsky: uma perspectiva histórico-
-cultural da educação; O texto de Vgotski de 1928, intitulado: A Ciência Psicológica 
(1928), Os capítulos 1,2,3 e 4 do livro: Vigotsky, L. S. A Construção do pensamento 
e da linguagem. Para auxiliar a compreensão da base filosófica que serve de re-
ferência para a abordagem estudada, foi acrescentado o artigo de Pasqualini, J. 
C e Martins, L. M. Dialética singular-particular-universal: implicações do método 
materialista dialético para a Psicologia.

Nos meses de setembro e outubro de 2023, a fim de ampliar o acesso do pú-
blico interno da UFPB ao projeto e retomar questões relevantes nos estudos rea-
lizados, a equipe organizadora ofereceu a oportunidade de discussão sistemática 
de excertos de alguns dos textos já trabalhados. Foram eles: A seção 11 da obra 
Significado Histórico da Crise da Psicologia; A seção 2 do texto de Vigotski A ciên-
cia psicológica; Seções do livro Vygotsky: uma perspectiva histórico-cultural da 
educação, intituladas: A Influência do Materialismo Dialético e A Construção da Psi-
cologia Histórico-Cultural; Os artigos: O Projeto Vigotskiano para uma Psicologia 
Científica: Anotações sobre O Significado Histórico da Crise da Psicologia, de Costa 
e Martins e Questões de métodos em textos de Vygotski: Contribuições à pesquisa em 
psicologia, de Zanella, A. V. e outros.

Resultados e discussão
A partir das leituras realizadas ao longo do projeto de extensão, construiu-se, 

pelos organizadores e participantes, uma compreensão mais aprofundada da obra 
de Vigotski e da psicologia científica por meio de discussões dos pontos levantados 
por ele, por seus comentadores e pelos autores dos textos de apoio. Entre os mais 
relevantes destes pontos, podem ser destacados os movimentos e modulações 
dessa ciência, informados por suas tarefas historicamente postas e as premissas 
que fundamentam as principais propostas de solução de seus problemas.

Consolida-se, ainda, o entendimento de que a obra vigotskiana só pode ser 
compreendida em sua complexidade e seu alcance em um contexto histórico es-
pecífico, vinculada, necessariamente, à perspectiva filosófica que lhe serve de 
fundamentação, o materialismo histórico dialético e sua fonte, o pensamento 
marxiano. Vigotski encontra em Marx o método de análise para compreensão do 
objeto da psicologia. Não se trata, portanto, de uma influência periférica, muito 
ao contrário, é ponto fundamental de sua construção teórica.  Perdendo-se tal 
contextualização de vista, corre-se o risco de cometer equívocos como associar 
Vigotski a teorias de autores incompatíveis com seus trabalhos,  vinculando, de 
maneira abstrata, o propositor da Psicologia Histórico-Cultural a concepções te-
óricas dissociadas de suas ideias.

Como mais uma consequência importante dos estudos das obras de Vigotski, 
destacamos a compreensão do psiquismo humano como sendo histórica e social-
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mente constituído, a partir de uma lógica dialética. Isso significa que a consciência 
emerge a partir do acúmulo histórico dos desenvolvimentos das capacidades psí-
quicas superiores, tipicamente humanas, na relação com outros seres humanos. 
Tal constituição pressupõe a atividade dos sujeitos, o que tem por consequência a 
produção, a modificação e o enriquecimento da cultura em que eles surgem.

É desta maneira que Vigotski afirma que a psicologia é uma ciência natural, no 
sentido de que seu objeto existe na concretude, mas isto não significa que ela seja uma 
ciência biológica. Sem considerar as dimensões histórica e social, a compreensão do 
psiquismo humano torna-se reducionista e desvinculada de sua materialidade, que, 
segundo o autor, deve ser o ponto de partida dos estudos psicológicos.

Para além das sessões de estudos, a extensão oportunizou a participação de 
alguns integrantes da equipe organizadora em eventos ocorridos no período de 
desenvolvimento da ação. Em 20 de outubro de 2022, no 3° Encontro “Marxismo e 
Psicologia” promovido pelo CCHLA, na UFPB e em 2023, no Seminário- Marx Hoje: 
Temas para uma agenda política Latino Americana que ocorreu no período de 31 de 
agosto a 01 de setembro, na UFRN, e, por fim, no XXIV ENEX – UFPB, de 16 a 20 de 
outubro, para o qual foi produzido um resumo expandido intitulado: Formação em 
psicologia: Dilemas históricos e filosóficos. Além desta produção, dois extensionis-
tas do projeto produziram seus respectivos trabalhos de conclusão de curso (TCC), 
também sob a orientação da docente coordenadora da presente ação, com temas 
suscitados a partir das leituras e discussões engendradas no projeto.

Por fim, objetivando uma divulgação mais ampla dos conteúdos do projeto para 
um público externo, sobretudo para os profissionais da psicologia, foi construído 
um blog, no qual se compartilhou os resultados do percurso teórico atravessado 
como: leituras realizadas, indicações de acervo bibliográfico sobre os conteúdos 
abordados, além de um fórum de discussões e questões levantadas durante todo 
o processo de desenvolvimento da proposta, publicado no seguinte endereço:ht-
tps://fundamentospsi.medium.com/. Toda a ação foi divulgada na rede social ins-
tagram, na página @extensão.vygotsky.

Conclusão
O objetivo do presente capítulo foi apresentar um relato da ação de extensão 

intitulada “Fundamentos teóricos para uma psicologia crítica”. Ao longo dos en-
contros, buscou-se construir um espaço de discussões e análise dos fundamen-
tos históricos, ontológicos e metodológicos da ciência psicológica. Esse cenário 
foi propício para o despertar de ideias para projetos e a elaboração de planos de 
trabalho teóricos e práticos, estimulando os discentes de psicologia a buscar uma 
formação mais crítica e consistente.

Destaca-se a importância de considerar o contexto histórico e filosófico, 
como o materialismo histórico dialético, para uma compreensão adequada da 
obra de Vigotski. A análise das obras do autor, bem como de comentadores e au-
tores dos textos de apoio, proporcionou uma visão mais abrangente e aprofunda-
da dos principais aspectos de sua teoria. Além disso, ressalta-se a compreensão 
do psiquismo humano como sendo histórica e socialmente constituído, a partir 
de uma lógica dialética. Ignorar as dimensões histórica e social resulta em uma 
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compreensão reducionista e desconectada da materialidade do psiquismo hu-
mano, algo que, conforme argumenta o autor, deveria ser o ponto de partida dos 
estudos psicológicos.

Através das sessões de estudos e debates em torno dos textos anteriormente 
mencionados, foi possível perceber como o aprofundamento dessas questões con-
tribuiu para os percursos dos membros do grupo, resultando no desenvolvimento 
de dois Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) e a diferentes formas de inserção 
nas atividades acadêmicas. Ademais, as reflexões levantadas por estudantes em di-
ferentes períodos do curso e envolvidos em várias atividades (como experiências 
de pesquisa, ensino e extensão) possibilitaram uma ampliação da análise das ques-
tões abordadas, enriquecendo a compreensão da ciência psicológica e dos desafios 
contemporâneos de seus dilemas históricos.

O desafio agora é seguir com o estudo de outras produções de Vigotski, para 
ampliar a compreensão do pensamento do autor, e tentar estabelecer uma articu-
lação mais estreita com os profissionais da psicologia para estimular uma apropria-
ção mais consistente e fundamentada de sua prática profissional.
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